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Nota de Abertura da Comissão Organizadora Internacional 
As Comissões Organizadoras e Científicas da Associação Portuguesa dos Recursos Hídricos (APRH), do Instituto 
Nacional de Gestão de Recursos Hídricos de Cabo Verde (INGRH), da Associação Brasileira de Recursos Hídricos 
(ABRH) e da Associação Moçambicana de Ciência e Tecnologia (AMCT) dão as Boas-vindas a todos os 
participantes do 6º Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa (6º 
SILUSBA). Dão-se com regozijo as Boas-vindas à primeira participação por direito próprio dos 
técnicos/comunicações da/sobre a República Democrática de Timor-Leste, o novo Estado-Membro da CPLP. 
O nascimento do 1º SILUSBA - Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial 
Portuguesa – surgiu no âmbito das actividades levadas a cabo pela Comissão Directiva da APRH no biénio 
1992/94. Realizou-se em paralelo com o 2º Congresso da Água, em Lisboa em Abril de 1994. Dava-se 
continuidade à série dos SILUSB - Simpósios Luso-Brasileiros de Hidráulica e Recursos Hídricos - constituindo-se o 
6º SILUSB/1º SILUSBA.  
A APRH e a ABRH davam deste modo público reconhecimento à mais valia técnica, científica e humana existente 
nos novos Países Irmãos de Língua Oficial Portuguesa em África. Por direito próprio passou, a partir de 1994, a 
dispor-se de um fórum especializado, no domínio dos Recursos Hídricos, para apresentação ao mundo de 
expressão portuguesa dos resultados das suas actividades de investigação e técnicas.  

A partir desse ano, os SILUSBA passaram a realizar-se rotativamente em Portugal, no Brasil e nos PALOP. Assim, o 
2º SILUSBA realizou-se no Recife (em Novembro de 1995), o 3º SILUSBA no Maputo (em Abril de 1997), tendo-se 
passado a integrar na co-organização a AMCT – Associação Moçambicana de Ciência e Tecnologia, o 4º SILUSBA 
realizou-se em Coimbra (em Maio de 1999) e o 5º SILUSBA em Aracaju (em Novembro de 2001).  
Como se realçou na Edição Comemorativa do Boletim Informativo nº 100 da APRH constituiu um sucesso “o 3º 
SILUSBA realizado pela Associação Moçambicana para a Ciência e Tecnologia (AMCT), pela APRH e pela ABRH 
em Maputo, Moçambique, em Abril de 1997”. Voltamos com gosto a África, agora à República de Cabo Verde.  
Contamos que a realização do 6º SILUSBA na Cidade da Praia, de 10 a 13 de Novembro de 2003, seja também 
um sucesso. Grande parte do mérito será, com justiça, do Presidente do INGRH (Instituto Nacional de Gestão dos 
Recursos Hídricos), o Dr. Rui Silva, co-organizador do 6º SILUSBA e forte impulsionador da constituição da 
Associação Cabo-verdiana dos Recursos Hídricos, simbólica e significativamente durante o 6º SILUSBA. 
São os seguintes os grandes objectivos propostos para o 6º SILUSBA: 

• Promover o avanço do conhecimento nos domínios da Hidráulica e dos Recursos Hídricos; 
• Promover o intercâmbio de ideias e de experiências nos domínios da Hidráulica e dos Recursos 

Hídricos; 
• Estimular acções de formação, de investigação e de desenvolvimento de interesse comum. 

A chamada de comunicações ao 6º SILUSBA foi sugerida para temas que cobrissem a generalidade dos domínios 
da Hidráulica, dos Recursos Hídricos e do Ambiente. Procurou dar-se realce aos temas fundamentais para o 
desenvolvimento sustentável dos PALOP, do Nordeste Brasileiro e de Timor-Leste de onde se destacaram como 
exemplo: 

• A captação de água no semi-árido 
• O controlo da erosão hídrica 
• A gestão integrada de águas subterrâneas e águas superficiais 
• A agricultura, o regadio e a qualidade da água 
• O mercado da água em situações de escassez 
• A variabilidade climática e os problemas de insularidade 

Os cerca de 70 resumos das comunicações recebidos nas Comissões Organizadoras foram agrupados, pela 
Comissão Científica Portuguesa, em dois grandes grupos: Hidráulica e Recursos Hídricos. Os Anais são 
compostos por três volumes, correspondendo o Volume 1 ao tema de Recursos Hídricos e o Volume 2 ao tema de 
Hidráulica. O Volume 3 incorporou as comunicações recebidas posteriormente à edição dos dois primeiros volumes. 
O ordenamento das comunicações foi feito das mais abrangentes (em termos conceptuais e/ou geográficos) para as 
de maior pormenor científico (ordenadas por áreas científicas) e as de casos de estudo.  
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Agradece-se a todos os colegas e amigos que ajudaram a concretizar este 6º SILUSBA. Realça-se o inestimável 
contributo dos membros das Comissões Organizadoras e Científica e dos patrocinadores: 
Comissão Organizadora Internacional 
Presidente: António Carmona Rodrigues (UNL) 
Vice-Presidente: J. P. Cárcomo Lobo Ferreira (LNEC) 
Membros: Rui Luís da Costa dos Reis Silva (Presidente do INGRH - Cabo Verde). 
Oscar M. Cordeiro Netto (Presidente da ABRH - Brasil). 
Rui Gonzalez (AMCT - Moçambique) 
António Bento Franco (Presidente da APRH). 
Teresa Eira Leitão (Vice-Presidente da APRH). 
Manuel Ramos Motta (EPAL). 
Ana Estêvão (Secretariado da APRH).  
Comissão Organizadora Local (Cabo Verde) 
Presidente: Rui Silva (Presidente do INGRH). 
Membros: Lourdes Lima (INGRH). 
António Augusto Gonçalves (Presidente do LEC). 
António Querido (Presidente do INIDA) 
Maria de Lourdes Duarte (Secretariado do INGRH) 
Comissão Científica 
Presidente: Luís Veiga da Cunha (UNL) 
Membros: Luís Santos Pereira (ISA) 
João Nuno Hipólito (IST) 
Maria Teresa Tomás (FEUP) 
João Rocha (LNEC) 
João Lopo Mendonça (FCUL) 
José Antunes do Carmo (FCTUC) 
Benedito P. F. Braga Jr. (Brasil) 
Vicente P. P. B. Vieira (Brasil) 
António Advino Sabino (Cabo Verde) 
Álvaro de Carmo Vaz (Moçambique)  
Patrocinadores de Portugal: 

• Instituto da Água (Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente) 
• Gabinete de Relações Internacionais da Ciência e do Ensino Superior (Ministério da Ciência e do Ensino 

Superior) 
• Laboratório Nacional de Engenharia Civil (Ministério das Obras Públicas, Transportes e Habitação)  
• União das Cidades Capitais de Língua Portuguesa (UCCLA / Câmara Municipal de Lisboa) 
• Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (Ministério dos Negócios Estrangeiros e das 

Comunidades Portuguesas) 
Patrocinadores de Cabo Verde: 

• Ministério do Ambiente, Agricultura e Pescas  
• Transportes Aéreos de Cabo Verde 
• Banco Comercial do Atlântico 
• Correios e Telecomunicações 

A Edição dos Anais ficou a cargo de João Paulo Lobo Ferreira, António Bento Franco, Rui Silva, Oscar Netto , 
Álvaro Carmo Vaz, António Carmona Rodrigues, Luís Veiga da Cunha e Teresa Leitão. 
Lisboa, 1 de Outubro de 2003 
 

João Paulo de Cárcomo Lobo Ferreira 
 Vice-Presidente da Comissão Organizadora Internacional 
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“Em épocas de crise, nós deveríamos compreender que estamos no 
mesmo barco ameaçados pelas ondas assanhadas e dividindo o mesmo 
destino. Esta lucidez, que é própria do homem civilizado, é aos meus 
olhos essencial para enfrentar as águas agitadas que nos separam dos 
nossos objectivos comuns no século futuro”. 

Leonardo da Vinci 
 
Chave do desenvolvimento sustentável, o domínio da água constitui um desafio 
mundial. A sobrevivência de regiões inteiras depende deste recurso estratégico. O 
“Planeta azul” morrerá de sede? Será o acesso à água uma fonte de conflito? Os 
gritos de alarme multiplicam-se. É claro como a água da rocha : o mundo tem 
necessidade de melhor gerir a sua água e de desperdiçar menos. Discursos 
pessimistas sobre os conflitos da água ocultaram numerosas iniciativas positivas, 
experiências prometedoras e avanços políticos. A penúria pôs em evidência – para os 
povos e governos – a primazia da cooperação sobre a competição e as virtudes da 
partilha, da preservação e da poupança. Assim nasceu a «coompetição» 

 
Em 1972, a Conferência Internacional sobre a Água e o Ambiente, de Dublin, adoptou 
4 princípios que deveriam conduzir as intervenções com vista a inverter as tendências 
recentes que são o consumo excessivo, a poluição e as ameaças crescentes das 
secas e inundações. Passados mais 30 anos depois dessa Conferência, a situação 
mundial em matéria de abastecimento do precioso líquido continua alarmante.  
 
Se nos restringirmos apenas ao continente africano, cerca de 80 milhões de pessoas 
estão expostas à cólera e casos de tifóide são registados anualmente, devido à 
penúria de água. 
 
De 1940 a 1990, o consumo mundial de água quadruplicou. Até 2025, tendo em conta 
a população mundial que ultrapassará os 8 mil milhões de habitantes contra os 6 mil 
milhões actualmente e tendo em conta a multiplicação das necessidades, a demanda 
poderá aumentar de 650%. 
 
Actualmente cerca de 20 países vivem abaixo do nível da penúria grave, com recursos 
hídricos renováveis inferiores a 1.000 m3 por ano e por habitante. Em 2025 eles serão 
cerca de 35, essencialmente na África e no Médio Oriente. Se a situação se mantiver, 
cerca de 3 mil milhões de pessoas deverão confrontar-se a penúrias mais ou menos 
graves. 
 
A disponibilidade em matéria de recursos em água no Sahel, onde se encontra 
inserido Cabo Verde, é uma das mais fracas do Mundo. A região dispõe de uma média 
de 5.770 m3/ano/habitante face a uma média mundial de 7.500 m3/ano. Alguns países 
(Cabo Verde, Níger e Mauritânia) dispõem de recursos inferiores a 1.000 m3/ano e por 
habitante. 
 
Este “estado da água” no Mundo é ainda mais alucinante porque vem depois do 
Decénio Internacional organizado pelas Nações Unidas sob a iniciativa da OMS 
(Organização Mundial de Saúde) e cujo objectivo era o acesso universal à água 
potável e ao saneamento. 
 
A rapidez do crescimento demográfico e a lentidão na melhoria das taxas de cobertura 
fizeram com que o número das pessoas que não tenham tido acesso, nem a um nem 
ao outro, aumentasse em relação a 1990, ano do encerramento do programa. 
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Se o comportamento não se alterar a “crise da água” será inevitável e grave, podendo 
originar conflitos. Os conflitos podem ir de locais, entre diferentes utilizações e 
utilizadores de água, até à situação de conflitos ligados aos sistemas de água 
internacionais. Na maior parte dos casos estes conflitos têm uma forte componente 
cultural, o valor da água é apreciado diferentemente conforme o contexto sociocultural. 
 
Foi nesta base que Frederico Mayor, Director Geral da UNESCO declarou em 1997, 
por ocasião da comemoração do Dia Mundial da Água que «a água - fonte da vida e 
da civilização humana - pode tornar-se num dos problemas maiores do século XXl. 
Uma acção reflectida e antecipada é indispensável se se quiser satisfazer as 
necessidades humanas e evitar que o mais precioso dos recursos se torne num motivo 
de conflito». 
 
É para fazer face a esta perspectiva e vencer o desafio do século XXl, que Cabo 
Verde acedeu em receber no seu solo este importante encontro da lusofonia sobre a 
água, no quadro da comemoração de «2003 - Ano Internacional da Água». Este 
encontro irá permitir o intercâmbio de ideias e de experiências nos domínios de 
Hidráulica e dos Recursos Hídricos e criar as condições para que se dê corpo, nos 
nossos países, a uma nova estratégia baseada numa abordagem global de gestão da 
água que deve integrar os diferentes recursos, chuva, águas superficiais, águas 
subterrâneas, águas usadas e água dessalinizada, cuja mobilização e utilização 
devem ser optimizadas. 
 

Outubro, 2003 
 

Rui Silva 
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É com enorme alegria e orgulho que, na qualidade de Presidente da Associação 
Portuguesa dos Recursos Hídricos (APRH), participo neste 6º Simpósio de Hidráulica e 
Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa (6º SILUSBA) a ter lugar na 
Cidade da Praia, República de Cabo Verde.  
O grande entusiasmo da Comissão Organizadora Local, Presidida pelo Eng.º Rui Silva, 
a quem aqui deixo os meus agradecimentos, o grande número de participantes de 
diferentes países e o número e qualidade das comunicações apresentadas, associados à 
já conhecida hospitalidade do Povo Cabo-verdiano, são um garante do sucesso deste 
evento e, naturalmente, da sua continuação futura. 
Ao Presidente da Comissão Organizadora Internacional, Prof. António Carmona 
Rodrigues que, apesar de ter assumido em plena fase de organização deste evento o 
importante cargo de Ministro das Obras Públicas Transportes e Habitação do actual 
governo de Portugal, não quis deixar, pela relevância que atribui ao SILUSBA, a sua 
organização, bem como a todos os elementos que se empenharam nas várias comissões 
organizadoras e científicas apresento os meus sinceros agradecimentos. Agradeço, 
também, aos elementos do secretariado. Sem o vosso trabalho e empenho seria 
impossível antever tanto sucesso. 
Desde o seu início, o SILUSBA sempre mereceu, por parte dos associados da APRH o 
maior interesse e carinho. Este facto justifica-se porque a comunidade técnica e 
científica que nele participa, para além da língua, tem em comum uma afectividade e 
amizade recíprocas, que favorecem a troca de experiências e conhecimentos. 
A água assume cada vez maior importância neste mundo global e os problemas com ela 
relacionados estão longe de estarem resolvidos nos nossos países, persistindo por 
solucionar questões fundamentais, que tem por base o acesso à água em quantidade e 
qualidade, só podendo estas serem resolvidas com base numa forte componente de 
conhecimento técnico e científico, razão pela qual, cada vez mais se justifica a 
existência deste simpósio.  
Também o SILUSBA contribui, de forma significativa, para o reforço do 
relacionamento da APRH com as organizações suas congéneres Brasileira –ABRH- e 
Moçambicana- AMCT. A notícia do brevíssimo nascimento da Associação Cabo-
verdiana dos Recursos Hídricos foi para nós um motivo de grande alegria e, 
simultaneamente, de esperança que os técnicos e cientistas dos países nos quais ainda 
não existe associação congénere lhes sigam o exemplo. 
Agradeço aos Patrocinadores deste evento e felicito-os pela ampla visão estratégica que 
demonstraram ao apoiá-lo. 
Termino com uma saudação calorosa e amiga a todos os participantes do 6º SILUSBA e 
com o os votos de uma proveitosa e agradável estadia em Cabo Verde. 
 
APRH, Outubro de 2003 
 
 
 
 

António Bento Franco 
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A Associação Brasileira de Recursos Hídricos – ABRH é uma entidade com 25 anos de 
dedicação ao estudo, à preservação e ao uso racional dos recursos hídricos. Desde o início 
de suas atividades a ABRH teve como parceira de primeira hora a APRH – Associação 
Portuguesa de Recursos Hídricos, irmanadas no nascimento e nos objetivos. Em primeira 
instância de atuação conjunta foram realizados os Simpósios Luso-Brasileiros de Recursos 
Hídricos. Posteriormente esta aliança progrediu, integrando companheiros e instituições dos 
demais países para abordar a questão da água em todas as nações de língua portuguesa, 
trabalho este que vem se consolidando e que agora nos traz com grande satisfação a Cabo 
Verde.  
 
O tema central do evento não poderia ser mais oportuno. A diversidade e importância de 
assuntos e o intercâmbio de experiências e idéias dos profissionais, marca dos nossos 
eventos conjuntos, certamente fará deste encontro uma oportunidade importante para 
darmos a nossa contribuição ao trabalho contínuo de construção de um mundo com águas 
melhores e com mais justiça social na sua distribuição. 
 

Oscar de Moraes Cordeiro Netto 
Presidente da ABRH 
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MENSAGEM DA AMCT – ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA AO 6º SILUSBA 
 
Exmos Senhores 
Presidentes do INGRH, da APRH e da ABRH 
Minhas senhoras e meus senhores 
 
 
Moçambique é conhecido internacionalmente pela sua campeã olímpica e mundial 
dos 800 metros, Maria de Lurdes Mutola, o seu delicioso camarão, pelas cheias e 
secas devastadoras. 
 
De facto, no III Fórum Mundial de Água, em Kyoto, o caso de Moçambique foi 
apresentado como evidência de aceleração do ciclo hidrológico, em que fenómenos 
que anteriormente tinham períodos de retorno na ordem das centenas de anos (caso da 
cheia do Limpopo e Incomati em 2000) aparecem com maior frequência. 
 
Moçambique está activamente empenhado em alcançar as assim chamadas 
"Millenium Development Goals", estabelecidas pelo Secretário Geral das Nações 
Unidas Kofi Annan em que, entre outros objectivos, se pretende aumentar 
significativamente o abastecimento de água ás populações, expandir as áreas agrícolas 
com irrigação, melhorar os índices de desenvolvimento humano, diminuindo a 
vulnerabilidade do País e das populações. 
 
É assim que esperamos nesta VI Sessão do SILUSBA ouvir e poder  recolher 
ensinamentos sobre as experiências dos nossos Países Irmãos e transmitir a nossa 
própria experiência. 
 
A presença de Timor-Leste neste Fórum, que Moçambique já em Coimbra, durante a 
realização do IV SILUSBA, tinha referido como importante, é particularmente 
gratificante. 
 
A todos a certeza, de que os trabalhos deste VI SILUSBA agora em Cabo Verde, um 
país da Comunidade dos PALOP, tal como durante o III SILUSBA, que aconteceu em 
1997 em Moçambique, se criarão raízes que permitirão a melhor cooperação entre as 
técnicas e as instituições, numa escala intercontinental. 
 
A dimensão universal de ferramenta comum, que é a língua portuguesa, ligando povos 
e culturas, técnicas e instituições, toma a sua verdadeira dimensão. 
 
A todos desejamos bom trabalho. 
 
 
 
 
Maputo, 18 de Setembro de 2003 
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A Associação Brasileira de Recursos Hídricos – ABRH é uma entidade com 25 anos de 
dedicação ao estudo, à preservação e ao uso racional dos recursos hídricos. Desde o início 
de suas atividades a ABRH teve como parceira de primeira hora a APRH – Associação 
Portuguesa de Recursos Hídricos, irmanadas no nascimento e nos objetivos. Em primeira 
instância de atuação conjunta foram realizados os Simpósios Luso-Brasileiros de Recursos 
Hídricos. Posteriormente esta aliança progrediu, integrando companheiros e instituições 
dos demais países para abordar a questão da água em todas as nações de língua portuguesa, 
trabalho este que vem se consolidando e que agora nos traz com grande satisfação a Cabo 
Verde.  
 
O tema central do evento não poderia ser mais oportuno. A diversidade e importância de 
assuntos e o intercâmbio de experiências e idéias dos profissionais, marca dos nossos 
eventos conjuntos, certamente fará deste encontro uma oportunidade importante para 
darmos a nossa contribuição ao trabalho contínuo de construção de um mundo com águas 
melhores e com mais justiça social na sua distribuição. 
 

Oscar de Moraes Cordeiro Netto 
Presidente da ABRH 
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A CRISE MUNDIAL DA ÁGUA E O PAPEL DA COOPERAÇÃO ENTRE 
OS PAÍSES DE LÍNGUA OFICIAL PORTUGUESA NA SUA 

RESOLUÇÃO 
 
 

Mário Lino CORREIA 
Engº. Civil, M.Sc. Hidrologia e Recursos Hídricos, Consultor, Lisboa,Portugal,+351.93.9362350,m.linocorreia@clix.pt 

 
 
 
 
RESUMO 

A Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Joanesburgo, na África do 
Sul, em Agosto-Setembro de 2002, reconhecendo a acuidade da actual crise mundial da água, 
designadamente no que se refere a questões tão elementares como o abastecimento de água potável 
às populações e o saneamento, aprovou um plano de acção que tem como principal objectivo, no 
domínio da água, reduzir a metade, até 2015, a percentagem da população mundial que não tem 
acesso ou não dispõe de água potável ou de saneamento básico adequado. Trata-se, sem dúvida, de 
um objectivo muito exigente mas da maior importância no quadro de uma estratégia mundial de 
desenvolvimento sustentável: por um lado, actualmente, cerca de 1100 milhões de pessoas não tem 
acesso a água potável e 2400 milhões de pessoas não dispõe de saneamento básico adequado, o que 
representa, respectivamente, cerca de 20% e 40% da população mundial; por outro lado, prevê-se que 
a população mundial possa crescer para 7200 milhões de pessoas até 2015. 

A comunidade científica e técnica dos Países de Língua Oficial Portuguesa tem, neste contexto, 
o inalienável dever de contribuir, à sua escala, para enfrentar este desafio, designadamente através do 
incentivo e apoio à realização de acções concertadas de cooperação bi e multilateral, sendo, sem 
dúvida, a realização deste 6º SILUSBA, uma boa oportunidade para o fazer.  
 
Palavras-chave 

Política da água, gestão dos recursos hídricos, abastecimento de água e saneamento, 
desenvolvimento sustentável, cooperação científica e técnica. 
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1  INTRODUÇÃO 
Durante as últimas décadas, as condições ambientais em muitos locais, países e regiões 

continentais, assim como a nível mundial, degradaram-se de forma acelerada; simultaneamente, 
continuou-se a assistir ao alastramento e agravamento das condições de miséria e 
subdesenvolvimento em vastas zonas do globo.  

Apesar de todas as conferências, simpósios, e outras reuniões a nível nacional, internacional e 
mundial realizadas, apesar das inúmeras análises, publicações e alertas produzidos por cientistas e 
técnicos, apesar da profusa aprovação de convenções internacionais e de diplomas legais de âmbito 
nacional, multilateral, etc., apesar da crescente tomada de consciência que a todos os níveis se vai 
verificando, apesar dos inegáveis progressos feitos, em vários domínios, em muitas regiões e países, a 
verdade é que não conseguimos ainda definir e aplicar, a nível mundial, uma estratégia de 
desenvolvimento sustentável, conforme o conceito definido no início da década de 80, na Estratégia 
Mundial de Conservação da Natureza, elaborada pela União Internacional para a Conservação da 
Natureza e dos Recursos Naturais [IUCN (1980)] e, posteriormente, mais aprofundado e melhor 
caracterizado no chamado Relatório Brundtland – O Nosso Futuro Comum, em 1987 [WCED (1987)]. 

Assim, para além do agravamento de muitos problemas de âmbito local e nacional, derivados da 
incorrecta utilização dos recursos naturais face às suas características e disponibilidades, e da 
crescente poluição de origem agrícola, industrial e urbana, todos eles resultantes da adopção de 
modelos de desenvolvimento que não têm em devida conta os valores ambientais, assistiu-se, em 
muitas regiões do Mundo, ao alastramento das condições de escassez e mesmo ao esgotamento de 
recursos naturais, provocados pelo seu consumo excessivo, pelo rápido crescimento da população e 
por guerras devastadoras; ao mesmo tempo, assistiu-se ao surgimento e agudização dos chamados 
problemas ambientais globais. 

A água, um dos mais importantes componentes do ambiente tem estado, como é natural, no 
cerne destes problemas, os quais têm vindo a conduzir o Planeta para uma gravíssima situação cujo 
controle pode escapar às nossas capacidades. 

A Humanidade está hoje perante problemas de grande complexidade e magnitude cuja não 
resolução adequada e atempada, no plano do desenvolvimento, provocará, certamente, trágicas 
convulsões sociais de âmbito nacional, regional ou mundial e, no plano ambiental, é susceptível de pôr 
em sério risco a sua própria existência.  

Não são, portanto, problemas deste ou daquele Estado, desta ou daquela região, dos países 
ricos ou dos países pobres, mas da comunidade internacional no seu todo, e de cada um de nós, que 
só poderão ser resolvidos adoptando novas e mais adequadas formas de governância, aos vários 
níveis de decisão, e com base numa assumida estratégia de desenvolvimento sustentável, 
implementada num quadro alargado e multilateral de cooperação e participação, à escala do Planeta. 
 
 2  HOMO SAPIENS: UMA ESPÉCIE EM EXTINÇÃO? 

2.1  Os equilíbrios necessários 
O progressivo agravamento do estado do ambiente e do desenvolvimento, a nível mundial, tem 

conduzido muitas pessoas científica e tecnicamente bem informadas e preparadas a questionarem-se, 
desde há vários anos, sobre a sua real gravidade para a sobrevivência do Homem, sobre a 
possibilidade e capacidade para invertermos a rota que tem vindo a ser seguida, sobre as grandes 
medidas a tomar, e sobre o tempo ainda disponível para o fazer. 

A este propósito, julgo oportuno retomar uma reflexão sobre estas interrogações, que me têm 
parecido justificadas, feita há já mais de uma década [CORREIA (1992a)]. 

As primeiras formas de vida na Terra apareceram há cerca de 3500 milhões de anos, 
desenvolvendo-se a partir de elementos básicos fundamentais - os aminoácidos e os ácidos nucleicos - 
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dando origem a um processo gradual mas descontinuo de transformação que conduziu a uma 
crescente complexidade organizativa e a uma enorme diversidade e abundância de espécies.  

Existem hoje, na Terra, cerca de 30 milhões de espécies vivas diferentes, animais e vegetais, 
mas o seu número já foi muito maior.  

Uma destas espécies pertence à família dos hominídeos, cujos primeiros indícios de existência 
datam de há 4 ou 5 milhões de anos. Durante o seu processo de transformação, diversas espécies de 
hominídeos surgiram e desapareceram, restando apenas o Homo Sapiens, surgido apenas há 50 000 a 
75 000 anos, a que pertencem todos os seres humanos que actualmente povoam a Terra. 

Embora todas estas espécies tenham sido criadas a partir dos primeiros elementos básicos 
fundamentais, cada uma delas apresenta características próprias, que resultaram de um processo de 
transformação marcado pelo fluxo da informação genética através dos tempos, e da selecção dessa 
informação em inúmeras categorias diferentes.  

O responsável fundamental por esta selecção é o meio ambiente, considerado como a totalidade 
dos factores extrínsecos a cada ser vivo que com ele interagem.  

Os organismos de uma mesma espécie, num ambiente determinado, formam uma população, e 
o conjunto de populações de diversas espécies que ocupam um determinado ambiente ou biótopo, é 
uma biocenose. O conjunto de biocenoses e biótopos constitui um ecossistema, sendo a biosfera o 
ecossistema total terrestre.  

Ao longo do processo de formação, desenvolvimento e desaparecimento de espécies, os 
mecanismos de selecção conduziram a que tivessem sobrevivido as espécies que se mostraram mais 
adaptadas ao seu nicho ecológico ou parcela da biocenose, desaparecendo as que se mostraram 
incapazes dessa adaptação.  

As inter-relações dos seres vivos com o seu ambiente são complexas, aumentando essa 
complexidade à medida que cresce o nível de organização da matéria viva. Estas relações não são 
estáticas, têm uma história feita de equilíbrios-roturas-reequilíbrios. Num ecossistema, biótopos e 
biocenoses interagem uns com os outros para regenerar permanentemente o ecossistema que é assim 
o resultado de conflitos, degradações e depredações, mas também de interdependências, inter ajudas 
e complementaridades.  

Mas a história destas relações mostra também que as roturas se podem tornar irreversíveis se 
os equilíbrios mínimos, potenciadores dos reequilíbrios que se seguem às roturas, não são garantidos, 
conduzindo assim ao desaparecimento de espécies. 

Estará a última espécie humana, o Homo Sapiens, forma superior de organização da matéria 
viva, cujas inter-relações com o meio ambiente, ao longo da sua curta evolução de 50 000 a 75 000 
anos, se estenderam a toda a biosfera, a aproximar-se de um ponto de rotura irreversível?  

Muitos indícios concretos e preocupantes, relativos a importantes questões do ambiente e do 
desenvolvimento que se inter-relacionam e que nesta comunicação resumidamente se abordam, não 
podem deixar de merecer a nossa mais vigilante e preocupada atenção. 

 
2.2  As lições da História 
É verdade que não sabemos quão perto ou quão longe estaremos de um possível colapso da 

espécie humana, mas a História ensina-nos que importantes civilizações que floresceram durante 
milénios vieram a declinar e a extinguir-se devido a razões que muitos cientistas atribuem a roturas 
irreversíveis entre o Homem e o meio ambiente. 

EC (2003), por exemplo, refere dois casos paradigmáticos: o das civilizações Suméria e Maya. 
A civilização Suméria desenvolveu-se no vale do rio Eufrates, actualmente uma região inóspita, 

onde foi praticando uma agricultura de regadio cada vez mais produtiva, tendo atingido o seu apogeu 
no quarto milénio AC. Recorde-se que foi esta civilização que desenvolveu as primeiras cidades, a 
primeira especialização sócio-económica e a primeira linguagem escrita. Mas o sistema de irrigação 
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utilizado e a sobre exploração do solo foram provocando, progressivamente, a quebra da produção 
agrícola, a consequente escassez de alimentos e o consequente declínio desta civilização, conduzindo 
ao seu desaparecimento no final do segundo milénio AC.  

A civilização Maya emergiu na América Central no primeiro milénio AC, tendo atingido um 
grande nível de desenvolvimento por volta de 250 DC, com base numa agricultura sofisticada. Para 
produzir os alimentos necessários a uma população rapidamente crescente, os Mayas procederam a 
grandes desflorestações nas encostas, o que provocou a sua progressiva erosão e desmoronamento, a 
perda de produtividade do solo, a falta de alimentos e o desaparecimento desta civilização por volta de 
900 DC. 

O problema actual, no Mundo globalizado, é que o que pode estar em causa não é a 
sobrevivência desta ou daquela civilização geograficamente localizada, mas a sobrevivência da própria 
espécie humana ou, pelo menos, de uma sua larga fatia. 

É neste contexto que assume uma importância decisiva o conceito de desenvolvimento 
sustentável, o qual, embora muito simples de enunciar – é o desenvolvimento que satisfaz as 
necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as 
suas próprias necessidades – é de aplicação difícil e controversa, na medida em que impõe alterações 
profunda nos modelos de desenvolvimento dominantes, nas nossas formas de produzir, consumir, gerir 
os recursos, distribuir a riqueza, promover a solidariedade. 
 
3  O ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 

3.1  A degradação do ambiente 
Nos últimos decénios têm vindo a ocorrer, no Planeta, graves poluições e degradações do 

ambiente, entre as quais se podem citar:  
a) as resultantes da adopção, nos países desenvolvidos, de modelos de desenvolvimento e 

opções tecnológicas altamente delapidadores dos recursos naturais e destruidores dos ecossistemas;  
b) as resultantes, nos países em desenvolvimento, da aplicação, a que muitas vezes são 

levados, dos modelos de desenvolvimento e opções tecnológicas importadas dos países 
desenvolvidos; da utilização daqueles países para neles implantar indústrias altamente poluentes e 
delapidadoras de recursos, depositar resíduos tóxicos e radioactivos, etc., transferidos dos países 
desenvolvidos; da delapidação dos recursos naturais e da destruição de ecossistemas, motivadas pela 
utilização de soluções incorrectas para fazer face às necessidades básicas de uma população em 
rápido crescimento; da grande concentração populacional em áreas urbanas, sem as infra-estruturas 
minimamente necessárias; da necessidade de sobre exploração de recursos, para poderem pagar os 
compromissos assumidos com um endividamento crescente aos países desenvolvidos; etc;  

c) as resultantes de desastres ecológicos provocados por acidentes nucleares, derrames 
acidentais ou voluntários de hidrocarbonetos no mar, etc.  

Estas e outras poluições e degradações do ambiente estão a quebrar equilíbrios ecológicos e 
ambientais essenciais à sobrevivência da Humanidade e que, nalguns casos, se estendem já à escala 
da biosfera, conduzindo ao surgimento e agudização dos chamados problemas ambientais globais, 
entre os quais: 

a) a rarefacção da camada protectora de ozono, provocada pelo rápido aumento da emissão 
para a atmosfera de hidrocarbonetos clorofluorados (CFC-11 e CFC-12) e outras substâncias químicas; 

b) as alterações climáticas, provocadas pelo aumento do «efeito-estufa» decorrente do aumento 
das concentrações de anidrido carbónico (C02) e de vapor de água na atmosfera, que poderão 
ocasionar durante este século, entre outros efeitos altamente negativos, um aumento da temperatura 
média anual da Terra estimado entre 1,5 ºC e 4,5 ºC e uma subida do nível médio do mar estimado 
entre 30 cm e 1 m. 
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c) a acidificação das águas da chuva, em resultado da poluição da atmosfera pelo dióxido de 
enxofre (S02) e óxidos de nitrogénio (NOx); 

d) o desaparecimento de florestas, ao ritmo de 15 milhões de hectares por ano, devido a 
incêndios de larga escala, fortuitos ou provocados,  à sobre exploração dos recursos florestais e ao 
abate extensivo e incontrolado de árvores para permitir outras ocupações do solo; 

e) a perda de produtividade dos solos, devida à erosão das camadas superiores e à 
consequente desertificação; 

f) a perda de recursos genéticos, devida à redução da biodiversidade, que ameaça actualmente  
mais de 25 000 espécies. 

Mais de 20 anos após a desmistificação do falso dilema «miséria ou poluição», retratada, por 
exemplo, em CUNHA et al. (1980) e CORREIA (1992b), e da definição e fundamentação do conceito 
de desenvolvimento sustentável e da sua adopção generalizada em todo o Mundo (pelo menos em 
teoria) como estratégia de desenvolvimento que é imperioso ser seguida, a realidade mostra quão 
atrasados estamos ainda na implementação dessa estratégia. 

 
3.2  Miséria e subdesenvolvimento 
A par da degradação do ambiente anteriormente referida, as condições de miséria e 

subdesenvolvimento em que vive uma grande parte da população mundial têm vindo a manter-se e, em 
muitos casos, a agravar-se e a alastrar, aumentando o fosso que separa os países mais ricos dos 
países mais pobres, em resultado de uma ordem económica internacional profundamente injusta e 
assente em condições de sobre exploração dos países em desenvolvimento.  

Simultaneamente, em muitos países ricos, mantêm-se ou crescem as manchas de pobreza, os 
guetos, os níveis de desemprego, as injustiças sociais, etc. 

As estatísticas e indicadores divulgados, designadamente, no Relatório do Desenvolvimento 
Humano 2003 [UNDP (2003)], no Relatório do Banco Mundial de 2002 [WB (2002)] e durante a Cimeira 
Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável realizada em Joanesburgo, na África do Sul, em 
Agosto/Setembro de 2002 [UN (2002)] ilustram bem essas condições de miséria e 
subdesenvolvimento. A título de exemplo podem citar-se:  

- em 2002, o rendimento anual bruto per capita, a nível mundial, foi da ordem dos 5080 US 
dólares; mas enquanto os países de menor rendimento não atingiram, em média, os 450 US dólares 
per capita, os de maior rendimento ultrapassaram, em média, os 26 000 US dólares per capita; numa 
vasta região do Mundo que engloba a África, a Ásia do Leste e Pacífico e a Ásia do Sul, onde vive 
cerca de 64% da população mundial, o rendimento anual bruto foi da ordem dos 660 US dólares per 
capita; 

- na última década,  54 países em desenvolvimento registaram um declínio do seu rendimento 
médio, tornando-se ainda mais pobres; 

- mais de 800 milhões de pessoas (quase 15% da população mundial) sofrem cronicamente de 
fome; 

- mais de 1000 milhões de pessoas dispõem apenas de menos de 1 US dólar por dia para viver, 
não tendo também, a maior parte delas, acesso a cuidados de saúde primários nem a água potável; só 
na África Subsaariana, o número de pobres aumentou de 220 milhões para 300 milhões durante a 
última década; 

- na última década, os países em desenvolvimento perderam peso no comércio internacional,  de 
que tanto dependem, baixando de 8% para 1% em África e de 11% para 5% na América Latina; 

- mais de 50% dos bens de consumo são usufruídos por 15% da população mundial que vive 
nos países desenvolvidos; 

- cerca de 2500 milhões de pessoas só têm acesso a  fontes muito rudimentares de energia; 
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- cerca de meio milhão de mulheres morre durante a gravidez ou o parto, em cada ano – ou uma 
em cada minuto, todos os dias. Na África Subsaariana, uma mulher tem uma probabilidade100 vezes 
superior de morrer durante a gravidez ou o parto do que uma mulher na Europa Ocidental; 

- 5 a 6 milhões de pessoas, a maior parte delas crianças, morre anualmente, nos países mais 
pobres, devido a doenças de vector ambiental; 

- 40 milhões de pessoas morreram, até ao final de 2001, devido ao SIDA/AIDS, das quais 92% 
nos países em desenvolvimento; 

- mais de 14 milhões de crianças perderam, em 2001, a mãe ou  o pai ou ambos por efeito do 
SIDA/AIDS, prevendo-se que o número de órfãos devido a esta doença duplique até 2010. 

 As condições de miséria, fome, doença, etc. atingem, assim, valores impressionantes à escala 
do Planeta, estimando-se que cerca de 2/3 da população mundial tenha actualmente uma qualidade de 
vida muito precária. 

Não é, por isso, de admirar que Mark Brown, Administrador do PNUD afirme, no Prefácio do 
Relatório do Desenvolvimento Humano 2003 [UNDP (2003)], que os «últimos 50 anos foram perdidos». 
A questão que se põe é a dos custos económicos, sociais e ambientais incorridos nessa perda e da 
possibilidade e capacidade para inverter a situação. 

   
3.3  Aumento da população mundial 
A população mundial tem vindo a aumentar, nos últimos decénios, a um ritmo muito elevado  

[UN (2001)], tendo passado de 2500 milhões de habitantes em 1950 para 6100 milhões em 2000, 
prevendo-se que até 2015 atinja cerca de 7200 milhões e que em meados deste século ultrapasse 
9000 milhões de habitantes.  

Do aumento previsto, 97% terá lugar nos países em desenvolvimento, 90% dos quais em 
cidades já superpovoadas.  

Este rápido crescimento da população mundial impõe a necessidade de se dispor de mais 
alimentos, mais água, mais habitação, mais cuidados de saúde, mais empregos, etc., a par da 
necessidade de combater a miséria e o subdesenvolvimento já existentes, o que implicará o 
crescimento das indústrias e outras actividades produtivas poluentes nos países em desenvolvimento, 
onde há maior urgência no crescimento económico e menor capacidade de controlar e reduzir os 
efeitos poluentes.  

Para dar apenas um exemplo, segundo a FAO, só para manter os actuais níveis de consumo 
alimentar (já extremamente baixos) nos próximos 15 anos, seria necessário um aumento de 35% da 
produção agrícola, florestal e haliêutica.  

 
4  À PROCURA DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

4.1  A Cimeira Mundial de Estocolmo de 1972 
A progressiva tomada de consciência da gravidade e globalidade dos problemas do ambiente e 

do desenvolvimento levou a que a principal autoridade política a nível mundial – a ONU – passasse a 
dar cada vez mais atenção a estes problemas, não só através das suas instituições especializadas 
como através da própria Assembleia Geral da Nações Unidas. 

A primeira cimeira mundial promovida pela ONU para debater as graves questões do ambiente e 
do desenvolvimento que já então se manifestavam foi a Conferência das Nações Unidas sobre o 
Ambiente Humano que teve lugar em Estocolmo, na Suécia, em Junho de 1972 [UN (1973)], antes, 
portanto, do aparecimento do conceito de desenvolvimento sustentável. 

Esta Conferência adoptou uma resolução política com 26 princípios – a Declaração de 
Estocolmo sobre Ambiente Humano – para promover simultaneamente a protecção do ambiente e o 
desenvolvimento mas, nessa altura, as inter-relações profundas entre ambiente e desenvolvimento 
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ainda não tinham sido generalizadamente compreendidas em todas as suas consequências, pelo que 
os princípios adoptados tinham fundamentalmente como objectivo conciliar os modelos de 
desenvolvimento dominantes com a reconhecida necessidade de controlar a degradação do ambiente.   

Um dos principais resultados desta conferência foi, no entanto, ter contribuído para uma primeira 
tomada de consciência, a nível mundial, das relações entre o ambiente e o desenvolvimento, ter 
inspirado a proliferação e acção de muitos movimentos «verdes», ter colocando o ambiente na agenda 
internacional e ter conduzido à criação de ministérios e agências do ambiente em numerosos países 
onde ainda não existiam. 

 
4.2 A Cimeira Mundial do Rio de 1992 
Nos vinte anos seguintes, e contrariamente a algumas expectativas criadas pela Cimeira de 

Estocolmo, os problemas do ambiente e do desenvolvimento agravaram-se profundamente a todos os 
níveis, o que levou as Nações Unidas a promover uma nova cimeira mundial – a Conferência das 
Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento – que veio a ter lugar no Rio de Janeiro, Brasil, em 
Junho de 1992 [UN (1993)], com o objectivo de definir um conjunto de princípios e um plano de acção 
com vista à implementação de uma estratégia de desenvolvimento sustentável, conceito entretanto 
desenvolvido, como já se referiu, no Relatório Brundtland, em 1987 [WCED (1987)]. 

Como se refere em CORREIA (1992c), o tema da Conferência do Rio – Ambiente e 
Desenvolvimento – e os objectivos a que se propôs – a adopção de uma estratégia de 
desenvolvimento sustentável a nível mundial (diferentemente do tema da Conferência de Estocolmo) – 
traduz, desde logo, a consciência que já então se tinha de que ambiente e desenvolvimento são 
inseparáveis e que a resolução deste binómio só é possível se, simultaneamente, forem resolvidos os 
seus dois termos, pese embora o facto de tal interdependência ainda não ter sido plenamente 
assumida (como continua a não estar assumida actualmente), em todas as suas consequências, 
principalmente pelos responsáveis políticos dos países desenvolvidos. 

A realização da Conferência do Rio deu origem, ao longo de mais de dois anos do seu processo 
de preparação, a um movimento, sem precedentes, de milhões de pessoas em todo o Mundo, a nível 
internacional, nacional e local, envolvendo organizações governamentais, associações e sociedades 
científicas e de investigação, associações com actividade nas áreas do ambiente e do 
desenvolvimento, organizações profissionais, sindicais, patronais e outras representativas da 
sociedade civil, órgãos de comunicação social, cientistas, técnicos, políticos, etc. e cidadãos em geral, 
os quais se envolveram na preparação e realização de numerosas conferências, simpósios, 
seminários, etc. sobre os temas em análise, na recolha de dados e informações sobre o estado do 
Planeta e da Humanidade, na elaboração de inúmeros estudos e relatórios, no aprofundamento e 
divulgação de conhecimentos, no debate alargado de ideias sobre as formas de ultrapassar os graves 
problemas existentes, etc. Este movimento, que se prolongou por mais de um ano depois da realização 
da Conferência do Rio, contribuiu decisivamente para uma maior consciencialização das organizações 
governamentais e não governamentais e dos cidadãos em geral sobre os perigos que ameaçavam (e 
continuam a ameaçar) a nossa sobrevivência, para uma maior compreensão da responsabilidade 
individual e colectiva dos cidadãos e da necessidade imperiosa da sua participação e intervenção 
activas nos processos de decisão que condicionam tanto o nosso presente como o nosso futuro 
comuns. 

Recorde-se, a propósito, que a APRH foi uma das organizações não governamentais 
portuguesas que maior actividade desenvolveu relacionada com a Cimeira do Rio, tanto no período pré 
como pós Conferência.   

A Cimeira do Rio foi também a primeira reunião, a nível mundial, que contou com a presença e 
participação não só de numerosos chefes de Estado e de Governo, ministros e outros representantes 
oficiais, como também de milhares de membros da sociedade civil (comunidade científica e técnica, 
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movimentos ambientalistas, ONGs, etc.) que se reuniram e debateram os temas da Conferência em 
reuniões que decorreram paralelamente à própria Cimeira, designadamente na chamada «Conferência 
paralela» e no Fórum das Organizações Não Governamentais.  

Os objectivos pré-definidos pela organização da Conferência do Rio – adopção de uma Carta da 
Terra (uma espécie de Declaração dos Direitos do Homem relativa ao ambiente), de Convenções sobre 
Alterações Climáticas, Biodiversidade e Florestas e da Agenda 21 – não foram cabalmente cumpridos, 
defraudando assim as legítimas expectativas criadas durante o amplo movimento, gerado à escala 
mundial, ao longo da sua preparação.     

A Cimeira do Rio adoptou uma resolução política – a Declaração do Rio sobre Ambiente e 
Desenvolvimento (que substituiu a inicialmente prevista Carta da Terra) – com 27 princípios, onde se 
reafirmava a Declaração de Estocolmo de 1972 e se enunciava um conjunto de objectivos gerais a 
prosseguir com vista ao desenvolvimento sustentável, embora sem se abordarem algumas das 
questões mais importantes e polémicas. 

A Cimeira aprovou também um extenso Plano de Acção – a Agenda 21 – que, embora sem vir 
acompanhado dos instrumentos necessários à sua implementação (recursos financeiros, alterações 
institucionais, transferência de tecnologias, etc.) constitui um quadro detalhado e bem fundamentado 
de objectivos e programas de acção com potencialidades reais para dar início a uma estratégia de 
desenvolvimento sustentável. 

 No que se refere às Convenções previstas, a das Florestas acabou por não ser adoptada 
(ficando para apreciação futura) e as outras duas ficaram com uma redacção minimalista e expurgada 
de prazos e metas. 

De qualquer forma, e vista a esta distância, a Cimeira do Rio não pode deixar de ser considerada 
como um marco de referência muito relevante na procura do desenvolvimento sustentável.  

 
4.3  A Declaração do Milénio da Nações Unidas   
Em Setembro de 2000, a Assembleia Geral das Nações Unidas, contando com a presença de 

representantes de 189 países, entre os quais 147 Chefes de Estado e de Governo – a maior reunião 
deste tipo até agora realizada – aprovou solenemente uma resolução intitulada Declaração do Milénio 
das Nações Unidas [UN (2000)]. Nesta Declaração, para além de se reafirmar a confiança na ONU e 
na sua Carta e o respeito por um conjunto de valores fundamentais considerados essenciais para 
enquadrar as relações internacionais no século XXI – nos quais se incluem a Liberdade, a Igualdade, a 
Solidariedade, a Tolerância, o Respeito pela Natureza e a Partilha de Responsabilidade – assume-se 
um conjunto de importantes compromissos, alguns deles calendarizados, relativos à paz, segurança e 
desarmamento, ao desenvolvimento e erradicação da pobreza, à protecção do ambiente, aos direitos 
humanos, democracia e boa governância, à protecção dos mais vulneráveis, à satisfação das principais 
necessidades da África e ao reforço da ONU. 

Entre esses compromissos constam, por exemplo: 
-  o de reduzir a metade, até 2015, a percentagem da população mundial com rendimento inferior 

a 1 US dólar por dia, a percentagem das pessoas que sofrem de fome e a percentagem das pessoas 
que não dispõem ou não têm acesso a água potável; 

- o de prosseguir uma estratégia de desenvolvimento sustentável; 
- o de aplicar os princípios consignados na Agenda 21, aprovada no Rio de Janeiro, em  1992, 

durante a  Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento (Cimeira Mundial do 
Rio); 

- o de terminar com a utilização insustentável dos recursos hídricos. 
Muitas destas questões foram posteriormente objecto de abordagens mais alargadas e 

desenvolvidas, em particular em reuniões e conferências a nível internacional, de que se destacam a 
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Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, promovida pela ONU e realizada em Agosto-
Setembro de 2002, em Joanesburgo, na África do Sul. 

 
4.4  A Cimeira Mundial de Joanesburgo de 2002 
A Cimeira de Joanesburgo de 2002 [UN (2002)] debruçou-se sobre todas as grandes questões 

relacionadas com o estado do ambiente, o subdesenvolvimento e o desenvolvimento sustentável, 
tendo adoptado duas resoluções: a Declaração Política – Declaração de Joanesburgo sobre 
Desenvolvimento Sustentável – e o Plano de Implementação da Cimeira Mundial sobre 
Desenvolvimento Sustentável. 

Em termos de participação, esta Cimeira constituiu, provavelmente, o maior evento deste tipo até 
agora organizado pelas Nações Unidas, tendo estado presentes delegados de 195 países que 
duramente negociaram o Plano de Implementação que veio a ser adoptado. Mas os seus resultados 
concretos ficaram muito aquém do que seria necessário e desejável para a resolução dos gravíssimos 
problemas existentes, aliás claramente identificados e analisados durante a preparação e a realização 
da própria Cimeira. 

Na realidade, embora se tenha reconhecido que os progressos feitos, na década anterior, na 
implementação da Agenda 21, aprovada na Cimeira do Rio de 1992, tinham sido limitados e que se 
tinham verificado mesmo alguns retrocessos significativos, a Declaração Política, com 37 pontos, não 
acrescenta nada de substancial à da Cimeira do Rio, e o Plano de Implementação constitui um extenso 
documento com muito boas intenções que, no entanto, não procede a uma actualização da Agenda 21 
nem ataca em profundidade as causas dos problemas nem as soluções para os resolver. 

Fazendo uma interessante avaliação crítica e objectiva das Cimeiras Mundiais de Estocolmo, Rio 
e Joanesburgo, SOROMENHO-MARQUES (2002), por exemplo, conclui que esta última foi a mais 
pobre em resultados. 

De uma maneira geral, os especialistas apontam como mais negativos os resultados obtidos nos 
domínios da energia, biodiversidade, alterações climáticas, comércio, consumo e quadro institucional. 
Por outro lado, grande parte das metas quantificadas adoptadas constava já da Declaração do Milénio. 

Foi, certamente, tendo em mente estes resultados que o Presidente da África do Sul, Thabo 
Mbeki, anfitrião da Cimeira, ao fazer o seu balanço, resumiu esses resultados dizendo que «todas as 
decisões tomadas estão relacionadas com uma questão importante: o desenvolvimento do 
multilateralismo» e que «houve ainda entendimento sobre biodiversidade, protecção dos oceanos, 
pescas e metas em relação ao acesso à água potável, saneamento e saúde»; e que o Secretário-Geral 
da ONU, Kofi Annan afirmou que esta Cimeira «não deve ser vista como um ponto de chegada, mas 
sim como um ponto de partida». 

Julgo estarmos, neste momento, não tanto num ponto de partida ou de chegada, mas antes 
numa encruzilhada sem rumo certo ainda definido, não por desconhecermos os dados necessários 
para essa definição, mas por falta de uma reforma das instituições, a nível mundial, designadamente 
no quadro da ONU, que crie as necessárias condições para podermos seguir uma estratégia de 
desenvolvimento sustentável. Aliás, tanto a Declaração Política como o Plano de Implementação 
referem que uma boa governância a nível internacional é essencial para o desenvolvimento 
sustentável, mas lamentavelmente, a única ideia inovadora trazida pela Cimeira sobre esta matéria foi 
a de que «o multilateralismo é o futuro», traduzida no forte incentivo ao estabelecimento de parcerias 
multilaterais envolvendo os Governos, o sector privado, as ONGs, os estudantes e os cidadãos mais 
sensibilizados. 
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4.5  O Relatório do Desenvolvimento Humano 2003 
O Relatório do Desenvolvimento Humano 2003 [UNDP 2003)] retoma, fundamentalmente, os 

objectivos da Declaração do Milénio, lançando um Pacto de Desenvolvimento do Milénio, «construído 
sobre o compromisso que os líderes mundiais assumiram na Conferência de Monterrey de 2002,sobre 
o Financiamento para o Desenvolvimento», destinada a «forjar uma nova parceria entre os países 
desenvolvidos e os países em desenvolvimento». 

O Relatório apresenta uma extensa avaliação dos problemas existentes a nível mundial, uma 
análise do que precisa ser feito e propostas concretas sobre a maneira de cumprir os objectivos da 
Declaração do Milénio, proporcionando um enquadramento para a maneira como as estratégias de 
desenvolvimento a nível nacional e o apoio internacional de doadores, dos organismos internacionais e 
de outros podem ser melhor alinhados e compatibilizados com os objectivos da Declaração do Milénio. 

Uma conclusão fundamental do Relatório é que, para atingir aqueles objectivos, os países em 
desenvolvimento carecem de um apoio financeiro, por parte dos países desenvolvidos, a níveis muito 
superiores aos actualmente existentes. O Relatório defende também ser necessário proceder à 
reestruturação do sistema mundial de comércio, em particular na agricultura, o que inclui o 
desmantelamento das práticas de subsidiação destes produtos utilizadas internamente pelos países 
ricos, a redução das tarifas aduaneiras e o nivelamento das regras comerciais, assim como fornecer 
aos países pobres medicamentos essenciais a preços acessíveis e aliviar, de forma mais sistemática e 
sustentada, a dívida externa dos países pobres.                                                                                              

 
5  A ÁGUA E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

5.1  A crise mundial da água  
A importância da água enquanto factor insubstituível do crescimento económico, da melhoria do 

nível e das condições de vida, da conservação da natureza, da protecção e qualificação do ambiente, e 
da promoção da estabilidade e segurança política e social, no quadro de uma estratégia de 
desenvolvimento sustentável, vem sendo, cada vez mais, reconhecida e assumida em todo o Mundo, 
superando o simples conceito da água enquanto recurso natural essencial à existência do Homem e 
dos outros seres vivos, e ao suporte dos ecossistemas. 

Não obstante, é hoje também generalizadamente reconhecido estarmos perante uma crise 
mundial da água, com reflexos dramaticamente negativos para o nosso desenvolvimento sustentável. 

Neste contexto, e como seria de esperar, a água foi objecto de particular atenção nas Cimeiras 
Mundiais de Estocolmo, Rio de Janeiro e Joanesburgo, na Declaração do Milénio e no Relatório do 
Desenvolvimento Humano 2003.  

Os sinais mais recentes desta crise são por demais evidentes e estão claramente identificados e 
bem quantificados, por exemplo, nos documentos da Cimeira Mundial de Joanesburgo e no Relatório 
do Desenvolvimento Humano 2003, assim como em numerosos relatórios publicados pela UNESCO, 
UNEP, UNDP, WWC, etc, podendo referir-se, entre outros: 

- mais de 1100 milhões de pessoas (quase 20% da população mundial) não tem acesso a água 
potável; 65% da população sem água encontra-se na Ásia e 18% em África; mesmo nas áreas 
urbanas, apesar dos progressos registados na última década, o número de pessoas sem acesso a 
água potável aumentou em cerca de 62 milhões;  

- apesar disso, o consumo de água potável quintuplicou entre 1940 e 2000; este aumento deveu-
-se, no entanto, a razões diferentes nos países desenvolvidos e nos países em desenvolvimento: nos 
primeiros, foi devido, fundamentalmente, aos crescentes níveis de bem-estar e ao uso ineficiente da 
água, o que conduziu a valores elevados de capitação que, por exemplo, nos EUA atingem 600 litros 
por habitante e por dia; nos segundos, foi devido, fundamentalmente, ao aumento da população, 
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mantendo contudo uma capitação muito baixa que, por exemplo, em África é, em média, da ordem dos 
30 litros por habitante e por dia;  

- se o actual ritmo de crescimento dos níveis de atendimento em água potável se mantiverem, 
por volta de 2025 dois terços da população mundial então existente (cerca de 6000 milhões de 
pessoas) terá sérias carências de água;  

- mais de 2500 milhões de pessoas vive em bacias hidrográficas partilhadas pelo menos por dois 
países; face à crescente escassez de água em grande parte desses países e à desigualdade das 
condições de acesso à água disponível, este facto constitui uma ameaça muito séria de ocorrência de 
guerras; 

- mais de 2400 milhões de pessoas (cerca de 40% da população mundial) não dispõe de 
saneamento básico adequado; 80% da população sem saneamento adequado encontra-se na Ásia e 
13% em África; 

- cerca de 80% das doenças são devidas à falta de água potável e saneamento adequado; mais 
de 5 milhões de crianças morre anualmente devido a doenças transmitidas pela água; 

- 70% das águas residuais industriais são lançadas nos meios hídricos superficiais sem qualquer 
tratamento. 

A crise mundial da água é, assim, uma das manifestações mais dramáticas da crise ambiental e 
social global referida nos capítulos anteriores.  

A resolução destes problemas é, por isso, vital não apenas para este ou aquele país ou região 
do Mundo, mas para toda a Humanidade, constituindo, portanto, obrigação de todos nós, e em 
particular da comunidade científica e técnica, contribuir empenhada e conscientemente para a sua 
resolução.   

 
5.2  Os grandes objectivos a atingir 
Foi tendo presente a extrema gravidade destes problemas que a Declaração do Milénio das 

Nações Unidas [UN (2000)] definiu, como grandes objectivos a atingir no domínio da água: 
- reduzir a metade, até 2015, a percentagem da população mundial sem acesso a água potável; 
- terminar com a exploração insustentável dos recursos hídricos através do desenvolvimento, a 

nível regional, nacional e local, de estratégias de gestão destes recursos que promovam tanto o cesso 
equitativo à água como o seu abastecimento em quantidade e qualidade adequadas.  

A Cimeira Mundial de Joanesburgo [UN (2002)] acrescentou a estes grandes objectivos:  
- reduzir também a metade, até 2015, a percentagem da população mundial que não dispõe de 

saneamento básico adequado; 
- desenvolver generalizadamente, até 2005, a elaboração de planos de gestão integrada dos 

recursos hídricos e de planos de uso eficiente da água. 
São, portanto, objectivos que têm a ver com melhorias muito significativas no acesso à água e 

ao saneamento; na utilização racional da água, especialmente na agricultura («more crop per drop») 
que é, de longe, o maior utilizador deste recurso; na gestão das bacias hidrográficas e aquíferos; na 
redução das perdas de água; etc. 

Estes objectivos foram também retomados quer no Relatório do Desenvolvimento Humano 2003 
[UNDP (2003)], quer no 3º Fórum Mundial da Água organizado pelo World Water Council e que teve 
lugar em Quioto, Shiga e Osaca, no Japão, em Março de 2003 [WWC (2003)]. 

Trata-se, sem dúvida, de objectivos inter-relacionados muito exigentes, mas da maior 
importância no quadro de uma estratégia de desenvolvimento sustentável: por um lado, e como já se 
referiu, quase 20% da população mundial actual não tem acesso a água potável e cerca de 40% não 
dispõe de saneamento básico adequado; por outro lado, prevê-se que a população mundial cresça 
para os 7200 milhões de habitantes até 2015, pelo que, só para atingir os objectivos relativos à 
melhoria dos níveis de atendimento das populações em água e saneamento, se torna necessário levar 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

12  

água potável e saneamento básico adequado, respectivamente, a mais cerca de 1300 milhões e 2000 
milhões de pessoas do que actualmente, o que representa um aumento, respectivamente, de cerca de 
30% e 54%.  

Como é evidente, o cumprimento destes exigentes objectivos requer, a nível mundial, a 
realização de enormes investimentos em infra-estruturas, a mobilização de avultados e apropriados 
meios financeiros, humanos e tecnológicos, públicos e privados, a adopção de adequadas políticas de 
gestão dos recursos hídricos, de cooperação e de parceria bi e multilateral e, fundamentalmente, uma 
vontade política determinada e concertada entre os Estados, condições que, muitos de nós, 
certamente, consideramos bastante difíceis de satisfazer.  

 É preciso notar, contudo, que mesmo que estes objectivos sejam cumpridos até 2015, mais de 
700 milhões de pessoas ficarão ainda sem acesso a água potável e mais de 1400 milhões sem acesso 
a saneamento básico adequado. Isto na segunda década século XXI! 

E, no entanto, quando nos confrontamos com a enormidade de recursos financeiros, humanos e 
tecnológicos aplicados, por exemplo, nas máquinas e esforços militares em todo o Mundo, quão 
facilmente atendíveis nos parecem, afinal, aqueles objectivos, o que permitiria melhorar, muito 
substancialmente, as condições de miséria e subdesenvolvimento actualmente existentes no Mundo. 

 
5.3  A Iniciativa da Água da União Europeia 
Consciente da obrigação de traduzir em acções concretas os compromissos relativamente à 

água assumidos na Declaração do Milénio das Nações Unidas e nas Cimeiras Mundiais de 
Joanesburgo e do Rio, a União Europeia está a desenvolver um projecto com vista a estabelecer uma 
plataforma de cooperação com outros países, para o desenvolvimento de parcerias para a acção, 
designado Iniciativa da Água da União Europeia [EC (2003)], o qual foi lançado durante a realização da 
Cimeira de Joanesburgo. 

De acordo com um Memorando interno do Instituto da Água português (INAG), a Iniciativa tem 
como objectivos gerais a observar por todas as parcerias: 

- reforçar e apoiar o compromisso político de desenvolver acções concretas e promover uma 
melhor governância; 

- reforçar a capacidade técnica e financeira das instituições à escala nacional, regional e local; 
-  promover uma maior eficiência e eficácia das acções a desenvolver; 
- aumentar a cooperação e coordenação, através do incentivo à participação dos diversos 

grupos de interesses; 
- reforçar a cooperação regional e sub-regional, através de uma gestão dos recursos hídricos ao 

nível das bacias hidrográficas partilhadas; 
-melhorar a coordenação entre as parcerias relativas à água já existentes nos países em 

desenvolvimento, de forma a definir opções de financiamento mais adequadas. 
As parcerias a criar no âmbito da Iniciativa têm uma base voluntária de participação, devendo 

estabelecer-se uma relação de complementaridade entre as acções a realizar por estas parcerias e as 
acções a realizar a nível governamental e intergovernamental resultantes directamente da Cimeira de 
Joanesburgo. 

A Iniciativa apresenta uma estrutura modular (ver Quadro 1 na página seguinte), correspondendo 
a cada módulo um grupo de trabalho liderado por um ou mais países da UE ou pela própria Comissão 
Europeia, cabendo a esta liderança elaborar o texto de suporte do tema em questão. 

Cada grupo de trabalho define e desenvolve o seu próprio programa de acção. 
Neste momento, estão já criados todos os grupos de trabalho e elaborados os texto de suporte 

dos respectivos temas que têm vindo a ser discutidos nas reuniões já realizadas para o efeito, mas 
ainda não se passou para a fase de implementação com a criação de parcerias envolvendo, para além  
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de instituições da administração central, regional e local dos Estados participantes, o sector 
privado e as ONGs. 

Portugal, além de liderar com a Espanha o grupo de trabalho para a América Latina, está a 
participar também nos restantes grupos de trabalho, sendo essa participação assegurada pelo INAG. 

Quadro 1  Estrutura modular da Iniciativa 

 
 De acordo com o Memorando interno do INAG já referido, nesta primeira fase a Iniciativa vai ser 

desenvolvida com base nas estruturas existentes, tendo em conta o conhecimento, os métodos e as 
melhores práticas disponíveis. Neste contexto, é de realçar as acções de cooperação que Portugal, 
através do INAG, tem vindo a desenvolver com Moçambique, Guiné-Bissau e Cabo-Verde. 

Estas parcerias coincidem com os princípios essenciais, definidos pelas Nações Unidas, para 
fundamentar a cooperação e coordenação entre países. Os projectos de cooperação existentes 
destinam-se à resolução de problemas ambientais e sociais básicos, como o acesso à água potável e 
ao saneamento, e ao fornecimento de tecnologias e conhecimentos indispensáveis para suprir as 
necessidades específicas de cada país, em termos de caracterização e avaliação das questões 
relativas à água, sendo também contemplado o apoio na criação de estruturas administrativas e 
jurídicas de suporte à execução e fiscalização das medidas de gestão integrada dos recursos hídricos. 

 
5.4   Importância da cooperação dos países de língua oficial portuguesa 
A Comunidade de Países de Língua Oficial Portuguesa abrange, hoje, mais de 200 milhões de 

habitantes, repartidos por oito países em quatro continentes. Os respectivos povos têm uma História 
com muitos e longos períodos comuns, onde partilharam e continuam a partilhar acontecimentos, 

Módulo Designação Líder 

I Componente África: 
  - abastecimento de água e saneamento 

Dinamarca 

II Componente África: 
  - gestão integrada de recursos hídricos 

França 

III Componente Europa de leste, Cáucaso e  
Ásia Central: 
  - abastecimento de água e saneamento 
  - gestão integrada de recursos hídricos 

Dinamarca 

IV Componente financeira Reino Unido 

V Componente de investigação Comissão Europeia 

VI Componente Mediterrâneo: 
  - abastecimento de água e saneamento 
  - gestão integrada de recursos hídricos 

Grécia 

VII Componente América Latina: 
  - abastecimento de água e saneamento 
  - gestão integrada de recursos hídricos 
  - prevenção contra eventos extremos          
    (cheias e secas) 

Portugal e Espanha 
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projectos, sucessos e insucessos comuns, que desenvolveram e mantêm importantes afinidades 
culturais, que têm um conhecimento mútuo aprofundado e que, integrando hoje Estados 
independentes, pretendem continuar a privilegiar o desenvolvimento das suas relações culturais, 
económicas e sociais. 

Trata-se, sem dúvida, de uma das mais importantes comunidades linguísticas a nível mundial, 
pelo que este facto pode e deve constituir um incentivo relevante para o reforço e aprofundamento de 
parcerias com vista à cooperação numa área tão crucial, não só para este conjunto de países mas 
também para a Humanidade, como é a do desenvolvimento sustentável. 

Aliás, a realização deste 6º SILUSBA é, em si mesma, uma manifestação deste espírito de 
parceria e cooperação entre as comunidades científicas e técnicas dos respectivos países. 

Por outro lado, e como foi já anteriormente referido, um dos requisitos que tem vindo a ser 
apontado como essencial para a definição e implementação de uma estratégia de desenvolvimento 
sustentável é o da boa governância, tanto ao nível de cada Estado como a nível internacional, 
entendendo-se como governância a forma como são organizadas as actividades de governo dos 
agentes políticos, administrativos e sociais [OCDE (2001)]. 

Ora uma das condições que tem vindo a emergir como determinante para a adopção de novas e 
mais adequadas formas de governância é a da participação activa nos processos de elaboração e 
aplicação das decisões por parte dos indivíduos e grupos detentores de maiores conhecimentos sobre 
as necessidades e os recursos e sobre o que é desejável e o que é possível, com maior espírito 
criativo e inovador, e que assegurem um mais elevado nível de integridade, responsabilidade e 
transparência [OCDE (2001)].  

Julgo que a comunidade científica e técnica é, de uma maneira geral, detentora destes atributos, 
pelo que lhe competirá contribuir, pela sua acção, para a adopção das novas e necessárias formas de 
governância. 

A APRH e as Associações congéneres dos países de língua oficial portuguesa têm, assim, um 
importante e indeclinável papel a desempenhar na resolução dos problemas que caracterizam a crise 
mundial da água, sendo, sem dúvida, a Iniciativa da Água da União Europeia uma das importantes 
oportunidades para o fazer, já que todos os países de língua oficial portuguesa, com excepção de 
Timor Leste (que, de qualquer forma, se deveria procurar integrar) se localizam nas áreas geográficas 
abrangidas pela Iniciativa. 

A intervenção destas Associações pode, certamente, desenvolver-se de várias formas, mas há 
três vertentes que me parecem particularmente adequadas para essa intervenção:  

- divulgando a Iniciativa e as suas actividades, e incentivando os seus membros e os membros 
da comunidade científica e técnica em geral a participar na Iniciativa; 

- participando institucionalmente nas parcerias e actividades da Iniciativa; 
- exercendo, em conjunto, uma função de monitorização e acompanhamento das actividades da 

Iniciativa e de controle da sua execução. 
É este o desafio que aqui se deixa. 
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RESUMO 

 
Apresenta-se neste artigo uma reflexão sobre a importância da água num contexto de constante aumento das 
necessidades de água associadas ao acréscimo da população mundial e dos consumos per capita, enunciando 
os potenciais conflitos relacionados com a satisfação das necessidades dos diferentes utilizadores e salientando 
a importância da adopção de metodologias que conduzam ao uso eficiente da água.  
Identificam-se as situações que podem conduzir a esses conflitos, não só entre utilizadores da água do mesmo 
país como de países partilhando bacias internacionais. Nesta perspectiva apresentam-se, de forma resumida, 
alguns casos de conflitos internacionais gerados pela utilização da água e uma análise das suas causas. 
Apresentam-se os aspectos considerados mais relevantes da legislação sobre rios internacionais, salientando-se 
a importância do estabelecimento de modelos de cooperação regional e internacional credíveis, numa 
perspectiva de solucionar em antecipação esses conflitos. O caso de Portugal e Espanha é apresentado com 
base numa breve nota histórica das relações entre os dois países no domínio dos rios internacionais e numa 
apresentação sumária dos aspectos considerados mais relevantes dos diversos convénios assinados e, em 
particular, da Nova Convenção. 
Termina-se a comunicação com sugestões para reflexão, baseadas na análise feita sobre os desafios que se 
colocam com vista à resolução dos diversos problemas relacionados com a utilização da água, salientando-se a 
importância de garantir a implementação de modelos de gestão de recursos hídricos tendo por base a bacia 
hidrográfica. 
 
Palavras-chave: Recursos hídricos, consumos de água, usos conflituais da água, legislação sobre rios 
internacionais.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
Sem água não há vida, constituindo desde tempos imemoriais parte indispensável de diversas 

práticas religiosas, tais como a imersão e a purificação: a água que lava torna-se o símbolo da 
purificação espiritual. A água é um factor vital de desenvolvimento nas suas componentes sócio-
económicas de: abastecimento às populações e à indústria, rega, suporte aos eco-sistemas, produção 
de energia, turismo, transporte, pesca, lazer, luta contra incêndios, etc. 

A história da Humanidade tem-se encarregado de nos chamar a atenção para a importância da 
água, sendo frequente ouvir responsáveis políticos de craveira mundial afirmar que a água constitui, no 
início do Século XXI, o recurso natural mais valioso, designando-o por “ouro branco” ou também por 
“petróleo verde”. 

No entanto, em pleno século XXI, mil milhões de pessoas não têm acesso a abastecimento de 
água potável e cerca de 2,4 mil milhões (~1/3 da população mundial) não têm saneamento. 

Em resultado da falta de água para abastecimento às populações, da sua má qualidade e da 
falta de saneamento estima-se que:  

• 2,2 mil milhões de pessoas morrem todos os anos  
• 6000 crianças morrem diariamente 
• 250 milhões de pessoas sofrem de doenças. 

A este cenário, intimamente relacionado com o facto de que a saúde humana depende das 
disponibilidades de água em quantidade e qualidade, há que acrescentar, pela sua importância para o 
desenvolvimento das condições mínimas de bem-estar, os efeitos da falta de água relacionados com a 
produção de alimentos e de energia, o que condiciona as opções de desenvolvimento económico e 
social. 

Reconhecendo o papel crucial da água no desenvolvimento sustentável a Cimeira de 
Joanesburgo, em 2002, considerou, no âmbito dos aspectos centrais da agenda que incluíram o 
desenvolvimento sustentável, a acção global de combate à pobreza e a protecção do ambiente como 
elementos críticos das negociações e das conclusões: a água e o saneamento e a energia.  

Em relação à água e saneamento esta Cimeira apontou como objectivos a atingir em 2015 
(reafirmação do Millennium Development Goal) a “redução para metade da percentagem da população 
que não tem acesso a água potável e a saneamento”. 

O aumento da população, designadamente nos países mais carenciados, associado ao 
crescente aumento dos consumos de água, têm como consequência um agravamento da pressão 
sobre a exploração dos recursos hídricos, tornando a água uma fonte potencial de conflitos.  

 

2. EVOLUÇÃO DAS NECESSIDADES DE ÁGUA. FONTES DE 
CONFLITO 

 

A estimativa anual de consumo de água, Fig.1 (extraída de POSTEL, 1992), indica que ele 
quintuplicou entre 1940 e 2000. Este acréscimo de consumo está relacionado, nos países mais pobres 
ou em vias de desenvolvimento, com o aumento da população, enquanto nos mais desenvolvidos com 
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crescentes níveis de exigência, associados à melhoria dos padrões de bem-estar social, o que conduz 
a valores sempre crescentes dos consumos por habitante.  

 
 

Fig. 1 – Estimativa anual de consumo de água 
 

Na fig.2 apresentam-se estimativas da evolução da população mundial até 2060 (HAUPT e 
KANE, 2000).  
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Fig. 2 – Evolução da população mundial. Cenários 

Da análise destas estimativas pode inferir-se que as necessidades de água vão ser cada vez 
maiores, o que pressupõe a adopção de medidas conducentes ao aumento das disponibilidades e de 
conservação da água, que exigem a adopção de medidas adequadas de gestão dos recursos hídricos.  
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Para além do aumento global da população mundial, há igualmente que ter em conta a tendência 
actual, nomeadamente nos países mais pobres e com maiores taxas de crescimento da população, 
para a concentração da população e de actividades económicas em grandes cidades que, em muitos 
casos, se localizam em regiões fortemente carenciadas de recursos hídricos. Para a solução deste 
problema políticos e técnicos têm equacionado esquemas de transferências de água de zonas mais 
húmidas para as zonas mais deficitárias.   

No quadro seguinte, extraído de SAMSON, P e CHARRIER, B (1997), apresentam-se os valores 
das disponibilidades de água em 1992, expressos em m3 por habitante e por ano (m3/hab./ano), em 
alguns países de África e do Médio Oriente, assim como as estimativas de redução dessas 
disponibilidades entre 1992 e 2010 (valores expressos em percentagem). 
 
AFRICA 1992 

(m3/hab./ano) 

2010 
(m3/hab./ano) 

VARIAÇÃO 
(%) 

MÉDIO 
ORIENTE 

1992 
(m3/hab./ano) 

2010 
(m3/hab./ano) 

VARIAÇÃO 
(%) 

Argélia 730 500 -32 Arábia 

Saudita 

140 70 -50 

Cabo 
Verde 

500 290 -42 EAU 120 60 -50 

Djibuti 750 430 -43 Israel 330 250 -24 

Egipto 30 20 -33 Jordânia 190 110 -42 

Líbia 160 100 -38 Kuwait 0 0 0 

Mauritânia 190 110 -42 Quatar 40 30 -25 

Ruanda 820 440 -46 Síria 550 300 -45 

Tunísia 450 330 -27 Iemen 240 130 -46 

Quadro 1-Variação das disponibilidades de água em alguns países de África e do Médio Oriente (1992-2010) 

Salienta-se que nestes países as disponibilidades de água por habitante eram, já em 1992, 
bastante inferiores a 1 000 m3/hab./ano, valor abaixo do qual a situação é considerada como 
extremamente baixa na escala de valores apresentada no documento publicado pelo Parlamento 
Europeu (ANETEC,1997). 

Do exposto pode inferir-se que os aumentos de população, aliados a acréscimos de consumo, 
tornam a água uma fonte potencial de conflitos, especialmente nas zonas do planeta onde, sendo 
escassa, se verifica uma concentração de população e de actividades económicas. Tornam-se, assim, 
cada vez mais importantes as tarefas relacionadas com a identificação de situações que podem 
conduzir a esses conflitos e com o estabelecimento de legislação internacional e de modelos de 
cooperação regional e internacional credíveis, numa perspectiva de os solucionar em antecipação.  

Estes modelos de cooperação deverão ter como princípio fundamental que a unidade de 
planeamento natural dos recursos hídricos é a bacia hidrográfica. Em qualquer situação deve 
igualmente ter-se presente que a problemática da partilha quantitativa dos caudais deve estar 
permanentemente associada à perspectiva de protecção do ambiente e dos ecossistemas, ou seja, que 
as bacias hidrográficas devem ser consideradas como um todo harmónico. 

Tendo em atenção, por um lado, que cerca de 47% da superfície da terra corresponde a bacias 
hidrográficas de rios internacionais e, por outro, que os países mais pobres do planeta e com maior 
taxa de crescimento da população se situam, na maioria dos casos, em zonas altamente carenciadas 
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de água (regiões áridas ou semi-áridas) ou onde se verificam situações climatológicas extremas (secas 
ou cheias catastróficas), percebe-se a importância do problema para a garantia da paz. 

Com vista à satisfação das necessidades crescentes de água várias soluções têm sido 
equacionadas por diferentes países, entre as quais se referem, pelo seu impacto e por poder originar 
situações de conflito, as baseadas em transferências de água de zonas mais húmidas para as zonas 
mais deficitárias. Em ANETEC (1997) são apresentados alguns exemplos dos sistemas actualmente 
em funcionamento que têm por objectivo essas transferências. 

 

3. AS GUERRAS DA ÁGUA 
 
A consciência crescente de que os recursos hídricos constituem um bem escasso tem conduzido 

a que algumas nações considerem o acesso à água nos rios internacionais como um assunto de 
segurança nacional. 

Aproximadamente 40% da população mundial vive em bacias hidrográficas partilhadas por pelo 
menos dois países. Só em África existem 57 países em que pelo menos dois desses países partilham 
lagos e rios internacionais. 
No quadro seguinte, extraído de SAMPSON e CHARRIER (1997), apresentam-se alguns dos países 
que, partilhando bacias hidrográficas de rios internacionais, têm afluências fortemente dependentes de 
água gerada fora das suas fronteiras, indicando-se a contribuição, expressa em percentagem, dessas 
afluências em relação ao escoamento total. 
Egipto (97%) Roménia (82%) Egipto (97%) Áustria (38%) Hungria (95%) 

Luxemburgo(80%) Albânia(53%) Iraque (66%) Mauritânia (95%) Síria (79%) 

Uruguai (52%) Jordânia 36%) Paquistão (36%) Congo (77%) Alemanha (51%) 

Venezuela (35%) Bulgária (91%) Botsuana (94%) Portugal (48%) Senegal (34%) 

Holanda (89%) Paraguai (70%) Sudão (77%) Gâmbia (86%) Bangladesh (42%) 

Israel (21%) Cambodja (82%) Bélgica (33%) Tailândia (39%)  

Quadro 2 – Países que partilham bacias hidrográficas de rios internacionais 

 

Por exemplo, de acordo com os valores apresentados, constata-se que 97% da água que se 
escoa no rio Nilo no território do Egipto é gerada nos territórios dos outros oito países da bacia 
hidrográfica  

Daí a afirmação de Boutros-Ghali, em 1989, à data Ministro dos Negócios Estrangeiros do 
Egipto, ao dirigir-se ao Congresso dos E.U.A.: "A segurança nacional do Egipto está nas mãos de oito 
países Africanos da Bacia do Rio Nilo". Boutros-Ghali, com esta afirmação pretendeu, por um lado, 
sublinhar a importância da água na economia do Egipto e, por outro, chamar a atenção para um 
aspecto de grande impacte no âmbito das relações entre países que partilham cursos de água com 
uma bacia hidrográfica comum. 

Traduzindo as grandes preocupações do Egipto em relação a eventuais utilizações de água 
pelos países de montante que possam reduzir as afluências ao trecho final do rio Nilo, o presidente 
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Anwar Sadat afirmou, após a assinatura dos famosos acordos de paz com Israel, que "a única questão 
que poderá conduzir o Egipto a entrar novamente em guerra é a água". 

Falar da "crise da água" no Médio Oriente tornou-se quase lendário, onde Israel, Jordânia e 
Palestina partilham a bacia hidrográfica do Rio Jordão. Thomas Naff, professor na Universidade de 
Pensilvânia e analista dos problemas do Médio Oriente declarou: "É a água, em última análise, que 
determina o futuro dos territórios ocupados e, consequentemente, o problema da guerra ou da paz na 
região" (in: POSTEL, 1992). O Rei Hussein declarou em 1990 que a água era o único problema que podia 
conduzi-lo a declarar guerra a Israel. 

Israel impediu a construção por parte da Síria e da Jordânia de uma barragem no rio Yarmuk, 
afluente do rio Jordão, temendo que essa barragem pudesse reduzir o escoamento neste rio. 

Nas bacias dos Rios Tigre e Eufrates existem três países com forte interesse nos recursos 
hídricos aí gerados. Os dois rios nascem nas montanhas da zona oriental da Turquia, escoando-se o 
Rio Eufrates através da Síria e do Iraque e o Rio Tigre através do Iraque, unindo-se os dois antes de 
atingirem o Golfo Pérsico. 

A Turquia, país pobre em petróleo, mas rico em água, está a realizar um grande projecto global 
no sentido de aproveitamento dos recursos hídricos associados às bacias hidrográficas dos dois rios, 
numa perspectiva de produção de energia e de rega. Trata-se do "Grande Projecto Anatoliano" (GAP). 

Síria e Iraque temem que este projecto constitua um forte entrave aos seus planos de 
desenvolvimento. Efectivamente, a realização do projecto pode reduzir o escoamento no Eufrates à 
entrada da Síria de 35%, em ano médio, e de valor superior em ano seco. As necessidades de água 
nestes países, cujas populações se estima possam aumentar, entre o ano 2000 e 2015, de 39% e 
47%, respectivamente, criam igualmente fortes apreensões. 

O Banco Mundial pôs como condição para financiamento das obras a realização de um acordo 
de cooperação entre os três países tendo em vista a partilha das águas do rio Eufrates. 

Outra situação de conflito latente existe entre a Índia e o Paquistão na disputa das águas do rio 
Indú que conduziu estes países à beira da guerra. 

Na Europa o Danúbio, com a bacia hidrográfica contendo actualmente territórios de 10 países 
(Alemanha, Áustria, Bulgária, Croácia, Eslováquia, Eslovénia, Hungria, Moldávia, Roménia e Ucrânia), 
tem constituído um caso bem conhecido de disputas e acordos, com evoluções dependentes das 
fronteiras políticas e do poder de cada um dos países à data da celebração desses acordos. Data do 
princípio do século XIX o primeiro acordo com vista à garantia da livre navegação neste rio. 

Recentemente, em 1992, a Eslováquia e a Hungria tiveram um conflito de dimensões um pouco 
alarmantes e que teve como causa a utilização das águas do rio Danúbio (ROSE,1993). 

Refere-se, pela sua importância na resolução dos conflitos, a Convenção para a Protecção e Uso 
Sustentável do Rio Danúbio, assinada em Sófia em 1994, por todos os países da bacia hidrográfica. 

 

4. LEGISLAÇÃO SOBRE RIOS INTERNACIONAIS. PRINCÍPIOS 
GERAIS 

 
Quando a bacia hidrográfica de um dado rio integra territórios sob jurisdição de dois ou mais 

países está-se perante um rio internacional, o que implica a necessidade do estabelecimento tácito ou 
explícito de um acordo entre os países interessados. 
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Protocolos e convenções regulando os rios internacionais têm vindo a ser desenvolvidos ao 
longo dos tempos, sendo os iniciais fundamentalmente baseados em acordos entre estados fronteiriços 
orientados para a garantia da navegação e para o estabelecimento de condições de pesca. 
Posteriormente esses acordos começaram a envolver de forma gradual a produção de energia e a 
utilização dos recursos hídricos. 

Actualmente os aspectos de protecção do ambiente constituem uma das principais preocupações 
das normas e leis que regulam a utilização dos rios internacionais. Esta evolução surge não só porque 
a navegação passou a ter menos importância no contexto global do uso dos recursos hídricos, mas 
fundamentalmente porque o crescimento da população e o desenvolvimento económico dos últimos 
anos provocou uma significativa intensificação dos usos da água com reflexos na pressão sobre a 
procura e, consequentemente, com implicações sobre o ambiente. 

O primeiro tratado a tratar dos rios como” internacionais” foi o de Versalhes datado de 1919, que 
estabelece os usos da água do Reno na zona de fronteira entre a França e a Alemanha. Este tratado 
reflecte bem a importância política de cada um dos países signatários à data da sua assinatura. Em 
1921, a Convenção de Barcelona com o seu Statute of the Regime of Navigation Waterways of 
International Concern, estabeleceu os princípios básicos da liberdade de navegação. Apenas alguns 
estados ratificaram esta convenção. 

Em CORREIA e SILVA (GLEDITSCH, P., 1993) são apresentados diversos tratados e 
convenções assim como alguns aspectos sobre as legislações de rios internacionais.  

O ponto de vista geográfico tradicional, que definia um “rio internacional” se a zona navegável 
desse rio fosse de interesse para dois ou mais estados, é bastante diferente do actual que estabelece 
que, do ponto de vista legal, um rio é “internacional” quando um estado deixa de ter a totalidade dos 
poderes e competências que normalmente pertencem ao seu próprio território ou sobre a sua 
jurisdição. 

Na ausência de regras legais, há uma tendência para cada estado fronteiriço usar a água o mais 
possível, limitando os direitos dos outros países e transferindo para eles externalidades negativas tais 
como a poluição. Daí a importância de se dispor de um corpo doutrinário consistente que regule a 
partilha e utilização dos recursos hídricos de rios internacionais. 

Dos diferentes documentos que têm sido produzidos tendo em vista o estabelecimento desse 
corpo doutrinário salientam-se, pela sua importância para Portugal, os seguintes: 

• Convenção de Espoo sobre o Impacte Ambiental num Contexto Transfronteiriço, datada de 
1991; 

• Convenção de Helsínquia, datada de 1992; 
• Cimeira da Terra realizada no Rio de Janeiro em 1992; 
• Directiva 2000/60/CE (Directiva-Quadro da Água), aprovada em Junho de 2000. 

Na primeira salienta-se a obrigação de os estados ribeirinhos procederem a uma avaliação 
ampla do impacte ambiental dos grandes projectos, onde se incluem as barragens e grandes albufeiras 
susceptíveis de originarem um impacte transfronteiriço significativo, avaliação que será prévia à tomada 
de qualquer decisão de autorização ou início das actividades de construção. 

Na segunda salienta-se o disposto no Art.º 2º segundo o qual os estados ribeirinhos se 
comprometem a cooperar “na base da igualdade e reciprocidade, particularmente por meio de acordos 
bilaterais e multilaterais, de modo a desenvolverem políticas, programas e estratégias conciliadas, 
aplicadas às bacias hidrográficas ou a parte delas, e com o objectivo de prevenir, controlar e reduzir o 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

24  

impacte transfronteiriço e de proteger o ambiente das águas transfronteiriças ou o ambiente no qual 
essas exerçam influência, incluindo o ambiente marinho”. 

Refira-se que foi com base no disposto nesta Convenção, da iniciativa das Nações Unidas, que 
foi preparada a “Convenção para a Protecção e Uso Sustentável do Rio Danúbio”, anteriormente 
referida. 

A terceira constituiu a expressão mais evidente das preocupações no sentido do estabelecimento 
de acções tendo em vista a protecção do ambiente e a concertação entre os Estados para a resolução 
dos problemas do desenvolvimento equilibrado e duradouro, que tenham em conta princípios e 
conceitos como os do desenvolvimento sustentável, da acção preventiva e da precaução. 

A quarta estabelece o enquadramento para a protecção das águas, numa perspectiva de 
protecção e melhoria do estado ecológico dos meios hídricos, com destaque para a promoção do uso 
sustentável da água baseado na protecção a longo prazo dos recursos hídricos. Consagra o princípio 
de que a unidade básica de gestão dos recursos hídricos é a bacia hidrográfica, aspecto de grande 
relevância para os rios internacionais ibéricos.  

Pela sua importância, em relação ao tema em questão, referem-se igualmente os documentos 
que têm sido produzidos, no âmbito da Comissão Económica para a Europa, pelo Comité das Políticas 
do Ambiente, datados de 1994 e 1995. Os objectivos destes documentos são o estabelecimento dos 
princípios que devem nortear os países da UE nas convenções sobre a protecção da utilização dos 
cursos de água transfronteiriços e dos lagos internacionais e sobre os efeitos transfronteiriços dos 
acidentes industriais. 

Da análise da diversa documentação sobre o tema, diversos aspectos podem ser sucintamente 
considerados como mais relevantes: 

• uso da água; 
• partilha da água; 
• poluição da água e outros efeitos adversos; 
• desenvolvimento conjunto (cooperação). 

Diversas teorias ou doutrinas têm sido utilizadas para justificar os interesses nacionais ou 
unilaterais. Os Países de montante utilizam o argumento de que não há limites para os direitos de 
soberania absoluta de cada nação no interior do seu território. Inversamente, os países de jusante 
defendem a posição que o respeito do regime natural dos rios internacionais é o aspecto mais 
importante e que, consequentemente, quaisquer alterações de tal regime implicam uma violação da 
integridade territorial dos seus territórios. 

Na prática, estas duas teorias extremas são demasiado severas para serem aceites 
pacificamente. Por um lado, porque não promovem a harmonia internacional e a paz e, por outro, 
porque não se adequam aos princípios estabelecidos nas leis internacionais sobre os cursos de água. 

Estes princípios são baseados nos conceitos de soberania, comunidade de interesses e 
coerência entre países partilhando a mesma bacia hidrográfica. Consequentemente, não há direito 
exclusivo de um país usar as águas de um curso de água internacional. 

Dois princípios surgem então como orientadores das leis internacionais sobre a água: 
1. uso equitativo; 
2. sic utere tuo ut alienum non laedas. 
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A doutrina do uso equitativo impõe que sejam tidos em atenção os interesses de todos os países 
da bacia hidrográfica em causa, aquando da partilha e utilização dos recursos hídricos dos rios 
internacionais. 

A sua aplicação a casos concretos é flexível. Baseia-se na consideração de um grande conjunto 
de elementos, que incluem: usos prioritários, origens alternativas de água, eficiência, necessidades das 
populações, etc. 

A partilha equitativa exige: 
• dados consistentes em termos de necessidades de água; 
• troca de dados de observação sobre os recursos hídricos superficiais e subterrâneos 

(qualidade e quantidade); 
• comunicação e informação sobre usos actuais e planeados para o futuro, aspecto 

fundamental para um relacionamento baseado na confiança e na cooperação. 
A título de exemplo o Banco Mundial exige, antes da aprovação de projectos em bacias 

hidrográficas internacionais, que sejam assumidas responsabilidades sobre os potenciais danos nos 
outros países resultantes da sua efectivação. 

Em resumo, os países de montante são geralmente relutantes na aceitação do princípio de 
"bacia hidrográfica internacional" ou "sistema hídrico", que pode ser gerida com cooperação entre os 
diversos países e equitativamente partilhada na distribuição dos recursos hídricos gerados nas bacias 
hidrográficas dos rios internacionais. 

Existem ainda velhos conceitos que as nações têm total soberania no interior das suas fronteiras 
e, consequentemente, poucas ou nulas obrigações em relação aos seus países vizinhos. 

Os princípios fundamentais das leis internacionais são baseadas no uso equitativo e na justiça 
natural, sendo frequentemente expressos através das máximas bem conhecidas: "a pacta sun 
servanda" ou "sic utere tuo ut alienum non laedas". 

Princípios que estão a ganhar influência: 
• Necessidade de informar e consultar os países vizinhos com os quais partilham os 

recursos hídricos antes de tomar decisões que os possam afectar; 
• Evitar provocar danos significativos nos outros países utilizadores da água; 
• Utilizar a água em rios com bacias hidrográficas internacionais partilhando-a de forma 

razoável e equitativa. 
Em relação aos conceitos de partilha de forma razoável e equitativa, os factores que os 

condicionam são tão vastos e cobrindo aspectos tão largos que oferecem pouca eficácia prática. 
Serão pois as negociações directas entre os países envolvidos que devem definir o conteúdo dos 

próprios acordos. 

5. O CASO DE PORTUGAL E ESPANHA 
5.1 – Breve Nota Histórica 
 

Portugal e Espanha, dois países membros da União Europeia, partilham entre si quatro 
grandes rios (Minho, Douro, Tejo e Guadiana) e outros de menor importância, cujas bacias 
hidrográficas somam a área de 45% da superfície da Península Ibérica. 
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Fig. 3 – Bacias hidrográficas dos rios internacionais da Península Ibérica (INAG, PNA) 

 

A definição da fronteira entre Portugal e Espanha é estabelecida entre a foz do Rio Minho e a 
confluência do Rio Caia com o Rio Guadiana, pelo tratado dos limites assinado em 29 de Setembro de 
1864 e cujas ratificações foram trocadas em Lisboa em 19 de Março de 1866. 

A delimitação da fronteira entre a confluência da ribeira de Cuncos com o rio Guadiana e a foz 
deste rio foi estabelecida por Convénio assinado em Lisboa em 29 de Junho de 1926, cujas ratificações 
foram trocadas também em Lisboa, em 17 de Junho de 1927. 

No seu Artigo 28.º o Tratado de 1864 dispõe que, “atendendo a que a linha internacional 
segue, em várias partes, cursos de água e toca em algumas fontes, estes serão de uso comum para os 
povos de ambos os reinos”. 

Por outro lado, no Art.º 26.º as duas partes convieram na elaboração dum regulamento 
especial que, "tendo em devida conta os danos produzidos anteriormente, em consequência de 
construções nas margens e alterações do curso das suas águas, estabelecesse e fixasse para o futuro 
as regras convenientes com respeito à construção de obras de qualquer classe nas margens dos 
troços fronteiriços". 

A importância da água nas relações entre os dois países está bem evidenciada no texto deste 
tratado. 

 
5.2 – Convénios 
 

A existência de uma fronteira extensa entre Portugal e Espanha em que as linhas de água 
constituem, em grande parte, o “traço” que a define, associado ao facto de três dos maiores rios da 
península ibérica corresponderem a rios internacionais, conduziu inevitavelmente à necessidade, por 
parte dos dois países, do estabelecimento de convénios para a utilização equilibrada e duradoura dos 
cursos de água compartilhados. 

Surgem, neste contexto, os convénios de 1964, para a bacia do Rio Douro que substitui e 
estende o anterior de 1927, e o de 1968 para os rios Minho, Lima, Tejo, Guadiana e Chança. No 
Convénio de 1964 não é feita qualquer partilha de caudais, mas tão só de quedas dos troços 
internacionais do Douro e de alguns dos seus afluentes. 
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Necessariamente que o conteúdo destes convénios traduziu, no essencial, os conceitos 
dominantes na época em que foram elaborados. Saliente-se que, como se referiu, na época a água era 
considerada, a nível de decisão de partilha de recursos, fundamentalmente para produção de energia. 

A importância da componente de produção de energia é bem evidenciada no título de uma 
prestigiada publicação em língua francesa intitulada “La Houille Blanche" (A Hulha Branca). 

A análise do Convénio de 1964 permite constatar que, no essencial, são as quedas que são 
repartidas em partes iguais, no pressuposto de que os caudais não variam significativamente entre as 
secções de montante e de jusante dos troços abrangidos pelo convénio. Tratou-se fundamentalmente 
de um acordo entre empresas concessionárias dos aproveitamentos hidroeléctricos, avalizado pelos 
governos dos dois países. 

No que se refere ao Convénio de 1968 a situação não é muito diferente, não fazendo qualquer 
referência explícita à partilha de caudais. Essa partilha aparece, no entanto, subjacente nas actas 
anexas onde são apresentados os cálculos do potencial energético, obtidos por produto do caudal 
médio anual pela queda. É ao abrigo deste convénio que está sendo executado o aproveitamento de 
Alqueva, no rio Guadiana 

Não houve a preocupação, nem rio a rio, nem globalmente, de repartir o caudal entre os dois 
países em partes iguais ou segundo um critério previamente fixado. Há, no entanto, referências a 
consumos e retiradas de água nos troços a montante, caso dos previstos para o canal de derivação 
Tejo-Segura. 

Da análise destes Convénios pode inferir-se, no que se refere à partilha dos caudais, que: 
• não há referências precisas a limitações de natureza ambiental ou outras, relacionadas 

com a utilização dos caudais; 
• a caracterização dos caudais a atribuir a cada País é pouco eficaz pois não permite a 

sua verificação e controlo. 
Constata-se igualmente, o que se compreende face às datas em que foram elaborados, que as 

matérias de protecção dos recursos hídricos e da qualidade da água estão omissas ou são tratadas 
muito sumariamente. 

 
5.3 – Nova Convenção 

 
Em 1999 foi ratificada (Decreto do Presidente da República nº 182/99, de 17 de Agosto) e veio 

a entrar em vigor no início deste ano a “Convenção Sobre a Cooperação Para a Protecção e o 
Aproveitamento Sustentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso-Espanholas” que havia sido 
assinada em Albufeira em finais de Novembro de 1998. Esta convenção determina um vasto programa 
de cooperação entre as autoridades dos dois Estados para a gestão coordenada dos recursos hídricos 
das bacias compartilhadas e mandata a Comissão para a Aplicação e o Desenvolvimento da 
Convenção para o efeito.  

Esta nova Convenção traduz no plano normativo uma perspectiva moderna em que à 
problemática da partilha quantitativa dos caudais, está permanente associada a perspectiva ambiental 
e holística na análise de todos os aspectos que se relacionam com as bacias hidrográficas partilhadas 
pelos dois Países. Trata-se pois duma abordagem em que estas bacias são consideradas como um 
todo harmónico e em que o normativo se baseia na obrigação de cooperação com base na igualdade 
de soberania entre Estados.  

Os aspectos de natureza técnica que são objecto desta convenção têm a ver fundamentalmente 
com: 

(a) partilha dos caudais; 
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(b) qualidade das águas e o controlo da poluição numa perspectiva da procura do equilíbrio 
entre a protecção do ambiente e o aproveitamento dos recursos hídricos necessários para 
o desenvolvimento sustentável dos dois países; 

(c) avaliação dos impactes dos diferentes projectos existentes e a desenvolver nas bacias 
hidrográficas dos rios transfronteiriços; 

(d) gestão coordenada dos recursos hídricos gerados nessas bacias designadamente em 
situações hidrológicas extremas; 

(e) estabelecimento de “caudais mínimos garantidos”; 
(f) intercâmbio de informação. 

Em relação ao ponto (d) salienta-se a boa cooperação que tem vindo a existir entre os dois 
países de que resultou uma forte atenuação em Portugal dos efeitos das cheias no rio Tejo ocorrentes 
em 1997. 

Salienta-se a importância da “Comissão para a Aplicação e o Desenvolvimento da Convenção”, 
que constitui o órgão privilegiado de resolução das questões relativas à implementação e aplicação da 
Convenção e a consequente necessidade de garantir que seja dotada de todos os meios para o 
cumprimento dos objectivos consagrados no texto do acordo.  

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O homem tem tido um comportamento que evidencia uma ausência de compreensão para o 
facto de que a água é um recurso escasso. A não alteração deste comportamento pode conduzir o 
mundo a uma situação de forças em conflito. 

A água, nas suas componentes sócio-económicas de abastecimento às populações e à indústria, 
rega, suporte aos eco-sistemas, produção de energia, turismo, transporte, pesca, lazer, é um factor 
vital de desenvolvimento sustentável dos Países. Como recurso estratégico, a água faz 
necessariamente parte das políticas sectoriais. 

Como consequência do aumento das necessidades de água são de prever: 
• conflitos entre utilizadores: abastecimento às populações, rega, indústria, turismo, energia; 
• conflitos internos movimentando interesses regionais dentro do mesmo país (ex: Espanha);  
• conflitos de interesses sobre o uso da água em rios e bacias hidrográficas partilhadas por 

mais que um país (145 países têm territórios em bacias de rios internacionais). 
O acréscimo da procura de água, associado ao consequente aumento das cargas poluentes, 

torna cada vez mais caras as soluções para a satisfação das necessidades de água. 
A adequada Gestão dos Recursos Hídricos, constitui, assim, um imperativo de todos os Países, 

devendo ter em conta, entre outros, os seguintes grandes desafios: 
• aumento dos consumos de água  
• aumento das cargas poluentes 
• aumento do risco de cheias 
• alterações climáticas 
• acréscimo dos conflitos entre utilizadores 
• agravamento dos problemas transfronteiriços e entre regiões do mesmo país.  
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RESUMO 
É uma opinião generalizada que a água será o principal problema a enfrentar pela Humanidade no 

século XXI. Não admira, portanto, o movimento que se tem sentido, designadamente nos últimos 
anos, no sentido de se chamar a atenção para a necessidade de um uso mais eficiente do precioso 
líquido. 
Na Europa, várias entidades se têm debruçado sobre o assunto, entre as quais a Agência Europeia 

do Ambiente e a Comissão Europeia. Também em Portugal se vem notando uma crescente 
preocupação com esta matéria, daí o previsto lançamento do Programa Nacional para o Uso 
Eficiente da Água, cuja versão preliminar já foi publicada (PNUEA,2001). 
O PNUEA começa por caracterizar em termos “macro” os consumos de água nos sectores agrícola, 

industrial e urbano, avaliando a eficiência actual e propondo metas para o futuro. Analisa o potencial 
de redução nesses sectores, quer em termos de volumes poupados, quer em termos económicos. 
Passa depois a uma análise mais fina, apresentando de forma desenvolvida numerosas sugestões 
para o uso mais eficiente da água, as quais são analisadas nas componentes técnica, económica e 
social. 
O trabalho começa justamente por uma descrição geral desse documento. Passa depois a focar as 

medidas consideradas fundamentais para um uso eficiente da água, designadamente em regiões 
secas, entre as quais a necessidade de responsabilização dos consumidores, redução das perdas de 
água nos sistemas públicos e prediais, aproveitamento das águas das chuvas, sensibilização e 
formação. 

Vários sugestões são apresentadas, com a correspondente caracterização técnica e avaliação do 
custo-benefício. 
 
 
Uso eficiente da água, recursos hídricos, regiões áridas 
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1 - INTRODUÇÃO 
 

É por demais sabido que a água, o precioso líquido, como agora sói dizer-se, é indispensável à 
sobrevivência da Homem. Contudo, a sua disponibilidade em condições próprias para consumo 
encontra-se seriamente ameaçada nalgumas zonas do globo, sendo frequente ouvir-se vaticinar que 
esse poderá vir a ser o mais sério problema do século XXI. A Organização das Nações Unidas (ONU), 
por exemplo, admite que dentro de vinte anos metade da população mundial não terá acesso a água 
potável de qualidade satisfatória. Em consequência, cada vez mais se torna importante promover o seu 
uso eficiente. 
Em zonas áridas o problema ganha uma outra dimensão, e o presente trabalho visa, em particular, 
essas zonas que exigem redobrada atenção. 
Inúmeras medidas poderão ser consideradas para um uso mais eficiente da água. A versão preliminar 
do Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água (PNUEA, 2001) oferece várias ideias, de entre as 
quais as que se indicam no Quadro 2, tidas como prioritárias. Na impossibilidade de uma análise de 
todas elas, passar-se-á a desenvolver, numa perspectiva pessoal, um conjunto de sugestões sobre 
acções consideradas fundamentais: 
 

- responsabilização; 
- redução de perdas; 
- aproveitamento da água das chuvas; 
- sensibilização e formação. 

 
Antes disso, porém, convirá introduzir bases económicas para avaliação do impacto de algumas 
medidas. 
 

2 - BASES ECONÓMICAS 
 

Para tal avaliação adoptar-se-á a estrutura de preços considerada no PNUEA (Neves e Neves, 2002): 
 

a) Uso urbano 
Os custos inerentes ao uso urbano da água incluem o serviço de abastecimento e os serviços relativos 
à drenagem e tratamento das águas residuais resultantes. Quanto ao abastecimento, considera-se um 
custo de 1 euro/m3. Para avaliar a produção de águas residuais desconta-se 40% para fugas e perdas 
no sistema de abastecimento de água e admite-se que, do restante, apenas 90% aflui à rede. 
Considera-se que o custo relativo à drenagem e tratamento é também de 1 €/m3, o que significa 1 x (1 - 
0.4) x 0.9 = 0.54 € por m3 de água. Consequentemente, o custo global relativo ao uso urbano da água 
é estimado em 1.54 € /m3. 
 

b) Uso agrícola 
Em princípio os custos relativos ao uso agrícola deveriam incluir uma parcela para o abastecimento e 
uma outra para drenagem de excedentes. A primeira é estimada em 0.08 €/m3. A segunda não é 
quantificada por falta de elementos, pelo que o valor global é fixado em 0.08 €/m3. 
 

c) Uso industrial 
O custo relativo ao uso industrial é fixado tendo em conta, por um lado, o abastecimento a partir da 
rede pública (16% do consumo, contabilizado a 1 €/m3) e por outro, o abastecimento a partir de 
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captações próprias (64% do consumo, contabilizado a 0.125 €/m3); isto conduz a 0.26 €/m3 para o 
serviço de abastecimento. A produção de águas residuais é estimada em 80% do consumo e o custo 
relativo à drenagem e tratamento em 1.25 €/m3, o que conduz a 1 €/m3 de água consumida. No total, o 
custo inerente ao uso industrial será de 1.26 €/m3. 
 

3 - NECESSIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO 
 

Segundo a sistematização habitual os consumos são classificados como de natureza urbana, industrial 
e agrícola. Em todos estes sectores a água poderá ser fornecida pela comunidade ou extraída pelos 
próprios interessados. Em qualquer dos casos a responsabilização pelo seu uso eficiente será, 
provavelmente, a medida mais eficiente para a sua preservação. 
Para muitos é um dado adquirido que quando a água é fornecida pela comunidade essa 
responsabilização deve incluir um pagamento. Em Portugal é uma prática de longos anos, que quase 
ninguém põe em causa. No entanto este princípio está longe de universalmente aceite e aplicado, 
bastando ver que, por exemplo, em Inglaterra, só há cerca de uma década foi implementado. 
Provavelmente a maioria da população mundial não paga a água que consome, mas essa é uma 
situação que tem vindo a modificar-se progressivamente. 
A questão torna-se mais complexa quando a água é extraída pelos próprios interessados, aliás 
situação frequente em qualquer dos sectores. Em Portugal, em áreas rurais, há ainda muitas 
habitações que se abastecem a partir de poços e dos chamados “furos”, justamente furos com algumas 
dezenas de metros de profundidade (30 a 100 metros) e reduzido diâmetro (10 a 20 cm), no fundo dos 
quais são instalados grupos elevatórios submersíveis. Trata-se, sem dúvida, de assunto que carece de 
regulamentação (espantosamente as autoridades não intervêm no licenciamento desses furos, nem 
sequer na verificação da qualidade da água) mas daí até se defender um pagamento vai uma grande 
distância. Efectivamente os proprietários são já forçados a pagar avultadas quantias (1500 a 3500 €, 
equipamento incluído) por um serviço que, em princípio, lhes deveria ser proporcionado pela 
comunidade com um esforço financeiro que, para a generalidade dos cidadãos, é muitíssimo inferior. 
Na indústria e na agricultura a extracção de água pelos interessados é muito frequente. 
Independentemente da justiça de se impor ou não um pagamento, questão que não se pretende 
discutir de momento, também aqui é necessária alguma responsabilização pelo uso da água, a qual 
deverá envolver, pelo menos, as seguintes obrigações: 
� Só extrair água mediante licença, eventualmente concedida após requerimento 
convenientemente instruído e analisado; 
� Realização de um cadastro de todas as extracções; 
� Apresentação de um relatório, eventualmente anual, onde se dê conta, ao menos, de uma 
estimativa dos volumes extraídos mês a mês e do modo como decorreram as operações 
(existência, ou não, de quantidades suficientes, indicações genéricas sobre a qualidade, etc.) 

 

4 - NECESSIDADE DE REDUZIR PERDAS DE ÁGUA 
 

Começando pelo sector urbano, as fugas e perdas verificam-se em todos os órgãos que habitualmente 
integram os sistemas comunitários, isto é, na captação, tratamento, transporte, armazenamento e, 
sobretudo, na distribuição. Podem ser provocadas por fugas nas juntas, roturas de condutas, 
extravasamentos, avarias em bocas de incêndio, bocas de rega, etc. 
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Em Portugal o nível médio de fugas e perdas é da ordem dos 35 % . Nalguns bons exemplos desce a 
valores de cerca de 15 %. A nível mundial encontram-se nalgumas zonas números espantosos, 
superiores a 60 % , enquanto os valores mais baixos, encontrados em países como Israel e Suiça, se 
situam ao nível dos 9 %. Verifica-se, portanto, que é possível reduzir drasticamente a percentagem de 
fugas e perdas. As medidas clássicas incluem, por exemplo: 
� boa manutenção, e reabilitação de condutas, ramais domiciliários e equipamentos quando for caso 

disso; 
� controlo de pressões; 
� zonamento das redes; 
� medição de volumes; 
� vigilância e sistemas de detecção de fugas; 
� actuação imediata em caso de fugas; 
� exploração cuidadosa, quer em alta quer em baixa; 
� formação de pessoal; 
� balanços hídricos; 
� apoio aos utentes para manutenção, reparação e eventual substituição de redes interiores. 
 
No sector agrícola a necessidade de reduzir perdas é também fundamental. No ponto 7 do presente 
trabalho são indicadas diversas medidas ( nos 52 a 72) que poderão contribuir para esse desiderato, 
bem como outras relativas ao sector industrial. 

5 - APROVEITAMENTO DA ÁGUA DAS CHUVAS 
  

O aproveitamento de águas pluviais (AAP) é uma prática muito antiga e muito corrente em zonas de 
escassez de água, como África, por exemplo. Nos casos mais simples poderá ser conseguido com uma 
cova no solo, de preferência impermeabilizada. A solução poderá evoluir para cisternas, construídas 
com materiais diversos, enterradas ou não. Nalgumas zonas essa água é aproveitada para usos 
domésticos, noutras destina-se a rega e gado. Nos Açores, por exemplo, é frequente encontrar 
cisternas de alvenaria com cobertura perfurada cujo fim é justamente esse. Nas encostas do Douro 
utiliza-se sistema semelhante para rega. 
Entretanto a questão do AAP voltou a ganhar actualidade nos países mais desenvolvidos, inserida em 
estratégias para o uso mais eficiente da água. Em Portugal a experiência sobre esta matéria é 
reduzida, pelo que se justificará um esforço de investigação tendente a avaliar as suas potencialidades.  
O que se segue é o resultado de alguma reflexão relativamente ao AAP em moradias.  
 

5.1 Edifícios de habitação 
 

5.1.1 Potencial de captação 
 

A captação de água das chuvas pode ser feita na cobertura das casas e garagens, bem como em 
terraços e varandas. O volume potencialmente utilizável durante um ano é expresso por 

 
V = c A h ( 1 )

 
onde A representa a área de captação em projecção horizontal, h a pluviosidade anual e c um 
coeficiente relacionado com as perdas, que poderá ser estimado entre 0.8 e 0.9. 
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Consideremos um caso típico na região do Porto. Tendo em conta apenas a cobertura da casa, A 
poderá ser da ordem dos 120 m2. Por sua vez a pluviosidade média é da ordem dos 1 215 mm/ano, 
pelo que V = 117 m3/ano. 
Este volume, se fosse totalmente utilizado, representaria um benefício da ordem dos 117 euros/ano por 
cada SAAP (sistema de aproveitamento de águas pluviais). Para um só edifício este valor poderá não 
impressionar, mas se admitirmos que em Portugal viesse a ser instalado um SAAP por cada dez 
edifícios, o valor já seria muito significativo. Uma vez que temos 3 179 534 edifícios (Censo de 2001), o 
resultado seria de cerca de 37 milhões de euros por ano, o que equivale à pensão mínima de reforma 
de cerca de 12 000 pessoas. Num horizonte de 40 anos o benefício seria de 1 480 milhões de euros. A 
este montante acresce ainda uma poupança significativa na construção e exploração de sistemas de 
drenagem das águas pluviais. 
 
5.1.2 Potencial de utilização e análise económica 
 
Numa perspectiva maximizante o potencial de utilização das águas das chuvas em usos domésticos 
pode ser estimado do seguinte modo: 
� retretes – 53 l/hab/dia; 
� produção de água quente (banhos, etc) – 40 l/hab/dia; 
� lavagem de roupa – 15 l/hab/dia; 
� lavagem de louça – 15 l/hab/dia; 
� serviços de limpeza – 6 l/hab/dia; 
� outras (rega, lavagem de automóveis, etc.) – 6 l/hab/dia. 

 
Isto perfaz 135 l/hab/dia, e este será o valor a considerar para estudos que envolvam, por exemplo, 
uma povoação. No entanto, para análises ao nível de cada edifício convém ter em conta que o 
consumo nas retretes se distribui pela habitação, pelo local de trabalho e por outros locais (de lazer, 
por exemplo). 
Estima-se que o consumo em casa seja de 35 l/hab/dia, sendo os restantes 18 l/hab/dia fora de casa. 
Admitindo que apenas um terço das pessoas do agregado familiar permaneçam muito tempo em casa, 
chega-se a um consumo médio de 41 l/hab/dia em descargas de autoclismos. 
Voltando atrás, e ainda na perspectiva maximizante, o potencial de AAP numa habitação poderá ser, 
então, de 123 l/hab/dia, ou seja, numa casa com quatro pessoas 492 l/fogo/dia. Admitindo 15 dias de 
ausência de casa, isto perfaz 172 m3/fogo/ano. 
No entanto o potencial de utilização depende da qualidade da água das chuvas. Em Portugal há pouca 
informação sobre o assunto, mas em certas zonas poderá recear-se alguma poluição por excrementos 
de pássaros ou chuvas ácidas. Não obstante a possibilidade de um tratamento prévio, isto poderá 
comprometer algumas utilizações, tais como a produção de água quente e a lavagem de louça. Em 
contrapartida há quem defenda que a água das chuvas permite reduzir o uso de detergentes e oferece 
melhor qualidade para rega, porque isenta de cloro. Numa perspectiva talvez mais provável considerar-
se-ão 68 l/hab/dia, ou seja, 272 l/fogo/dia, ou ainda 95 m3/fogo/ano. 
Para aproveitar toda a água será necessário um reservatório com capacidade apreciável. Grosso 
modo, poderá ser estimada considerando um período seco de 21 dias, o que na perspectiva 
maximizante conduz a 0.492x21=10 m3. Trata-se de um reservatório de dimensões apreciáveis, 
digamos 2.5x2.5x1.6 m3 que, em princípio, só poderá ser enterrado no logradouro. Considerando um 
custo unitário da ordem dos 200 €/m3, o custo do reservatório rondará 2 000 euros.  
Será ainda necessário acrescentar algum equipamento, designadamente, um filtro, um grupo 
electrobomba e alguns metros de canalização, cujo custo global poderá ser estimado em 450 €. O 
custo do SAAP poderá ser, então, de 2 450 euros. 
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No Quadro 1 apresenta-se uma estimativa dos prazos de amortização considerando várias hipóteses 
para taxas de actualização, para ter em atenção países com situações económicas diferentes. Os 
resultados mantêm-se se os custos e os proventos variarem na mesma proporção. 
 

Quadro 1 - Prazos para amortização de um sistema de aproveitamento de água das chuvas com 
cisterna no logradouro 

Prazo de amortização (anos)  
Taxa (%) 117 m3/ano 95 m3/ano 

3 16.5 13.8 
4 15.5 13.1 
5 14.7 12.5 
7 13.3 11.5 
9 12.3 10.7 

13 10.8 9.5 
17 9.7 8.6 

 
Note-se que a hipótese optimista pressupõe um volume utilizado de apenas 117 m3/ano, 
provavelmente o máximo fornecido pela precipitação. Conforme se disse, atribui-se-lhe um valor  de 
117 €/ano. Esta hipótese é pois prejudicada pelo sobredimensionamento da cisterna devido à 
irregularidade temporal da precipitação. 
A outra hipótese pressupõe 95 m3/ano, logo, 95 €/ano. Curiosamente conduz a prazos de amortização 
mais curtos, o que se deve ao facto de permitir uma cisterna mais pequena (5.7 m3); não acarreta o 
sobredimensionamento atrás referido. Todavia, isto não quer dizer que se trate de uma solução mais 
atractiva, como é evidente.  
 
A fixação da capacidade da cisterna merece uma análise mais detalhada mas, de qualquer forma, 
julga-se que os prazos indicados no Quadro 1 poderão ser encarados como uma primeira aproximação. 
Acrescenta-se que não foi contabilizada a economia resultante para a evacuação das águas pluviais, 
quer na rede predial, quer na rede pública. Por outro lado, também não foi contabilizado o custo da 
energia para bombagem, mas sabe-se que é irrelevante. Estas simplificações vão no sentido da 
compensação mútua. 
 
5.1.3 Realização de um sistema de aproveitamento de água pluviais 
 

A Figura 1 ilustra uma possível solução para a realização de um SAAP, neste caso com cisterna 
enterrada com cerca de 10 m3. 
No entanto, a cisterna também poderá ficar no sótão, conforme mostra a Figura 2. Nesse caso convirá  
não ser muito alta, pois tem que ficar abaixo da caleira, o que poderia implicar a necessidade de altear 
a cobertura. Uma solução económica será um tubo plástico com diâmetro à volta de 500 mm. Em geral 
são vendidos em varas de 6 m, as quais serão tamponadas, perfazendo um volume de cerca de 1000 l. 
Outra hipótese, que permite reduzir um pouco a altura da parede, será a utilização de dois tubos de 6 
metros e diâmetro de 300 mm, o que corresponde sensivelmente a 800 l. 
A colocação no sótão tem a vantagem de dispensar o equipamento de bombagem e a correspondente 
energia mas, como a cisterna é mais pequena, não permite aproveitar um volume de água pluvial tão 
grande como na solução enterrada. Em contrapartida o custo é muito inferior, digamos, à volta de 300 
euros. O prazo de amortização deste sistema será inferior ao indicado no Quadro 1, mas isso também 
não quer dizer que se trate necessariamente de uma solução mais atractiva. 
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1 - Captação
2 - Filtro
3 - Cisterna
4 - Bomba
5 - Balão de ar comprimido
6 - Máquina de lavar roupa
7 - Sanita
8 - Lavagem de pátios, automóveis, rega, etc
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Figura 1 - Aproveitamento da água das chuvas com cisterna enterrada 
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5 - Lavagem de pátios, automóveis, rega, etc
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Figura 2 - Aproveitamento da água das chuvas com cisterna no sótão 

 

Um SAAP inclui cinco etapas: 
 

a) Captação 
Pode ser feita na cobertura dos edifícios e garagens, terraços, pátios, etc.; 
 

b) Filtração da água das chuvas 
Diversas soluções poderão ser consideradas, ilustrando a Figura 3 um modelo utilizado no Brasil –  
www.agua-de-chuva.com - cujo principio de funcionamento é o seguinte: 

 
1. Ao entrar no filtro a água é freada na depressão superior, entrando depois nos vãos entre as 

lâminas da cascata, mercê do seu desenho especial. 
2. A limpeza preliminar tem lugar nestas lâminas; a sujidade mais grossa desliza sobre elas e vai 

para a rede pluvial. 
3. A água passa então por uma tela (malha de 0.26 mm) existente sob a cascata, sendo o 

material fino retido conduzido igualmente à rede pluvial, o que permite intervalos grandes de 
manutenção. 

4. A água limpa é conduzida para armazenamento. 
5. A sujidade retida pelo filtro vai para a canalização pluvial. 
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Figura 3 - Modelo de filtro da água das chuvas 
 

c) Armazenamento da água das chuvas 
Conforme se viu, a cisterna pode ser subterrânea – Figura 1; sem luz e sem calor é retardada a acção 
das bactérias. Por outro lado a utilização do cimento contribui para neutralizar a maior acidez 
característica da água da chuva. Mas uma outra possibilidade poderá ser a instalação no sótão - Figura 
2. 

d) Utilização de água das chuvas 
As potenciais utilizações já foram referidas anteriormente, mas convém aqui focar a necessidade de 
evitar a intrusão da água das chuvas no sistema de água potável. 

 
e) Realimentação do sistema 

Quando a água da cisterna se esgotar será necessário alimentá-la com água potável, situação quase 
certa em épocas secas. Esta operação poderá ser controlada manualmente ou com recurso a 
dispositivos de funcionamento automático. 
 
A Figura 4 ilustra uma solução posta em prática na Austrália (Apostolidis, 2003), através da qual a água 
das chuvas é utilizada para retretes, lavagem de roupa e produção de água quente. 
 

5.2 Soluções colectivas para aproveitamento da água das chuvas 
 

O aproveitamento da água das chuvas torna-se mais rentável se for tratado a nível colectivo. Um caso 
típico será a partilha de um sistema por duas ou mais casas. 

Outra possibilidade será a de a entidade responsável pela drenagem pluvial pública construir sob os 
passeios cisternas de volume apreciável, utilizando a água para rega de plantas, lavagem de ruas, 
limpeza de colectores, reserva para combate a incêndios, alimentação de lagos e fontes, etc. 
Eventualmente, os privados poderiam ser obrigados a usar dessa água para fins menos nobres. 
Às vantagens económicas daí decorrentes há que acrescentar uma diminuição de custos relativos ao 
sistema público de drenagem, a contribuição para atenuação de cheias urbanas, bem como de custos 
e problemas de exploração de estações elevatórias e de tratamento de águas residuais, geralmente 
muito prejudicadas por chuvas fortes. 
Por outro lado, se as cisternas tiverem a configuração de galeria poderão funcionar como “galeria 
técnica”, facilitando a instalação e inspecção de outras canalizações. As cisternas também poderão ser 
construídas sob zonas ajardinadas ou de estacionamento. 
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Figura 4 – Aproveitamento da água das chuvas numa casa australiana (Apostolidis, 2003) 
 

5.3 Utilização de água das chuvas na indústria e na agricultura 
 

Nas indústrias, aproveitar a água da chuva é fazer a ponte entre preocupações ecológicas e 
económicas (Zoio, 2003). A água poderá ser utilizada nalguns processos industriais, na refrigeração de 
equipamentos e máquinas, serviços de limpeza, descargas nas casas de banho, reservatório para 
combate a incêndios, irrigação de áreas verdes, etc. Além disso, nos dias de chuvas fortes as cisternas 
servem como órgãos de regularização, atenuando a probabilidade e os efeitos das cheias. Aqui, um 
SAAP é, em princípio, semelhante ao acima descrito para edifícios de habitação. 
Nas zonas rurais as potencialidades são óbvias, tanto na agricultura como na pecuária. No entanto, 
apesar de uma longa tradição, há ainda uma larga margem para um melhor aproveitamento, que em 
muitos casos poderá passar pela construção de cisternas com captação na cobertura. 

 

6 - SENSIBILIZAÇÃO E FORMAÇÃO 
 

Outras áreas importantes para a melhoria da eficiência no uso da água são a da sensibilização dos 
diversos intervenientes e formação dos agentes envolvidos. As medidas de sensibilização deverão ter 
em vista os seguintes destinatários: 
� entidades gestoras de sistemas de abastecimento de água potável; 
� consumidores domésticos, colectivos e comerciais; 
� promotores imobiliários, arquitectos, engenheiros, instaladores (e comerciantes); 
� docentes e discentes; 
� entidades gestoras de sistemas de rega; 
� agricultores e profissionais; 
� industriais (e operários). 

 
A sensibilização deverá começar na escola, mas também ser apoiada nos meios de comunicação 
social e outras vias adequadas a cada destinatário. Um aspecto relevante será o da participação dos 
próprios, o que poderá ser incentivado, por exemplo, através de jogos e concursos.  
No que respeita a acções de formação, deverão ter em vista os seguintes agentes: 
� entidades gestoras de sistemas de abastecimento de água potável; 
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� promotores imobiliários, arquitectos, engenheiros, instaladores e comerciantes; 
� entidades gestoras de sistemas de rega; 
� agricultores; 
� industriais e operários. 

 
Também aqui o esforço da formação deverá começar na escola, nos anos mais avançados, quando o 
aluno está próximo de obter a sua qualificação profissional. A inclusão de matérias relacionadas com o 
uso eficiente da água parece da maior importância, designadamente em cursos mais ligados ao sector 
da água. 
 

7- MEDIDAS PRIORITÁRIAS PRECONIZADAS PELO PROGRAMA 
NACIONAL PARA O USO EFICIENTE DA ÁGUA – VERSÃO 
PRELIMINAR (PNUEA, 2001) 
 

O PNUEA sugere um conjunto de acções, agrupadas em quatro áreas programáticas (AP): 
 
� AP1: Sensibilização, informação, educação; 
� AP2: Documentação, formação e apoio técnico; 
� AP3: Regulamentação técnica, rotulagem e normalização; 
� AP4: Incentivos económicos, financeiros e fiscais. 

 

Será este o quadro a desenvolver de forma sistemática em situação hídrica normal. Em complemento 
preconiza-se um plano de acção de combate à seca, a activar em situações de escassez hídrica. 
São propostas 87 medidas para melhoria da eficiência no uso da água em situação hídrica normal, 
mais 26 para situações de seca. Na impossibilidade de aqui se fazer uma referência a todas elas, no 
Quadro 2 indicam-se as consideradas prioritárias, segundo critério que tem em conta o potencial de 
poupança, a facilidade de implementação, relação custo-benefício favorável, bem como elevada 
perspectiva de generalização. A listagem segue a ordem indicada no PNUEA, mantendo 
inclusivamente o número de referência, e não atende a outro critério que não seja afinidade de 
enquadramento nas áreas-programáticas acima indicadas; isto é, as medidas não estão listadas por 
ordem de prioridade. 

Quadro 2 – Medidas com prioridade P1 
03 - Utilização de sistema tarifário adequado 
04 - Utilização de águas residuais urbanas tratadas 
05 - Redução de perdas de água no sistema público de abastecimento 
07 - Isolamento térmico do sistema de distribuição de água quente 
10 - Adequação da utilização de autoclismos 
11 - Substituição ou adaptação de autoclismos 
14 - Adequação da utilização de chuveiros 
15 - Substituição ou adaptação de chuveiros 
16 - Adequação da utilização de torneiras 
18 - Adequação de procedimentos de utilização de máquinas de lavar roupa 
20 - Adequação de procedimentos de utilização de máquinas de lavar louça 
22 - Adequação da utilização de urinóis 
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23 - Adaptação da utilização de urinóis 
26 - Adequação de procedimentos na lavagem de pavimentos 
30 - Adequação de procedimentos na lavagem de veículos 
34 - Adequação da gestão de rega em jardins e similares 
35 - Adequação da gestão do solo em jardins e similares 
36 - Adequação da gestão de espécies plantadas em jardins e similares 
41 - Adequação de procedimentos em piscinas 
42 - Recirculação da água em piscinas, lagos e espelhos de água 
47- Adequação da gestão da rega, do solo e das espécies plantadas em campos desportivos, campos 
de golfe e outros espaços verdes de recreio 
51 - Melhoria da qualidade dos projectos 
52 - Reconversão dos métodos de rega 
53 - Adequação dos volumes de rega às necessidades hídricas das culturas - criação de sistemas de 
aviso de rega 
54 - Adequação dos volumes de rega às necessidades hídricas das culturas - condução da rega 
58 - Adequação de procedimentos de operação dos reservatórios 
59 - Redução de perdas no transporte e na distribuição 
60 - Adequação de procedimentos no transporte e na distribuição 
61 - Adaptação de técnicas no transporte e distribuição 
62 - Reconversão dos processos de fornecimento de água aos sulcos, canteiros e faixas 
63 - Adequação dos sistemas de rega por gravidade 
66 - Adequação dos procedimentos na rega por aspersão, controlo do escoamento superficial e erosão 
68 - Substituição do equipamento de aspersão fixa em regiões ventosas  
69 - Adequação da utilização de aspersão com canhões semoventes 
70 - Substituição ou adaptação dos equipamentos de aspersão móvel  
71 - Adequação de procedimentos na rega localizada  
72 - Substituição do equipamento de acordo com a textura do solo 
73 - Adequação da utilização da água na unidade industrial 
75 - Redução de perdas de água na unidade industrial  
79 - Recirculação de água no sistema de arrefecimento industrial  
84 - Adequação de procedimentos na gestão de resíduos 
86 - Reutilização de dispositivos portáteis de água sob pressão 
 

8 - CONCLUSÂO 
 

O uso eficiente da água é um imperativo dos nossos dias, nomeadamente em regiões onde tão 
precioso bem é escasso. Para tal é indispensável a contribuição de todos, mas com maiores 
responsabilidades, naturalmente, para quem dispõe de meios para gizar e implementar políticas e 
estratégias de actuação. 
Para evitar dispersão, o presente trabalho centrou-se num leque de medidas consideradas 
fundamentais: 
 
� responsabilização pelo uso da água; 
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� necessidade de reduzir perdas ; 
� incentivação ao aproveitamento da água das chuvas, designadamente em regiões secas; 
� necessidade de um esforço de sensibilização e formação. 
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RESUMO 
 

A água é um recurso natural, essencial à vida, que o homem utiliza em seu benefício para vários 
fins, com marcados limites de disponibilidade, um aspecto que assume cada vez maior importância, 
particularmente em áreas onde o risco de escassez pode interferir de forma negativa no 
desenvolvimento. 

Os limitados volumes de água utilizável disponível impõem a implementação de medidas que 
permitam aumentar a eficiência da utilização da água e dos sistemas de recursos hídricos sem 
comprometer a sustentabilidade dos ecossistemas vitais. 

Assim, no presente artigo, analisa-se a situação actual de Cabo Verde no respeitante aos 
sistemas de abastecimento de água e de saneamento, efectuando-se em simultâneo uma avaliação 
dos recursos hídricos disponíveis. Com o objectivo de enquadrar sustentabilidade hídrica e social numa 
zona vulnerável, de acentuada variabilidade climatérica, são ainda analisados alguns indicadores de 
desenvolvimento sustentável. 

 
Palavras-chave: recursos hídricos, vulnerabilidade, sustentabilidade hídrica, desenvolvimento 
sustentável.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
Situações de abundância e de carência de água têm sido, ao longo dos tempos, factor de 

marcada influência na evolução dos povos, sendo inquestionável a importância dos recursos hídricos 
em qualquer processo de desenvolvimento sócio-económico. 

O aumento da população, o desenvolvimento urbanístico e o crescente aumento das 
necessidades de consumo, característicos das sociedades modernas surgem com frequência 
associados, em certas regiões, a situações de carência e de poluição dos recursos hídricos, que 
tendem a agravar-se com o tempo, particularmente quando aliados a episódios de seca, como sucede 
em Cabo Verde. Ao contrário de outros recursos, a água não pode ser, facilmente, substituída na maior 
parte das suas utilizações, pelo que tende a ser um recurso condicionante do desenvolvimento 
económico e do bem-estar social, sendo imperioso o reconhecimento da importância da água como 
factor de produção nos diversos sectores de actividade económica e social: agricultura, indústria, 
comércio, saneamento básico, ambiente, obras públicas, turismo, etc. 

São poucos os outros recursos essenciais à vida restritos por limites de disponibilidade tão 
definidos como os recursos hídricos. Com a concentração populacional, a disponibilidade média de 
água renovável e potável por habitante tende a diminuir, o que se repercute sobre a saúde e os 
padrões de qualidade de vida, pelo que a importância do abastecimento de água deve ser encarada 
sob os aspectos sanitário, ambiental e económico. 

Por outro lado, a melhoria das condições de saneamento básico tem como resultado uma rápida 
e sensível melhoria nas condições de vida e de saúde de qualquer comunidade, nomeadamente 
através do controlo e prevenção de doenças e da preservação do ambiente.  

De acordo com o World Water Development Report, (WWDR), as doenças relacionadas com a 
água, em que o factor hídrico desempenha um papel importante em termos de aparecimento ou 
difusão, representam a causa mais comum de doença e morte e afectam, principalmente os pobres nos 
países em vias de desenvolvimento. Em Cabo Verde, só em 1999, registaram-se 14 914 casos de 
doenças gastrointestinais, (provocadas pela ingestão de água contaminada), em crianças com idade 
inferior a 5 anos e 7098 casos, em idades iguais ou superiores a 5 anos, de acordo com dados da 
Divisão de Epidemiologia da Direcção Geral de Saúde. 

Os limitados volumes de água utilizável disponível impõem a implementação de medidas que 
permitam aumentar a eficiência da utilização da água e dos sistemas de recursos hídricos sem 
comprometer a sustentabilidade dos ecossistemas vitais. 

No relatório intitulado “Água para o homem, água para a vida” publicado pela ONU (Organização 
das Nações Unidas), a avaliação das quantidades de água disponível anualmente em média por 
habitante, coloca Cabo Verde em 158º numa lista de 180 países, estimando-se em 703 m3 de água a 
quantidade atribuível a cada habitante anualmente, situação que pode piorar, com a previsível 
degradação dos recursos hídricos em todo o mundo. 

Neste contexto, no presente artigo, analisa-se a situação actual de Cabo Verde no respeitante 
aos sistemas de abastecimento de água e de saneamento básico, efectuando-se em simultâneo uma 
avaliação dos recursos hídricos disponíveis. Com o objectivo de enquadrar sustentabilidade hídrica e 
social numa zona vulnerável, de acentuada variabilidade climatérica, são ainda analisados alguns 
indicadores de desenvolvimento sustentável. 
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2. ENQUADRAMENTO 
 
O arquipélago de Cabo Verde situa-se no Oceano Atlântico, sendo constituído por cinco ilhéus e 

dez ilhas, (das quais apenas nove são habitadas), cujas dimensões, configurações e relevos são muito 
diversos. 

Na tabela 1 apresentam-se as características físicas (superfície, altitude e pluviometria) das ilhas 
principais que constituem o arquipélago de Cabo Verde. 

 
Superfície Altitude Pluviometria Terra arável  

Ilha (km2) (%) (m) (mm/ano) (ha) (%) 
S. Antão 785 19,3 1979 237 8800 21,4 
S. Vicente 230 5,6 750 93 450 1,1 
S. Nicolau 347 8,5 1312 142 2000 4,9 
Sal 221 5,4 406 60 220 0,5 
Boa Vista 628 15,4 387 68 500 1,2 
Maio 275 6,8 437 150 660 1,6 
Santiago 1007 24,7 1394 321 21500 52,3 
Fogo 470 11,5 2829 495 5900 14,4 
Brava 63 1,5 976 268 1060 2,6 
S. Luzia 46 1,1   
Total (Cabo Verde) 4033 100 230 41090 100 

Tabela 1 – Características físicas das principais ilhas de Cabo Verde. 
 

Com uma superfície de 4 033 km2 e uma população de 434624 habitantes, apresenta uma taxa 
anual de crescimento demográfico de cerca de 2,5% e um crescimento urbano da ordem dos 4,4%. A 
população está desigualmente repartida entre as ilhas, constituindo a população rural 54% do total 
(censo 2000). A densidade populacional é de 108 hab/km2, variando entre 6,7 hab/km2 na ilha de 
Boavista a 292 hab/km2 na ilha de S. Vicente. 

O arquipélago é de origem vulcânica e tem um clima do tipo subtropical árido a semi-árido, 
correspondente ao clima da zona saheliana (amenizado pela influência oceânica), sendo caracterizado 
por uma curta estação de chuvas (Julho a Outubro), com precipitações torrenciais, com uma repartição 
espacial e temporal muito irregular. A precipitação média anual varia, em função do relevo, de 60 mm 
(Sal) a 495 mm (Fogo). A pluviosidade média anual não ultrapassa 300 mm para cerca de 65% do 
território situado a menos de 400 m de altitude, sendo que nas zonas situadas a mais de 500 m de 
altitude, as precipitações podem atingir os 700 mm num bom ano de chuva. O clima de Cabo Verde 
pode ainda ser caracterizado por episódios frequentes de seca. Observações realizadas durante 265 
anos (1718-1983) mostraram 97 anos de secas mais ou menos severas (ou 1 ano de seca em cada 
três anos). Durante o mesmo período verificaram-se 14 secas com a duração de mais de 3 anos 
consecutivos. 

A sucessão de longos períodos secos, alternados com breves períodos mais húmidos, é uma 
característica do clima cabo-verdiano. 

As temperaturas são geralmente moderadas devido à influência marítima, com uma média anual 
de 27º C. 

De Novembro a Junho o arquipélago é frequentemente invadido por massas de ar tropical 
continental, muito quente e com uma grande secura que se denomina Harmatão, nas quais, apesar do 
percurso marinho, o teor de humidade atinge valores da ordem dos 9%, de acordo registos na Estação 
Meteorológica da Praia. Sopra geralmente de leste, originando aumento da evapotranspiração, entre 
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outras consequências nefastas, como sejam a sua acção fortemente abrasiva, devido à grande 
quantidade de poeiras que arrasta. 

A precipitação média anual é de 230 mm, sendo caracterizada por uma grande variabilidade de 
ano para ano e com grande tendência para chuvas torrenciais. 

Se forem considerados os valores médios anuais da pluviometria como um índice de 
classificação climatérica, a cada uma das ilhas corresponderá o tipo de clima que se apresenta na 
tabela 2.  

 
Classificação climática Ilhas Precipitação (mm) 
Extremamente árido Sal e Boavista P <100 mm 
Árido São Vicente, São Nicolau e Maio 100 <P <200 mm 
Semiárido Santo Antão, Fogo, Santiago, e Brava 200 <P <500 mm 

Tabela 2 – Classificação climatérica das principais ilhas de Cabo Verde, em função da 
pluviosidade. 

 
3. RECURSOS HÍDRICOS 
 

Não existem em Cabo Verde cursos de água superficial permanentes.  
O tipo de regime pluviométrico e a natureza do relevo origina correntes de água rápidas de curta 

duração com importantes caudais de ponta, do qual resulta grande condicionamento para a exploração 
e o aproveitamento das águas superficiais, mobilizando um escasso volume global de água, sendo que 
os melhores testemunhos desta prática são as cisternas familiares e colectivas que se disseminam um 
pouco por todo o território, com particular incidência na ilha de Fogo. 

O arquipélago caracteriza-se pela extrema irregularidade das precipitações, verificando-se que 
estas ocorrem essencialmente nos meses de Agosto e Setembro, período onde se regista, em média, 
entre 60% a 80% da quantidade anual de chuvas, com acentuada variabilidade tanto em termos de 
distribuição no tempo e no espaço, como em termos da quantidade anual global. 

Por outro lado, as precipitações ocorrem frequentemente sob a forma de fortes chuvadas não 
sendo raro que, em determinadas localidades, a precipitação total do ano seja produzida por duas ou 
três chuvadas isoladas, o que origina grandes prejuízos nos solos, na agricultura, e em infra-estruturas. 

O regime hidrológico torrencial a que o arquipélago se vê submetido tem como consequência um 
importante arraste de sólidos, fenómeno favorecido pela reduzida vegetação, e pelos solos, de origem 
vulcânica, pouco profundos, verificando-se periodicamente, uma perda grande de solo cultivável 
acompanhado de um importante volume de água que se perde no mar, estimado em 180 milhões de 
m3/ano. 

Os escassos recursos hídricos existentes representam uma das maiores limitações ao 
desenvolvimento económico de Cabo Verde, agravada pelo aumento da procura de água para 
consumo doméstico como resultado do crescimento populacional, num país vulnerável a fenómenos 
naturais, particularmente às secas, alternadas com cheias, que muito têm contribuído para os 
problemas sócio-económicos e a degradação ambiental em Cabo Verde.  

Mas, se a secura e a aridez constituem fenómenos naturais, já a desertificação depende também 
da intervenção humana e da deficiente organização dos espaços, constituindo um fenómeno que 
depende de vários factores naturais, e de outros como sejam a degradação e destruição da vegetação, 
a intensificação da erosão e a deterioração dos solos áridos devido a práticas agrícolas pouco 
adequadas. 

Dificuldades na obtenção de dados sobre o escoamento superficial, em medir directamente a 
infiltração no solo (devido à complexidade dos ensaios, das análises e aos elevados custos), bem 
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como na quantificação de perdas no mar, dificultam o cálculo da infiltração através do balanço 
hidrológico, tornando-o muito aleatório.  

Apesar destas e de outras condicionantes, no quadro de elaboração do esquema director para 
os recursos hídricos (1992), financiado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), foi possível extrair as seguintes conclusões sobre a repartição da água das chuvas: 20% 
escoa-se sob a forma de águas superficiais, 13% produz a recarga dos aquíferos e 67% evapora-se. À 
escala do país o escoamento das águas superficiais representa, em anos médios, 181 milhões de m3  e 
a recarga das águas subterrâneas 124 milhões de m3. Desta quantidade, presume-se que somente 
cerca de metade (65 milhões de m3) seja tecnicamente explorável.  

A exploração das águas subterrâneas efectua-se através de captação de nascentes, de galerias 
escavadas horizontalmente, da captação de aquíferos aluvionares por meio de poços e drenos 
transversais e através de furos profundos, estimando-se que existam no país um total de 3 715 pontos 
de exploração, aos quais corresponde um caudal explorado de 99 409 m3/dia. 
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Figura 1 – Recursos hídricos de Cabo Verde, em milhões de m3/ano. 
 
Apesar de todas as condicionantes inerentes a um país onde a escassez de recursos hídricos 

condiciona o abastecimento de água potável às populações, a saúde pública e o desenvolvimento 
sócio-económico, a implementação de programas co-financiados por ajuda internacional tem conduzido 
a melhorias muito significativas, principalmente no que respeita ao abastecimento de água às 
populações, tal como se pode verificar pelos dados da figura 2, onde se apresenta, em percentagem, a 
evolução no acesso a água potável entre 1990 e 2000, diferenciado para população urbana e rural, 
sendo previsível que actualmente Cabo Verde tenha já conseguido atingir uma das Metas de 
Desenvolvimento do Milénio para 2015, adoptada na Cimeira das Nações Unidas, e que consistia em 
reduzir para metade a quantidade de pessoas sem acesso a água potável. 
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Figura 2 – Evolução do acesso a água potável. 
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No entanto, apesar da evolução verificada em termos de saneamento e acesso a meios 

sanitários de evacuação, a taxa de cobertura ainda apresenta valores muito reduzidos, como se mostra 
na figura 3. 

Saneamento Básico

24,2 26,8

38,7

0

10

20

30

40

50

1990 1995 2000
Ano

Po
pu

la
çã

o 
(%

)

População servida (%)

 
Figura 3 – Evolução da taxa de acesso a saneamento básico. 

 
De acordo com os dados obtidos, apenas a cidade do Mindelo dispõe de equipamentos de 

saneamento significativos, com uma rede de esgotos que serve cerca de 43% da população, sendo as 
águas usadas tratadas na estação da Ribeira de Vinha.  

Na cidade da Praia a forma frequente de evacuação é a fossa séptica, existindo uma pequena 
estação de tratamento, apenas com tratamento primário sendo a água posteriormente rejeitada no mar. 

Na generalidade dos centros urbanos predominam as fossas sépticas, mas uma parte 
considerável da população não dispõe de qualquer meio de evacuação.  

Em todos os centros urbanos existem sanitários públicos que, por razões culturais, têm uso 
muito limitado. 

A situação é ainda mais preocupante no meio rural onde é quase generalizada a inexistência de 
formas privadas de evacuação. Alguma excepção se poderá fazer a nível do meio rural de Santo Antão 
onde, no quadro do programa da Organização das Nações Unidas Para a Infância (UNICEF), houve 
algum avanço com a construção de latrinas secas. 

De referir que não existe ainda em Cabo Verde, normalização de qualidade da água para 
consumo humano, nem tão pouco um padrão de potabilidade aprovado, recorrendo-se a análises 
comparadas com padrões da Organização Mundial de Saúde (OMS), União Europeia (UE), entre 
outros. 

A qualidade da água é regulamentada apenas parcialmente, pelo que tanto em meio urbano e 
mais ainda no rural, esta não pode ser garantida, dado que apenas em alguns sistemas se efectua a 
cloração com alguma regularidade. 

De igual modo não existe normalização nem para os efluentes domésticos nem para os 
industriais, recorrendo-se apenas a recomendações da OMS. 

Tendo em atenção a natureza geológica da generalidade dos solos e a sua origem vulcânica, 
conclui-se que os riscos de contaminação das águas subterrâneas são elevados, pelo que é 
fundamental a implementação de uma adequada rede de saneamento, que deverá ser complementada 
com programas de mobilização social e de educação sanitária. 

Por outro lado, e atendendo à limitação dos recursos hídricos, deverá ser perspectivado o 
aproveitamento e a reutilização de águas usadas. 

O desenvolvimento económico de Cabo Verde depara-se com enormes dificuldades, devido, 
essencialmente, à escassez de recursos naturais e às condições climatéricas adversas a uma 
agricultura sustentável. 
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A agricultura é em grande parte uma actividade de subsistência, desenvolvendo-se em 
condições precárias, devido particularmente às grandes carências de água e de solo. 

A produção agrícola é quase exclusivamente para consumo interno, e o único produto agrícola 
para exportação continua a ser a banana.  

O carácter vulcânico das ilhas reflecte-se também no tipo e variedade de recursos minerais 
existentes. 

Pobre em solos aráveis e em recursos hídricos, Cabo Verde não possui recursos minerais de 
valor económico apreciável. 

O sector industrial, condicionado por diversos factores como a escassez de recursos naturais e 
os custos de água e energia, desempenha um papel limitado no contexto económico de Cabo Verde.  

As maiores potencialidades do país encontram-se no sector da pesca, tendo em conta a elevada 
área exclusiva, e no sector do turismo que se encontra ainda em desenvolvimento. 

Atendendo à variabilidade climatérica do arquipélago, que se repercute em aspectos como 
disponibilidade de recursos hídricos, cobertura vegetal, usos do solo, entre outros, o presente artigo 
centra a sua atenção na ilha de Santo Antão, até por se considerar que esta apresenta características 
médias relativas aos aspectos referidos, no conjunto do país. 

 
4. ILHA DE SANTO ANTÃO 

4.1 Generalidades 
 

A ilha de Santo Antão tem uma superfície de 779 km2, é a mais montanhosa do arquipélago e 
tem uma população de cerca de 47 000 habitantes, dos quais cerca de 75% vive em zonas rurais. Em 
termos administrativos está dividida em três concelhos e tem quatro centros urbanos: Ponta do Sol e 
Ribeira Grande, no concelho de Ribeira Grande, Vila das Pombas no concelho de Paúl e Porto Novo, 
no concelho do mesmo nome. Na tabela 3, apresenta-se a repartição da população por zona, urbana e 
rural na ilha de Santo Antão de acordo com dados referentes obtidos da Associação de Municípios de 
Santo Antão (AMSA), os quais diferem um pouco dos do último censo (2000) realizado pelo Instituto 
Nacional de Estatística (INE), efectuando-se a sua representação gráfica, para cada um dos concelhos, 
na figura 4. 

 
Repartição da população de Santo Antão (2003) 

Concelho Zona Urbana  Zona Rural  TOTAL 
Rib. Grande 4029 17531 21560 

Paúl 1802 6523 8325 
Porto Novo 5532 11707 17239 

TOTAL 11363 35761 47124 

Tabela 3 – Características populacionais de Santo Antão. 
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Figura 4 – Repartição da população em cada um dos concelhos de Santo Antão. 
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Em termos climatéricos, tal como sucede com as restantes ilhas que constituem o arquipélago, 

Santo Antão está sujeita à influência do Sahel e atendendo às características de relevo, evidenciam-se 
microclimas que variam entre zonas áridas e zonas húmidas. 

A temperatura média mensal anual é de 23 ºC. 
O regime pluviométrico anual é análogo ao das restantes ilhas, verificando-se uma estação seca 

e um curto período de chuvas. As precipitações anuais, cujos valores para os últimos 10 anos se 
apresentam na figura 5, variam entre valores da ordem dos 700 mm nas zonas mais elevadas até 
valores inferiores a 100 mm, com um valor médio de 315 mm. 
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Figura 5 – Precipitação média anual entre 1991 e 2000. 
 
4.2 O Abastecimento de água 
 
Apesar de os dados obtidos da Associação de Municípios de Santo Antão, através do seu 

Gabinete Intermunicipal indicarem que em 2003 se estima que cerca de 92,9 % da população urbana 
da ilha tenha acesso a água potável, a percentagem de abastecimento através de ligações 
domiciliárias, apresenta valores inferiores, nomeadamente no concelho de Porto Novo, tal como pode 
ser observado nos gráficos da figura 7, onde se apresenta a repartição por tipo de abastecimento: 
domiciliário, fontanário ou outros, no qual se inclui o abastecimento a partir de cisternas.  

Considerando as respectivas especificidades, apresenta-se nos gráficos que constituem a figura 
6 a população com acesso a água potável, em cada um dos concelhos da ilha. 

No meio rural os sistemas de produção e distribuição de água embora geridos, na sua maior 
parte, pelos serviços municipais, apresentam uma taxa de ligações domiciliárias ainda mais reduzida. 
Factores como a disponibilidade de recursos em águas subterrâneas, a distância entre os pontos de 
abastecimento de água e os aglomerados populacionais e ainda o preço da água, condicionam o 
consumo unitário nos fontanários e nas ligações domiciliárias. 
 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

51  

Acesso a água potável 
(Ribeira Grande) 

3066

14410
População Urbana
População Rural

Acesso a água potável (Paúl) 

1557

4775
População Urbana
População Rural

 

Acesso a água potável 
(Porto Novo)

4735

8675

População Urbana
População Rural

 
Figura 6 – Acesso de água à população (urbana e rural) de Santo Antão. 
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Figura 7 – Distribuição de água, por tipo, à população urbana de Santo Antão. 
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Figura 8 – Distribuição de água, por tipo, à população rural de Santo Antão. 

 
Os níveis de atendimento apresentados serão certamente incrementados a curto prazo, com a 

construção da estrada Porto Novo – Janela, que materializa a concretização de um sonho de gerações 
de santatonenses, sendo financiada pela UE através do Fundo de Desenvolvimento Europeu (FED) e 
pelo Luxemburgo. 

A estrada, que estabelecerá a ligação entre a vila de Porto Novo e localidades dos concelhos de 
Ribeira Grande e Paúl, é de primordial importância no contexto sócio-económico da ilha de Santo 
Antão. 

Tendo em conta a importância estratégica da ligação Porto Novo – Janela para o 
desenvolvimento de Santo Antão, o projecto insere-se num plano mais geral que visa não apenas a 
construção de uma nova estrada ligando as duas localidades, e prevê igualmente o lançamento de um 
sistema geral de abastecimento e transporte de água a partir de zonas húmidas situadas ao longo do 
traçado. No âmbito deste projecto está assim prevista a construção de quatro reservatórios e a 
instalação de uma conduta com 16 800 m, que servirá também para reforçar o abastecimento de água 
a Porto Novo. 

Em estreita ligação com este projecto, encontra-se outro já em curso, e que se refere à 
implementação do “Projecto de Abastecimento de Água e Saneamento de Santo Antão”, co-financiado 
pelo Luxemburgo, previsto para o período 2002-2005, no âmbito do qual, e para o sector do 
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abastecimento, se perspectiva um aumento de 30% no acesso a água potável para a população rural e 
garantir a sua efectiva utilização e ainda uma redução no tempo médio gasto por crianças e mulheres 
no aprovisionamento de água para consumo doméstico. 

O programa, que tem como população alvo as crianças e as mulheres mais carenciadas, 
promoverá a auto-construção de cisternas familiares para captação da água das chuvas, no caso de 
comunidades que beneficiem de precipitações anuais médias superiores a 200 mm, prevendo-se para 
as restantes o recurso a sistemas de bombagem e ao abastecimento a partir de auto-tanques. Prevê-
se assim que cerca de 6 000 pessoas sejam servidas com sistemas de abastecimento de água e 1 000 
pessoas com cisternas familiares de captação de água da chuva, o que, considerando o número médio 
de pessoas das famílias de Santo Antão, se traduz na construção de 200 cisternas familiares. 

Para alcançar estes objectivos, foram estabelecidas estratégias que passam pela reabilitação e 
conservação de sistemas existentes, pela promoção de níveis de serviço que contribuam efectivamente 
para a melhoria das condições de saúde e sócio-económicas da criança e da mulher, pela mobilização 
social de forma a garantir a participação da população, pela educação sanitária e pela integração com 
outros projectos e programas, nomeadamente os do Plano de Desenvolvimento de Santo Antão, entre 
outros. 

A concretização destes projectos irá certamente contribuir para atenuar ou até mesmo eliminar o 
défice previsto para o horizonte de 2005 e que se cifra em 0,98 milhões de m3/ano para anos de 
pluviosidade média e em 9,98 milhões de m3/ano para anos secos, de acordo com as estimativas do 
INGRH. 

 
4.2 O Saneamento do meio 

 
O saneamento do meio deve ser entendido como um conjunto básico de serviços e infra-

estruturas públicas e domiciliárias, destinas à eliminação, em adequadas condições, e evacuação de 
resíduos sólidos e líquidos. 

De acordo com os valores obtidos, a população, tanto urbana como rural, com acesso a este 
serviço é ainda bastante reduzida, tal como se pode ver pela figura 9. 
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Figura 9 – População com acesso a saneamento em Santo Antão. 
 

De facto, e em particular no que se refere à zona rural de Santo Antão, o problema apenas 
começou na ser encarado de modo mais objectivo a partir de 1987, com o Projecto de Abastecimento 
de Água e Saneamento do Meio, que contou com acentuado apoio técnico e financeiro da UNICEF, no 
decurso do qual foi possível promover a construção, nos três concelhos, de latrinas secas de dupla 
fossa, tendo sido ainda possível realizar algum trabalho na vertente dos resíduos sólidos. No entanto, o 
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saneamento continua a apresentar valores muito reduzidos em qualquer um dos concelhos, tal como 
se pode verificar pelos valores constantes dos gráficos da figura 10. 
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Figura 10 – População com acesso a saneamento em Santo Antão. 
Á semelhança do que acontece com o abastecimento de água, no “Projecto de Abastecimento 

de Água e Saneamento de Santo Antão” para o período 2002-2005, estão previstas actividades de 
saneamento que visarão a população em geral bem como escolas, jardins-de-infância e postos de 
saúde, promovendo a eliminação sanitária de dejectos humanos e a gestão de resíduos sólidos e de 
animais domésticos, e tem por objectivo incrementar o acesso a meios sanitários nas zonas rurais de 
cerca de 15% em 2001 para 25% em 2005. 

O programa prevê a implementação de soluções técnica, económica e socialmente adequadas 
às especificidades de cada caso, com o objectivo de atingir o maior nível de serviço possível. Assim, e 
por exemplo no meio rural tanto a nível familiar como a nível institucional, prevê-se a construção de 
pequenas casas de banho equipadas com dupla fossa seca, enquanto para as zonas rurais com maior 
disponibilidade de água está se projecta a construção de sanitários, sendo que para as zonas de 
periferia urbanas está previsto testar a ligação das latrinas de pequena descarga a sistemas de 
esgotos. Neste contexto, o projecto pretende propiciar o acesso a meios sanitários de eliminação de 
dejectos humanos a mais de 1 750 pessoas, prevendo-se a construção de 300 casas de banho. 

No que respeita à gestão de resíduos sólidos, que tem sido alvo de acções de um modo geral, 
limitadas e pontuais, o projecto prevê apoiar as Câmaras Municipais na elaboração de estudos, na 
experimentação e na generalização de soluções mais adequadas à gestão dos resíduos sólidos nos 
centros urbanos e em algumas zonas rurais, de modo a atingir taxas de cobertura da ordem dos 90% e 
dos 50%, respectivamente, na eliminação sanitária dos resíduos sólidos. 

 Fundamental para a concretização dos objectivos do programa é a mobilização social, 
promovendo acções que visem motivar e criar condições para a efectiva utilização dos sistemas de 
saneamento básico (abastecimento e evacuação). 

 
5. ESTIMATIVAS 

 
Tendo em conta as estimativas de evolução da população para os anos 2010 e 2020, o maior 

consumidor continuará a ser a agricultura com cerca de 80% da água disponível. As áreas irrigadas 
ocupam, actualmente uma superfície que oscila entre 1500 e 2000 ha, em função dos recursos 
disponíveis, sendo que a superfície das potencialmente irrigáveis varia entre 2500 e 3000 ha, 
concentradas sobretudo, nas ilhas de S. Antão e Santiago.  

A água para irrigação é essencialmente proveniente de galerias e captações aluviais e de água 
bombeada a partir de poços, não existindo controlo sistemático da qualidade da água para irrigação, 
sendo de prever que o uso generalizado de adubos e pesticidas possa conduzir a uma degradação da 
qualidade da água das nascentes e dos aquíferos. 

As estimativas do INGRH apontam para um volume de água necessária na agricultura avaliado 
em 28,2 milhões de m3/ano, enquanto as extracções são da ordem de 22 milhões de m3/ano. 
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Face a estas previsões, a projecção de consumo, em milhões de m3/ano para os anos 2010 e 
2020, será a que se apresenta na tabela 4. 
 

Ano Abastecimento Irrigação Indústria Serviços Total 
2010 14,0 43,8 0,9 1,6 60,3 
2020 30,9 45,6 1,8 3,6 81,9 

Tabela 4 – Estimativa de consumos para 2010 e 2020. 
 

Tendo em conta a evolução da procura, a água tende a ser o factor limitativo mais condicionante 
do desenvolvimento sócio-económico de Cabo Verde. Contudo, o recurso ao aproveitamento de águas 
superficiais e de águas recicladas, pode permitir adiar consideravelmente a satisfação das 
necessidades através da dessalinização da água do mar.  

 
6. SUSTENTABILIDADE HÍDRICA 
 

A água é um recurso natural, essencial à vida, que o homem utiliza em seu benefício para fins 
diversos e que, contrariamente ao que sucede com outros recursos, não pode ser facilmente 
substituída na maior parte das suas utilizações, apresentando ainda limites muito definidos em termos 
de disponibilidade, um aspecto que assume cada vez maior importância, nomeadamente em áreas 
onde o risco de escassez pode interferir de forma negativa no desenvolvimento. Particularmente em 
regiões áridas ou semi-áridas, a água tende a ser um factor limitativo ao próprio crescimento, gerando 
conflitos de uso, escassez relativa e mesmo crises económicas e sociais, pelo que a gestão integrada 
dos recursos hídricos é factor primordial para o desenvolvimento sustentável em todas as suas 
dimensões. 

Em Cabo Verde a exploração e utilização da água são regidos pela lei adoptada em 1984 - 
Código da Água, alterado pela Lei nº 115/V/99 - de acordo com o qual, a água, em toda a sua forma, 
pertence ao domínio público do Estado e deve ser explorada e gerida de uma forma centralizada, a 
qual institui ainda, como órgãos de administração dos recursos hídricos O Conselho Nacional de Águas 
(CNAG); o Instituto Nacional de Gestão dos Recursos Hídricos (INGRH); a Agência Reguladora.  

O Código da Água define que a utilização da água em todas as suas formas está sujeita ao 
pagamento de taxas e tarifas definidas pela Administração, sendo a exploração de água sujeita a um 
regime de licença ou concessão que estabelece as condições de utilização. 

A unidade básica de gestão dos recursos hídricos definida na lei, é a circunscrição hidrográfica, 
que para o caso de Cabo Verde pode coincidir com uma bacia ou um grupo de bacias hidrográficas ou 
mesmo ter a dimensão de uma ilha.  

De acordo com MUSCHETT (1997), alguns dos elementos fundamentais ao desenvolvimento 
sustentável são o uso eficiente dos recursos naturais, a redução dos desperdícios e a prevenção de 
poluição, a educação, mudanças de atitude e de conhecimentos, necessariamente acompanhadas por 
alterações sociais e culturais. Indispensável será também indagar até que ponto se poderá perpetuar o 
desenvolvimento e a exploração actual de recursos, de modo a manter a população presente sem 
debilitar o potencial do planeta para as futuras gerações. 

Desenvolvimento sustentável tem sido definido como “o desenvolvimento que satisfaz as 
necessidades e aspirações do presente, sem comprometer as disponibilidades para as futuras 
gerações”, podendo entender-se sustentabilidade hídrica como a manutenção de um balanço hídrico 
favorável, em termos de quantidade e de qualidade, entre a oferta de água com elevados níveis de 
garantia e o consumo para usos múltiplos.  

A sustentabilidade hídrica, que deverá ser uma das grandes prioridades para o desenvolvimento 
económico, social e ambiental de Cabo Verde, necessita de estratégias de gestão e exploração dos 
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recursos hídricos com objectivos e actividades definidos e com identificação de parâmetros aferidores, 
tanto quanto possível quantificáveis, de modo a permitir efectuar avaliações e eventuais 
reajustamentos.  

Nesse contexto, não poderão deixar de ser considerados os riscos associados às incertezas 
hídricas, como sejam as prolongadas secas e as chuvas que, muitas vezes apresentam carácter 
torrencial, o que impõe uma adequada identificação dos riscos, de modo a permitir o estabelecimento 
de medidas de prevenção, protecção e controlo ou, no mínimo, o estabelecimento de medidas 
aceitáveis de risco/convivência. A construção de diques, por exemplo, poderá ser um factor a 
considerar tanto no aspecto da protecção como no da constituição de reservas hídricas de 
aproveitamento de águas pluviais. 

Na tabela 5 apresentam-se algumas medidas e respectivas acções que poderão ser 
consideradas na prossecução da sustentabilidade hídrica conducente ao desenvolvimento sustentável. 
 

MEDIDA ACÇÃO 
Aumentar e melhorar a utilização dos recursos 
existentes 

-- implementar medidas conducentes à redução 
da evaporação e da evapotranspiração 
- construção de infra-estruturas de tratamento de 
águas residuais 
- Controlar o avanço da intrusão salina 
- generalizar o uso da rega gota a gota 
- promover medidas que contribuam para a 
poupança de água 

Garantir estreita ligação entre quantidade e 
qualidade 

- estabelecer  programas de sensibilização e 
educação sanitária e ambiental 
- elaboração e aprovação de normas de 
qualidade para águas de consumo e águas 
residuais 
- assegurar o controlo contínuo da qualidade da 
água e da vigilância sanitária 

Aumentar as disponibilidades de água, com 
prioridade para o aproveitamento de águas 
superficiais 

- construção de açudes e de reservatórios para 
retenção de águas superficiais – cisternas 
- construção de barragens 
- instalação de unidades de dessalinização 

Garantir a gestão integrada dos recursos hídricos 
e no quadro do ordenamento do território 

- elaboração de planos de exploração e 
desenvolvimento hidráulico ao nível da bacia 
hidrográfica 

Garantir a exploração de águas subterrâneas de 
acordo com as capacidades de renovação 

- instalação de equipamento de controlo da 
exploração de águas subterrâneas 

Aumentar a taxa de cobertura do acesso das 
populações à rede de esgotos 

- execução de redes de esgotos e de estações de 
tratamento de águas residuais 
- construção de infra-estruturas sanitárias 

Dinamizar e consolidar a luta contra a 
desertificação 

- dinamização dos programas de florestação e 
reflorestação 
- construção de estruturas de conservação do 
solo 

Garantir a formação, sensibilização e educação 
ambiental da população 

- assegurar a formação e a publicitação de 
medidas de controlo e de conservação dos 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

56  

recursos hídricos 
- desenvolvimento de acções de sensibilização e 
formação das comunidades em relação à 
utilização e gestão dos recursos hídricos 

Implementação do princípio de que o preço da 
água deve permitir a recuperação dos custos e o 
financiamento dos investimentos. 

 

Tabela 5 – Medidas e acções a implementar no quadro da sustentabilidade hídrica. 
 
7. CONCLUSÕES 
 

A resolução dos problemas de recursos hídricos só pode ser alcançada através de uma 
adequada política de gestão dos recursos hídricos que vise não só um melhor aproveitamento da água 
disponível, mas também um criterioso planeamento da utilização dos recursos hídricos e o 
reconhecimento da importância da água como factor de produção de diversos sectores de actividades 
económica e social. O aproveitamento de águas superficiais e a reutilização de águas recicladas pode 
permitir adiar o recurso à dessalinização da água do mar para satisfação das necessidades, dado que 
será inevitável um considerável aumento da utilização e do consumo da água, enquanto as 
disponibilidades naturais tendem a escassear. Refira-se que, segundo dados da ELECTRA, nas ilhas 
de S. Vicente, Boavista, Sal e Santiago, em 1998, a produção média diária foi de 6 082 m3/dia. 

Impõem-se por isso a implementação e adopção de medidas adequadas para resolver ou 
minorar situações de vulnerabilidade, como sejam as que concernem a um melhor aproveitamento dos 
recursos hídricos disponíveis (retenção de reservas hídricas, modificação do regime de florestação e o 
controlo da poluição), a um aumento dos recursos hídricos disponíveis, (dessalinização da água do 
mar, redução da evaporação e da evapotranspiração, reordenamento agro-florestal) sem esquecer as 
medidas conducentes à redução de consumos como sejam a reutilização da água e, uma vez que a 
utilização do solo também condiciona o balanço hídrico, é imprescindível uma visão integrada do uso 
da água e do solo. Relativamente a este último aspecto, não pode ser relegada para plano inferior a 
questão do saneamento das águas residuais domésticas e industriais, pelos elevados riscos que 
apresenta em termos de contaminação e sua influência sobre os recursos hídricos (processos de 
infiltração com riscos de contaminação dos aquíferos) reflectindo-se de modo directo e indirecto, na 
saúde pública das populações. 

O desenvolvimento sustentável ocorre apenas quando são respeitados e cumpridos objectivos 
ecológicos, económicos e sociais, isto é, apenas quando estes são simultaneamente ecologicamente 
viáveis, economicamente exequíveis e socialmente desejáveis. Obviamente que isto não será possível 
de obter se não forem respeitados valores intermédios como sejam a integridade dos ecossistemas e 
biodiversidade no tocante aos objectivos ecológicos, a eficiência e a equidade, nos económicos e o 
respeito pela identidade cultural, a mobilização social e a participação das populações, no que respeita 
aos objectivos sociais. Neste último aspecto assume importância vital a participação da mulher de 
Cabo Verde pelo papel que representa na sociedade, tal como identificado pelos relatórios internos e 
pelos da ONU e suas instituições. 

De facto, vários estudos indicam que a tarefa de abastecimento de água para fins domésticos é 
em grande parte assegurada pela população feminina. São as mulheres e as crianças que asseguram 
o transporte de água até à residência, muitas vezes com percursos de 4 a 6 horas. 

A maior parte das chamadas vendedoras de água são mulheres e, também, por razões culturais, 
são estas as responsáveis pela gestão diária da água no domicílio, podendo concluir-se que a mulher 
desempenha um papel chave na gestão da água. 
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A gestão integrada dos recursos hídricos definida como um processo que favorece o 
desenvolvimento e a gestão coordenados da água, solo e outros recursos relacionados, tem em vista 
maximizar, de forma equitativa, o bem-estar económico e social, sem contudo comprometer a 
sustentabilidade dos ecossistemas vitais. Numa região assolada por secas periódicas e prolongadas, 
ameaçada por deterioração ambiental, a manutenção e o uso dos recursos hídricos assume acrescida 
importância e constitui um desafio permanente para a promoção de um desenvolvimento sustentável. 

A sustentabilidade hídrica de Cabo Verde é condição indispensável à sua obtenção, sendo 
essencial assegurar que a gestão dos recursos hídricos seja ambientalmente sustentável, 
economicamente eficiente e socialmente equitativa. 

 
SIMBOLOGIA 
 
AMSA – Associação de Municípios de Santo Antão; 
CNAG – Conselho Nacional de Água; 
ELECTRA – Empresa de Electricidade e Aguas; 
FED – Fundo de Desenvolvimento Europeu; 
ha – hectare; 
hab – habitante; 
INE – Instituto Nacional de Estatística de Cabo Verde; 
INGRH – Instituto Nacional de Gestão dos Recursos Hídricos; 
INIDA – Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento Agrário; 
l/hab/d - litro/habitante/dia; 
OMS – Organização Mundial para a Saúde; 
ONU – Organização das Nações Unidas; 
PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento; 
UE – União Europeia; 
UNICEF – Organização das Nações Unidas para a Infância; 
WWDR – World Water Development Report. 
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RESUMO 
 
A gestão da água tem evoluído ao longo dos tempos em função de factores muito diversos – 
necessidade e vontade de intervir sobre a natureza, evolução da ciência e tecnologia, relação entre 
recursos hídricos e necessidades de água, novos instrumentos de gestão de recursos naturais, 
reconhecimento dos impactos ambientais. Esta evolução verificada a nível mundial teve os seus 
reflexos em Moçambique, onde foram muito influenciados igualmente pela evolução política do país e 
da região da África Austral. 
 
A comunicação apresenta em traços gerais a evolução da gestão da água a nível mundial, para se 
concentrar depois nos principais aspectos que caracterizam a gestão da água em Moçambique, desde 
o período colonial até à actualidade, passando pelas várias fases que caracterizam o Moçambique 
independente. Faz-se referência aos diversos tipos de instrumentos de gestão que têm sido utilizados, 
analisa-se a sua eficácia e os principais obstáculos para uma gestão mais eficiente. Apresenta-se 
ainda a gestão da água em Moçambique numa perspectiva regional, com ênfase na questão das 
bacias hidrográficas internacionais. 
 
Finalmente, referem-se alguns aspectos que se considera relevantes para uma estratégia de gestão da 
água em Moçambique. 
 
Palavras-chave: recursos hídricos, Moçambique, bacia hidrográfica 
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1. MARCOS NA EVOLUÇÃO DA GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 
 
Torna-se necessário gerir um recurso natural quando a sua disponibilidade se revela inadequada às 
necessidades de utilização desse recurso por parte duma sociedade numa dada região.  
 
O primeiro problema que se levantou em termos de gestão dos recursos hídricos desde a Antiguidade 
foi o da quantidade – ora faltava água ora ela era em excesso. As grandes civilizações antigas (Egipto, 
China, Índia) puseram em prática soluções que, como conceito, se mantiveram até à nossa época, as 
soluções de carácter estrutural. Assim, surgiram as barragens de armazenamento para a regularização 
de caudais; e outras infraestruturas hidráulicas como diques de protecção contra cheias. Em diversos 
países executaram-se obras grandiosas de alteração dos cursos naturais dos rios para facilitar a 
navegação fluvial. Em paralelo, encontram-se no código de Hamurabi indicações precisas para uma 
melhor utilização da água. 
 
Séculos mais tarde, o desenvolvimento industrial na Europa e nos Estados Unidos provocou uma 
necessidade crescente de energia barata. A par da exploração do carvão, a produção de energia 
hidroeléctrica teve uma grande expansão, com a construção de inúmeras barragens. 
 
O facto destes desenvolvimentos terem tido lugar em regiões de clima predominantemente temperado, 
sem problemas significativos de escassez de recursos hídricos, fez com que não surgissem conflitos 
importantes entre países ou regiões por causa da água. É assim que os primeiros acordos e 
convenções envolvendo rios internacionais dizem respeito à liberdade de navegação fluvial. 
 
O crescimento quantitativo da utilização dos recursos hídricos promoveu um grande desenvolvimento 
da investigação científica orientada para a optimização da utilização destes recursos, beneficiando de 
algumas ferramentas fundamentais na área de análise de sistemas e do desenvolvimento dos 
computadores. A obra de MAASS et al. (1962) contém os paradigmas fundamentais em que se 
baseava a análise do desenvolvimento dos recursos hídricos por esta altura (década de 60), 
destacando-se os seguintes aspectos: 
 

• prioridade para os aspectos quantitativos na utilização dos recursos hídricos 
• aceitação da ideia dum “óptimo” para um determinado sistema de recursos hídricos – 

maximização do benefício económico líquido, maximização da energia hidroeléctrica 
produzida, minimização do prejuízo económico duma cheia – sujeito a determinadas 
restrições 

• utilização da modelação matemática como ferramenta fundamental nos processos de 
optimização (Programação Linear, Simulação, Geração Sintética de Escoamentos) 

 
O conceito da bacia hidrográfica como unidade fundamental para o planeamento e gestão dos recursos 
hídricos torna-se universalmente aceite.  
 
O crescimento da população em muitas regiões do mundo, o crescimento generalizado da demanda de 
água e situações de seca generalizada levaram a que se começassem a colocar com gravidade 
problemas de distribuição de água entre diversas utilizações de água, situação que se torna ainda mais 
complexa quando uma bacia é partilhada por vários países. Situações de grande tensão, a atingir as 
vias do conflito diplomático e militar, surgiram entre a Índia e o Paquistão, entre Israel e a Jordânia,  
WOLF e HAMNER (2000). 
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O trabalho produzido pela Associação Internacional de Direito em 1966 – as famosas “Regras de 
Helsínquia”, ILA (1966) – é um marco fundamental na tentativa de regular esses potenciais conflitos, 
definindo um quadro que facilitasse a celebração de acordos regulatórios entre os países da bacia. 
 
As décadas de 70 e 80 assistiram a uma verdadeira explosão da informática, com os computadores 
não apenas a aumentarem a capacidade de processamento mas também a generalizarem-se, o que se 
tornou ainda mais verdadeiro com o aparecimento dos computadores pessoais na década de 80. O 
desenvolvimento da informática permitiu por sua vez o aparecimento de modelos matemáticos cada 
vez mais sofisticados. Estes modelos, ainda predominantemente na área da quantidade da água, 
continuaram a fazer uso da Programação Linear, Simulação e Geração Sintética de Escoamentos, 
surgindo também modelos de Programação Dinâmica e ainda modelos de optimização com objectivos 
múltiplos, CLARKE (1973), HEC (1977), LOUCKS et al (1981), SALAS et al (1980), VAZ (1985). 
 
No entanto, eram visíveis igualmente diversos aspectos novos a ganharem peso na gestão de recursos 
hídricos: 
 

• a qualidade da água, afectada quer pelo excesso de abstracções quer pela rejeição de 
efluentes urbanos, agrícolas e industriais que ultrapassavam a capacidade de auto-
regeneração do meio 

• a água como valor ambiental 
• a colocação em questão da lógica economicista que até então dominara as análises (o 

objectivo primeiro era a maximização do benefício económico sujeito a determinadas 
restrições) 

• o reconhecimento da existência dum número elevado de interessados na gestão da água, 
com visões e aspirações diferenciadas, e consequentemente a necessidade de repensar o 
próprio conceito de “optimização” 

 
Por outro lado, a lógica da gestão dos recursos hídricos virada para um constante aumento da oferta 
era questionada, em paralelo com o debate sobre os processos e programas de crescimento 
económico tanto no mundo desenvolvido como nos países mais pobres. Assim, começaram a ganhar 
importância questões como a gestão da demanda e outras alternativas de carácter não-estrutural 
(como mecanismos legais, medidas administrativas e de carácter económico e financeiro)ao mesmo 
tempo que soluções de carácter estrutural como as grandes barragens começaram a ser postas em 
causa. Estas questões são apresentadas com grande clareza em CUNHA et al. (1980), livro 
fundamental na abertura para estes novos conceitos na gestão dos recursos hídricos.  
 
A Conferência de Mar del Plata, organizada pelas Nações Unidas em 1977, BISWAS (1978), foi um 
importante acontecimento científico e político internacional, que teria continuidade na Conferência de 
Dublin de 1992 e, num âmbito mais vasto, centrado sobre o ambiente e desenvolvimento sustentável a 
Conferência do Rio de Janeiro de 1992 e a Conferência de Joanesburgo dez anos mais tarde. Os 
princípios estabelecidos na Conferência de Dublin davam particular destaque à consideração em 
simultâneo do valor social, ambiental e económico da água.  
 
Na União Europeia, a Directiva-Quadro da Água promoveu e enquadrou legislação avançada para a 
gestão dos recursos hídricos, incluindo-se nela a obrigatoriedade de elaboração e actualização 
periódica de planos de bacias hidrográfica. Questões de qualidade da água, da água como valor 
ambiental, da integração da gestão da água com as outras componentes do desenvolvimento e do 
ordenamento do território, são igualmente consideradas componentes fundamentais. 
 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

62  

O agravamento da crise da água em muitas regiões do mundo, particularmente nos países pobres e 
em desenvolvimento, conduziu não apenas a múltiplas negociações e acordos bilaterais e multilaterais 
mas também a procura dum enquadramento legal a nível internacional para além daquilo que era já 
traduzido pelas Regras de Helsínquia. Anos de difíceis negociações permitiram que a Assembleia 
Geral das Nações Unidas aprovasse em 1997 a Convenção sobre a Lei das Utilizações Diversas da 
Navegação em Sistemas Hidrográficos Internacionais. 
 
Todos estes desenvolvimentos conceptuais foram sendo acompanhados de novos e mais sofisticados 
modelos computacionais, cobrindo as áreas de qualidade da água, análise com objectivos múltiplos, 
negociações entre interesses diferentes.  
 
Uma área de particular interesse é o estudo dos caudais ambientais ou ecológicos. Durante décadas, 
em inúmeros países considerou-se que toda a água doce poderia ser retirada dos seus cursos naturais 
para ser utilizada pelo Homem – para consumo doméstico e público, para a agricultura e para a 
indústria, enfim para os usos mais diversos. A água que se escoava para os oceanos era considerada 
desperdiçada. Actualmente, estas ideias estão postas de lado e é de aceitação geral que apenas uma 
fracção limitada dos escoamentos naturais pode ser retirada dos cursos de água e que os rios devem 
sofrer o mínimo possível de alterações – objectivo obviamente nada fácil de atingir face à crescente 
demanda de água. Por esta razão, o estudo dos caudais ecológicos é de grande importância, sendo 
claro que tais caudais não se resumem a caudais mínimos a serem mantidos nos rios mas devem 
incluir igualmente caudais altos de forma a manter-se as características de variabilidade natural dos 
cursos de água. 
 
Finalmente, vale a pena referir que a “privatização” que a globalização triunfante tem vindo a impor na 
área do saneamento básico não se tem tornado dominante na área de gestão dos recursos hídricos 
que, de forma muito generalizada, se tem mantido no domínio público, embora com apelo cada vez 
maior à participação de todos os envolvidos e à transferência da decisão para os níveis mais baixos 
possíveis.  
 
 

2. MOÇAMBIQUE E OS SEUS RECURSOS HÍDRICOS 
 
Moçambique é um país que, de acordo com o Censo de 1997, tinha nesse ano cerca de 17 milhões de 
habitantes, com uma taxa média de crescimento anual pós 1980 (data do censo anterior) 
surpreendentemente baixa – cerca de 2.1 % , contra os 2.5% correntemente adoptados nas projecções 
até essa altura. A manter-se essa taxa de crescimento (provavelmente com tendência a baixar se a 
taxa de prevalência do Sida ultrapassar a barreira dos 15% , valor actual de acordo com as autoridades 
da Saúde do País), a população teria atingido 19 milhões em 2003 e chegaria a 30 milhões em 2025. 
 
A grande maioria da população é rural, estimando-se que apenas 25% esteja concentrada em centros 
urbanos. A área metropolitana de Maputo, incluindo Matola e Machava, abrange quase 10% da 
população total de Moçambique. Tanto as grandes cidades como os pequenos centros urbanos 
incluem áreas peri-urbanas onde, de facto, reside a maior parte da população urbana e que tem 
características de transição entre áreas urbanizadas e áreas rurais em termos de características de 
habitação e disponibilidade de serviços básicos, incluindo abastecimento de água, esgotos e 
drenagem. 
 
Do ponto de vista económico, Moçambique regrediu desde a Independência, não tendo ainda atingido 
os níveis de produção de 1973. As razões para tal são bem conhecidas: a rotura, em termos práticos, 
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com Portugal após a Independência, com a saída massiva da colónia portuguesa, esvaziando de 
quadros a administração pública, o aparelho produtivo e os serviços; os anos da agressão rodesiana 
(1976-79); e, quando o País começava a estabilizar e a recuperar, a guerra alimentada pelo apartheid e 
que se prolongou até 1992. 
 
O País que emergiu da guerra era um país esgotado, com infraestruturas destruídas, totalmente 
dependente da ajuda internacional até para sobreviver, e com as suas elites mais capazes e educadas 
já sem o impulso de dedicação e generosidade que tinham marcado fortemente o País nos primeiros 
anos da Independência.  
 
Embora a grande maioria da população viva no campo e tenha a agricultura como sua actividade 
principal, a agricultura continua a ser principalmente de subsistência. A economia de portas abertas 
impostas pelo fundamentalismo liberal do FMI levou ao quase completo encerramento das pequenas e 
médias indústrias espalhadas pelo País, sendo o caso da indústria do cajú o exemplo mais visível. Os 
poucos novos projectos industriais, como a fábrica de alumínio MOZAL e o gasoduto da SASOL, estão 
longe de compensar essa perda, tanto em termos de emprego como em termos de benefícios 
económicos para Moçambique. 
 
Em termos muitos gerais, pode-se então sumarizar a situação económica de Moçambique nos 
seguintes pontos: 
 

• o País ainda não recuperou o nível de produção de 1973 
• houve uma desindustrialização generalizada 
• há uma dependência enorme da ajuda internacional 
• o País tornou-se ainda mais macrocéfalo do que no tempo colonial – há economistas que 

sustentam que, se se excluir a exportação do camarão, 90% da riqueza do País é 
produzida numa área com um raio de 30 km à volta de Maputo. 

 
Moçambique não pode ser considerado um país com grande abundância de recursos hídricos. Em 
termos de escoamento anual médio, a situação pode ser considerada positiva, como se pode ver pela 
consideração dos seguintes indicadores, DNA (1999): 
 

• o escoamento anual médio expresso em termos de altura é de cerca de 280 mm o que é 
um valor alto em comparação com as médias africana e da região da África Austral 

• o escoamento anual médio per capita é, em 2003, de mais de 11000 m3/ano/pessoa, 
novamente um valor bastante alto em comparação com a maioria dos restantes países da 
África Austral e do continente. 

 
A situação é, no entanto, muito menos positiva devido aos seguintes factores: 
 

• um pouco mais de 50% dos recursos hídricos contabilizados correspondem a escoamentos 
transfronteiriços. Estando Moçambique situado a jusante dos restantes países da bacia em 
8 das 9 bacias que partilha com os outros Estados da região, é de esperar que se agrave a 
tendência que já se regista de tais escoamentos transfronteiriços se tornarem cada vez 
menores no futuro; 

• há marcadas diferenças na distribuição geográfica dos recursos hídricos, o que faz com 
que a região Sul (do Maputo até o Save) esteja a entrar na situação que FALKENMARK 
(1995) classificou como de “stress hídrico”; 
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• os escoamentos apresentam uma enorme variabilidade temporal. Em termos médios, 
cerca de 70% do escoamento superficial nos diversos rios do país ocorrem em apenas 3 
meses do ano. Por outro lado, Moçambique tal como toda a região sofre de longos ciclos 
de anos secos interrompidos por cheias extremas. Para além disso, apenas em algumas 
bacias existem barragens de armazenamento que introduzam alguma regularização destes 
escoamentos. Por isso, o valor do escoamento anual com a fiabilidade necessária para a 
sua utilização por uma sociedade organizada (de 80% ou mais) é apenas uma pequena 
fracção do escoamento anual médio. 

 
Se a situação na região Sul do País é evidentemente difícil, surgem problemas agudos em regiões 
teoricamente com menos problemas. Basta referir a título de exemplo o abastecimento de água à 
cidade da Beira sempre que há um ano muito seco na bacia do Pungoé. 
 
 

3. A GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS EM MOÇAMBIQUE NO PERÍODO COLONIAL 
 
Em termos práticos, pode considerar-se que é na década de 50 que se começam a desenvolver em 
Moçambique acções de gestão de recursos hídricos. Anteriormente, há a referir apenas o surgimento 
dos primeiros sistemas de abastecimento de água e o início das actividades da meteorologia (os 
primeiros registos de precipitação datam de 1908). 
 
A partir dos anos 50, surgem iniciativas importantes. Em primeiro lugar, o programa de 
desenvolvimento na bacia do rio Limpopo, com o estabelecimento dum grande colonato com 
emigrantes portugueses. Este programa incluiu a construção duma ponte-açude (barragem de 
Macarretane), dum extenso regadio de mais de 20 mil hectares (o maior regadio nesta área de África) e 
de diques de defesa contra as cheias. Este programa, pensado e impulsionado pelo Engº Trigo de 
Morais, foi sendo gerido por uma instituição especialmente criada para o efeito, que veio mais tarde a 
ser designada como Gabinete do Limpopo. 
 
Na mesma altura é criada a Missão de Fomento e Povoamento do Zambeze – MFPZ que inicia os 
estudos no vale desse rio, iniciando igualmente o estabelecimento duma primeira rede de colheita de 
dados meteorológicos e hidrométricos. 
 
O potencial hidroeléctrico da bacia do rio Revué conjugado com a demanda de electricidade na vizinha 
Rodésia do Sul levaram à construção do açude do Mavuzi e da barragem da Chicamba Real 
constituindo o aproveitamento hidroeléctrico de Chicamba-Mavuzi, com propriedade e gestão da SHER 
– Sociedade Hidroeléctrica do Revué. 
 
A década de 60 foi marcada politicamente pelo início da luta armada pela Independência em 
Moçambique, Angola e Guiné-Bissau, forçando o Governo Português a acelerar as suas iniciativas de 
desenvolvimento.  
 
Foi criada a Direcção Provincial dos Serviços Hidráulicos. Esta Direcção Provincial continuou com o 
estabelecimento e colheita regular de dados hidrométricos e meteorológicos – precipitação, 
evaporação, alturas e caudais, de que se encarregava anteriormente o Departamento de Hidráulica da 
Direcção Provincial de Obras Públicas e Transportes. A DPSH encarregava-se também do 
licenciamento de obras hidráulicas e de tomadas de água. Finalmente, a DPSH dá início ao estudo do 
desenvolvimento dos recursos hídricos a nível das bacias hidrográficas. Importa esclarecer que o 
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saneamento básico estava fora do âmbito das funções da DPSH, mantendo-se como responsabilidade 
das Câmaras Municipais e da Direcção Provincial de Obras Públicas. 
 
Para o estabelecimento e funcionamento da rede hidrometeorológica, a DPSH criou o seu próprio curso 
de hidrometristas e recrutou localmente leitores a quem eram pagos pequenos subsídios. Começou 
assim a existir um banco de dados hidrológicos a partir da informação recolhida no campo, a qual era 
toda controlada centralmente em Maputo, onde os dados tratados ficavam arquivados. 
 
Para a exploração do vale do Zambeze são criados dois instrumentos essenciais: do ponto de vista 
institucional, a MFPZ expande-se e em 1970 é transformada em Gabinete do Plano do Zambeze, com 
a função de executar os estudos e promover as obras de desenvolvimento da região; e no âmbito dos 
estudos, a realização do estudo do “Esquema Geral do Vale do Zambeze”, extenso trabalho 
monográfico sintetizando o conhecimento existente até à altura sobre a parte moçambicana da bacia 
em termos de recursos (hídricos, minerais, de solos, de potencial hidroeléctrico) e apresentando 
perspectivas de desenvolvimento. 
 
Seguindo a óptica de gestão dos recursos hídricos dominante na época, os principais projectos eram 
os das barragens, principalmente para aproveitamento hidroeléctrico mas garantindo igualmente água 
para o desenvolvimento da irrigação (previa-se poder irrigar mais de 1 milhão de hectares) e para o 
abastecimento a grandes indústrias, havendo também um projecto preliminar de navegação fluvial. 
 
O estudo realizado e o trabalho da MFPZ/GPZ lançaram as bases para que Portugal avançasse com o 
projecto da construção da barragem de Cahora Bassa, que veio a ser finalizado em 1975, ano da 
Independência. 
 
Na segunda mais importante bacia hidrográfica do País, a do rio Limpopo, verificava-se que o caudal 
natural do rio em anos secos era insuficiente para garantir a demanda, situação que tenderia a agravar-
se pelo crescente uso da água a montante na África do Sul e no Zimbabwe. A barragem de 
Macarretane não tinha capacidade de regularização o que levou ao estudo duma grande barragem 
mais a montante – Massingir, no rio Elefantes, principal afluente do Limpopo. As obras decorreram de 
1972 a 1977. Esta grande barragem garantia a regularização dos escoamentos, permitindo uma grande 
expansão dos regadios, tanto na zona do Chokwé como na do Xai-Xai. 
 
Nos anos 60 e 70 até à Independência, a rede hidrológica expandiu-se enormemente, embora 
determinadas regiões, muito em particular a Província do Niassa, fossem muito pouco cobertas devido 
à guerra.  
 
A base de dados hidrológicos criada foi utilizada para a realização de bastantes estudos hidrológicos. A 
maior parte desses estudos aparecem integrados em diversas monografias de bacias, desenvolvidas à 
imagem do Esquema Geral do Zambeze embora obviamente sem a mesma profundidade. Podem 
referir-se nesse âmbito as monografias realizadas para as bacias do Umbeluzi, Limpopo e Save. 
 
Merece realce especial o Esquema Geral do Vale do Incomati, realizado pela própria DPSH. Neste 
extenso estudo, surgem diversas propostas muitas das quais se mantêm actuais: a construção das 
barragens da Corumana (entretanto realizada) e Moamba e dos açudes do Massintonto e do Lago 
Chuali; a transferência de água do Incomati para o Umbeluzi (para servir o abastecimento de água a 
Maputo), esquema incluindo a barragem de Movene; e o desenvolvimento extensivo de regadios no 
Sabié e no Médio e Baixo Incomati. 
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Foram igualmente realizados outros estudos de bacias, nomeadamente o Pungoé e o Malema. 
 
Um outro desenvolvimento interessante foi o estudo da barragem dos Pequenos Libombos no rio 
Umbeluzi. Este estudo foi encomendado pelos SMAE da Câmara Municipal de Lourenço Marques para 
resolver com a barragem os cada vez mais sérios problemas de escassez de água na cidade na época 
seca. 
 
Durante o período colonial, foi limitada a actividade desenvolvida no sentido de estabelecer acordos 
com os países vizinhos situados a montante de Moçambique que permitissem garantir água para o 
futuro. Pode referir-se o acordo entre Portugal e a África do Sul, a que a Suazilândia aderiu mais tarde, 
aceitando que a partilha de água nas bacias de interesse comum se baseasse nos princípios das 
Regras de Helsínquia e no “best possible use”; e num acordo específico relativo à barragem de 
Massingir, permitindo que 64 ha do território sul-africano fossem inundados pela albufeira. 
 
Os principais aspectos caracterizando a gestão dos recursos hídricos no fim do período colonial podem 
então sintetizar-se: 
 

• Gestão dos recursos hídricos tomando a bacia hidrográfica como unidade de gestão. 
• Uma instituição responsável pela gestão (DPSH) que, no entanto, deixava campo livre a 

outras instituições responsáveis por projectos de desenvolvimento (Gabinete do Limpopo, 
Gabinete do Plano do Zambeze) ou por projectos hidráulicos específicos (aproveitamento 
hidroeléctrico da Chicamba-Mavuzi, barragem dos Pequenos Libombos). Além disso, 
iniciativas de programas e projectos comandadas e geridas a partir de Portugal. 

• Separação do ponto de vista institucional e de gestão das áreas de gestão dos recursos 
hídricos e do saneamento básico 

• Rede hidrometeorológica com uma razoável cobertura de quase todo o território (com 
limitações impostas pela guerra) e em normal funcionamento, servindo de base a um 
banco de dados organizado, embora com graves lacunas nas áreas de qualidade da água 
e transporte de sedimentos 

• Gestão fortemente centralizada, com fraca ou nula participação dos utentes da água e de 
outros interessados 

• Realização de estudos hidrológicos e de “esquemas gerais” para o desenvolvimento dos 
recursos hídricos, na óptica de maximizar a utilização da água para o abastecimento 
doméstico e industrial, irrigação e produção hidroeléctrica, não surgindo ainda 
preocupações com problemas de qualidade da água, poluição e conservação ambiental 

• Pouco desenvolvimento das questões ligadas às bacias hidrográficas internacionais. 
 
 

4. A GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS NO MOÇAMBIQUE INDEPENDENTE 
 
Moçambique viveu de forma agitada os quase 30 anos da sua Independência, com os consequentes 
inevitáveis reflexos em todos os aspectos da vida económica e social, incluindo obviamente a gestão 
da água. De maneira esquemática, vamos considerar três períodos marcantes nesta história recente do 
País: 
 

• o primeiro período, com a transição da Independência marcada pelo espírito revolucionário 
e das mudanças socialistas radicais, que começa a esmorecer com o crescimento da 
guerra civil e que termina com o símbolo da morte trágica do Presidente Samora Machel 
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• o segundo período, com o abandono da lógica revolucionária e socialista, adopção da 
economia de mercado, continuação da guerra civil. Este período chega ao fim com o 
Acordo de Paz (1992) e com as primeiras eleições multi-partidárias (1994) 

• o terceiro período iniciado em 1995, com o País sem guerra, vivendo num sistema político 
multi-partidário e com uma economia de mercado, tentando promover o seu 
desenvolvimento socio-económico e a melhoria da vida da população mais pobre. 

 
4.1 A fase revolucionária (1975-1986) 

 
Nos primeiros anos da Independência, o Governo Moçambicano adoptou diversas medidas de carácter 
marcadamente radical e socializante com vista a melhorar as condições de vida dos moçambicanos. 
Essas medidas, no entanto, contribuiram para acelerar a saída em massa da colónia portuguesa, com 
reflexos muito negativos na economia e no funcionamento das instituições que se viram 
repentinamente desprovidas de quadros minimamente qualificados. 
 
Na área de gestão dos recursos hídricos, verificaram-se importantes desenvolvimentos institucionais. 
Com base na antiga DPSH, foi criada em 1977 a Direcção Nacional de Águas, tutelada pelo Ministério 
das Obras Públicas e Habitação. Apesar da saída dos técnicos portugueses, a DNA tornou-se uma 
instituição forte com a incorporação de jovens técnicos moçambicanos e com o apoio da cooperação 
de diversos países, principalmente da Holanda, Itália e Bulgária. A DNA, para além de manter todas as 
funções já cometidas à DPSH, integrou ainda as áreas de hidráulica e recursos hídricos do entretanto 
extinto Gabinete do Limpopo, dirigindo os trabalhos finais de conclusão das obras da barragem de 
Massingir.  
 
Entretanto foi criada uma Secretaria de Estado da Região do Limpopo e Incomati – SERLI para 
promover o desenvolvimento integrado de base hidroagrícola na região abrangida por essas duas 
grandes bacias. 
 
O GPZ foi desmantelado, ficando a gestão da barragem de Cahora Bassa a cargo duma nova 
empresa, a HCB, cujos accionistas eram os Estados Moçambicano e Português. A SHER foi integrada 
na EDM – Electricidade de Moçambique que assumiu a gestão da barragem da Chicamba. 
 
A incapacidade dos Conselhos Executivos, que substituiram as Câmaras Municipais, obrigaram a que a 
DNA tomasse a seu cargo as actividades de saneamento básico a nível urbano, o mesmo acontecendo 
posteriormente com o abastecimento de água rural (antigamente a cargo das administrações de 
distrito, companhias agrícolas, explorações mineiras, etc.). 
 
A DNA lançou uma série de estudos sobre bacias hidrográficas (Pungoé, Lúrio, Lugenda, Licungo) e o 
primeiro estudo profundo sobre água subterrânea na Província de Inhambane. Estes estudos 
mantinham a perspectiva da utilização intensiva do recurso água como factor promotor do 
desenvolvimento. Deve referir-se ainda um primeiro “plano geral de desenvolvimento dos recursos 
hídricos”, elaborado nos primeiros anos da Independência, ATAÍDE et al. (1977). 
 
O funcionamento da rede hidrometeorológica ressentiu-se profundamente da saída dos portugueses. 
Para além desse factor, a prioridade absoluta dada aos abastecimentos de água em vilas e aldeias 
levou a que muitos dos hidrometristas formados anteriormente fossem desviados para essas novas 
tarefas, originando praticamente a paralisação da rede. Esta começou a ser lentamente reposta, com a 
formação de novos hidrometristas, com o restabelecimento de estações de medição e também com o 
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importante apoio da cooperação holandesa e da UNESCO mas este trabalho foi destruido durante a 
década de 80 quando a guerra civil levou à quase total paralisação e destruição da rede. 
 
Ainda com o apoio da cooperação holandesa, a DNA criou pela primeira vez um banco de dados 
informatizado sobre água subterrânea, com dados sobre todos os furos realizados no País, criando 
uma boa base para estudos mais aprofundados sobre o potencial de água subterrânea e sua 
exploração. 
 
Com o apoio da cooperação italiana, a DNA levou a cabo a construção das grandes barragens da 
Corumana e dos Pequenos Libombos, construídas em condições muito difíceis devido à situação de 
guerra existente no País. A barragem dos Pequenos Libombos permitiu resolver o problema da fonte 
de água para o abastecimento à cidade de Maputo, situação que se vinha agravando e que atingira um 
ponto crítico durante a seca extrema de 1982-83. 
 
Ainda na perspectiva das grandes obras hidráulicas, foram realizados estudos para duas outras 
grandes barragens: Moamba-Major no rio Incomati; e Bué-Maria no rio Pungoé. No entanto, a situação 
de guerra e as dificuldades económicas não permitiram a concretização destes projectos. 
 
A SERLI por seu lado procurou promover o desenvolvimento de regadios nas bacias dos rios Incomati 
e Limpopo. Foi extinta em 1982, altura em que foi criada a Secretaria de Estado de Hidráulica Agrícola, 
abrangendo agora todo o País. A SEHA conduziu um grande estudo para o desenvolvimento da bacia 
do Limpopo, com o apoio duma equipa técnica da União Soviética. 
 
A década foi marcada por três grandes cheias: a de 1977 no rio Limpopo, a de 1978 no Zambeze e a 
de 1984 nos rios Umbeluzi, Maputo e Incomati. Todas causaram a perda de inúmeras vidas humanas e 
grandes danos materiais e forçaram a introdução de regimes de exploração das albufeiras que 
tivessem em conta a necessidade de minimizar os impactos negativos das cheias. 
 
O problema das bacias hidrográficas internacionais começou a ganhar importância, em primeiro lugar 
devido à bacia do Umbeluzi, principal fonte de água para Maputo, bacia partilhada com a Suazilândia. 
A Suazilândia precisava dum acordo de partilha de águas com Moçambique para obter um 
financiamento internacional para a construção duma grande barragem e dum importante regadio de 
cerca de 10,000 hectares para a produção de cana-de-açucar. Esse acordo foi assinado em 1976 e é 
extremamente desfavorável para Moçambique, fruto da inexperiência da nova administração 
moçambicana. 
 
A grande seca que se iniciou em 1982 e abrangeu grande parte da região da África Austral tornou 
evidente que a situação de escassez de água nos períodos de estiagem nos rios Incomati e Limpopo 
se agravava consideravelmente como resultado do enorme crescimento da utilização da água nos 
países de montante, particularmente na África do Sul. No entanto, a inexistência de relações políticas e 
diplomáticas com este país dificultavam os contactos entre a DNA e a sua contraparte sul-africana. 
 
Durante esta fase, foi iniciado na Universidade Eduardo Mondlane e na própria DNA trabalho de 
investigação aplicada que permitiu começar a utilizar modelos matemáticos para apoio à gestão dos 
recursos hídricos, principalmente para o estudo de cheias, gestão de albufeiras e análise de intrusão 
salina. 
 
Em 1984, numa iniciativa conjunta da DNA e da UNESCO, realizou-se em Maputo um painel 
internacional, juntando peritos moçambicanos e internacionais para analisar a situação da gestão dos 
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recursos hídricos em Moçambique. Deste painel resultou um importante documento de síntese, DNA 
(1984). 
 
Os anos finais deste período foram claramente negativos. A guerra civil espalhou-se por todo o País, 
paralisando quase totalmente a actividade económica. Na área dos recursos hídricos, a actividade de 
campo tornou-se inviável. Assim, não se concretizaram os projectos de desenvolvimento hidroagrícola 
e expansão de regadios, razão principal para a construção das barragens de Massingir e Corumana. A 
rede hidrometeorológica colapsou. A gestão dos recursos hídricos no País ficou fortemente limitada. 
 
 

4.2 A fase de transição (1987-1994) 
 
Esta fase foi marcada pelo abandono pelo Governo Moçambicano da opção socialista e pela adopção 
da economia de mercado, simbolizado pelo chamado PRE – Programa de Reabilitação Económica. Do 
ponto de vista político, a guerra civil intensificou-se até que o cansaço da guerra e as mudanças 
ocorridas na região e no mundo (queda do Muro de Berlim, colapso do “bloco socialista”, aproximação 
do fim do apartheid) levaram à assinatura em Roma do Acordo de Paz (1992) e das primeiras eleições 
multi-partidárias. O País estava paralisado, com as infraestruturas destruídas, sem actividade 
económica visível. 
 
Concluídas as obras das grandes barragens dos Pequenos Libombos e da Corumana, o País não 
estava em condições económicas de se abalançar a novos empreendimentos similares. Por outro lado, 
a guerra dificultava imenso o trabalho no terreno. A DNA viria então a priorizar os abastecimentos de 
água urbanos e rurais que necessitavam de reforço das suas infraestruturas. 
 
Simultâneamente, sentia-se a necessidade de, em paralelo com o desenvolvimento das infraestruturas 
físicas, reforçar outros mecanismos de gestão da água, nomeadamente os instrumentos legais e 
económico-financeiros. A DNA iniciou então diversos estudos que viriam a culminar com a 
promulgação pelo Governo da Lei de Águas (1991) e de diversa outra legislação subsequente, com 
destaque para a criação das Administrações Regionais de Água. 
 
A Lei de Águas é uma lei moderna que incorporou conceitos fundamentais de gestão da água, como: 
 

• todas as águas interiores são propriedade do Estado, constituindo domínio público hídrico;  
• a gestão da água é feita tendo como base a bacia hidrográfica;  
• participação da população nas principais decisões relativas à política de gestão da água;  
• gestão da água compatibilizada com ordenamento do território e conservação do equilíbrio 

ambiental; 
• usos e aproveitamentos privativos da água estão condicionados a um regime de licenças e 

concessões; 
• toda a actividade susceptível de provocar a contaminação ou degradação do domínio 

público hídrico fica dependente de licença e do pagamento de uma taxa; 
• o abastecimento de água à população, para consumo humano e satisfação das 

necessidades sanitárias, tem prioridade sobre os demais usos privativos; 
• não são autorizados usos privativos em prejuízo da água necessária para a protecção do 

ambiente; 
• são criadas zonas de protecção para as áreas de captação de água para cidades e centros 

urbanos bem como margens de lagos artificiais; 
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• os utilizadores da água ficam sujeitos ao pagamento de taxas, fixadas com os objectivos 
de cobrir custos, fomentar práticas de conservação da água e prevenir ou reduzir a 
contaminação. 

 
A Lei de Águas incentiva iniciativas descentralizadoras e cria as Administrações Regionais de Águas - 
ARAs, organizadas na base de conjuntos de bacias hidrográficas e fundamentalmente vocacionadas 
para a administração dos recursos hídricos da região. 
 
A Lei de Águas instituiu também o Conselho Nacional de Águas, órgão consultivo do Conselho de 
Ministros e de coordenação inter-ministerial sobre aspectos relevantes da política geral de gestão da 
água. 
 
No seguimento da Lei de Águas, foram promulgados diversos outros decretos, com destaque para os 
da criação do Conselho Nacional de Águas; criação de cinco ARAs cobrindo todo o País e definição 
das bacias hidrográficas que integram cada uma delas; e a criação da ARA-Sul, a primeira a entrar em 
funcionamento. 
 
A ARA-Sul abrange todas as bacias do Sul de Moçambique (Maputo, Umbeluzi, Incomati, Limpopo, 
pequenas bacias costeiras e da Província de Inhambane). Tem a seu cargo três das cinco maiores 
barragens do País (Pequenos Libombos, Corumana, Massingir), serve os maiores consumidores – 
cidade de Maputo, regadios do Incomati e do Limpopo.  
 
Embora a gestão operacional dos recursos hídricos das bacias esteja a cargo das ARAs (à medida que 
vão sendo criadas), o planeamento estratégico continuou como função centralizada na DNA. Para além 
disso, as relações com outros países por causa das bacias hidrográficas partilhadas também continuou 
na alçada da DNA. 
 
As crescentes dificuldades sentidas em algumas das bacias internacionais, particularmente nas dos 
rios Limpopo, Incomati e Umbeluzi, obrigaram a DNA a empenhar-se profundamente em conversações 
com os países vizinhos. Estas conversações estenderam-se à própria África do Sul, situação tornada 
possível após o acordo de Nkomati (1984). Foram estabelecidas Comissões Conjuntas Bilaterais e 
Tripartidas e fizeram-se alguns progressos em termos de permuta de dados e informação sobre a 
utilização da água e perspectivas de crescimento da demanda. No entanto, o caminho para acordos de 
partilha de água revelou-se longo e eriçado de dificuldades. 
 
Neste período, foi assinado o Acordo de Piggs Peak (1991) entre Moçambique, África do Sul e 
Suazilândia. Os países de montante pretendiam a concordância de Moçambique para a construção de 
duas barragens (Driekoppies e Maguga). O Acordo estabeleceu que Moçambique aceitava a 
construção das barragens, ficando igualmente estabelecido que se iria avançar para um estudo 
conjunto da bacia do Incomati que serviria de base a um acordo de partilha de águas; que até esse 
novo acordo estar firmado, a África do Sul garantiria um caudal mínimo na fronteira de Ressano Garcia 
e que se absteria de desenvolvimentos importantes na bacia do afluente Sabié, onde Moçambique 
tinha construído a barragem da Corumana. 
 
Em síntese, pode-se dizer que a fase de transição, ocorrendo num período muito difícil na vida do País 
(com a intensificação da guerra e a mudança radical do sistema económica), foi, do ponto de vista da 
gestão dos recursos hídricos, produtiva pela introdução de novos mecanismos legais, institucionais e 
financeiros, com destaque para a Lei de Águas e para a criação das ARAs, e pela maior atenção dada 
às bacias internacionais. Ela foi, porém, muito negativa no que toca à rede hidrometeorológica (que 
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praticamente desapareceu) e ao desenvolvimento de infraestruturas como grandes barragens e 
regadios (onde apenas foi possível concluir os projectos iniciados na fase anterior). 
 

4.3 A fase actual (1995 – 2003) 
 
A fase actual é marcada pela situação de paz que se vive em Moçambique, com uma democracia multi-
partidária e uma economia de mercado. Sobretudo a paz tem permitido que o País avance na 
reconstrução do imenso que foi destruído pela guerra e vá dando alguns passos no caminho do 
desenvolvimento económico e social que permita que grande parte da população saia da situação de 
pobreza absoluta em que vive actualmente.  
 
Em 1995, Moçambique aprovou a Política Nacional de Águas que incluiu como linhas principais 
orientadoras: 
 

• satisfação das necessidades básicas da população 
• participação dos utilizadores na gestão da água 
• preço reflectindo o valor económico da água 
• papel do Governo centrado na definição de prioridades, definição do nível mínimo dos 

serviçoes, colheita e disseminação de informação, regulação e monitorização dos 
fornecedores de serviços, investimentos 

• maior envolvimento do sector privado 
• gestão integrada dos recursos hídricos 
• descentralização da gestão operacional dos recursos hídricos para instituições regionais 

autónomas com auto-sustentabilidade financeira 
• capacitação, particularmente dos recursos humanos. 

 
Na área da gestão dos recursos hídricos, a Política Nacional de Águas colocou ênfase especial na 
reabilitação da rede hidrometeorológica e nas bacias onde existe ou se prevê que venha a existir a 
curto prazo uma grande demanda de água. Outros aspectos importantes incluídos na PNA foram a 
necessidade de optimizar os investimentos feitos nas barragens, regadios e centrais hidroeléctricas, e 
a reabilitação e expansão de regadios, pequenas barragens e outras infraestruturas hidráulicas. 
 
A PNA incluíu ainda alguns objectivos de curto prazo: 
 

• acordos para as bacias internacionais do Incomati, Limpopo, Save, Pungoé e Zambeze 
• recuperação da rede hidrometeorológica para o nível existente em 1973 e progressivo 

aumento para se atingir o nível médio dos países da SADC 
• elaboração de planos de desenvolvimento dos recursos hídricos das principais bacias 

hidrográficas, particularmente as bacias internacionais. 
 
  
Do ponto de vista institucional, tem havido alguns progressos, embora menos do que o desejável. A 
DNA criou no seu seio o Gabinete dos Rios Internacionais, assim dando expressão institucional à 
importância que as bacias internacionais têm para Moçambique.  
 
A ARA-Sul encontra-se a funcionar com razoável normalidade, tendo criado Unidades de Gestão de 
Bacias – UGBs. Cada UGB interage com o respectivo Comité de Bacia, onde os utilizadores da água 
se encontram representados. 
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Em 1998 foi criada a ARA-Centro, englobando as bacias dos rios Save, Buzi e Pungoé e outras bacias 
menores. No entanto, esta ARA não dispôs à partida das mesmas facilidades que a ARA-Sul e o seu 
funcionamento até esta altura tem sido bastante deficiente. Em 2002 foi criada a ARA-Zambeze que 
está a dar os seus primeiros passos. Estão ainda por criar as ARAs Centro-Norte e Norte. 
 
O Governo aprovou em 1998 a Política Tarifária, guiada pelos seguintes princípios: 
 

• utilizador-pagador, poluidor-pagador 
• equidade – mesmo as camadas mais pobres da população devem ter acesso a 

abastecimento de água seguro e a saneamento 
• protecção ambiental e utilização eficiente da água – a tarifa deve estimular a conservação 

da água, promover a sua utilização racional e penalizar o desperdício 
• sustentabilidade – a tarifa deve ser suficiente para cobrir pelo menos os custos de 

operação, manutenção e gestão dos sistemas 
• descentralização e gestão participada – os utilizadores da água devem poder intervir na 

gestão e nos mecanismos de estabelecimento das tarifas. 
 
A tarifa de água deverá ser uma das principais fontes de receitas das ARAs. No entanto, isto ainda não 
acontece devido à fraqueza económica dos maiores utilizadores da água que são os regadios. Mesmo 
a ARA-Sul, com todo o potencial que lhe é dado pelas três grandes barragens que gere e com dez 
anos de funcionamento, continua a depender bastante do Orçamento do Estado. 
 
Moçambique, pelas características fisiográficas de parte do seu território, é muitas vezes afectado por 
cheias. Em anos recentes, registaram-se cheias importantes no Limpopo (1996) e Zambeze (1997) a 
que se seguiram as cheias devastadoras de 2000 nos rios Limpopo, Incomati e Save, e em 2001 no 
Zambeze.  
 
A cheia de 2000 provocou a morte de cerca de 700 pessoas e elevados danos materiais em 
infraestruturas, particularmente nas cidades de Xai-Xai e Chokwe, em estradas e pontes. Causaram 
ainda uma grande perturbação no tecido económico e social de que o País ainda se está a recompôr. 
 
Na cheia de 2001, os prejuízos foram bastante menores, não só porque as área inundadas tinham 
menos população e actividades económicas mas também porque as autoridades mostraram estar 
melhor preparadas e ainda graças a uma operação muito eficaz da albufeira de Cahora Bassa. 
 
Cheias desta dimensão puseram em evidência a necessidade de dois tipos de instrumentos: adequado 
ordenamento do território, particularmente no que respeita a construções de todo o tipo nas planícies 
de inundação dos rios; e sistemas eficientes de aviso de cheias, acompanhados de medidas próprias 
de protecção e evacuação de pessoas e bens. Como é evidente, muitas destas questões não se 
confinam ao sector da água e têm de ter um tratamento integrado multi-sectorial. 
 
No seguimento das cheias, foram realizados estudos e irá ser implementado brevemente um sistema 
telemétrico de aviso de cheias para os rios Limpopo e Incomati, à semelhança do que já existe há 
alguns anos na bacia do Umbeluzi. Estão em curso igualmente estudos para o zonamento de cheias 
nas principais bacias do País. 
 
As cheias e o papel que as grandes barragens tiveram na sua mitigação fizeram renovar o interesse 
por novas grandes barragens, tendo a DNA promovido um estudo sobre a barragem de Moamba-Major 
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no rio Incomati e estando previsto um outro estudo sobre a barragem de Bué-Maria no rio Pungoé. No 
entanto, parece evidente que tais barragens não podem ser justificadas em função das cheias – elas 
devem satisfazer outro tipo de demandas de água, ficando a mitigação de cheias como finalidade 
complementar. 
 
Uma outra linha de desenvolvimento definida na PNA começou agora a ser executada: a construção de 
pequenas barragens para abastecimento de água a vilas e aldeias e para pequenos regadios. Existe 
um projecto em marcha de três pequenas barragens na Província de Sofala e prevê-se o lançamento 
de muitos outros projectos similares nos próximos anos. Esta iniciativa surge conjugada com o 
lançamento pelo sector da Agricultura dum programa de reabilitação e extensão de pequenos regadios. 
 
Um dos aspectos mais negativos da fase actual diz respeito à rede hidrometeorológica, banco de 
dados e disseminação da informação. Apesar de ser um dos objectivos de curto prazo definido pela 
PNA, a reabilitação da rede hidrometeorológica continua por fazer. Estão actualmente em operação 
regular cerca de 100 postos pluviométricos e menos de 100 estações hidrométricas o que é 
pouquíssimo para um país com as dimensões de Moçambique e menos de um quinto da rede existente 
na altura da Independência. As principais causas apontadas são a escassez de recursos financeiros e 
humanos. 
 
Para além disso, também o banco de dados do arquivo central da DNA se tem ressentido dos diversos 
processos de informatização por que tem passado, correndo sérios riscos de que acabe por se perder 
informação histórica, como terá acontecido já com dados de qualidade da água. 
 
No que toca à disseminação da informação, a página da DNA na Internet fornece informação actual 
interessante mas não dá acesso a dados históricos, cuja disseminação permanece por fazer. 
 
O fim do apartheid e o estabelecimento dum regime democrático na África do Sul permitiu a 
consolidação da SADC – Comunidade de Desenvolvimento da África Austral, com impactos positivos 
nas questões da água. Foi criada no âmbito da SADC uma Unidade de Coordenação do Sector da 
Água.  
 
A crise da água e o elevado número de bacias hidrográficas internacionais na região conduziu à 
assinatura em 1995 do Protocolo da SADC sobre Sistemas Hidrográficos Partilhados. Este Protocolo 
veio a ser revisto em 2000 de forma bastante extensa, adoptando as linhas gerais da Convenção das 
Nações Unidas sobre a Lei das Utilizações Diversas da Navegação em Sistemas Hidrográficos 
Internacionais, tendo Moçambique desempenhado um papel muito activo na promoção e efectivação 
dessa revisão.  
 
O Protocolo define uma série de princípios importantes, nomeadamente o da unidade e coerência de 
cada bacia, manutenção dum balanço adequado entre o desenvolvimento dos recursos hídricos e a 
conservação ambiental, cooperação na execução de projectos que tenham impacto no regime hídrico, 
permuta de dados hidrológicos e ambientais, utilização equitativa e razoável da água, obrigação de não 
causar danos. O Protocolo prevê também diversos mecanismos institucionais para a sua 
implementação, acordos para bacias partilhadas e instituições para gestão conjunta, e formas de 
resolução de conflitos. 
 
No âmbito duma iniciativa regional, Moçambique preparou um “Country Situation Report” sintetizando a 
informação existente sobre os recursos hídricos do País, as demandas de águas actuais e previsíveis, 
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as infraestruturas hidráulicas existentes e planeadas, o quadro legal e institucional e as relações com 
outros países nas bacias internacionais. 
 
Foi realizado um importante estudo conjunto da bacia do Incomati. Este estudo ajudou a que fosse 
assinado em 2002 entre Moçambique, África do Sul e Suazilândia o Acordo do IncoMaputo, cobrindo 
as bacias dos rios Incomati e Maputo. Este acordo é bastante abrangente, seguindo as linhas de 
orientação do Protocolo da SADC, definindo a utilização da água nos três países, metas de qualidade, 
caudais ecológicos, procedimentos de troca de informação, mecanismos de controlo. A implementação 
do acordo será uma experiência piloto que irá certamente enformar outros acordos nas diversas bacias 
internacionais de que Moçambique é parte. 
 
Está em curso um outro estudo conjunto, este na bacia do Pungoé, partilhado por Moçambique e 
Zimbabwe. Moçambique espera que este estudo permita também chegar a um acordo sobre a 
utilização dos recursos hídricos da bacia e a uma estratégia para a gestão conjunta da bacia. Um 
aspecto inovador neste estudo é o envolvimento dos utilizadores nas várias fases do estudo. Um outro 
aspecto interessante é o da utilização de ferramentas de apoio à decisão – modelos de simulação 
hidrológica e de distribuição de recursos hídricos, sistema de informação geográfica – e treinamento de 
pessoal da DNA e ARA-Centro na sua utilização. 
 
Foram recentemente lançados outros estudos conjuntos, para as bacias do Umbeluzi e do Maputo, 
prevendo-se que o mesmo venha a acontecer com a bacia do Limpopo. Pode-se portanto considerar 
que há sinais positivos neste domínio das bacias hidrográficas internacionais embora o progresso seja 
lento, o que se compreende face à delicadeza e dificuldade que o assunto encerra. 
 
Refira-se ainda que a DNA vai dar início ainda em 2003 a um conjunto de estudos visando o 
desenvolvimento duma estratégia integrada de gestão dos recursos hídricos e a revisão da Lei de 
Águas e da Política Nacional de Águas. 
 
 
5. ALGUMAS REFLEXÕES FINAIS 
 
Esta breve retrospectiva sobre a gestão dos recursos hídricos em Moçambique mostra como o País e 
as instituições foram enfrentando os diversos problemas relacionados com a gestão da água, utilizando 
variados instrumentos e aproveitando das teorias e experiências desenvolvidas a nível internacional e 
regional. 
 
A gestão dos recursos hídricos em Moçambique está longe de se situar num nível satisfatório, apesar 
de diversos aspectos importantes muito positivos, nomeadamente um quadro legal e institucional 
moderno e adequado, políticas de gestão correctamente definidas, importantes infraestruturas 
hidráulicas na região Sul e no Zambeze, razoável conhecimento dos recursos hídricos do Sul e Centro 
do País. No entanto, verificam-se grandes fraquezas na implementação das políticas definidas e 
mesmo no cumprimento das leis e regulamentos em vigor. 
 
O principal problema é a fraqueza da rede hidrometeorológica, o seu mau funcionamento e a 
degradação do banco de dados. Tratando-se duma área que não tem retorno financeiro imediato, 
ficando portanto inteiramente dependente do Orçamento do Estado, as perspectivas para uma rápida 
melhoria da situação não são animadoras. Se, porém, a situação actual se mantiver, será difícil falar 
em gestão dos recursos hídricos a nível do País. 
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Um outro problema é o dos recursos humanos. É preciso que Moçambique tenha mais gente 
qualificada nas áreas de hidrologia e gestão dos recursos hídricos. Um esforço conjunto nesse sentido 
da DNA e outras instituições governamentais com a UEM e outros centros de formação e investigação 
poderá dar alguns resultados, se cumulativamente se criarem condições para que mais jovens 
moçambicanos sejam envolvidos nos diversos estudos que se vêm realizando e na sua 
implementação. 
 
Um terceiro aspecto a referir é que, de alguma forma, a região a norte da bacia do Zambeze tem sido 
descurada. Importa que também nessa região se façam estudos dos recursos hídricos, das demandas 
de água, se identifiquem os potenciais pontos críticos de forma a se prepararem atempadamente as 
soluções mais adequadas. 
 
Por último, é também negativo que determinados dispositivos legais não estejam a ser cumpridos, o 
que tende a criar algum descrédito relativamente às próprias leis. Sendo verdade que, em alguns 
aspectos, há necessidade de introduzir mudanças e correcções, é importante que essas alterações 
sejam rapidamente feitas de forma a evitar a contínua repetição de situações de incumprimento da lei. 
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RESUMO 
 

Com base nas análise dos jornais Expresso e DN no período de 1970 a 1999, verifica-se que 
a produção noticiosa sobre recursos hídricos maior relevância a partir da segunda metade da 
década de 80. 
No que respeita à poluição, os agentes poluidores, que mais se destacam, em termos globais, são 
os efluentes urbanos, seguidos dos industriais. Os meios hídricos mais referidos como tendo sido 
afectados pelas ocorrências acima mencionadas são os rios e ribeiras, seguidos pelos mares e 
oceanos. Em termos globais a poluição dos recursos hídricos apresenta-se como muito grave ao 
longo dos trinta anos a que se refere o estudo. 

Na componente de recursos hídricos ao longo dos trinta anos cobertos pelo estudo, foram 
analisadas as componentes, abastecimento, escassez, níveis de consumo, preço, 
captação/armazenamento, qualidade da água, saneamento básico, planos hidrológicos e convénios 
e recursos hídricos em geral. Apresentaram-se como mais relevantes, o abastecimento, a captação 
e o saneamento básico. 

Os recursos hídricos, particularmente na vertente ambiental, não mereceram por parte do 
poder político a importância devida, sendo um dos principais factores, a dispersão dos serviços 
respeitantes à água, por ministérios que tinham outras prioridades. A partir de 1986, na sequência 
da actuação da Secretaria de Estado do Ambiente e Recursos Naturais (SEARN) e também por 
influência da nossa entrada na Comunidade Europeia, os mecanismos de política de ambiente 
sofrem alterações significativas no sentido de uma maior eficácia. Em 1990, foi finalmente criado um 
ministério específico para a área do ambiente, o MARN, que embora lentamente foi ganhando 
alguma importância o que se veio a traduzir sobretudo na criação de legislação. Assinala-se 
também como importante a intervenção das ONGA em geral a partir da segunda metade da década 
de 80, e da APRH em particular, desde a sua fundação em 1977. 

 
 

Palavras chave: Recursos hídricos, poluição, ambiente, instituições, políticas. 
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1. APRESENTAÇÃO E METODOLOGIA 
O presente texto insere-se no âmbito de um trabalho mais vasto sobre as questões ambientais 

em Portugal, no período de 1970 a 1999. Para acompanhar a evolução e penetração do problema e a 
sua institucionalização, as respostas e os protagonistas, fez-se uma análise das notícias referentes ao 
tema nos jornais Expresso e Diário de Notícias, bem como as GOP- Grandes Opções do Plano, e os 
programas dos partidos políticos. Do ponto de vista institucional, faz-se uma análise da evolução das 
ONGA, e da constituição de organismos do estado ligados ao problema. 

A investigação foi orientada a partir de uma grelha temática da qual fazem parte os temas 
poluição, no qual se integra a poluição da água e o tema recursos onde se integram os recursos 
hídricos, que se apresentam neste trabalho. 

Face ao estado actual da investigação e do espaço disponível para o presente texto apresenta-
se uma análise quantitativa sumária da evolução destes temas na imprensa e uma análise qualitativa, 
também muito sumária da dimensão política, considerando a vertente das instituições e a legislação 
relacionadas com o tema. Particularmente da legislação e das instituições que tutelaram a água em 
Portugal naquele período. 

Assim, no que respeita à imprensa, foram analisados os jornais Expresso e Diário de Notícias, 
como referido. Quanto ao Expresso foram analisadas todas as edições (1404) publicadas desde a sua 
criação em Janeiro de 1973 até Dezembro de 1999, tendo sido recolhidas e tratadas 3652 notícias. 
Quanto ao Diário de Notícias, por se tratar de um jornal diário e ser previsível a obtenção de uma 
quantidade de informação cujo tratamento se poderia tornar inexequível, optou-se por trabalhar uma 
amostra, por tiragem sistemática com a taxa de sondagem de 5%, correspondente a uma relação de 1 
para 20. O critério sequencial foi o seguinte: iniciou-se a consulta no primeiro Domingo de Janeiro de 
1970 e foram efectuadas as consultas seguintes com intervalos de vinte dias, de modo a cobrir todos 
os dias da semana de forma regular. No total foram consultadas 546 edições e recolhidas 1678 
notícias. No que respeita aos temas integrantes deste trabalho foram recolhidas e analisadas 543 
notícias sobre poluição da água no jornal Expresso e 169 no Diário de Notícias. Quanto ao tema 
recursos hídricos recolheram-se e trataram-se 782 notícias no jornal Expresso e 285 no diário de 
Notícias. 

Verifica-se uma elevada concomitância entre as variações das duas séries, relativamente ao total 
das notícias tratadas para todos os temas, que apresentam uma correlação de (r = 0.914). 

 
2. EVOLUÇÃO TEMÁTICA 

2.1 Poluição da água 
A questão da poluição, particularmente da poluição dos meios hídricos, assume particular 

relevância em termos globais relativamente ao estudo efectuado, podendo mesmo considerar-se o 
primeiro referente mais importante explicitamente associado ao tema ambiente, surgindo como a 
“palavra” chave no despertar de uma consciência ambiental junto da opinião pública. Para tal terão 
contribuído algumas catástrofes de grande dimensão, nomeadamente marés negras provocadas por 
acidentes com grandes petroleiros como o Torrey Canyon em 1967. Este tipo de acidentes, pela sua 
dimensão, teve sempre grande relevância em termos mediáticos, ainda que ocorressem noutros 
países, longe das nossas costas. 

Com base na análise da figura 1 (Expresso) e 2 (DN), verifica-se que a poluição da água assume 
particular relevância no conjunto das notícias sobre poluição1. Trata-se de um tipo de poluição mais 
visível e mais “incómoda” por isso mais denunciada e mais mediatizada, seguindo-se a poluição do ar. 

                                                 
1  Nos gráficos em que apresentam valores totais, a soma dos parciais não corresponde ao total dado que uma notícia pode 

conter mais do que um referente. 
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A poluição do solo e o ruído apresentam valores globalmente bastante inferiores ao longo de todo o 
período. 
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Figura 1 – Evolução do tema poluição e meios poluídos – Expresso, 1973-1999 
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Figura 2 – Evolução do tema poluição e meios poluídos – DN,1970-1999 

 

De seguida apresenta-se uma análise mais detalhada da evolução da poluição da água com 
observância dos agentes poluidores e dos meios hídricos poluídos. 

Em termos globais verifica-se que a poluição da água apesar de ter tido sempre relevância, como 
atrás referido, é a partir da segunda metade da década de 80 e, particularmente na década de 90 que 
assume maior relevância mediática. É curioso referir que, os mínimos, ocorrem nos anos a seguir à 
revolução de 25 de abril de 1974, concretamente nos anos de 1975 e 1976, numa altura em que as 
atenções eram claramente desviadas para outros problemas de ordem social e política, confirmando as 
conclusões de Schmidt (1999) no seu estudo sobre ambiente e televisão2. 

                                                 
2  Schmidt refere inclusive um exemplo paradigmático, o pioneiro programa televisivo de Luís Filipe Costa, “Só há uma 

terra”, o qual nesta altura deslocou claramente a sua orientação dos problemas ambientais para os problemas de “cariz 
social, mais em voga nos tempos da revolução, tais como: as mulheres no trabalho e o aborto; os problemas do 
alcoolismo e da droga; os velhos; os acidentes de trabalho e o trabalho infantil” (Schmidt, 1999b: 78). 
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Figura 3 – Evolução do tema poluição da água e agentes poluidores – Expresso, 1973-1999 
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Figura 4 – Evolução do tema poluição da água e agentes poluidores – DN, 1970-1999 

No que se refere aos agentes poluidores os efluentes urbanos, em termos globais, assumem a 
liderança seguidos de muito perto pelos efluentes industriais, sendo que estes em alguns períodos 
assumem maior relevância. Tal relaciona-se com uma grande deficiência ao nível de estruturas de 
tratamento, ausência de legislação durante largos anos e ausência de fiscalização. No que respeita aos 
efluentes urbanos, este facto vem a confirmar-se, quando se relacionam estas notícias com as 
referentes ao saneamento básico como veremos adiante no ponto referente aos recursos hídricos. Tal 
facto relaciona-se, concretamente com a ausência de estruturas de tratamento de efluente urbanos, 
largamente referidas pela produção noticiosa. Nos anos de 1989 e 1990 assume grande destaque a 
poluição por petroleiros. Tal facto deve-se aos gravíssimos desastres ocorridos com o navio “Marão” ao 
largo de Sines, e também, embora com menores repercussões do navio “River Gurara” ao largo do 
Cabo Espichel, 1989 e o gravíssimo acidente com o navio Aragon ao largo da Ilha de porto Santo, 
1990, os quais provocaram marés negras de grande dimensão, que tiveram grande repercussão nos 
meios de comunicação social, fazendo com que em termos globais este tipo de poluição se aproxime 
dos totais apresentados pelos efluentes urbanos e industriais. 
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Figura 5 – Evolução do tema poluição da água e meios hídricos poluídos – Expresso, 1970-1999 
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Figura 6 – Evolução do tema poluição da água e meios hídricos poluídos – DN, 1970-1999 

Os meios hídricos mais referidos como tendo sido afectados pelas ocorrências acima 
mencionadas são os rios e ribeiras, seguidos pelos mares e oceanos. Os primeiros representam 41% 
das notícias no Expresso e 50% no DN enquanto os segundos representam 28% no Expresso e 39% 
no DN. A poluição dos recursos hídricos subterrâneos assume alguma relevância nos anos de 1991, 
1994 e 1997. Em termos globais a poluição dos recursos hídricos apresenta-se como muito grave ao 
longo dos trinta anos a que se refere o estudo. 

 
2.2 Recursos hídricos 

Este tema, em termos globais do estudo, foi analisado, de forma separada em relação à 
poluição, na perspectiva de recurso, integrado num tema geral dedicado aos recursos naturais, a par 
dos recursos energéticos e dos recursos minerais. Foi depois subdividido num terceiro nível de análise 
em nove dimensões: abastecimento, escassez, níveis de consumo, preço, captação/armazenamento, 
(captações subterrâneas, captações superficiais, barragens e transvases) qualidade da água, 
saneamento básico, (rede de esgotos e estruturas de tratamento), planos hidrológicos e convénios e 
recursos hídricos em geral. Estas duas últimas categorias aparecem referenciadas nos gráficos como 
outras por apresentarem apenas um volume de notícias com algum significado nos anos 90. 
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Por questões de espaço e porque, conforme referido, as séries do Expresso e do DN apresentam 
um grau elevado de correlação, este tema é ilustrado apenas com dados relativos ao jornal “Expresso”.  

 

0
10
20
30
40
50
60
70
80
90

100
110

1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991
1992
1993
1994
1995
1996
1997
1998
1999

Total Recursos Hídricos Abastecimento Escassez
Preço Consumo Captação/Armazenamento
Qualidade Saneamento Básico Outras

 

Figura 7 – Evolução das notícias sobre recursos hídricos – Expresso, 1973-1999 

Tal como no respeitante à poluição, é a partir da segunda metade da década de 80 que se 
verifica um acentuado crescimento de ocorrências relativamente ao tema recursos hídricos. Para tal 
terão contribuído um conjunto de factores entre os quais se salientam a criação e intervenção de 
instituições que veiculam o problema, como as Organizações Não Governamentais de Ambiente e a 
criação de instituições do Estado ligadas ao problema, bem como a entrada de Portugal para a 
Comunidade Europeia que vem dar um grande impulso à criação de legislação sobre estas matérias. 
como veremos adiante. 

A década de noventa regista de facto um crescimento muito acentuado com o ano de 1995 a 
registar um “pico” na produção noticiosa sobre recursos hídricos, destacando-se dois temas a que foi 
dada grande relevância pela comunicação social: Alqueva e sobretudo o Plano Hidrológico Espanhol. 
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Figura 8 – Evolução das notícias sobre abastecimento de água – Expresso, 1973-1999 
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Em termos globais as notícias sobre abastecimento de água têm uma grande importância, mas 
tal como a evolução do tema, recursos hídricos, em geral, bem como na maioria das vertentes 
analisadas, conforme veremos, é depois da segunda metade da década de 80 e, particularmente na 
década de noventa que o tema tem uma grande ascensão mediática. Tal facto revela o grande atraso 
do país nesta matéria. 
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Figura 9 – Evolução das notícias sobre escassez de água – Expresso, 1973-1999 

A escassez de água surge associada aos anos de seca com destaque para os anos de 1981, 
1992 e 1995 
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Figura 10 – Evolução das notícias sobre o preço da água – Expresso, 1973-1999 

A produção noticiosa relacionada com o preço da água, para os diversos tipos de 
abastecimento bem os níveis de água consumidos assumem em termos globais importância 
bastante diminuta, relativamente às restantes componentes analisadas, contudo, tal como a 
generalidade das notícias, é na década de noventa que têm um maior relevo. 
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Figura 11 – Evolução das notícias sobre os níveis de consumo da água – Expresso, 1973-1999 
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Figura 12 – Evolução das notícias sobre captação e armazenamento de água – Expresso, 1973-1999 

Na questão da captação e armazenamento de água, cuja produção noticiosa sobe 
significativamente na década de 90, assumem plano de destaque as notícias sobre captações 
superficiais e armazenamento em barragens, ao longo de todo o período. A referida década de 90 é 
particularmente “dominada” pelas notícias sobre a barragem do Alqueva e Plano Hidrológico Espanhol, 
com destaque para o ano de 1995. 
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Figura 13 – Evolução das notícias sobre qualidade da água – Expresso, 1973-1999 
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A qualidade da água, aqui tratada em relação à água de abastecimento público, motivo porque 
surge aqui de forma independente relativamente ao tema da poluição. Como se verifica, é uma questão 
que, apesar de nos anos de 1981, ano de seca e de consequente escassez, logo propício à 
deterioração da qualidade da água particularmente da armazenada em barragens, e do ano de 1985, é 
igualmente na década de 90 que esta questão é mais acentuada. 
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Figura 14 – Evolução das notícias sobre saneamento básico – Expresso, 1973-1999 

O saneamento básico, apesar de algumas fases de relevo na década de 80, é claramente uma 
questão que emerge com grande importância na década de 90. Portugal apresenta-se nesta altura com 
grandes carências a este nível e a adesão à Comunidade Europeia, vem permitir e “obrigar” à 
execução de investimentos nesta área. Contudo no final da década, a produção noticiosa refere-se 
ainda a inúmeros problemas e carências, sendo de destacar um elevado número de referências a 
ETAR que não funcionam, ou funcionam com deficiências. No final da década de 90 Portugal 
apresenta-se ainda longe da média comunitária, em termos de tratamento de águas residuais. 
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Figura 14a – Evolução das notícias da categoria “outras” – Expresso, 1973-1999 
 

 

O gráfico da figura 14a, classificado com a designação de “outras”, respeita a notícias que 
referem os recursos hídricos de uma forma genérica e outros temas como os convénios Luso-
Espanhois e os Planos Hidrológicos, Nacional e Espanhol. O pico noticioso iniciado em 1993, que 
culmina em 1995, tem precisamente origem nestes assuntos conforme já referido atrás. 
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Figura 15 - Distribuição das notícias sobre 
recursos hídricos, pelas categorias 
consideradas, ao longo de todo o período. 
Expresso, 1973-1999 
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Figura 16 - Distribuição das notícias sobre 
recursos hídricos, pelas categorias 
consideradas, ao longo de todo o período. DN, 
1970-1999 
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Conforme se verifica pela figura 15 (Expresso) e figura 16 (DN), relativas à produção noticiosa 
sobre as diversas vertentes analisadas, na componente de recursos hídricos, ao longo de todo o período 
estudado, 1970-1999, o abastecimento, a captação e o saneamento básico são os assuntos mais 
relevantes. 

 

 

3. DIMENSÃO POLÍTICA 
3.1 Instituições 

Os recursos hídricos, particularmente na vertente ambiental, não mereceram por parte do poder 
político a importância devida, como refere Correia da Cunha 2000, sendo um dos principais factores, a 
dispersão dos serviços respeitantes à água, por ministérios que tinham outras prioridades. 

Entre 1970 e 1974, os diversos organismos com intervenção na área dos recursos hídricos eram 
tutelados por diversos ministérios. 

Ministério das Obras Públicas, que tutelava entre outros organismos a Direcção Geral dos Serviços 
Hidráulicos, responsável entre outros serviços pelo abastecimento de água, saneamento básico, gestão 
dos recursos aquíferos e aproveitamento das bacias hidrográficas. Também dependente deste ministério 
era a Comissão Nacional do Ambiente, criada em 1971 e presidida pelo Engº Correia da Cunha, que 
desenvolvia investigação na área do ambiente onde se integravam também os recursos hídricos. No 
entanto a CNA, como refere o próprio, CORREIA DA CUNHA, 2000, só em 1975 veria atribuídos todos os 
seus poderes. 

Ministério da Economia da qual dependia a Direcção Geral dos Serviços Florestais e Aquícolas. 
Ministério da Saúde e Assistência responsável pela Direcção Geral de Saúde que englobava a 

Junta Sanitária de Águas. 
Ministério da Marinha que tutelava o Instituto Hidrográfico, a Comissão do Domínio Público 

Marítimo e a Comissão Nacional contra a Poluição do Mar. 
Em 1974 é criado o Ministério do Equipamento Social e Ambiente, (MESA) que englobava uma 

subsecretaria de Estado do Ambiente, a qual tinha competências muito reduzidas. A Comissão Nacional do 
Ambiente é também integrada no MESA, dependendo do subsecretário de Estado do Ambiente. No 
entanto, para além da Direcção Geral dos Serviços Hidráulicos, os restantes Serviços relacionados com a 
água continuam dispersos por outros ministérios. A junta Sanitária das Águas no Ministério dos Assuntos 
Sociais e o Instituto Hidrográfico e a Comissão Nacional contra a Poluição do Mar no Ministério da Defesa. 
A subsecretaria de Estado do Ambiente, em 1975 passaria a Secretaria de Estado do Ambiente, a cuja 
criação e organização esteve ligado Gonçalo Ribeiro Telles. Apesar deste passo positivo, os serviços 
relacionados com a água continuariam dispersos e sem uma perspectiva integrada, de “cariz ambiental”. 

Em 1979, é criado o Ministério da Qualidade de Vida, que tutelava alguns serviços ligados ao 
ambiente, mas não todos, entre eles, alguns relacionados com as questões da água, e que se manteve até 
1985 mas, que pouco trouxe de novo. Note-se que o Conselho Nacional da Água, e a recém criada 
Direcção–Geral do Saneamento Básico dependiam do Ministério do Equipamento Social e Obras Públicas, 
onde continua a Direcção-Geral dos Aproveitamentos Hidráulicos. O MQV sempre teve muita dificuldade 
de intervenção nas questões fulcrais, como se depreende das declarações ao Expresso em 15/12/1984, do 
então ministro Francisco Sousa Tavares: “qualquer ministro que pretenda interferir na questão da água ou 
do saneamento básico é um homem morto” (...) a nível dos outros ministérios ninguém tem uma palavra 
sobre a temática ambiente. Eu sou o ministro maldito”. 
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É a partir de 1986, na sequência da actuação da SEARN e também por influência da nossa 
entrada na Comunidade Europeia, que os mecanismos de política de ambiente sofrem alterações 
significativas no sentido de uma maior eficácia. Como observa Soromenho-Marques (1998:86), “só a partir 
de 1986 assistimos a uma aceleração dos mecanismos tendentes a permitir uma mais ágil política de 
ambiente”. 

De facto, entre 1985 e 1989, em aparente contra-ciclo, já que o ambiente voltou à categoria de 
Secretaria de Estado, Secretaria de Estado do Ambiente e Recursos Naturais (SEARN), tutelada pelo 
Ministério do Plano de da Administração do Território (MPAT). A inscrição em contra-ciclo será talvez 
apenas aparente, visto que embora regressando ao nível de Secretaria de Estado, o tema ambiental se 
autonomizou face à designação genérica de “qualidade de vida”, que se cristalizara num ministério com 
pouco poder político e que, como se disse, nem sequer tutelava todas as áreas da política ambiental. Na 
nova SEARN, ao invés, é promovido um novo grau de institucionalização das políticas ambientais, 
aparentemente contando com um respaldo político mais forte no seio de um ministério de grande peso 
político. Destaca-se a passagem do Engº Carlos Pimenta, o qual viria a ter um papel importante no 
desenvolvimento das políticas de ambiente em Portugal, nomeadamente pelos contributos decisivos que 
teve na criação da Direcção-Geral da Qualidade do Ambiente (DGQA) e da Direccção-Geral de Recursos 
Naturais (DGRN). 

Em 1990, foi finalmente criado um ministério específico para a área do ambiente, o Ministério do 
Ambiente e Recursos Naturais (MARN). Na sequência directa, em 1991 foi lançada a primeira importante 
“radiografia” sobre o ambiente no contexto do regime político democrático, o “Livro Branco sobre o Estado 
do Ambiente em Portugal”, publicado pelo MARN. Embora lentamente o Ministério do Ambiente foi 
ganhando importância o que se veio a traduzir sobretudo na criação de legislação em termos de ambiente 
em geral e de recursos hídricos em particular, conforme se enumera adiante. Destaca-se a criação do 
INAG – Instituto Nacional da Água, em 1990. 

Em suma, ao longo dos das últimas três décadas o panorama relacionado com os recursos 
hídricos apresenta um retrato muito negro, contudo, apesar das grandes carências de infra-estruturas que 
se continuam a verificar, o recurso água começa finalmente a ser encarado numa perspectiva ambiental de 
importância fulcral, como refere CORREIA DA CUNHA (2000) “a pouco e pouco, a gestão dos recursos 
hídricos passou a integrar as grandes tarefas da protecção do ambiente e dos recursos naturais. O bom 
senso acabaria finalmente por prevalecer”. 

Para a divulgação do problema nos media, o que viria a “contribuir” para as respostas políticas, 
muito contribuiu a intervenção das ONG, sobretudo a partir da segunda metade da década de 80. Merece 
particular destaque o importante papel desempenhado pela APRH, que desde 1977, ano da sua criação, 
teve uma intervenção notável, patente nas inúmeras referências nos meios de comunicação analisados, 
sobretudo pela realização de eventos relacionados com os recursos hídricos mas, também pela 
intervenção dos seus dirigentes através de inúmeros artigos. 

  

3.2 Legislação 
A produção legislativa, confirma o que atrás foi dito e ilustrado, na medida em que as respostas a 

estes problemas, traduzidas pela criação de legislação, também se acentuam a partir da segunda metade 
da década de 80, concretamente a partir de 1987, em que se assiste a um incremento legislativo em 
matéria de recursos hídricos conforme quadro que a seguir se apresenta. Tal facto estará igualmente 
relacionado com o aumento da produção mediática sobre o tema bem como a criação de instituições. 
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EVOLUÇÃO DA CRIAÇÃO DE LEGISLAÇÃO RELACIONADA COM 
RECURSOS HÍDRICOS, 1970-1999 

ANO DESCRIÇÃO 

1970  
1971 

Decreto-Lei n.º 90/71 de 22 de Março 
Regulamenta a poluição das águas do mar, praias e margens. 
Decreto-Lei n.º 468/71, de 5 de Novembro 
Revê, actualiza e unifica o regime jurídico dos terrenos do domínio público hídrico, no qual se incluem os leitos e as margens das 
águas do mar, correntes de água, lagos e lagoas, de modo a facilitar o seu aproveitamento para os diversos usos de que são 
economicamente susceptíveis - Revoga várias disposições legislativas 
Decreto-Lei n.º 502/71, de 18 de Novembro 
Insere disposições relativas à classificação, protecção e exploração das albufeiras de águas públicas 

1972 

DECRETO N.º 491/72, DE 6 DE DEZEMBRO 
É aprovada, para ratificação, a Convenção para a Prevenção da Poluição Marítima Causada por Operações de Imersão Efectuadas 
por Navios e Aeronaves, concluída em Oslo em 15 de Fevereiro 

1974 Decreto-Lei n.º 53/74, de 15 de Fevereiro 
Altera a redacção do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 468/71, de 5 de Novembro, relativo ao regime jurídico dos terrenos submetidos ao 

domínio público hídrico 
1984 Decreto-Lei n.º 300/84, de 7 de Setembro 

Define a orgânica do sistema da autoridade marítima 
1987 Decreto-Lei n.º 89/87, de 26 de Fevereiro 

Estabelece medidas de protecção às zonas ameaçadas pelas cheias, introduzindo alterações ao Decreto- -Lei n.º 468/71, de 5 de 
Novembro 
Portaria n.º 247/87, de 31 de Março 
Estabelece a constituição da representação nacional de Portugal na Associação Internacional das Distribuições de Água 
Decreto-Lei n.º 230/87, de 11 de Junho 
Estabelece medidas preventivas e cautelares para a área da lagoa de Albufeira, concelho de Sesimbra 
Portaria n.º 752/87, de 2 de Setembro 
Aprova o regulamento interno da Comissão do Domínio Público Marítimo 
Portaria n.º 849/87, de 3 de Novembro 
Classifica como zona adjacente ao rio Zêzere toda a área inundável contígua às suas margens 

1988 Decreto Regulamentar n.º 2/88, de 20 de Janeiro 
Classifica, para efeitos da aplicação do Decreto-Lei n.º 502/71, de 18 de Novembro, as albufeiras de águas públicas de serviço 
público 
Portaria n.º 99/88, de 11 de Fevereiro 
Aprova os modelos das tabuletas a utilizar na limitação e sinalização das águas do domínio público, quando constituam uma zona de 
pesca profissional ou uma zona de pesca condicionada 
Portaria n.º 234/88, de 18 de Abril 
Altera a Portaria n.º 752/87, de 2 de Setembro 
Portaria n.º 445/88, de 8 de Julho 
Regula os procedimentos administrativos inerentes ao processo de autorização de água para aproveitamentos hidroeléctricos 
Despacho Normativo n.º 66/88, de 9 de Agosto 
Estabelece um regulamento para apresentação e selecção das candidaturas a contratos-programa nas áreas do saneamento básico, 
ambiente e recursos naturais 
Portaria n.º 576/88, de 22 de Agosto 
Altera a constituição da Comissão Nacional junto da Associação Internacional das Distribuições de Água (CNAIDA) 
Decreto n.º 25/88, de 2 de Setembro 
Aprova, para ratificação, o protocolo que introduz emendas à Convenção para a Prevenção da Poluição Marinha de Origem Telúrica, 
de 1974 
Decreto n.º 33/88, de 15 de Setembro 
Aprova emendas à Convenção para a Prevenção da Poluição Marinha Causada por Operações de Imersão de Detritos e Outros 
Produtos 
Decreto-Lei n.º 418/88, de 11 de Novembro 
Reestrutura a Comissão Nacional da Organização Marítima Internacional (CNIMO). Revoga a Portaria n.º 546/81, de 11 de 
Novembro 

1989 Portaria n.º 151/89, de 1 de Março 
Cria uma zona de defesa biológica de aquífero que alimenta as captações de Vale das Maias 
Portaria n.º 335/89, de 11 de Maio 
Classifica como zona adjacente ao rio Tâmega a área entre o açude da Veiga e a cidade de Chaves 
Decreto-Lei n.º 261/89, de 17 de Agosto 
Define o regime jurídico da actividade de culturas marinhas. Revoga o Decreto, de 31 de Dezembro de 1895, as Portarias n.os 22 
608, de 1 de Abril de 1967, 22 899, de 15 de Setembro de 1967, 598/73, de 5 de Setembro, e 352/74, de 8 de Junho, o Decreto-Lei 
n.º 254/87, de 24 de Junho, e, parcialmente, os Decretos n.os 446/72, de 10 de Novembro, e 451/73, de 10 de Setembro, a Portaria 
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n.º 254/79, de 31 de Maio, e o Decreto Regulamentar n.º 11/80, de 7 de Maio 
Decreto-Lei n.º 275/89, de 22 de Agosto 
Prevê a existência de um representante do departamento que tutela o ordenamento do território na Comissão do Domínio Público 
Marítimo. Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 300/84, de 7 de Setembro 
Portaria n.º 958/89, de 28 de Outubro 
Dá nova redacção a vários números da Portaria n.º 445/88, de 8 de Julho, que regula os procedimentos administrativos inerentes ao 
processo de autorização de utilização de água para aproveitamentos hidroeléctricos 
Portaria n.º 980-A/89, 14 de Novembro 
Estabelece as condições de exploração dos estabelecimentos de culturas marinhas no território do continente 
Portaria n.º 980-C/89, de 14 de Novembro 
Regulamenta o processo de licenciamento da exploração de estabelecimentos de culturas marinhas instalados no território do 
continente 

1990 Dec-Lei nº 70/90 
Define o regime do Domínio Público Hídrico. 
Cria o Instituto Nacional da Água (INAG). 
Dec-Lei nº 74/90 de 7 de Março 
Define as normas da qualidade da água consoante os seus usos. 

Portaria nº 809/90 de 10 de Setembro. 
Estabelece normas de descarga de águas residuais de matadouros e unidades de processamento de carnes. 

Portaria n.º 810/90, de 10 de Setembro 
Aprova as normas sectoriais relativas à descarga de águas residuais provenientes de todas as explorações de suinicultura 

1995 Aviso n.º 46/95, de 9 de Fevereiro 
Torna público ter Portugal depositado, em 24 de Outubro de 1994, o instrumento de confirmação e ratificação da Convenção sobre a 
Protecção e a Utilização dos Cursos de Água Transfronteiriços e dos Lagos Internacionais, concluída em Helsínquia a 17 de Março 
de 1992 
Portaria n.º 133/95 (2.ª série), de 29 de Abril 
Dando cumprimento ao disposto no n.º 3 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 47/94, de 22 de Fevereiro, determina que os livros de 
registo referidos no n.º 1 do mesmo diploma obedeçam aos modelos anexos 
Portaria n.º 134/95 (2.ª Série), de 29 de Abril 
Estabelece o valor básico de cada metro cúbico de água, em escudos, para o cálculo da taxa de utilização de captação de água, 
para o ano de 1995 
Portaria n.º 464-B/95, de 15 de Maio 
Actualiza os preços de venda de água industrial não tratada. Revoga a Portaria n.º 121/94, de 24 de Fevereiro 
Portaria n.º 464-A/95, de 15 de Maio 
Actualiza as tarifas a aplicar pela prestação de serviços referentes às descargas, recepção e tratamento dos efluentes industriais e 
tratamento das lamas oleosas e resíduos sólidos de natureza industrial 
Decreto-Lei n.º 102/95, de 19 de Maio 
Cria a sociedade Águas do Cávado, S.A. 
Decreto-Lei n.º 116/95, de 29 de Maio 
Cria a sociedade Águas do Douro e Paiva, S.A. 
Aviso n.º 127/95, de 2 de Junho 
Torna Público que se actualiza e rectifica a lista dos Estados Partes da Convenção sobre a Protecção e Utilização dos Cursos de 
Água Transfronteiriços e dos Lagos Internacionais, concluída em Helsínquia em 17 de Março de 1992 
Decreto-Lei n.º 130/95, de 5 de Junho 
Cria a sociedade Águas do Sotavento Algarvio, S. A. 
Portaria n.º 464-A/95, de 15 de Maio 
Actualiza as tarifas a aplicar pela prestação de serviços referentes às descargas, recepção e tratamento dos efluentes industriais e 
tratamento das lamas oleosas e resíduos sólidos de natureza industrial 
Portaria n.º 464-B/95, de 15 de Maio 
Actualiza os preços de venda de água industrial e não tratada. Revoga a Portaria n.º 121/94, de 24 de Fevereiro 
Decreto-Lei n.º 136/95, de 12 de Junho 
Cria a sociedade Águas do Barlavento Algarvio, S. A. 
Despacho Conjunto, MARN / MM, de 27-4-1995 
Define as regras técnicas a que devem obedecer as operações de dragagem e de imersão dos materiais dragados 
Despacho Conjunto A-45/95-XII, de 26 de Junho 
Aprova o regulamento interno do Conselho Consultivo do Sistema de Autoridade Marítima 
Portaria n.º 940/95, de 26 de Julho 
Aprova as declarações oficiais a apresentar pelos utilizadores do domínio público hídrico 
Portaria n.º 992/95, de 17 de Agosto 
Aprova os preços de venda de água para consumo humano e de aluguer de contadores. Revoga e substitui a Portaria n.º 861/93, de 
14 de Setembro 
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto 
Aprova o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais 
Despacho 38/MARN/95, de 26 de Agosto 
Procede à constituição de uma Comissão de Acompanhamento das concessões para os Sistemas Multimunicipais de Captação, 
Tratamento e Distribuição de Água 
Despacho Conjunto, MDN / MNE / MARN / MM, de 3-11-1995 
Determina que em situação de reconhecida emergência o Director-Geral de Marinha possa solicitar apoio e cooperação internacional
Despacho Conjunto, MIE / MARN, de 3-11-1995 
Determina que seja levantada a reserva manifestada por Portugal a decisões que estabelecem limites para as emissões poluentes da 
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pasta do papel 
Decreto-Lei n.º 290/95, de 10 de Novembro 
Determina a imediata entrada em vigor das disposições sobre instrumentos de regulamentação conexas com a actividade balnear e 
sobre os editais de praia, previstos no Decreto-Lei n.º 309/93, de 2 de Setembro (regulamenta a elaboração e a aprovação dos 
planos de ordenamento da orla costeira) 

1996 Decreto-Lei n.º 82/96, de 22 de Junho 
Cria a Comissão Consultiva para o Empreendimento do Alqueva 
Portaria n.º 236/96, de 29 de Junho 
Desafecta do domínio público hídrico uma parcela de terreno sita em Alhandra, município de Vila Franca de Xira 
Portaria n.º 344/96, de 8 de Agosto 
Altera o regulamento interno da Comissão do Domínio Público Marítimo (CDPM), aprovado pela Portaria n.º 752/87, de 2 de 
Setembro 
Decreto-Lei n.º 162/96, de 4 de Setembro 
Estabelece o regime jurídico da construção, exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de recolha, tratamento e rejeição de 
efluentes. 
Portaria n.º 176/96 (2.ª Série), de 3 de Outubro 
Fixa os valores permitidos para a concentração de metais pesados nos solos receptores de lamas e nas lamas para utilização na 
agricultura como fertilizantes 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 185/96, de 28 de Novembro 
Cria um grupo de trabalho interministerial para a reformulação do enquadramento orgânico do Sistema da Autoridade Marítima 

1997 Decreto Regulamentar n.º 8/97, de 18 de Abril 
Altera algumas disposições do Decreto Regulamentar n.º 18/92, de 13 de Agosto, em matéria de rotulagem das águas minerais 
Decreto-Lei n.º 101/97, de 26 de Abril 
Cria o sistema multimunicipal de saneamento da ria de Aveiro para recolha, tratamento e rejeição de efluentes dos municípios, de 
Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Mira, Murtosa, Oliveira do Bairro, Ovar e Vagos 
Decreto-Lei n.º 113/97, de 10 de Maio 
Altera a redacção dos artigos 15.º e 24.º do Decreto-Lei n.º 47/97, de 22 de Fevereiro, e do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 309/93, de 2 
de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/94, de 20 de Agosto 
Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de Junho 
Transpõe para o direito interno a Directiva n.º 91/271/CEE, do Conselho, de 21 de Maio de 1991, relativamente ao tratamento de 
águas residuais urbanas 
Portaria n.º 423/97, de 25 de Junho 
Estabelece normas de descarga de águas residuais especificamente aplicáveis à unidades industriais do sector têxtil, excluindo o 
subsector dos lanifícios 
Decreto-Lei n.º 166/97, de 2 de Julho 
Aprova a estrutura, competências e funcionamento do Conselho Nacional da Água 
Lei n.º 88-A/97, de 25 de Julho 
Regula o acesso da iniciativa económica privada a determinadas actividades económicas 
Decreto-Lei n.º 235/97, de 3 de Setembro 
Transpõe para o direito interno a Directiva n.º 91/676/CEE, do Conselho, de 12 de Dezembro de 1991, relativa à protecção das águas 
contra a poluição causada por nitratos de origem agrícola 
Decreto-Lei n.º 262/97, de 30 de Setembro 
Atribui suplementos remuneratórios aos membros da Comissão de Acompanhamento Ambiental das Infra-Estruturas do Alqueva 
(CAIA) 
Portaria n.º 1037/97, de 1 de Outubro 
Aprova a lista e a carta que identificam as águas e áreas a que alude o n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 235/97, de 3 de 
Setembro 
Resolução da Assembleia da República n.º 60-B/97, de 14 de Outubro 
Aprova, para ratificação, a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar e o Acordo relativo à Aplicação da Parte XI da 
mesma Convenção 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 203/97, de 3 de Dezembro 
Dá orientação estratégica para implantação do sistema global de rega do Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva 

1998 Decreto-Lei n.º 21/98, de 3 de Fevereiro 
Cria a Comissão de Gestão de Albufeiras 
Decreto-Lei n.º 21-A/98, de 6 de Fevereiro 
Cria um regime especial aplicável às expropriações necessárias à realização do Empreendimento de Fins Múltiplos do Alqueva, aos 
bens do domínio a afectar a este Empreendimento e a acções específicas de execução deste projecto de investimento público 
Portaria n.º 246/98, de 21 de Abril 
Aprova as Normas de Construção de Barragens 
Decreto Regulamentar n.º 10/98, de 12 de Maio 
Classifica a albufeira de Pedrógão como albufeira protegida 
Aviso n.º 119/98, de 16 de Junho 
Torna público Portugal ter depositado, em 8 de Julho de 1987, o instrumento de adesão ao Protocolo Relativo à Intervenção em Alto 
Mar em Caso de Poluição por Substâncias Diferentes dos Hidrocarbonetos 
Aviso n.º 121/98, de 20 de Junho 
Torna público Portugal ter depositado em 15 de Fevereiro de 1980 a carta de ratificação da Convenção Internacional sobre 
Intervenção em Alto Mar em Caso de Acidente Que Provoque Poluição por Hidrocarbonetos, concluída em Bruxelas em 29 de 
Novembro de 1969 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 83/98, de 10 de Julho 
Estabelece orientações para a definição estratégica da política nacional para os oceanos 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 84/98, de 10 de Julho 
Reestrutura o sistema de autoridade marítima (SAM) 
Decreto-Lei n.º 232/98, de 22 de Julho 
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Altera os Decretos-Leis n.os 32/95 e 33/95, de 11 de Fevereiro, que respectivamente cria a Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S. A., e adopta medidas preventivas relativamente a áreas compreendidas na zona de intervenção do 
Empreendimento de Fins Múltiplos do Alqueva 
Decreto-Lei n.º 234/98, de 22 de Julho 
Altera os artigos 45.º, 46.º 47.º e 48.º do Decreto-Lei n.º 46/94, de 22 de Fevereiro (limpeza e desobstrução de linhas de água) 
Decreto Regulamentar n.º 16/98, de 25 de Julho 
Classifica a albufeira de Enxoé como albufeira protegida 
Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto 
Estabelece normas, critérios e objectivos de qualidade com a finalidade de proteger o meio aquático e melhorar a qualidade das 
águas em função dos principais usos. Revoga o Decreto-Lei n.º 74/90, de 7 de Março 
Decreto-Lei n.º 348/98, de 9 de Novembro 
Altera o Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de Junho (transpõe para o direito interno a Directiva n.º 91/271/CEE, do Conselho, de 21 de 
Maio de 1991, relativamente ao tratamento de águas residuais urbanas), transpondo para o direito interno a Directiva n.º 98/15/CE, 
da Comissão, de 21 de Fevereiro 
Declaração de Rectificação n.º 22-C/98, de 30 de Novembro 
De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.º 236/98, do Ministério do Ambiente, que estabelece normas, critérios e objectivos de 
qualidade com a finalidade de proteger o meio aquático e melhorar a qualidade das águas em função dos principais usos, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 176, de 1 de Agosto de 1998 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 148/98, de 19 de Dezembro 
Cria, no âmbito do Ministério do Ambiente, uma comissão de acompanhamento destinada a conduzir os trabalhos pendentes à 
criação do Sistema Multimunicipal de Captação e Tratamento de Água para Consumo e de Recolha, Tratamento e Rejeição de 
Efluentes do Alto Zêzere 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 151/98, de 26 de Dezembro 
Aprova o Plano de Ordenamento da Albufeira de Alvito 

1999 Decreto-Lei n.º 52/99, de 20 de Fevereiro 
Transpõe para o direito interno a Directiva nº 84/156/CEE, do Conselho de 9 de Novembro, relativa aos valores limite e aos 

objectivos de qualidade para a descarga de mercúrio de sectores que não o da electrólise dos cloretos alcalinos 
Decreto-Lei n.º 54/99, de 20 de Fevereiro 

Transpõe para o direito interno a Directiva nº 84/491/CEE, do Conselho de 8 de Março, relativa aos valores limite e aos objectivos de 
qualidade para as descargas de hexaclorociclo-hexano 

Decreto-Lei n.º 52/99, de 20 de Fevereiro 
Transpõe para o direito interno a Directiva nº 86/280/CEE, do Conselho de 12 de Junho, relativa aos valores limite e aos objectivos 

de qualidade para a descarga de mercúrio de certas substâncias perigosas, e a Directiva nº 88/347/CEE, do Conselho de 16 de 
Junho, que altera o anexo II da Directiva nº 86/280/CEE 

Decreto-Lei n.º 68/99, de 11 de Março 
Altera o Decreto-Lei nº 235/97 de 3 de Setembro, que transp~es para o direito interno a Directiva nº 91/676/CEE, do Conselho de 12 
de Dezembro, relativa à protecção das águas contra a poluição causada por nitratos de origem agrícola 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/96, de 24 de Junho 
Cria, no âmbito do Ministério do Ambiente, uma comissão destinada a acompanhar os trabalhos conducentes à criação do Sistema 
Multimunicipal de Recolha, Tratamento e Rejeição de Efluentes do Lis 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 114/99, de 4 de Outubro 
Constitui, no âmbito do Ministério do Ambiente, uma comissão destinada a acompanhar os trabalhos conducentes à criação do 
Sistema Multimunicipal de Captação de Água para Consumo e de Recolha, Tratamento e Rejeição de Efluentes do Oeste 

Decreto-Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro 
Estabelece perímetros de protecção para captações de águas subterrâneas destinadas ao abastecimento público 

Decreto-Lei n.º 431/99, de 22 de Outubro 
Transpõe para o direito interno a Directiva nº 82/176/CEE, do Conselho de 22 de Março, relativa aos valores limite e aos objectivos 
de qualidade para a descarga de mercúrio de sectores da electrólise dos cloretos alcalinos 
Revoga a portaria nº 1033/93, de 15 de Outubro 

Decreto-Lei n.º 543/99, de 22 de Outubro 
Cria o sistema multimunicipal de saneamento do Lis, para recolha, tratamento e rejeição de efluentes dos Municípios de Batalha, 
Leiria, Marinha Grande, Ourém e Porto de Mós 
 

                  Fontes: Diário da República; Schmidt, 1999; Impab, 2000; Carvalho, 2000 
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RESUMO 

O Sistema de Planeamento Territorial em Portugal, apesar de nos últimos tempos ter evoluído para 
uma maior coerência, caracteriza-se pela falta de integração entre os diversos instrumentos de gestão, 
planeamento e ordenamento do território, problema esse que se estende à gestão dos recursos hídricos, 
bem como pela falta de integração entre as diversas entidades competentes no assunto. 

Tem sido visível o contributo da Directiva Quadro da Água, do Plano Nacional da Água (PNA) e dos 
Planos de Bacia Hidrográfica (PBH) para o planeamento e gestão dos recursos hídricos em Portugal. Não 
obstante, estes instrumentos promovem a gestão da água de modo sectorial, ou seja, com um âmbito de 
actuação muito restritivo, em detrimento de uma visão integrada. Acresce o facto destes planos serem 
instrumentos meramente indicativos, isto é, sem poder de actuação, pelo que a sua articulação com os 
restantes instrumentos de ordenamento do território nem sempre tem sido conseguida.  

O processo de articulação entre os referidos instrumentos é, ainda, dificultado pelo facto destes 
pretenderem dar resposta a objectivos diferentes e, por vezes, contraditórios (interesses/ pressões 
particulares e políticos), e de serem elaborados em períodos temporais diferentes. Esta situação é 
particularmente expressiva no que se refere aos Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT). 

Tendo como exemplo o caso de estudo do município de Águeda, o qual sofre a ocorrência de cheias 
frequentes e cujas consequências são agravadas pelos problemas que se verificam ao nível do 
ordenamento do território, pretende-se nesta comunicação analisar a relação existente entre o Plano de 
Bacia Hidrográfica do Rio Vouga e os Planos Municipais de Ordenamento do Território, com o objectivo 
último de formular um contributo para a articulação dos mesmos.  
 
 
PALAVRAS-CHAVE:  

Recursos Hídricos, Ordenamento do Território, Planeamento, Gestão, Articulação. 
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1. INTRODUÇÃO 
A água é um recurso escasso, finito e indispensável, quer para as actividades humanas, quer para 

os sistemas naturais. O recurso água tem vindo a ser progressivamente valorizado, devido à 
consciencialização da sua importância enquanto bem ambiental imprescindível. A sua utilização por usos 
múltiplos, com a possibilidade de originar conflitos, leva à necessidade da existência de uma política 
integrada de gestão dos recursos hídricos. 

A gestão destes recursos deverá implicar a articulação de estratégias e instrumentos, não apenas 
deste sector, mas integrando as várias políticas e níveis de intervenção, às várias escalas. No entanto, 
existe alguma desagregação entre os diversos sectores das políticas ambientais e de desenvolvimento 
económico e social (SARAIVA, 1999). 

De facto, não só em Portugal se tem verificado uma ausência de planeamento integrado, mas 
também noutros países da Europa, o que tem originado muitos desequilíbrios, quer no próprio 
ordenamento e gestão do território, quer no ambiente e nos vários recursos naturais (SARAIVA, 1999). 
Desta situação são exemplos a intensa ocupação das áreas litorais, em oposição ao abandono das áreas 
rurais, bem como a intensa poluição que se tem gerado e a sobrexploração de alguns recursos naturais. A 
percepção destes problemas tem vindo a sensibilizar quer a comunidade política, quer a população em 
geral, levando a uma integração dessas preocupações na elaboração das estratégias de intervenção, ao 
nível europeu e nacional. 

Em Portugal, antes do 25 de Abril, era a administração central que tinha capacidades de intervenção 
ao nível do planeamento do uso do solo, estando a administração local desprovida de competências e 
meios financeiros para a gestão do uso do solo. Durante várias décadas as intervenções ao nível do uso 
do solo centravam-se nos aglomerados urbanos, remontando a elaboração de planos de urbanização à 
década de 30 (SARAIVA, 1999). 

Após a revolução de 1974, o poder local adquiriu novas competências. Na década de 80 a 
intervenção que até então apenas se debruçava sobre áreas urbanas, estendeu-se a todo o território 
municipal, com a criação dos Planos Directores Municipais. Ainda nesta década foram também criados os 
Planos Regionais de Ordenamento do Território e, já na década de 90, surgiram os restantes instrumentos 
integrantes do sistema de gestão territorial português (SARAIVA, 1999). 

Apesar de nos últimos tempos o Sistema de Planeamento Territorial, em Portugal, ter evoluído para 
uma maior coerência, caracteriza-se ainda pela desarticulação entre os diversos instrumentos de 
planeamento e ordenamento do território, bem como por uma certa desarticulação entre as diversas 
entidades com competências no assunto, problema esse que se estende à gestão dos recursos hídricos. 
 
2 ENQUADRAMENTO  
2.1 Quadro legal da gestão dos recursos hídricos 

As preocupações com a gestão da água, em Portugal, remontam ao Sec. XIX, sendo de referir 
alguns diplomas legais que datam já de 1892 (Organização e Regulamento dos Serviços Hidráulicos), de 
1919 (1.ª Lei das Águas), e de 1971 (Domínio Público Hídrico) como pilares deste processo. Todos estes 
diplomas legais, apesar de todas as alterações e/ ou revogações sofridas, têm ainda uma grande influência 
nas opções do presente no que respeita à gestão deste recurso. 

O diploma legal que regula actualmente o processo de planeamento de recursos hídricos, 
nomeadamente a elaboração e aprovação dos planos de recursos hídricos, é o Decreto-Lei 45/94, de 22 
de Fevereiro. Segundo este diploma, o planeamento dos recursos hídricos deve assentar nos seguintes 
princípios: 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

 95 
 

• “Globalidade, baseando-se numa abordagem conjunta e interligada dos aspectos técnicos, 
económicos, ambientais e institucionais; 

• Racionalidade, visando a optimização da exploração das várias origens da água e a satisfação das 
várias necessidades, articulando a procura e a oferta e salvaguardando a preservação quantitativa e 
qualitativa dos recursos hídricos, bem como uma aplicação económica dos recursos financeiros; 

• Integração, em articulação com o planeamento dos sectores de utilização, com o planeamento 
regional, com o ordenamento do território e com a conservação e protecção do ambiente; 

• Participação, envolvendo agentes económicos e as populações directamente interessadas e visando o 
alargamento de consensos; 

• Estratégia, dando respostas imediatas face à informação disponível.” (Art. 2.º, pt. 3). 
É de salientar, neste contexto, o princípio da integração, através do qual é reflectida a necessidade 

crescente de pensar os recursos hídricos em conjunto com outros sectores de intervenção e com o 
ordenamento do território. A sectorialização das estratégias e intervenções que, aos vários níveis, se tem 
sentido, tem conduzido, muitas vezes, ao aparecimento de estrangulamentos e constrangimentos no 
próprio território e nos recursos naturais. 

Para além do referido diploma legal, existem outros três com um papel muito importante na gestão 
dos recursos hídricos. O Decreto-Lei n.º 468/71, de 5 de Novembro, veio rever, actualizar e unificar o 
regime jurídico dos terrenos incluídos no domínio público hídrico, do qual fazem parte os leitos das águas 
do mar, correntes de água, lagos e lagoas, bem como as respectivas margens e zonas adjacentes. Neste 
diploma legal é referido que o direito de uso privativo de qualquer parcela do domínio hídrico só pode ser 
atribuído mediante licença ou concessão. “O conceito de ‘domínio público hídrico’ e o enquadramento 
jurídico das ‘licenças’ e das ‘concessões’ são ainda particularmente instrumentais e capazes de acomodar 
as novas exigências nos domínios da qualidade ambiental e da gestão integrada.” (MARN, 1994). O 
domínio hídrico e o seu carácter público ou privado é um dos pontos de maior indeterminação no que 
respeita ao direito português das águas. Esta indefinição condiciona, a maior parte das vezes, a 
operacionalização de normas ambientais e urbanísticas. De facto, o direito de propriedade do domínio 
hídrico não está claramente definido em nenhum diploma legal (SERENO, 2002). 

Esta indefinição relativamente ao domínio público hídrico reflecte-se no ordenamento do território, 
particularmente no que toca aos terrenos confinantes às linhas de água. Exemplo desta situação é a 
necessidade de limpeza das margens dos rios que, legalmente (Decreto-Lei n.º 46/94, de 22 de Fevereiro 
de 1994), é atribuída aos proprietários dos terrenos confinantes no caso de áreas rurais e às câmaras 
municipais no caso de áreas urbanas. No entanto, a ausência de meios e de fiscalização leva ao desleixo e 
desresponsabilização por esta obrigação. 

O Decreto-Lei 46/94, de 22 de Fevereiro, veio rever, actualizar e unificar o regime de 
licenciamento da utilização do domínio hídrico, sob jurisdição do Instituto da Água. Este diploma legal 
definiu exactamente as utilizações sujeitas a licença ou contrato de concessão, bem como todos os 
elementos e trâmites necessários à sua emissão.  

Por último, o Decreto-Lei n.º 47/94, de 22 de Fevereiro, veio estabelecer o regime económico e 
financeiro da utilização do domínio hídrico, sob jurisdição do Instituto da Água, referindo que a utilização 
do domínio público hídrico está sujeita ao licenciamento e pagamento de uma taxa, existindo quatro 
tipos diferentes de taxas de utilização, a saber: captação de água, extracção de materiais inertes, 
ocupação de terrenos ou planos de água e rejeição de águas residuais. A criação deste diploma legal 
assentou na necessidade de atribuir um valor justo ao recurso água, tendo em conta a sua efectiva 
utilização.  

Portanto, de âmbito nacional estes foram e ainda são os instrumentos legais que estão na base 
da gestão do recurso água. No final do ano 2000, entrou em vigor a Directiva Quadro da Água, com 
âmbito de aplicação a todas as águas interiores, estuarinas e marítimas costeiras e com muitos 
aspectos inovadores ao nível do direito comunitário. Este documento tem como objectivo o 
desenvolvimento de uma política comunitária no domínio da água e pretende: 
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• evitar a continuação da degradação e proteger e melhorar o estado dos ecossistemas 
aquáticos e dos ecossistemas terrestres e zonas húmidas directamente dependentes dos 
ecossistemas aquáticos quanto às necessidades em água; 

• promover um consumo de água sustentável; 
• proteger e melhorar o ambiente aquático; 
• reduzir gradualmente a poluição das águas subterrâneas e evitar o agravamento da sua 

poluição;  
• contribuir para mitigar os efeitos das inundações e das secas. 

Esta directiva pretende que os Estados-membros identifiquem as bacias hidrográficas que se 
localizam no seu território e que as incluam numa região hidrográfica (constituída por uma combinação 
de bacias de pequena dimensão com bacias de maior dimensão). Sempre que uma bacia hidrográfica 
se insira no território de mais do que um Estado-membro, então terá que ser incluída numa região 
hidrográfica internacional, “(...) no entanto, não estabelece que tal gestão tenha de ser prosseguida por 
entidades administrativas com âmbitos territoriais coincidentes com as regiões hidrográficas.” 
(HENRIQUES, 2002). 

Um ponto importante a referir, no âmbito da Directiva Quadro da Água, é a participação pública. 
Este documento sugere que na elaboração dos instrumentos de gestão da água devem intervir todos os 
actores, os quais devem estar bem, e previamente, informados, sobre todo o processo, para que 
possam ter um papel influente na tomada de decisão, ao invés das habituais intervenções à posteriori, 
sem possibilidade de alterar ou inverter situações já definidas. 

Um outro aspecto importante deste documento é a concentração de poderes ao nível regional, 
pela definição de ‘autoridades competentes’ a este nível, no sentido de dotar as mesmas de meios 
financeiros e humanos, uma vez que são estas que detêm a maior intervenção no terreno (SERENO, 
2002).   

Para Portugal, a Directiva Quadro da Água veio constituir-se como um marco na política dos 
recursos hídricos. Assim, esta política deverá seguir as linhas orientadoras constantes na directiva, o 
que representa um sério e difícil desafio, uma vez que estas apontam sobretudo para a sustentabilidade 
dos recursos hídricos na sua multidimensionalidade (CUNHA, 2002). 

A nova concepção da gestão da água em Portugal terá de considerar o fenómeno das alterações 
climáticas, que tanto preocupa a comunidade mundial, bem como os novos cenários naturais, sociais e 
económicos que se perspectivam no futuro. Também a reforma do sistema institucional urge no sentido 
da eficácia da gestão de água nacional (CUNHA, 2002).  

Apesar do largo contributo da Directiva Quadro da Água no planeamento e gestão dos recursos 
hídricos, permanece um constrangimento neste documento que é a indefinição e a não regulação que, 
como refere SERENO (2002), “…de um conceito jurídico altamente melindroso que é o de domínio 
hídrico.” De facto, esta directiva apenas se preocupou com as águas, subalternizando os terrenos 
associados. 
 
2.2 Quadro legal do ordenamento do território 

As preocupações com o território, em Portugal, evidenciaram-se sobretudo com o rescaldo do 
processo de industrialização e urbanização e com a percepção de alguns dos seus efeitos negativos, o 
que levou ao reconhecimento da necessidade e importância da sua gestão.    

O ordenamento do território surgiu, então, como um conjunto de métodos e técnicas que 
procuram garantir que as escolhas feitas conciliem o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis, 
com o respeito pelo Ambiente, de uma forma indissociável do conceito de Desenvolvimento 
Sustentável.  

É, fundamentalmente, na gestão da interacção Homem/ Espaço Natural que assenta o 
ordenamento do território. Num contexto de rápidas mudanças económicas, sociais e culturais, é 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

 97 
 

facilmente perceptível que o espaço tem que ser, cada vez mais, considerado como um recurso 
escasso, tendo vindo a perceber-se que esta escassez pode representar um problema para a 
subsistência das actividades humanas. 

Actualmente, é a Lei de Bases de Ordenamento do Território e de Urbanismo (LBOTU) que 
regula os instrumentos do sistema de gestão territorial português. A LBOTU foi publicada em 1998, pela 
Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto, e aprovada em 1999, pelo Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro. 
Este diploma “(...) desenvolve as bases da política de ordenamento do território e de urbanismo, 
definindo o regime de coordenação dos âmbitos nacional, regional e municipal do sistema de gestão 
territorial, o regime geral de uso do solo e o regime de elaboração, aprovação, execução e avaliação 
dos instrumentos de gestão territorial.” (Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, Art.1.º) 

Este diploma legal distingue os âmbitos nacional, regional e municipal em que se organiza a 
política de ordenamento do território e do urbanismo. Deste último âmbito fazem parte os Planos 
Municipais de Ordenamento do Território, que vinculam as entidades públicas e imediatamente os 
particulares. Os Planos de Bacia Hidrográfica fazem parte do âmbito nacional. São planos sectoriais 
que apenas vinculam as entidades públicas e que devem obedecer às linhas orientadoras do programa 
nacional da política de ordenamento do território (Resolução do Conselho de Ministros n.º 76/2002, de 
11 de Abril) e assegurar a necessária compatibilização com os Planos Regionais de Ordenamento do 
Território. 

Ainda relativamente LBOTU, “Como inovações referem-se quatro questões importantes: 
• a coordenação dos diversos níveis da Administração Pública, por forma privilegiar o nível 

decisório mais próximo do cidadão e reconhecendo o município como a unidade privilegiada para a 
administração urbanística; 

• a equidade, assegurando a justa repartição dos encargos e benefícios decorrentes dos 
Instrumentos de Gestão do Território (mecanismos de perequação compensatória); 

• participação e responsabilidade, garantindo a informação e a intervenção desde o início 
dos processos – isto é, ao nível da elaboração, execução, avaliação e revisão dos Instrumentos de 
Gestão Territorial; 

• Segurança jurídica, garantindo a estabilidade dos regimes legais e o respeito pelas 
situações jurídicas validamente constituídas.” (ABREU e ESPENICA, 2001). 

Apesar das inovações que o Decreto-lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, veio introduzir no 
sistema de gestão territorial português, nomeadamente na medida em que define claramente a 
hierarquia dos diferentes âmbitos, bem como esclarece alguns pontos de relação entre instrumentos, 
ainda existem limitações a este nível. Torna-se pertinente referir que a relação entre os Planos 
Sectoriais, dos quais os Planos de Bacia Hidrográfica fazem parte, e os Planos Municipais de 
Ordenamento do Território não está esclarecida neste diploma legal.  

 
2.3 Quadro institucional dos recursos hídricos e do ordenamento do território 

A entidade máxima responsável quer pela gestão dos recursos hídricos, quer pelo ordenamento 
do território é o Ministério das Cidades, do Ordenamento do Território e Ambiente.  

As competências na gestão do recurso água são, desde o início da década de 90, do Instituto da 
Água (INAG), o qual passou a ser o organismo responsável pela Política Nacional da Água. Também as 
Direcções Regionais do Ambiente e do Ordenamento do Território (entidades descentralizadas) 
passaram a ter competências nesta matéria, no entanto a falta de meios humanos e financeiros que 
caracterizam estas entidades não permitem uma autonomia na concretização das suas competências, 
relativamente às entidades centrais (SARAIVA, 1999). Existem ainda outras entidades da administração 
pública e também não governamentais com alguma intervenção na gestão deste recurso, 
nomeadamente o Instituto de Conservação da Natureza, o Conselho Nacional da Água, os Conselhos 
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de Bacia (órgão consultivo ao nível das Bacias Hidrográficas), o Instituto do Ambiente, entre outras, 
destacando-se o papel particular das diversas câmaras municipais, neste processo de gestão.  

Ao nível da gestão dos recursos hídricos, a estrutura institucional não conseguiu acompanhar a 
evolução que se verificou ao nível internacional, tendo mesmo sido “…dados em Portugal alguns 
passos em falso e tomadas algumas medidas que se revelaram paralisadoras do sistema.” (CUNHA; 
2002). A diversidade das entidades que intervêm na gestão dos recursos hídricos, bem como a falta de 
comunicação e de trabalho conjunto entre as mesmas, e a frequente reestruturação a que o modelo 
administrativo está sujeito, são aspectos que dificultam o processo de gestão destes recursos.  

Além destas dificuldades de articulação, existem também outras limitações, nomeadamente 
“insuficiência de meios humanos da administração da água, limitação no número de acções de 
fiscalização, incipiente participação da sociedade civil …” (SERENO, 2002). 

Quanto ao ordenamento do território, e ao nível regional, também é de destacar o importante 
papel das Direcções Regionais do Ambiente e do Ordenamento do Território, pelo facto de serem 
responsáveis por promover a execução, a nível regional, da política do ambiente e do ordenamento do 
território; assegurar a articulação, a nível regional, entre as políticas de ambiente, do ordenamento do 
território e urbanismo e as políticas sectoriais; e promover e acompanhar, aos diversos níveis, a 
elaboração e execução dos diferentes instrumentos de gestão territorial, em estreita articulação com as 
autarquias locais e com outros serviços do Estado. 

Ao nível local, é determinante nesta matéria o papel das autarquias locais, responsáveis pela 
política municipal de ordenamento do território. Cabe, assim, aos municípios a elaboração dos planos 
municipais de ordenamento do território, os quais estão sujeitos à aprovação por parte da Assembleia 
Municipal e ao parecer das entidades regionais.  

Como se pode verificar, ambas as matérias são tratadas em algumas entidades comuns, o que 
poderia ser potenciador de uma melhor articulação entre as mesmas. No entanto, dada a insuficiente 
consolidação da estrutura institucional, provocada pelas constantes alterações governamentais que se 
verificam em Portugal, torna o processo mais complexo e implica uma consequente desactualização do 
que é exposto.  

 
3. ARTICULAÇÃO DOS INTRUMENTOS DE GESTÃO E 
PLANEAMENTO 
3.1 Instrumentos de gestão dos recursos hídricos 
Os instrumentos que definem o processo de gestão dos recursos hídricos são o Plano Nacional da 
Água (PNA) e os Planos de Bacia Hidrográfica (PBH), criados com base no Decreto-Lei n.º 45/94, de 22 
de Fevereiro. Para além destes, existem vários instrumentos de âmbito nacional que definem alguns 
princípios orientadores ao nível da gestão dos recursos hídricos, nomeadamente o Plano Nacional da 
Política do Ambiente, a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável e a Estratégia Nacional de 
Conservação da Natureza e da Biodiversidade. 

A Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade corresponde a uma 
exigência legal fixada na Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º11/87, de 7 de Abril). Simultaneamente, esta 
Estratégia corresponde também a um compromisso assumido por Portugal no quadro da Convenção 
sobre a Diversidade Biológica e no âmbito europeu, à Estratégia da Comunidade Europeia em matéria 
de Diversidade Biológica. Nos termos da Lei de Bases do Ambiente, esta Estratégia é entendida como 
um instrumento da política de ambiente e ordenamento do território, tendo em vista enquadrar as 
políticas globais do ambiente e promover a sua integração nas diferentes políticas sectoriais, em 
articulação com a estratégia europeia e mundial. Deste modo, esta estratégia reveste-se de particular 
interesse não só pela própria política de conservação da natureza, em sentido estrito, mas também 
pelas políticas sectoriais relevantes, como é o caso da política dos recursos hídricos. A gestão dos 
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recursos hídricos permitirá não só promover a qualidade da água e a racionalização dos seus usos, mas 
também definir regimes de caudais ecológicos, de forma a satisfazer as necessidades dos 
ecossistemas aquáticos e ribeirinhos. 

De acordo com a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável, é seu objectivo “promover 
uma utilização mais eficiente dos recursos naturais”, ou seja, “Valorizar estrategicamente a água, 
através do seu planeamento e gestão integrados, reforçando o papel e a função integradora, quer do 
Plano Nacional da Água quer, de uma forma descentralizada, através dos Planos de Bacia Hidrográfica, 
promovendo ainda uma gestão deste recurso baseada na procura.” (MCOTA, 2002).  

O Plano Nacional da Política do Ambiente, de 1995, foi o primeiro instrumento de base a uma 
política de ambiente em Portugal. Neste sentido, a gestão dos recursos hídricos, nos seus múltiplos 
aspectos, constitui um dos sectores mais relevantes e mais complexos na formulação e na 
implementação de uma política de ambiente. Este plano refere, como princípio, que as intervenções não 
podem limitar-se a encarar as linhas de águas, as albufeiras e os aquíferos como meras fontes de 
captação de água ou de rejeição de efluentes líquidos. É necessário atender aos valores ambientais e 
patrimoniais, designadamente ao seu papel na preservação dos ecossistemas. 

Focando agora os instrumentos que conduzem o processo de gestão dos recursos hídricos, 
refira-se o Plano Nacional da Água que define a política nacional para a gestão integrada dos mesmos 
e “(...) perspectiva a utilização dos recursos hídricos numa óptica de gestão da procura, de optimização 
de recursos, de eficiência, de integração dos dois ramos – abastecimento e tratamento – do ciclo da  
água, de consideração da água como bem económico e de sustentabilidade ambiental dos recursos 
hídricos.” (MAOT, 2001). Este instrumento deve orientar a posição de Portugal em matéria de recursos 
hídricos, no contexto europeu e internacional, tendo em conta, sobretudo, a Directiva Quadro da Água. 

A elaboração do Plano Nacional da Água assentou nos princípios de planeamento e gestão de 
acordo com o Decreto-Lei n.º 45/94, de 22 de Fevereiro. Para além desses princípios, este instrumento 
teve na sua base como princípios ambientais, o da prevenção (prevenir a ocorrência de danos e 
disfunções ambientais), o da precaução (proibir acções que, mesmo que não esteja demonstrado, 
possam causar danos), o da abordagem combinada (entre valores limite de emissão e qualidade do 
meio receptor, e entre objectivos de qualidade e quantidade de água) e o da utilização da melhor 
tecnologia (técnicas específicas com vista a evitar e/ ou reduzir impactos no ambiente). Como princípios 
sociais, salienta-se o da sustentabilidade e solidariedade intergeracional e solidariedade e coesão 
nacionais, bem como princípios económico-financeiros, nomeadamente o do utilizador-pagador e o do 
poluidor-pagador, e a ainda o princípio da informação e participação estiveram na base da elaboração 
deste plano. 

A um nível mais descentralizado e operativo existem os Planos de Bacia Hidrográfica que se 
caracterizam por serem instrumentos enquadradores, estratégicos e programáticos do desenvolvimento 
do processo de planeamento de recursos hídricos. Constituem-se como instrumentos de gestão dos 
recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, tendo como objectivos gerais a qualidade do meio 
hídrico, a gestão racional da procura, a protecção dos meios aquáticos e ribeirinhos e das áreas de 
domínio hídrico, a minimização dos efeitos das secas, das cheias e dos riscos de acidentes de poluição, 
a valorização social e económica da utilização sustentável dos recursos, a promoção da participação 
das populações na salvaguarda e utilização racional do meio hídrico e o conhecimento sobre estes 
recursos ao nível de cada bacia.  

Os Planos de Bacia Hidrográfica assumem-se, também, como verdadeiros planos operacionais 
que prevêem um conjunto de medidas em matéria de abastecimento de água, drenagem e tratamento 
de efluentes, garantia de água para a agricultura de regadio, protecção dos ecossistemas aquáticos e 
ribeirinhos, recuperação de albufeiras em estado de eutrofização, recuperação e gestão da vegetação 
ripícola, salvaguarda de caudais ambientais, recuperação, protecção e gestão das populações 
piscícolas, ordenamento do domínio hídrico e licenciamento dos respectivos usos e actividades.  
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Um dos principais constrangimentos dos Planos de Bacia Hidrográfica é que, apesar destes 
pressuporem, na sua elaboração, a abordagem integrada das diversas matérias relacionadas com os 
recursos hídricos e a observância do princípio de participação, envolvendo os diversos agentes, o que 
se verifica é que, operacionalmente, este instrumento materializa a gestão da água de modo sectorial, 
ou seja, não é perceptível uma visão integrada. Além disso, reforçando este aspecto, nota-se também 
uma grande preocupação com as medidas estruturais em detrimento das questões ambientais. 

 
3.2 Instrumentos municipais de ordenamento do território  

Os instrumentos que definem e regulam o ordenamento do território, ao nível municipal, são os 
Planos Municipais de Ordenamento do Território, dos quais fazem parte o Plano Director Municipal, o 
Plano de Urbanização e o Plano de Pormenor.  

Os principais objectivos dos Planos Municipais de Ordenamento do Território, são: definir e 
estabelecer os princípios e regras para a ocupação, uso e transformação do solo; compatibilizar as 
diversas intervenções sectoriais; desenvolver e pormenorizar regras e directivas estabelecidas em 
planos de nível superior; fornecer indicadores para o planeamento, designadamente para a elaboração 
de outros planos municipais ou de planos de carácter sub-regional, regional ou nacional.  

Quanto aos Planos Directores Municipais, são instrumentos nos quais, abrangendo todo o 
território municipal, é definido um modelo de organização para essa área, modelo esse que estabelece 
a definição e caracterização da área de intervenção; a definição dos sistemas de protecção dos valores 
naturais e culturais; a identificação das áreas e a definição de estratégias relativas às diferentes 
actividades e usos do solo; a identificação e a delimitação dos perímetros urbanos; a especificação 
qualitativa e quantitativa dos índices, indicadores e parâmetros de referência, urbanísticos ou de 
ordenamento; a identificação de condicionantes, designadamente reservas e zonas de protecção; as 
condições de actuação sobre áreas críticas, situações de emergência ou de excepção, bem como sobre 
áreas degradadas em geral; a articulação do modelo de organização municipal do território com a 
disciplina consagrada nos demais instrumentos de gestão territorial aplicáveis; entre outros. (Decreto-
Lei n.º 380/99, Art. 84º e 85º). 

Num Plano de Urbanização é definida a organização espacial de uma determinada parte do 
território municipal que exija uma intervenção integrada (Decreto-Lei n.º 380/99, Art. 87º). Este tipo de 
instrumentos visa a definição e caracterização da área de aplicação identificando os valores culturais e 
naturais a proteger, a concepção geral da forma urbana, assegurando a definição da escala dos 
volumes e a unidade do desenho urbano, entre outros (Decreto-Lei n.º 380/99, Art. 88º). 

Os Planos de Pormenor desenvolvem e concretizam propostas de organização do território 
municipal definindo com detalhe, no caso de área urbana, a concepção da forma urbana e servindo de 
base aos projectos de execução das infra-estruturas, da arquitectura dos edifícios e dos espaços 
exteriores (Decreto-Lei n.º 380/99, Art. 90º, Ponto1).  

Relativamente ao território municipal, o instrumento mais abrangente é, sem dúvida, o Plano 
Director Municipal, uma vez que o considera na sua totalidade. A primeira geração deste instrumento foi 
feita no rescaldo do processo de urbanização/ industrialização do nosso país, donde surgiu uma grande 
necessidade da elaboração, a curto prazo, de instrumentos que organizassem o território. Sob toda esta 
pressão resultaram planos menos bem elaborados do que aquilo que seria de esperar, o que levou a 
revisões antecipadas dos mesmos. No entanto, dadas as dificuldades sentidas no início da elaboração 
dos referidos instrumentos, apesar das revisões, torna-se difícil chegar a um bom plano. Verifica-se que 
as maiores preocupações se debruçam sobre o urbano, denotando-se uma visão muito sectorial e 
pouco integrada subjacente à elaboração dos planos. Há, portanto, uma falta de atenção para com a 
componente ambiental e uma enorme preocupação em tentar responder às solicitações da população 
(interesses particulares e políticos). 
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3.3 Articulação entre os instrumentos 
Quer os instrumentos de ordenamento do território, quer os instrumentos de gestão dos recursos 

hídricos fazem parte do sistema de gestão territorial português. Neste contexto, torna-se importante avaliar 
a relação existente entre estes dois grupos de instrumentos, designadamente analisar o tipo de articulação 
que existe entre o Plano de Bacia Hidrográfica e o Plano Director Municipal. 

Estes dois tipos de planos têm objectivos de fundo diferentes. Enquanto que os planos de gestão 
dos recursos hídricos focam essencialmente a sua actuação na valorização e protecção do recurso água, 
nomeadamente no que respeita à sua qualidade e disponibilidade, os planos de ordenamento do território 
concentram as suas intervenções na regulação dos usos do solo. Não obstante, existem pontos comuns 
entre ambos, particularmente as questões ligadas ao abastecimento de água e saneamento e à protecção 
do recursos naturais. Conceptualmente, estes dois tipos de instrumentos devem considerar a 
multidimensionalidade do território, no entanto verifica-se, como já foi referido anteriormente, a 
subalternização de outras questões relativamente aos aspectos do desenvolvimento urbano e económico.  

Uma outra questão que importa referir é o facto dos instrumentos serem elaborados em épocas 
temporais diferentes, levando a um desfasamento entre os mesmos e, apesar das revisões que os Planos 
Directores Municipais vão sofrendo, a articulação entre eles é sempre um processo muito complexo e difícil 
de atingir.  

Apesar das instruções dadas às equipas que tinham a seu cargo a elaboração dos Planos de Bacia 
Hidrográfica, relativamente à necessidade de articulação dos Planos Directores Municipais com os 
instrumentos referidos, verifica-se que existiram e persistem dificuldades na comunicação entre as diversas 
entidades, quer por falta de meios humanos e financeiros, quer pela própria ausência da iniciativa das 
diversas entidades. Ainda o facto da elaboração dos Planos de Bacia Hidrográfica ter sofrido alguns 
atrasos, levou à necessidade de acelerar todo o processo, dificultando ainda mais a informação e 
participação dos diversos actores envolvidos no processo. 

Refira-se, ainda, a existência de constantes alterações ao nível governativo, e concretamente 
transferências de competências intra e inter entidades, o que dificulta a efectiva consolidação do processo 
de gestão territorial, quer ao nível da gestão dos recursos hídricos, quer ao nível do ordenamento do 
território. 

Apesar de alguns pontos comuns entre os dois tipos de planos, e até o facto de se verificar um 
âmbito territorial de aplicação, por vezes, comum, os diferentes interesses patentes nas entidades 
responsáveis sobrepõem-se à necessidade da gestão integrada. Como foi referido, todos os instrumentos 
e diplomas legais que regulam quer os recursos hídricos, quer o ordenamento do território reflectem a 
urgência de uma visão multi-sectorial e integrada. Se por um lado, muito foi feito neste sentido em termos 
da adequação da legislação e dos instrumentos às novas exigências, por outro, em termos operacionais, 
ainda muito está por fazer. 
 
4. CASO DE ÁGUEDA 
O caso em estudo corresponde ao município de Águeda, localizado na Região Centro de Portugal, sendo 
um dos concelhos integrantes da Bacia Hidrográfica do Vouga, com uma posição relativamente central em 
relação ao conjunto dos concelhos abrangidos. A escolha deste município deve-se ao facto de aqui 
ocorrerem frequentemente episódios de cheia, cujas consequências são agravadas pelos problemas que 
se verificam ao nível do ordenamento do território, particularmente nas áreas de risco de cheia, situação 
esta à qual os instrumentos adequados não têm conseguido dar resposta.  
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4.1 Plano de Bacia Hidrográfica do Vouga 
A Bacia Hidrográfica do Rio Vouga, localizada principalmente na Região Centro de Portugal, entre as 

bacias dos rios Douro e Mondego, abrange 15 concelhos na sua totalidade, e 16 concelhos de forma 
parcial, dos distritos de Aveiro, Coimbra, Viseu e Guarda, englobando uma área total de 3706 Km2 (Figura 
1). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1 Localização da área de estudo 
Fonte: Adaptado de Atlas do Ambiente 

 
Segundo o Plano de Bacia Hidrográfica do Vouga, na área do plano, a ocupação do solo é 

predominantemente florestal e agrícola. Verifica-se que as áreas artificializadas têm vindo a aumentar, 
encontrando-se as maiores pressões ao nível do uso do solo no troço final do Rio Vouga. Prevê-se um 
aumento das áreas urbanas e industriais, existindo algumas destas áreas em zonas com interesse para a 
conservação da natureza. Um dos problemas que tem afectado a Bacia Hidrográfica do Vouga, tem sido a 
ocorrência de cheias e os problemas associados, sobretudo em áreas de cota baixa. 

São objectivos estratégicos para a Bacia do Vouga, entre outros, a promoção do ordenamento das 
áreas ribeirinhas sujeitas a inundações e o estabelecimento de cartas de risco de inundação; a promoção 
da definição de directrizes de ordenamento, visando a protecção do domínio hídrico, a reabilitação e 
renaturalização dos leitos e margens; fomentar a coordenação intersectorial e institucional; e envolver as 
populações para as necessidades de proteger os recursos e o meio hídrico. 

Ao nível do ordenamento e gestão do domínio hídrico, são propostas pelo Plano de Bacia 
Hidrográfica do Vouga algumas medidas, entre as quais a delimitação do domínio hídrico e 
condicionamentos à ocupação do domínio hídrico em zonas inundáveis. O plano pretende identificar os 
condicionamentos a aplicar nas zonas inundáveis, através da identificação das zonas de cheia e definir as 
regras ao seu uso e ocupação. Cabe aos municípios, posteriormente, cumprir a legislação quanto à 
definição das zonas inundáveis. 
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O Plano de Bacia Hidrográfica do Vouga tem objectivos mais específicos para cada uma das cinco 
unidades homogéneas que identifica. O município de Águeda pertence à Unidade designada por Vouga 
Ria, a qual se caracteriza pela existência frequente e intensa de episódios de cheia. Assim, é objectivo 
específico, decorrente dos problemas que encerra, entre outros, “…uma intervenção concertada entre 
medidas estruturais e não estruturais, de entre as quais não pode estar alheia uma adequada gestão do 
espaço com risco de inundação, mas igualmente uma capacidade de encaixe de caudais de cheia…” e 
“…será ainda de equacionar alguma infra-estrutura para a protecção da cidade de Águeda, actualmente 
sujeita aos grandes caudais de ponta não dominados, do Alfusqueiro e do Águeda, gerados na serra do 
Caramulo.” (MAOT, 2001). 

Mas como já foi referido para os Planos de Bacia Hidrográfica em geral, também o caso concreto do 
Plano de Bacia Hidrográfica do Vouga é um instrumento meramente indicativo, sem poder de actuação e 
de efectiva influência na elaboração/ implementação dos instrumentos de ordenamento do território. 
Portanto, apesar de ter objectivos claramente definidos para os problemas encontrados ou que possam 
surgir, não significa que os mesmos se concretizem efectivamente.  
 
4.2 Plano Director Municipal de Águeda 

O caso do município de Águeda é particularmente expressivo quanto à ocorrência de inundações, 
em particular a cidade de Águeda que se localiza a jusante da confluência dos rios Águeda e Alfusqueiro. 
O Rio Águeda é o principal afluente do Rio Vouga, com 
71Km e com uma área de bacia de 975Km2. As zonas de 
maior altitude desta bacia são, pela sua morfologia, as 
que mais contribuem para a intensificação dos 
fenómenos de precipitação, fazendo aumentar o caudal 
dos cursos de água. Assim, a cidade de Águeda, 
particularmente a zona baixa, sendo uma área receptora 
das águas que escorrem pela encosta da Serra do 
Caramulo, encontra-se frequentemente sujeita a 
situações de cheia (Figura 2).         Figura 2 Cidade de Águeda 

  Fonte: http://ameal.tripod.com/agdactual.htm  

As cheias repetem-se quase todos os anos e os prejuízos resultantes são frequentemente avultados, 
nomeadamente com a inundação de estabelecimentos comerciais, armazéns e habitações, o corte de 
infra-estruturas, a destruição de explorações agrícolas e agro-pecuárias, entre outros.  

As alterações constantes do uso do solo, que consequentemente provocam alterações significativas 
nas condições naturais de escoamento, nomeadamente devido à alteração do coberto vegetal, na maioria 
das vezes provocada pela ocorrência de incêndios florestais, devido à elevada densidade de construção 
que tem vindo a impermeabilizar os solos, ao crescimento acelerado de urbanizações, à implantação 
precipitada de obras públicas que alteram o funcionamento dos sistemas fluviais, originando a criação de 
redes de drenagem artificiais e, por vezes, até devido à canalização de linhas de água, levam, em larga 
escala, a uma intensificação do risco de cheia.  

Actualmente, a cidade de Águeda continua a ser muito atingida por episódios de cheia, agravados 
pelos problemas existentes ao nível do ordenamento do território, não sendo perceptível no Plano Director 
Municipal deste concelho a resolução deste problema. O Plano Director Municipal de Águeda foi elaborado 
no início da década de 90, tendo sido feita a primeira revisão em 1995 (RCM n.º 3/95 de 16/01/95), estando 
actualmente a decorrer a segunda revisão.  

Face ao panorama da constante subida dos níveis de cheia, os limites da cota de construção são 
definidos em função, não do valor superior detectado até ao momento, mas sim um pouco acima do valor 
médio normalmente atingido. Actualmente existem episódios que ultrapassam a cota permitida para a 
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construção, sendo de evidenciar por um lado a falta de carácter preventivo no que respeita à situação 
actual e, por outro, a falta de prevenção relativamente ao possível agravamento futuro. Portanto, pode 
constatar-se que continua a ser permitido construir em leito de cheia, ficando muito aquém a preservação 
destas áreas.  

Perante entrevistas realizadas junto de alguns técnicos locais responsáveis, foi apurado que devido 
aos interesses da população, não podem ser implementadas medidas restritivas ao nível do uso do solo. 
Referem ainda que a população local já está habituada às cheias, encarando esta situação como algo 
habitual e, muitas vezes, até natural.  

A prevenção e mitigação do efeito das cheias são de extrema e inadiável importância. Desde logo, a 
elaboração efectiva de cartas de risco de cheia, no âmbito dos Planos Directores Municipais, deveria ser 
indispensável, envolvendo as principais calamidades ‘previsíveis’. É imprescindível uma postura de 
prevenção. 

 
4.3 Articulação entre o Plano de Bacia Hidrográfica do Vouga e o Plano Director Municipal de 
Águeda 

Tendo a articulação dos dois planos que passar pela comunicação entre as entidades responsáveis 
pela sua elaboração, constatou-se que esta foi quase inexistente. 

Como foi referido, está a decorrer a segunda revisão do Plano Director Municipal de Águeda, no 
entanto ainda não foi projectada qualquer articulação com o Plano de Bacia Hidrográfica do Vouga. Esta 
revisão também não demonstra preocupação com a questão das cheias, apesar de estar em elaboração 
uma carta de risco de cheia. 

Ainda relativamente às cheias, o Plano de Bacia Hidrográfica do Vouga sugere a identificação de 
zonas de cheia, uma gestão adequada das áreas com risco de inundação, a definição de regras para as 
mesmas e a delimitação do Domínio Público Hídrico, sugestões estas que, na sua maioria, não estão 
contempladas, nem têm sido concretizadas ao nível do Plano Director Municipal. 

Face ao exposto, constata-se que não existe uma efectiva articulação entre o Plano de Bacia 
Hidrográfica do Vouga e o Plano Director Municipal de Águeda.  

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considera-se que as intervenções prioritárias, no sentido de uma maior coerência para a articulação 
dos instrumentos de gestão dos recursos hídricos e de ordenamento do território, são, sobretudo, na 
articulação e actualização dos diplomas legais, na articulação entre as entidades competentes, na 
concretização dos instrumentos, no incentivo à participação pública e na adopção de um carácter 
preventivo a todos os níveis, desde a concepção das políticas, à implementação e monitorização dos 
instrumentos, até à avaliação da própria eficácia dos mesmos (Figura 3). 

A articulação da gestão dos recursos hídricos com o ordenamento do território requer, antes de 
mais, a concepção do recurso água e do território, para além de bens indispensáveis ao desenvolvimento 
sócio-económico, como bens ambientais imprescindíveis para a continuidade da sobrevivência humana. 
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Figura 3 Articulação entre instrumentos de gestão dos recursos hídricos e de ordenamento do território 

Relativamente ao enquadramento legal subjacente a esta temática, identificam-se dois problemas 
principais, por um lado a indefinição do direito de propriedade do domínio hídrico e, por outro, a ausência 
de uma clareza na relação entre alguns instrumentos integrantes do sistema de gestão territorial português. 
Neste sentido, torna-se importante desenvolver uma revisão da legislação, tendo em conta as 
preocupações da actualidade. É particularmente importante a definição clara da relação entre Planos 
Sectoriais e Planos Municipais de Ordenamento do Território.  

No que respeita às entidades com competências nesta matéria, dadas as constantes alterações da 
estrutura institucional e transferência de competências, é necessário consolidar as áreas de actuação e 
articulação entre as diversas entidades, fomentando a comunicação e o trabalho conjunto. Torna-se 
necessário a criação de um organismo de nível nacional ou a adaptação do Instituto da Água de forma a 
coordenar e fiscalizar a actuação das diversas entidades que intervêm no processo de gestão da água. 
Outro aspecto crucial é dotar as entidades descentralizadas dos meios humanos e financeiros necessários 
à concretização das suas competências. 

A visão sectorial patente, quer nas políticas, quer nos diferentes instrumentos de ordenamento e 
gestão, constitui um dos constrangimentos detectados e que urge ser resolvido. Actualmente verifica-se um 
reconhecimento social e institucional da necessidade de integração efectiva das várias áreas, 
nomeadamente do ordenamento do território, do ambiente, dos recursos hídricos, sócio-económica, entre 
outras, no entanto em termos operativos tal objectivo não se tem concretizado. O facto dos diferentes 
instrumentos terem objectivos diferentes, o facto de haver um desfazamento temporal na elaboração dos 
instrumentos e o facto dos interesses particulares e políticos se sobreporem ao interesse público, 
correspondem aos pontos que mais dificultam a tão necessária integração de políticas. Os problemas que 
decorrem da ocorrência de cheias em áreas edificadas vêm ilustrar esta pouca articulação existente entre 
os diferentes tipos de instrumentos. 

É muito importante que exista troca de informação e de conhecimento entre as entidades 
competentes pela elaboração e implementação dos instrumentos a fim de garantir a articulação entre 
estes. Com os cenários actuais, esta articulação deve surgir assente na adopção de um carácter 
preventivo, garantindo a sustentabilidade dos recursos naturais. 
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Paralelamente a tudo o que foi referido, é imprescindível fomentar a participação pública, bem como 
envolver as populações locais nos processos de gestão da água e de ordenamento do território nas 
diferentes fases de elaboração e implementação dos instrumentos com intervenção nestas áreas. 
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RESUMO 
 

A água, para consumo privado ou público, por ser um bem escasso quer na quantidade quer na 
qualidade, está sujeita a um mecanismo de sucessivos mercados , desde a sua captação. 

Neste processo evolutivo podem intervir empresas ou serviços com diferentes funções e objectivos. 
As tarificações, como preço do produto final, abrangem todos os anteriores valores acrescentados. 

Estes preços da água devem obedecer a equilíbrios orçamentais e á possível conjugação de sociais.  
Uma relevância política e autárquica insere-se pois nestas vantagens colectivas, levando a justificadas 

distorções na perfeição dos mercados. 
A tendência para a constituição de monopólios “naturais” ou oligopólios, nomeadamente no mercado de 

oferta final, conduz a uma enorme predominância nas políticas de preços por parte directa ou indirecta das 
Câmaras Municipais. O Concelho de Évora surge como exemplo de gestão económica da água por uma 
Câmara de média dimensão no contexto nacional.   

Para serem conseguidos objectivos sociais e ambientais, as políticas neste sector deveriam ser 
equitativas, claras, e favoráveis á qualidade de vida da população.  

A legislação ainda não acompanha as alterações na prática dos tipos de poluição na fonte e dos novos 
aspectos ambientais. Estas externalidades provocam custos que deverão ser contabilizados internamente às 
empresas, privadas ou públicas. Contudo, a avaliação ou valorização dos recursos ambientais não é 
usualmente simples, mas os seus valores são muito importantes na aplicação prática. 

As nossas conclusões são essencialmente económicas e sociais, mas enquadram outros aspectos 
como o autárquico, o ambiental, e o jurídico.  
 

Palavra Chave: Água; Recurso Natural Renovável;  Mercados da Água;  Gestão Económica da Água;  
Gestão e Municípios 
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1.   ELEMENTOS GENÉRICOS SOBRE O CICLO HIDROLÓGICO  
 

Anualmente, no planeta Terra, a evaporação de água aproxima-se de 500.000 Km3, dos quais 
430.000 Km3      ( 68% ) partir dos Oceanos e 70.000 Km3  ( 14% ) dos lagos, barragens, cursos de água e 
plantas. 

À formação de nuvens segue-se a precipitação, essencialmente sob a forma de chuva ou neve, 
sobre os Oceanos ( cerca de 390.000 Km3 , 78% ) e sobre os Continentes ( cerca de 110.000 Km3 , 22%).  

Esta diferença de 40.000 Km3 ( 8% ) que surge, resulta da infiltração e da escorrência que reforça os 
cursos de água e os lençóis freáticos. O retorno ao mar ou a acumulação sob a terra encerra este ciclo 
hidrológico, cuja principal força motriz é, sublinhemos, a  energia solar .   

Atente-se que o uso ou a utilização da água, embora possam degradar a qualidade, não 
correspondem ao seu consumo final e irreversível, podendo ser, salvo raras excepções, reutilizável ao 
serviço do Homem. Os cursos de água onde são despejados resíduos de origem urbana, industrial ou 
agrícola beneficiam de meios de defesa, como a própria componente oxigénio, certos micro-organismos e 
a luz solar. (1) 

No entanto, para além desta capacidade assimilativa, em cada vez mais casos concretos a aptidão 
de auto-depuração tende a esgotar-se, ultrapassando frequentemente os limites biológicos e químicos de 
protecção. Por exemplo Badajoz lança por dia mais de 20 Toneladas de matérias orgânicas no rio 
Guadiana, sendo assim um captador de poluentes biodegradáveis como fosfatos e de nitratos que originam 
a eutrofização e, na sua fase acelerada, a distrofização. Das explorações agrícolas circundantes também 
provêm pesticidas, metais pesados, detergentes, fertilizantes, herbicidas e substâncias tóxicas como os 
cianetos e os cromatos, de alto risco para as algas e para as espécies piscícolas, constituindo 
micropoluentes que entram na cadeia alimentar, podendo originar mais problemas do que a própria 
poluição orgânica. A poluição é assim factor determinante da pioria de qualidade da água, depois 
aproveitável para consumo público. 

A jusante, após servir de fronteira, o rio entra em território nacional e podemos constatar as águas 
contaminadas e poluídas, as algas que se disseminam e se espalham, mesmo para além de Mértola. 

Com efeito, um problema que tem como elemento principal um recurso ambiental ou um recurso 
natural renovável e móvel como a água, abrangerá múltiplos aspectos científicos, nomeadamente a 
hidrologia, a economia, a engenharia, a ecologia, a sociologia, aspectos essencialmente políticos como o 
ordenamento do território e a política autárquica, enquadrados por diplomas jurídicos. 

O Plano Nacional da Água tem entre os seus objectivos a abordagem multidisciplinar, 
ambientalmente integrada e socialmente justa dos problemas da gestão da agua, a protecção, a 
conservação e valorização  dos recursos hídricos. 

Esta diferenciação, esta aparente heterogeneidade, resulta da normal necessidade de uma 
clarificação tipológica, útil na disciplinação e na sistematização da globalidade do problema. Constituem 
como que as arestas da base de uma pirâmide. Se supusermos que escalando os lados deste sólido ( 
aqueles múltiplos aspectos...) vamos deixando as diferenças menos relevantes ou acessórias que 
inicialmente consideráramos, ao aproximarmo-nos do vértice superior ganharemos uma perspectiva total ( 
potencialmente analítica ) do problema da oferta e da procura do produto final : a água.  

 
 

(1)Esta poluição pode assumir as seguintes formas : a)Orgânica e patogénica  b)Por matérias suspensas 
c)Metais pesados (arsénico, cobre, chumbo, mercúrio, manganésio, zinco)  d)Micropoluição orgânica (DDT) 
e)Por sais f)Por nitratos  g)Eutrofização  h)Acidificação  i)Petróleo  j)Térmica  k)Radioactiva Cf. CUNHA, L. 
V., (1993) pg.  176 

Pelo lado do poder executivo, esta multiplicidade exige redobrada atenção transversal no que 
concerne os órgãos de tutela. Sabemos que Ministérios implicados serão os que abarcam a economia, a 
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agricultura, as florestas, o ambiente e os recursos naturais, o ordenamento do território, a saúde e a justiça. 
Registe-se que,.a este diversificado leque, acresce logicamente a pasta das finanças e a actual 
necessidade de contenção orçamental. 

Não cabe no objectivo  deste texto indicar as políticas comunitárias sobre a gestão da água nem 
tampouco passarmos detalhadamente sobre as políticas e medidas governamentais.  No campo onde nos 
movemos  será mais específica a gestão económica dos recursos hídricos, indissociável da gestão do solo. 

A literatura refere amiudadas vezes a “ gestão integrada dos recursos hídricos “, e em (1989) a 
OCDE  por exemplo, debruçara-se já sobre políticas integradas de gestão da água. A este nível, 
salientemos a  1ª Conferência dos Estados Signatários da Convenção Global sobre o Clima (Berlim, 1985), 
a International Conference on Water and the Environment (Dublin 1992), a Conferência sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento do Rio (1992),a criação da Agência Europeia do Ambiente  (1994),  a 
confirmação do Tratado da União Europeia e a Conferência Internacional sobre Gestão da Água (1998).   

Outro dos objectivos do Plano Nacional da Agua é precisamente a integração numa perspectiva 
comunitária de recursos partilhados. 

Porém, afinal, o que deverá ser “integrado” ? 
Estamos certos que a globalidade do problema, ou a totalidade do problema, abrange os diversos 

aspectos atrás citados, e quiçá outros.  
Dado que não pretendemos embrenhar-nos em alguns daqueles, esforçar-nos-emos por, tomando 

como vector principal a parte económica e socio-política, interligá-lo, quando preciso, com outras áreas 
importantes. 

É evidente que as Câmaras Municipais têm um papel fundamental na gestão integrada dos diversos 
recursos naturais e ambientais do respectivo Concelho. Estas entidades intervirão directa ou 
indirectamente nos sucessivos mercados, cronologicamente desde a recolha ou captação da água até ao 
seu consumo final.  

Partes importantes são também logicamente as empresas possuidoras de concessões, que intervêm 
nesta sequência de fases. 

Há uma forte interacção entre os recursos hídricos e todos os outros, a que acarreta uma gestão 
enfrentando muitas variáveis correlacionadas. As políticas concelhias de recursos hídricos  deverão por 
outro lado estar aos níveis  intersectoriais e multisectoriais,  logicamente enquadradas ao serviço de 
estratégias locais, regionais, nacionais e, hoje, da União Europeia. 
  
2. GESTÃO  DA ÁGUA  
 
2.1.  Direitos de Propriedade 
 

Provindo de razões históricas e de hábitos há muito arreigados, existirão direitos de propriedade 
quer públicos quer privados que, sendo transferíveis, podem ser transaccionados, conduzindo a novas 
afectações. Assim sendo, observar-se-ia  uma maximização do valor económico obtido de um recurso raro, 
com um mínimo de burocracia. 

Admitiremos a existência de  uma afectação inicial da água, com direitos de propriedade adquiridos 
e registados, bem como um conjunto especificado de utilizadores habituais. Saliente-se porém que se 
observam livres e voluntárias transferências destes direitos. 

Os direitos sobre a água são definidos em termos de quantidade e de prioridade. Esta última tem em 
conta o tempo de uso, o tipo de uso e a localização. Baseados em regras de proporcionalidade, aqueles 
direitos serão definidos em termos da fracção do fluxo ou da corrente de água, da água disponível nos 
reservatórios,  lagos ou barragens e da quantidade de água que entra, ou sejam as horas de 
disponibilidade do influxo. 

Havendo diferentes proporções nos direitos já adquiridos, os seus detentores usarão a água nessas 
conformidades.  
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2.2.  Características do Mercado 
 

A água é um recurso natural renovável mas, como qualquer bem económico em Portugal (e não 
só...) , está transformado numa mercadoria e sujeito a sucessivos mecanismos de mercado. 

Realcemos particularidades do sector da água: 
         *   Possui especificidades químicas e físicas 
         *   Pode originar energia hídrica 
         *   Tem diferentes utilizações 
         *   Influi no clima 
         *   Influi no ambiente 

Admitimos que a oferta de água não excede claramente a procura, nem é nitidamente abundante. 
Se tal acontecesse, o custo de oportunidade seria muito baixo ou mesmo  nulo, e não surgiriam motivações 
para vender ou comprar. Sendo assim um bem escasso, a água poderá ser afectada a usos diferentes, de 
desigual importância. Estas utilizações pertencem aos consumidores que se encontrarão normalmente em 
concorrência e não em oligopsónio. 

Há  décadas o abastecimento urbano era feito através de chafarizes, e por exemplo em Lisboa , 
também pelos “aguadeiros”, figuras populares de então. A  água ou era gratuita, não sendo assim 
transaccionada num mercado, ou extremamente barata. 

Se aos excedentes económicos dos utilizadores forem deduzidos custos como os de transacção e 
de transporte, chegaremos aos benefícios líquidos que tenderão a aproximar-se gradualmente através do 
funcionamento do mercado. A longo prazo, os benefícios líquidos marginais dever-se-ão igualar para todos 
os utilizadores, todos os tipos de utilização e todas as localizações. Tal verifica-se porque o mercado 
fornece estímulos fortes para a reafectação dos direitos, sendo obtidos benefícios líquidos, individuais e 
sociais. As transações seriam assim justas porque esta reafectação é voluntária, com benefícios mútuos e 
vantagens reconhecidas para todas as partes. Há contudo diferentes metodologias de gestão económica 
da água com base no valor económico (veja p.ex. SANTOS,M.,SANTOS,M.,SANTANA,F., 2001). 

O mercado da água deverá ser equitativo e moderado no intuito de  permitir a negociação dos 
direitos de propriedade sobre a água. 

Para a competitividade do mercado funcionar e para se verificarem modificações, os custos de 
transação e de transporte não deverão ser elevados, já que tal emperraria aquele mecanismo.  

Nesta perspectiva teórica neoclássica um preço é um sinal que sumariza toda a informação 
disponível aos agentes e permite reacções apropriadas.  

A oferta e a procura devem satisfazer as necessidades sem esgotar ou degradar os recursos 
conhecidos, estimados ou previstos. O mercado da água aumentaria assim a eficácia da sua afectação em 
termos da quantidade relativamente aos diferentes usos. Por outra parte, os problemas concernentes à 
qualidade seriam reduzidos.  

Haverá eficiência no mercado quando o benefício marginal da água for igual ao custo marginal da 
oferta em todas as utilizações, sendo desta forma maximizado o bem-estar. Tal acontece mais na industria 
do que na agricultura, onde os preços vigentes, sujeitos à Política Agrícola Comum, encorajam muitas 
vezes a ineficiência. Registe-se porém que o volume de água com fins agrícolas proveniente da “rede” é 
extremamente diminuto na grande maioria dos Concelhos.  

Pelo contrário, haverá ineficiência quando a água é aproveitada em tipos de uso que não são os 
mais valorizáveis. 

Para além da eficiência, outro objectivo é a equidade entre indivíduos de sucessivas gerações, entre 
grupos sociais, entre regiões e mesmo entre países. Esta deverá ser horizontal – indivíduos em situações 
equiparáveis deverão ter tratamentos iguais – e vertical – indivíduos em situações não equiparáveis 
deverão ter tratamentos diferentes. 
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Poderá acontecer no entanto certo grau de substituibilidade entre a eficiência e a equidade, quando 
os preços de mercado não justificarem totalmente a procura  em quantidade e/ou em qualidade.  

Tal acontece quando um preço é fixado por exemplo pelos poderes públicos, não se reflectindo 
nesse preço o valor que os utilizadores ou consumidores atribuem á água. Nestes casos nem haveria 
escolhas correctas na sua afectação. 

A oferta é normalmente verificada em termos monopolistas e os preços surgem assim fixados para 
as diversas utilizações. Na procura, o consumidor não tem influência individual (pelo menos directa)  sobre 
aquele preço  podendo somente avaliar o benefício de uso da água. Ele confrontará o benefício marginal 
do uso da água com o custo marginal da água. Trata-se pois da uma aplicação simples da análise custo-
benefício. 

A água pode ter vários valores monetários, ou preços, dependendo do objectivo da utilização, da 
facilidade da sua adução e utilização, da qualidade, da utilidade para o consumidor, e da sua 
disponibilidade. 

Um dos métodos de avaliação dos recursos naturais, a avaliação contingencial, faz depender os 
preços da disposição a pagar que é função da estrutura, da conjuntura social e das preferências ou 
espectativas do adquiridor. Poderá por exemplo haver disposição mas não haver disponibilidade para 
comprar um dado volume de água.   
 
3.  COMENTÁRIOS Á PERSPECTIVA TEÓRICA DE  2.2. 
 

A noção de eficiência surge como uma regra a seguir sujeita a ditames quantitativos, e mais ou 
menos condicionada do ponto de vista político.  Uma gestão rigorosa evita os gastos considerados 
supérfluos, com o que de subjectivo tal comporte, exige responsabilidades, requer competência profissional 
independentemente das tonalidades políticas circunstanciais dos mandatários autárquicos.  

Numa intenção de favorecer os benefícios sociais a longo prazo a equipe de gestores terá que 
privilegiar o valor de existência da água ou seja a sua conservação independentemente dos usos actuais 
ou futuros. Deverá pois tomar decisões não meramente tecnocráticas. 

Nos princípios da avaliação de recursos são utilizados os conceitos de valores de uso, que se 
dividem em valores de opção e de legado, de não-uso e de existência. O valor de opção  da água, ou seja 
o seu valor para a população actual, deverá conjugar-se com o valor de legado, para gerações futuras. 

A comparação de valores de tempos diferentes do presente exige uma actualização desses valores, 
passados ou futuros. Tal resulta da multiplicação por um factor de actualização, o qual  inclui uma taxa de 
actualização ou de desconto, nem sempre fácil de conhecer ou de estimar. Os valores actualizados dos 
futuros benefícios sociais líquidos, deverão ser iguais em todos esses períodos, condição de maximização 
difícil quando muda a equipe gestora, o que poderá acontecer com o regime democrático que segue o 
poder autárquico. Nesta conformidade, certa eficiência  poderá acontecer a curto prazo (dois , três anos...) 
ou por período mais alongado e influenciará pela positiva ou pela negativa as vontades e as decisões dos 
eleitores. Para além de uma análise economicista há outros critérios com peso social que deverão ser 
considerados na preparação das resoluções. 

Quanto á formação e ao significado dos preços a que é vendida a água nos Concelhos sabemos que 
com a tarificação, os órgãos responsáveis perante a tutela pretendem por um lado cumprir os seus 
objectivos orçamentais e por outro influenciar as escolhas dos consumidores, valorizando o aspecto 
qualitativo. Aqueles não resultam simplesmente do encontro entre a oferta e a procura já que são 
efectivamente estabelecidos por interesses e por meios que ultrapassam largamente o funcionamento 
“puro” de um mercado. Trata-se de preços “políticos”, de conveniência. Em 5.2. apontaremos um exemplo 
concreto. 
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4. BREVES REFLECÇÕES SOBRE O AMBIENTE E O RECURSO 
NATURAL ÁGUA 
 

Externalidades negativas como a poluição e a contaminação vieram forçar os emissores a reduzi-las. 
As afectações ao bem-estar social gerou pressões, conduzidas através de órgãos autárquicos, 
organizações não governamentais, ou no limite por instituições internacionais, que provocaram a tomada 
de decisões, alicerçadas em regulamentações, de contenção ou redução dos efeitos poluidores. 

O funcionamento de um sistema macroeconómico deveria permitir o aproveitamento ao máximo de 
todas as suas possibilidades para que o ambiente corresponda melhor ás necessidades das populações. 
Pelo menos teoricamente, poder-se-ia  chegar a um estado de harmonia entre a natureza e os homens, e 
dos homens entre si, atenuando-se ou afastando-se as desigualdades sociais e económicas. 

Os factores produtivos trabalho e capital combinam-se em certas proporções e conjugam-se  no 
sentido de maximizar o lucro recorrendo, se necessário,  á automatização e  á repetição sistemática de 
movimentos, com uma aproximação clara e normalizada do “homem robot” tão bem representado por 
Charlot no filme “Tempos Modernos” . 

Uma internacionalização dos métodos científicos e das técnicas, com organismos nacionais e de 
outros estados-membros da União Europeia ou de países de língua portuguesa, responsabilizados por esta 
cooperação, levaria a medidas colectivas de protecção da natureza e da utilização racional dos recursos 
naturais como a água.  

A Procura  e a Oferta encontram-se pois em diferentes mecanismos de mercado. No entanto, 
acontece repetidas vezes que a concorrência desmedida, a competitividade sem cuidar dos meios e a 
corrida aos mercados como solução indubitável e única para questões de gestão económica , tem 
contribuído bastante para o aumento da poluição e da degradação, em termos gerais, do ambiente, tomada 
pelos poderes executivos geralmente como “aceitável” dado o funcionamento dito imperfeito dos mercados. 

A seguir á Grande Depressão, de 1928 a 1933, a Política Económica dos países europeus inspirou-
se  fortemente em John Maynard Keynes, assente numa intervenção do Estado como estimuladora da 
procura, com instrumentos da política fiscal – os impostos e o orçamento. 

As despesas públicas (investimento e consumo) no fornecimento da água operavam com os 
conhecidos efeitos multiplicadores repercutindo-se, como objectivavam, num aumento do Rendimento 
Nacional. Já nos anos setenta, a este contrato social sucederam as respostas conservadoras e liberais 
sustentadas em quatro vectores essenciais: a estabilidade dos preços, a desregulamentação dos 
mercados, a consolidação fiscal e a liberalização das transações comerciais. 

Será que, nos nossos dias, acelerar  o progresso científico e técnico com economia dos recursos 
naturais é utópico? 
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5. GESTÃO ECONÓMICA DA ÁGUA Á ESCALA MUNICIPAL 
 
5.1. Generalidades 
 

Este estudo sobre a gestão económica da água  debruça-se essencialmente, como já referimos, 
sobre os  níveis   local e urbano. 

Formando as bacias hidrográficas a unidade de gestão mais propícia, estas superfícies estão 
normalmente repartidas por Concelhos nos quais o poder autárquico através das Câmaras Municipais tem 
natural predominância. Poderemos observar a execução desta autoridade legal e operacional nas 
vertentes da captação, do tratamento, da distribuição e da tarificação. 

Haverá antes do mais que dispor de estruturas físicas, de obras efectuadas hoje usualmente sob 
orientação de engenheiros hidráulicos ou de recursos hídricos. 

A nível do funcionamento dos sistemas hidrológicos, colocam-se questões básicas ás Autarquias, 
nomeadamente: 
 
- Inundações causadas por estreitamento ou obstrução dos cursos normais de água, construção de 

estradas que alteram certas linhas de água, impermeabilização de espaços livres para a escorrência e 
para a infiltração de águas. 

- A diminuição do volume de águas próprias para o abastecimento devida á poluição de cursos de água, 
á inquinação de lençóis freáticos ao reduzido volume em reservatórios, etc. 

- A poluição causada por descargas de resíduos em efluentes, por depósitos nas suas margens ou 
leitos, por esgotos urbanos e outros. 

 
As pesquisas e análises levadas a cabo por Universidades e outras Instituições científicas 

normalmente imparciais e isentas tem reforçado a interdisciplinaridade e mesmo e mesmo a 
intercientificidade da gestão económica de recursos hídricos. 

De pendor crítico, pensamos no entanto que com o evoluir do nosso ensino superior nas últimas 
décadas, os licenciados têm cada vez menos uma visão geral dos processos, uma noção e um 
entendimento da planificação global, como seria possível e desejável. De  facto, considerando fecunda a 
junção de uma necessária especialização com uma cultura geral, haveria decerto menos tendência para 
que aquela especialização se transformasse numa parcialização das actividades de trabalho. 

A oferta de água acarreta:  
a) custos internos -  para além dos custos fixos, os investimentos e as despesas de funcionamento  
b) custos externos, ou externalidades normalmente positivas, para as populações. Estas externalidades 
poderão ser repercutidas nos preços ao utilizador.   
Nos planos com utilidade pública, nomeadamente aqueles em que os municípios participam,  poder-se-ão 
separar os seguintes tipos de custos: 
i) Custos de acesso 
ii) Custos do produto final: a água (quantidade, gastos em bombagens, produtos químicos etc.) 
iii) Custos de capacidade (captação, adução, depósito, tratamento e distribuição) 
iv) Custos comuns – não variam com a intensidade de utilização do sistema nem com o tipo de uso 
Relacionada com a soma destes custos, surge uma Tarificação por metro cúbico. 
A sequência de fases principais onde incidem estes custos pode ser: 
 
1 - Captação 
2 - Adução de água captada  
3 – Depósito de água captada  
4 – Tratamento de água  
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5 – Adução de água tratada 
6 – Depósito de água tratada 
7 – Distribuição 
 

E  haverá uma última fase de recebimentos : 
8 - Tarificação e cobrança 
 

As fases 2 e 5 poderão ter pouca importância em termos de custos, já que os locais de depósito ou 
armazenamento da água captada estarão eventualmente próximas do local de captação, o mesmo 
acontecendo com o depósito da água tratada e as estações de tratamento. 

As etapas de Adução, Depósito e Distribuição permitem efectuar economias de escala. Dado que os 
custos fixos são elevados, formam-se naturalmente monopólios, sejam de autoridades públicas, sejam de 
empresas privadas reguladas pelo sector público. Note-se que num apreciável número de Concelhos 
existem desde há muito contratos com empresas privadas que prestam diversos serviços integrados nas 
fases que designámos. Uma reestruturação desta “Indústria da Água” traria decerto o alargamento desta 
actividade empresarial. 

Nos  Municípios de Concelhos de pequena ou média dimensão a gestão económica da água não 
destaca normalmente em termos contabilísticos as fases 2,3,5 e 6, principalmente quando  são efectuadas 
em construções, com equipamento e com funcionários dos próprios serviços camarários. 

Consequentemente, as fases consideradas são apenas a captação, o tratamento, a distribuição e a 
tarificação.   

O recurso é assim afectado ao consumo, ou á produção de bens cujos preços excedem os custos. 
Por um lado a oferta de um bem escasso, efectuada pelos Municípios, a uma dada tarificação. Por outro, 
uma procura onde  estas entidades, quer  por si  só  quer  em  acordos   inter-municípais    deverão 

transmitir aos consumidores que existe uma relação forte entre os custos a que acima aludimos e os 
valores a que efectivamente a quantidade de água é tarificada. As diferenças dever-se-ão a políticas 
orientadoras do consumo no sentido da necessária afectação quer a nível individual (no caso de utilizações 
socialmente não aconselháveis ) quer a nível do bem-estar das populações ( benefícios comuns preferíveis 
a benefícios pessoais, se forem indissociáveis).   

Como órgãos públicos de gestão económica caber-lhes-á conjugar a perspectiva do utilizador, ou 
seja o seu bem-estar individual, com a perspectiva do interesse da população, ou seja o bem-estar social.  

Para a defesa e a incrementação do estabelecido nas suas constituições, existem em Portugal 
Sistemas Intermunicipais e Sistemas Multimunicipais.   
 
5.2. Exemplo Sumário de um Concelho de Média Dimensão; A Gestão Económica da Água pela 
Câmara Municipal de Évora 
 

As fases consideradas por este Município são apenas a Captação, o Tratamento e a Tarificação, não 
se encontrando separados os custos em cada fase. 

A Captação é realizada nas albufeiras da Graça do Divor e do Monte Novo, em poços e nascentes 
da Graça do Divor e em fontes alternativas. Como exemplo destas temos a nora no exterior da Porta da 
Avis, cuja água rega o Jardim Público das Portas de Avis. 

No Monte Novo existe uma Estação de Tratamento de Águas (ETA) em que o Tratamento se reparte 
em pré-oxidação,  floculação e coagulação, decantação e filtração.  

Vai, note-se, ser construída  uma nova ETA, inserida em Investimentos previstos no sector do 
abastecimento de água  no valor de 28 milhões de euros com uma capacidade de produção de 47.000 
m3/dia. A albufeira ficará então ligada ao Alqueva.  
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O circuito de água potável é o seguinte; Captação, Pré-ionização, Floculação-decantação, Filtração, 
Desinfecção e Armazenamento (ou Depósito). Nas albufeiras referidas a captação é superficial e a água é 
paga pela Câmara ao Ministério do Ambiente. A quantidade retirada baseia-se na confiança mútua entre as 
partes; a Câmara indica que se retirar am x metros cúbicos, o Ministério aceita e paga um preço por metro 
cúbico acordado previamente. 

Todos as construções e  equipamento necessários a esta fase foram adquiridos pela Câmara e o 
pessoal é constituído por funcionários camarários. 

A Captação e o Tratamento, cuja gestão é actualmente levada a cabo pela Câmara Municipal,  vão 
passar para uma Empresa Municipal, continuando a Câmara efectuar a distribuição. 

Quando para efectuar o Tratamento são necessários reagentes ou outros produtos há concursos 
públicos e os pagamentos também estão a cargo da Câmara. Poder-se-á pois afirmar que a gestão 
económica era total. 

Em Agosto de 2002 foi criada a empresa “ Águas Alentejo Central ”, tendo sido celebrados contratos 
de concessão aos vários Municípios. A empresa “Águas de Portugal” tem 51% do Capital Social, Évora, 
Borba, Redondo, Reguengos e Alandroal têm 44% e a EDIA tem 5%. Os 44% estão divididos segundo o 
consumo de água e o número de habitantes. Évora tem 26% desses 44%. Á “ Águas Alentejo Central “ 
cabe o fornecimento “em alta” ou seja a Captação, o Tratamento, a Adução e o Depósito. Á saída deste 
último passa-se para o sistema “em baixa” em que a Distribuição é da responsabilidade da Câmara. 

Só em Março de 2003 foi constituído o Sistema Intermunicipal do Alentejo Central. Os Municípios 
circundantes do Concelho de Évora funcionam porém, nesta altura, com  autonomia.  
O Concelho de Évora com uma população aproximada de 55.000 habitantes,  “possui 16 sistemas de 
abastecimento e distribuiu no ano 2000 um volume de 4700000 m3 de água, sendo 83% de origem 
superficial ( duas fontes ) e 17% de origem subterrânea ( 42 fontes ). Todas as zonas urbanas estão 
dotadas de redes de água e saneamento”. (cf. publicação da Câmara Municipal de Évora). 

Para se chegar aos valores de Tarificação, o executivo camarário elabora um estudo que propõe á 
Assembleia Municipal para homologação. A facturação é dividida em cinco escalões, por metros  cúbicos, 
penalizando quem mais gasta. 

Do habitual recibo constam o Consumo em m3, a Recolha e Tratamento de Águas Residuais e os 
Resíduos Sólidos (recolha de lixo, proporcional ao consumo de água). Para o lixo existem apenas dois 
escalões, sendo aliás recente este acréscimo dos resíduos sólidos. 
 
6.  CONCLUSÕES 
 

A constatação da diminuição sucessiva da biodiversidade, das alterações climatéricas a nível 
mundial, do efeito de estufa, da desflorestação, etc., são danos ou malefícios provocados por empresas 
privadas ou governamentais, e não pela sociedade. A água tem um papel primordial em todos estes 
aspectos. 

É por certo o aumento dos custos, dos condicionamentos, que se faz sentir naquelas entidades, 
embora de forma talvez suave, sem por em causa, pelo menos directamente, e maximização dos lucros.  

Há poucas décadas as questões ambientais eram encaradas pela maioria dos economistas de forma 
relativamente ténue e superficial. Ainda que não ignoradas eram vistas separadamente, pontualmente, 
muitos dos recursos naturais não eram bens económicos, estavam mesmo afastados dos mecanismos 
clássicos de mercado. 

A oferta da água era relativamente abundante e estava disponível e acessível nas urbes. O 
progresso tecnológico observado nas fases de Captação, Tratamento e Adução não pôde compensar o 
aumento da população e a água potável tornou-se um bem onde a escassez se verifica. Este recurso 
natural renovável, passou então a ser vendido como qualquer  mercadoria. 
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Desde as fontes até ao produto final há percursos técnicos, de gestão económica e socio-
económicos, além de outros menos relevantes como o jurídico.  

As Câmaras Municipais intervêm nos sucessivos mercados directamente relacionados com o 
fornecimento da água aos Concelhos. Deverá então haver uma responsabilização social, um custo social, 
que terá uma normal influência no orçamento e no seu equilíbrio. O objectivo de maximização do lucro, 
embora pertinente, não se deverá sobrepor aos interesses das populações. Cabe ás empresas privadas 
negociar com os municípios e os consequentes preços, em princípio consensuais, decerto poderão 
favorecer ambas as partes.  

Não é pois conveniente incluir os diferentes “actores” intervenientes nos mercados da água todos na 
mesma “cesta”, embora as entidades oficiais devam administrar os seus dinheiros de forma correcta. 

Simplesmente aos custos sociais deverão corresponder a prazo benefícios sociais, ainda que sob 
formas por vezes não monetárias. 

A causa e o proveito colectivos sobrepor-se-ão sempre aos individuais e privados. Tal não significa 
porém que as receitas das autarquias, oriundas principalmente dos munícipes, possam ser mal gastas ou 
desbaratadas. Os automatismos de mercado e a sua mecanização terão de ter em conta os factores 
humanos, nos quais se destacam as franjas desfavorecidas das populações, que raramente entram nas 
contabilidades das empresas privadas. 
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RESUMO 

A gestão dos recursos hídricos constitui cada vez mais um aspecto crucial, não só para a 
preservação de um recurso natural, mas sobretudo como garantia da continuidade da sobrevivência 
humana. A criação de novos instrumentos jurídicos como a Directiva Quadro da Água, a nível comunitário, 
e os Planos de Bacia Hidrográfica e o Plano Nacional da Água, em Portugal, são alguns dos exemplos 
mais notáveis da crescente consciencialização da necessidade do uso e gestão sustentável dos recursos 
hídricos. 

Em Portugal, a agricultura é o sector que mais água consome, tendo atingido em 1999 cerca de 
74,4% do total consumido no país (INAG, 2001). Grande parte das áreas serranas portuguesas depende 
ainda em larga escala das actividades agrícolas, pelo que a conservação da qualidade e disponibilidade 
dos recursos hídricos constitui um factor determinante para a manutenção destas actividades e, 
consequentemente, das próprias populações. Por outro lado, a maior parte destas actividades assenta na 
utilização de sistemas e técnicas tradicionais de gestão e conservação de água. 

Esta comunicação pretende contribuir para o conhecimento da utilidade destes sistemas, não só na 
conservação do recurso água, mas também na manutenção da própria paisagem e das tradições locais, 
localizando-se o caso de estudo na área serrana do Litoral Centro de Portugal, no concelho de Águeda. 
Esta área depende económica e socialmente das actividades agrícolas e florestais, sobretudo do tipo 
complementar e/ou de subsistência. As técnicas e sistemas tradicionais de gestão de água são ainda muito 
importantes, pelo que o seu conhecimento é imprescindível. A avaliação da importância destas técnicas e 
sistemas foi estabelecida com base na aplicação de inquéritos aos habitantes e, também, através da 
inventariação das técnicas e sistemas no terreno. 

Neste sentido, verifica-se que os sistemas tradicionais de gestão de água constituem-se como 
sistemas sustentáveis e imprescindíveis para a manutenção e conservação da paisagem, construída pelo 
Homem, e de quem depende a sua manutenção. 
Palavras-chave: Recursos hídricos, gestão sustentável, agricultura de subsistência, técnicas tradicionais, 
manutenção da paisagem. 
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1. INTRODUÇÃO 

A gestão sustentável dos recursos naturais, em geral, e dos recursos hídricos, em particular, tem 
vindo a adquirir maior reconhecimento social e institucional com a constatação da sua escassez e da 
extrema necessidade da preservação e protecção destes recursos, assegurando a sobrevivência das 
gerações presentes e vindouras. O recurso água foram, desde sempre, um recurso imprescindível para a 
sobrevivência e sucesso humano, assegurando a manutenção das actividades económicas, principalmente 
a agricultura. Nas áreas rurais, onde a agricultura é, na maioria das vezes, o sector dominante, a gestão da 
água adquire especial importância e premência. As áreas rurais não abrangidas, e muitas vezes 
marginalizadas, pelos processos de industrialização e modernização foram penalizadas no acesso a 
serviços básicos, como por exemplo o abastecimento público de água que chegou mais tardiamente, 
existindo ainda áreas que carecem deste serviço. Assim, as técnicas tradicionais de captação, 
armazenamento e distribuição de água tiveram, desde sempre, um papel muito importante para as 
populações rurais. Outro problema bem patente nestas áreas é o progressivo abandono e desinteresse 
pelas actividades agrícolas. Esta situação tem-se reflectido no abandono e degradação do território rural e 
na perda de uma herança cultural secular. Os sistemas e técnicas tradicionais de gestão de água têm um 
papel fundamental não só na manutenção da agricultura complementar e de subsistência, actividades 
imprescindíveis na preservação do território e protecção da paisagem, mas também na preservação de um 
património cultural e tradicional e na aprendizagem para o melhoramento dos sistemas modernos de 
gestão e conservação de água.  
 
2. QUE GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS? 

2.1 Enquadramento legal e institucional dos recursos hídricos 
O recurso água foi, durante muito tempo, encarado e gerido como um recurso abundante e ilimitado, 

não constando da lista de intervenção prioritária a nível político. Esta concepção traduziu-se num uso 
intensivo e desregrado dos recursos hídricos, tornando-se ainda mais visível pela irregularidade destes 
recursos em termos temporais e espaciais. Em termos temporais, basta considerar que em Portugal, os 
períodos de pluviosidade mais intensa não coincidem com a época de maiores necessidades hídricas para 
a agricultura (CORREIA, 1999). Se nestes termos a questão tem sido atenuada usando sistemas de 
captação e armazenamento de água, em termos espaciais a situação é muito mais complexa. Assim, a 
gestão e avaliação dos recursos hídricos tem assumido uma importância crucial, não só nos países com 
maiores carências de água, mas em todo o mundo (RAPOSO, 1989). 

A consciencialização e sensibilização para estes problemas colocaram a gestão dos recursos 
hídricos numa posição de maior destaque, não só ao nível da comunidade internacional, mas também ao 
nível europeu e nacional, sendo a criação e implementação de novos instrumentos jurídicos exemplificativa 
desta preocupação. A Directiva Quadro da Água (Directiva n.º2000/60/CE) representa um salto qualitativo 
em matéria de recursos hídricos, onde logo no princípio 1 é referido que “A água não é um produto 
comercial como outro qualquer, mas um património que deve ser protegido, defendido e tratado como tal”. 
Esta nova concepção afasta-se da visão tradicional do planeamento dos recursos hídricos, em que o 
essencial era «...identificar necessidades, identificar disponibilidades e construir infra-estruturas para 
satisfazer essas necessidades.» (CORREIA, 1999). 

O principal aspecto da remodelação de toda a legislação dos recursos hídricos é, então, o 
reconhecimento da água como património natural e cultural em constante mutação e, como tal, de 
essencial conservação, assegurando os princípios de equidade e de eficiência de acesso aos recursos.  

A figura 1 esquematiza os principais marcos na legislação portuguesa que regularam os princípios e 
objectivos da gestão da água. 
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Figura 1 Principais marcos na legislação dos recursos hídricos 
O direito da água começou por derivar essencialmente do direito tradicional, que correspondia à 

regulação dos usos da água e também ao aproveitamento do recurso para o consumo, aplicando o 
princípio da equidade. Só mais tarde os recursos hídricos são considerados um bem ambiental e como tal 
o direito de ambiente passa a constituir-se como importante na gestão da água, especialmente orientado 
para a protecção deste recurso, segundo os princípios de conservação da natureza e dos ecossistemas. 

A Lei da Água n.º 5787-41, de 10/05/1919, é um dos primeiros diplomas que surge em matéria de 
recursos hídricos, onde é definido o domínio público e privado das águas, bem como as restrições e as 
servidões do uso. Só muitas décadas mais tarde, é que desperta a preocupação com a vertente ambiental 
dos recursos hídricos e da interligação destes com o ordenamento do território, através da criação da Lei 
de Bases do Ambiente n.º 11/87, de 7 de Abril.  

Foi o Decreto-Lei 45/94, de 22 de Fevereiro, que representou uma viragem na gestão dos recursos 
hídricos em Portugal, por referir que uma correcta gestão destes recursos passa por uma adequada 
política de planeamento, integrando a perspectiva da qualidade e quantidade. Este decreto define a 
execução do Plano Nacional da Água e de 15 Planos de Bacia Hidrográfica, o conteúdo, o horizonte dos 
planos e as competências. O Plano Nacional da Água define uma política para a gestão dos recursos 
hídricos a nível nacional, focando a importância da sustentabilidade e racionalização do uso da água, a 
gestão integrada do domínio hídrico, a informação e participação da população e também a investigação 
nesta área. Este plano orienta a posição portuguesa no contexto europeu e internacional, estando em 
consonância com os princípios consagrados na Directiva Quadro da Água e na Convenção sobre 
Cooperação para a Protecção e Aproveitamento Sustentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso-
Espanholas. Os Planos de Bacia Hidrográfica são instrumentos de gestão de água ao nível da bacia 
hidrográfica, tendo como preocupações as constantes no Plano Nacional da Água, mas constituindo-se 
também como planos operacionais com um conjunto de medidas de protecção e valorização dos recursos 
hídricos e também em matéria de infra-estruturas e serviços. 

Destacam-se outros instrumentos que reflectem uma preocupação acrescida com os recursos 
hídricos, nomeadamente o Plano Nacional da Política do Ambiente, referido na Lei de Bases do Ambiente 
como um dos instrumentos cruciais para a política do ambiente e onde é considerado que «A gestão dos 
recursos hídricos nos seus múltiplos aspectos de quantidade e qualidade constitui um dos sectores mais 
relevantes e mais complexos na formulação de uma política do ambiente.» (MARN, 1994). A Estratégia 
Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade, considerada como instrumento fundamental na 
prossecução da política integrada no domínio do ambiente e que é também referida na Lei de Bases do 
Ambiente, define como instrumentos cruciais na área dos recursos hídricos o Plano Nacional da Água e os 
Planos de Bacia Hidrográfica e defende o desenvolvimento de estratégias para a integração das diversas 
políticas e intervenção nos recursos hídricos ao nível da «...valorização, a protecção e gestão equilibrada 
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da água.» (MAOT, 2001). A nível europeu, foi a Directiva Quadro da Água que representou uma mudança 
na gestão da água, revendo e integrando toda a legislação comunitária relativa às águas.  

De facto, houve uma mudança institucional e legal na última década em matéria de recursos 
hídricos. A sensibilização para a protecção e conservação destes recursos originou novas estratégias, que 
ultrapassam largamente as preocupações tradicionais de infra-estruturação e que revelam a nova 
concepção do recurso água enquanto bem ambiental.  

 
2.2 A agricultura e os recursos hídricos 

A questão dos recursos hídricos é, sem dúvida, indissociável do sector agrícola, uma vez que é o 
que consome mais água e que mais problemas apresenta para a sua gestão, quer em termos da sua 
racionalização, quer em termos da preservação da qualidade. Em Portugal, em 1999, a agricultura 
consumia cerca de 74,4% do total consumido no país (INAG, 2001).  

O sector agrícola ocupa também uma posição importante em termos de uso do território, uma vez 
que pelos dados do Recenseamento Geral da Agricultura de 1999, 73% do território português é ocupado 
por explorações agrícolas e florestais, sendo a Beira Litoral a região com maior número de exploração 
(PANORAMA, 2001). Mas esta importância ultrapassa o simples uso do território, uma vez que as 
actividades agro-florestais têm também um contributo económico e social na vida da sociedade 
portuguesa. É, portanto, evidente o papel que as referidas actividades podem ter «...na criação de riqueza, 
na gestão e ordenamento do território, na preservação do ambiente e da paisagem, na manutenção do 
emprego e no contributo para a coesão social, papéis que têm importância diversificada nas várias 
regiões.» (PANORAMA, 2001).  

A importância em termos sociais tem, sobretudo, uma relação com a larga dependência que as 
famílias portuguesas têm da actividade agrícola. Segundo CORREIA (1999), uma em cada cinco famílias 
portuguesas mantém uma ligação a explorações agrícolas e, segundo o Recenseamento Geral da 
Agricultura, em 1999 os agregados familiares domésticos, ou seja, o conjunto de pessoas que fazem parte 
do agregado doméstico do produtor singular, quer trabalhem ou não na exploração, bem como outros 
membros da família que não fazem parte do agregado mas que participam regularmente nos trabalhos de 
exploração, representavam cerca de 11% da população total do Continente. 

É na Beira Litoral e no Entre Douro e Minho que se encontra grande parte da população agrícola 
familiar do Continente (cerca de 44%). A importância do trabalho a tempo parcial é notória em todas as 
regiões do Continente e a mão-de-obra familiar continua a ser a grande componente do trabalho agrícola 
das explorações, representando cerca de 91%na Beira Litoral. No entanto, mais de metade do trabalho 
agrícola familiar depende, principalmente, de rendimentos exteriores à exploração em que residem.  

Grande parte das explorações do Continente são de dimensão muito pequena, representando cerca 
de 74% do total. Assim, e dadas as dificuldades de mecanização e modernização desta actividade, a sua 
produtividade é condicionada, sendo este constrangimento atenuado pelo uso de mão-de-obra familiar. 

A agricultura portuguesa caracteriza-se pela sua diversidade e especificidade, sendo muito difícil e 
até impossível encontrar um padrão comum que a permita tipificar. O nosso país apresenta uma grande 
diversidade de características físicas e geomorfológicas que lhe confere uma enorme diversidade 
paisagística. “Norte e Sul, Litoral e Interior, terras altas e terras baixas, tais são os fios condutores do rico 
tecido das nossas regiões e paisagens…” (RIBEIRO, 1998). Aliada ao vasto património natural, está 
também a herança cultural construída ao longo de séculos pelo Homem e que ainda hoje se pode observar 
em muitas áreas rurais. Neste contexto, é de especial importância etsudar as diferentes paisagens 
agrícolas tradicionais que se constituem actualmente como elementos de grande potencial ao nível do 
património cultural.  

Apesar das suas reduzidas dimensões, Portugal, possui uma excelente posição geográfica, tanto em 
termos climáticos como biofísicos. Todas estas características geofísicas condicionam, por sua vez, os 
sistemas agrícolas praticados em cada território. Uma destas características fortemente diferenciadoras é a 
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localização e disponibilidade dos recursos hídricos para irrigar a terra, permitindo consequentemente um 
aumento da produção. É, sem dúvida, importante diferenciar que associado à diversidade do tipo de 
agricultura praticado em Portugal está também a diversidade de funções, o que não permite que toda a 
agricultura tenha objectivos de maior eficiência e eficácia e, como tal, maior produção de bens alimentares, 
gerando emprego e rendimento. Existe uma parte muito importante da agricultura praticada em Portugal 
que é marcadamente cultural e tradicional3 e que exige um tratamento específico, uma vez que tem como 
funções essenciais não só a gestão e o ordenamento do território, mas também a preservação do ambiente 
e da paisagem. Assim sendo, os agricultores são essenciais para a manutenção da paisagem, mantendo o 
equilíbrio do território, nomeadamente na prevenção da ocorrência de riscos naturais, tais como os 
desabamentos e deslizamentos, entre outros. 

É também importante referir o papel da Política Agrícola Comum (PAC), considerando o sector 
agrícola como uma das áreas mais preocupantes e com maior necessidade de intervenção e cujos 
objectivos correspondiam, sobretudo, ao aumento da produtividade através da mecanização da agricultura. 
Esta política, na sua origem, não incluía objectivos de natureza ambiental, justificando esta ausência pela 
concepção da agricultura como actividade natural e, portanto, não prejudicial ao ambiente, o que vem mais 
tarde a ser contrariado com o uso progressivo de pesticidas e fertilizantes e com a mecanização e 
intensificação da própria actividade. Nas áreas rurais, a PAC foi aplicada de forma indistinta, não 
atendendo às características específicas e locais de cada área, ou seja, para além de não existir uma 
preocupação de preservação do ambiente, não se atendeu às características territoriais e tradicionais que 
condicionam este sector. Não se podendo negar os efeitos positivos desta política, constatou-se que esta 
teve consequências negativas, principalmente nas áreas rurais. Foi evidente, em muitas destas áreas, a 
tendência crescente para o abandono das práticas sociais e dinâmicas culturais existentes e para o 
emprego de soluções que prejudicaram não só o ambiente como as próprias comunidades locais. As 
reformas sucessivas da PAC tiveram como principal motor a consciência de que um sector agrícola 
evoluído não é razão suficiente para fixar a população, nem para desencadear a melhoria da qualidade de 
vida dos habitantes.  

Apesar da actividade agrícola estar, desde sempre, associada às áreas rurais, tem vindo a perder 
importância quer em termos económicos, quer em termos sociais e culturais. Também na ocupação do 
território se constata o abandono progressivo desta actividade, sendo já frequente verificar-se na paisagem 
a existência de terrenos desaproveitados. Em termos económicos, esta actividade, outrora principal fonte 
de rendimento, é actualmente uma actividade a tempo parcial, com carácter complementar e/ ou de 
subsistência. As transformações ocorridas no sector agrícola, nomeadamente a alteração da sua natureza 
sócio-económica e cultural, associada às difíceis condições de vida patentes nestas áreas, desencadearam 
a tendência para o êxodo rural e para a procura de novas oportunidades de trabalho noutros sectores mais 
produtivos. 

As novas concepções de desenvolvimento rural atribuem um ‘papel residual’ à agricultura no futuro 
do espaço rural, salientando a existência de outras actividades, como o turismo e o recreio, mais eficazes 
na revitalização do Mundo Rural. No entanto, é facilmente constatável o peso desta actividade nas áreas 
rurais, não só porque ocupam grande parte do território mas pelo seu papel relevante em termos 
económicos e sociais (VALENTE e FIGUEIREDO, 2003). 

Certo é que a agricultura detém um papel determinante na sociedade portuguesa, pelo que não se 
poderá descurar a manutenção desta actividade e, muito menos, perante o reconhecimento social e 
institucional da sua importância na manutenção da paisagem. 

 
 

                                                 
3 Fala-se do tipo de agricultura, com muita representatividade em Portugal, praticado por pessoas mais idosas, mantendo o 
carácter tradicional na execução das tarefas e que representam a maioria das vezes a forte relação destas pessoas com a terra. 
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3. TÉCNICAS TRADICIONAIS DE GESTÃO E CONSERVAÇÃO DE ÁGUA 
3.1 Técnicas e sistemas tradicionais em Portugal 
A estrutura e tipo de agricultura praticada em Portugal são, não só condicionadas pelo clima, como 

também por factores naturais e humanos que têm sido determinantes no desenvolvimento agrícola, 
nomeadamente na evolução das técnicas, dos processos e das culturas (SERRALHEIRO, 1997). 

Portugal é um país com um clima de características tipicamente mediterrâneas, distinguindo-se 
claramente dois períodos, um frio e pluvioso e outro quente e seco. Esta situação dá origem, em termos de 
disponibilidades hídricas, a um período de excesso de água e outro de graves carências. Nestes termos, a 
questão da gestão e avaliação dos recursos hídricos assume uma importância crucial, não só nos países 
com maiores carências de água, mas em todo o mundo (RAPOSO, 1989). 

A irregularidade temporal e espacial do clima, bem como as diferentes necessidades hídricas das 
culturas, levaram a que o Homem, desde os tempos mais remotos, se preocupasse com a utilização do 
recurso água, criando estruturas para o seu uso nas suas diversas actividades. Portugal possui uma 
diversidade histórico-cultural muito vasta, o que se reflecte também na existência de técnicas e sistemas 
de gestão e conservação de água. Aqui refere-se a sistemas que ainda hoje são utilizados, desde as fontes 
de captação até ao armazenamento e distribuição de água, tais como os poços, as represas, os açudes, as 
barragens, entre outros. 

O processo mais antigo e primitivo de captação de água para o regadio é o simples aproveitamento 
das nascentes naturais que se encontravam, por sua vez, localizadas nos pontos mais altos dos campos. 
Assim, a rega era feita por escorrimento através da força da gravidade e aproveitando o desnível existente 
nas parcelas a irrigar. 

«A poça no alto do barranco, ligada quase sempre a uma nascente ou a uma mina, e a série de 
levadas dispostas nas encostas quase sempre segundo as curvas de nível, parecem constituir o processo 
mais antigo usado já no Noroeste em tempos pré-romanos, onde a água de rega permaneceria, desde 
então, em regime de propriedade comunitária.» (RIBEIRO, 1998). Este é um dos sistemas mais antigos e 
que permitia captar a água de uma nascente, armazená-la até atingir um volume suficiente para a irrigação 
e, posteriormente, ligada a uma série de levadas que distribuem a água pelos campos.  

Um outro sistema - sistema de herdeiros de água – corresponde à utilização da água por vários 
indivíduos que, por herança de gerações anteriores, receberam uma percentagem do direito de 
propriedade da água. Este sistema permite que o grupo dos herdeiros se organize de modo a que cada um 
fique com a sua quota-parte da água, através do desvio para os seus campos e/ou tanques de 
armazenamento.  

Todos estes sistemas tradicionais demonstram a importância dada ao recurso água, ainda mais 
dada a complexidade dos sistemas de divisão de água. Muitas vezes este recurso e a sua distribuição 
desencadearam, ao longo da história, constrangimentos e conflitos relativamente ao direito de propriedade 
deste recurso. Actualmente o recurso água continua a ser alvo de preocupação das populações, não se 
mantendo só operacionais muitas das técnicas e sistemas tradicionais, mas também desenvolvendo-se 
outros sistemas mais modernos para a captação de água, como por exemplo os furos e as mini-hídricas, 
entre outros 

 
3.2 A importância das técnicas tradicionais para a agricultura 
A rega é uma prática cultural estreitamente associada à nossa história e utilizada no nosso território 

há muitos séculos. De Norte a Sul do país ela esteve associada a importantes transformações da nossa 
agricultura e marcou profundamente a diferenciação de identidade sócio-cultural. O nascimento da rega 
deverá ter acontecido pouco tempo depois do início da agricultura, na sua forma mais simples, ou seja, 
junto aos cursos de água desviando água para os campos, colmatando a falta de chuva e reforçado pela 
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observação dos efeitos positivos da ocorrência de cheias nas zonas de precipitação menos abundante 
(RAPOSO, 1994). 

A agricultura e a rega são, portanto, indissociáveis, pelo que desde sempre a evolução da rega se 
traduziu na evolução da agricultura. A introdução de novas culturas agrícolas em Portugal aumentou, por 
vezes, as necessidades hídricas, levando o Homem a criar novos sistemas com o intuito de satisfazer 
essas necessidades. A ‘água de lima’ (Figura 2) é um dos exemplos mais notáveis da adaptação dos 
sistemas de gestão de água à agricultura, dado que, utilizando a força da gravidade, este sistema permite 
regar as pastagens no Verão e proteger as plantas das geadas no Inverno (CALDAS, 1998). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Figura 2 ‘Água de Lima’ em 2002 na Serra do Caramulo (Portugal) 

Em Portugal, a agricultura e as técnicas associadas são caracterizadas pela sua rusticidade, o que 
não tem permitido competir com a agricultura europeia. Esta situação tem contribuído para o fenómeno do 
êxodo rural, principalmente nas áreas serranas, que além de originar algumas transformações na estrutura 
sócio-económica e etária da população, tem tido grandes repercussões negativas no binómio agricultura-
floresta.  

Este abandono tem tido consequências nas áreas florestais que, ao serem abandonadas, vêem o 
seu crescimento totalmente desordenado e que, conjuntamente com a acumulação de combustíveis finos, 
favorecem a proliferação de fogos florestais. Mas o êxodo rural tem tido, sobretudo, consequências muito 
nefastas na agricultura tradicional. Os socalcos, as técnicas e as culturas exigem uma manutenção e 
vigilância contínua, no entanto, tem sido abandonados pelo Homem. Este abandono permite que a 
natureza reponha tudo à origem, ou seja destruindo os terraços e restituindo a estrutura inicial das 
encostas. Os principais sinais deste abandono são os muros que começam por ceder, originando 
desmoronamentos, sendo ainda mais catastróficos nos locais onde existem nascentes que, não sendo 
distribuída pelas várias leiras, leva a que a água acabe sempre por escoar no mesmo local, provocando 
mais facilmente estes desmoronamentos (LOURENÇO, 1996). É, muitas vezes, a existência de recursos 
hídricos e de sistemas e técnicas tradicionais que possibilita a manutenção e continuidade dos sistemas 
agrícolas rurais, uma vez que a escassez de meios humanos e financeiros e as condições geomorfológicas 
não permitem a modernização destes sistemas. 

 
4. O CASO ESPECÍFICO DA SERRA DO CARAMULO 
4.1 Caracterização sócio-económica da área de estudo 

A área de estudo corresponde à freguesia da Castanheira do Vouga, pertencente ao concelho de 
Águeda, distrito de Aveiro, e está integrada na Serra do Caramulo (Figura 3). Esta freguesia representa 
cerca de 8,9% do território do concelho de Águeda, mas apenas 1,4% da população residente, com apenas 
708 habitantes. 
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Fonte: Adaptado de Atlas do Ambiente 
Figura 3 Localização da área de estudo 

A área de estudo contempla duas realidades substancialmente diferentes, contrapondo uma zona 
mais povoada, localizada nas zonas de menor altitude, a uma zona mais serrana e, portanto, menos 
povoada. Embora próxima da cidade de Águeda, existem lugares pertencentes à freguesia de Castanheira 
onde habitam duas a três famílias. Desde 1960 a 2001, a população residente decresceu cerca de 18%, no 
entanto esta tendência inverteu-se de 1991 a 2001 onde se registou um aumento de cerca de 10%. Este 
acréscimo de população poderá estar relacionado com a melhoria das acessibilidades e a diminuição das 
distâncias entre a freguesia e a sede do concelho. No entanto, o aumento de população tem vindo a 
distribuir-se de forma díspar, ou seja, enquanto os lugares mais povoados têm sofrido um aumento 
populacional, os mais despovoados têm vindo a perder continuamente habitantes, temendo-se o abandono 
total. 

A maioria da população desta freguesia mantém uma relação com as actividades agro-silvo-pastoris, 
seja como principal actividade, seja como actividade de subsistência ou complementar. A tendência que se 
tem verificado é, sem dúvida, a procura de outras actividades económicas como principais fontes de 
rendimento para o agregado familiar, sendo evidente o parcial abandono dos terrenos agrícolas que, como 
é frequentemente dito pelos habitantes, não dá lucro. No entanto, a área de estudo ainda possui uma larga 
faixa da população cujo rendimento económico provém principalmente, ou até exclusivamente, da 
actividade agrícola. 

Assim, ainda é possível observar uma paisagem tipicamente rural com os campos cultivados, 
embora se tenha assistido também à florestação de parte dos terrenos, outrora agrícolas, com o eucalipto. 
Grande parte da agricultura é mantida a tempo parcial, dependendo sobretudo do trabalho familiar e, 
principalmente, mantida pelos agricultores reformados. No que respeita ao número de explorações e à 
Superfície Agrícola Útil, de 1989 para 1999 verificou-se um decréscimo de cerca de 21% relativamente ao 
número de explorações e de 23% no que respeita à SAU (Quadro 1).  

 
 

Castanheira do Vouga

 
Concelho de Águeda

LEGENDA
Freguesias do Concelho de Águeda

Área de Estudo
Concelhos

Rios 1:500.000
²

ESPANHA

ESPANHA

ATLÂNTICO

1:10.000.000
²



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

 129 
 

Quadro 1 Superfície Agrícola Útil em 1989 e 1999 
1989 1989 Variação 89/99 

Unidade Geográfica SAU Nº expl. total SAU Nº expl. total SAU Nº expl. 
total 

Castanheira do Vouga 20506 143 15802 113 -22,9 -21,0 
Águeda 420178 3630 291765 2287 -30,6 -37,0 

Baixo Vouga 4049154 26444 3070361 15467 -24,2 -41,5 
Centro 66540487 185693 58875571 128119 -11,5 -31,0 

Continente 387957858 550879 373614015 382163 -3,7 -30,6 
Fonte: RGA, dados comparativos 89/99 (INE) 

Em relação à rega, à semelhança do que aconteceu ao sector agrícola, também as culturas regadas 
tiveram um decréscimo no seu cultivo. Assim sendo, a superfície irrigável decresceu cerca de 22% de 1989 
para 1999, sendo aproximadamente de 7618 ha. 

A área de estudo é marcada pelas actividades agrícolas, seja na ocupação do território, seja na 
própria vivência das pessoas. A agricultura praticada é do tipo tradicional, sem objectivos de rendimento 
económico, mas que é imprescindível para a salvaguarda da paisagem rural da Serra do Caramulo. 

 
4.2 Caracterização das técnicas existentes e do tipo de agricultura 

Para a análise do caso de estudo foi feita uma recolha intensiva das técnicas e sistemas de 
captação, armazenamento e distribuição de água existentes na freguesia da Castanheira do Vouga, a partir 
da qual foi criada uma base de dados, onde se sistematizou toda a informação referente a estas técnicas. 
Foram realizados 34 inquéritos (ou seja, inquirida 5% da população residente), através dos quais se 
avaliou o estado de conservação e a utilização das técnicas e sistemas de gestão de água, bem como o 
grau de dependência das populações em relação a estes sistemas, particularmente para as actividades 
agro-silvo-pastoris, com especial relevância para a agricultura. O inquérito é constituído por duas partes, 
uma primeira onde se questiona o tipo de técnicas existentes, o grau de conservação e a utilização actual 
da técnica e uma segunda parte onde se faz uma avaliação da necessidade destes sistemas e se 
perspectivava o futuro destas áreas. 

A amostra considerou as diferentes quotas por lugares, atendendo às carcterísticas objectivas da 
população residente, abrangendo sobretudo residentes que mantêm actividades agro-silvo-pastoris a 
tempo inteiro ou a tempo parcial. Dos inquiridos, cerca de 82,4% pratica actualmente actividades agro-
silvo-pastoris e 14,7% praticava, mas já abandonou estas actividades. Dos que ainda exercem, cerca de 
94% pratica agricultura, 71% mantém a criação de gado e 62% tem actividade florestal, sendo de referir 
que cerca de metade dos inquiridos ainda mantém estas três actividades. As actividades agro-silvo-
pastoris são exercidas por cerca de 53,1% a tempo inteiro, o que é explicado pelo facto de grande parte 
destes inquiridos estarem reformados e de terem tido sempre como profissão a agricultura. No entanto, 
cerca de 40,6% mantém estas actividades com um carácter de subsistência e sem qualquer interesse 
comercial, continuando o cultivo das terras, a maior parte delas deixada em herança pelos seus 
antepassados. Em relação ao peso no rendimento do agregado familiar, esta actividade ainda tem alguma 
importância, particularmente para os que já estão reformados, sendo que muitos destes consideram as 
actividades referidas como única fonte de rendimento (40,6% dos inquiridos). Apesar do referido 
anteriormente, a maior parte dos inquiridos considera que esta actividade ou não contribui para o 
rendimento familiar (34,4%), ou apenas representa um complemento para o rendimento do agregado 
(25%).  

Em relação à organização das parcelas (Figura 4), grande parte dos terrenos corresponde a 
parcelas pequenas dispersas, o que dificulta ainda mais a mecanização das actividades agrícolas. 
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Figura 4 Tipo de parcelas agrícolas 

Existe um consenso por parte dos inquiridos que estas actividades, com especial relevância para a 
agricultura, estão a ser abandonadas. Em relação às razões para este abandono são apresentadas 
sobretudo a má rentabilidade da actividade agrícola (35,7%), a idade avançada dos agricultores e o 
desinteresse dos jovens (21,4%), o êxodo rural (14,3%) e a existência de empregos mais rentáveis 
(11,9%). Relativamente às consequências, cerca de 38,9% dos inquiridos referem que mais tarde ou mais 
cedo o sector primário irá desaparecer, no entanto há cerca de 22,2% que acham que as consequências 
são positivas, ou seja a mudança para uma vida melhor. 

Em relação à origem da água utilizada para estas actividades, verificou-se, a partir do questionário, 
que metade do inquiridos usa águas superficiais para as actividades agro-silvo-pastoris, enquanto que 
outra metade usa águas subterrâneas. Uma descrição mais pormenorizada dos resultados poderá ser 
observada na figura 5.  
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Figura 5 Origem das águas utilizadas nas actividades agro-silvo-pastoris 

No caso das águas superficiais, a captação da água é feita das nascentes naturais, ou através do 
desvio da água dos rios. Na área de estudo ainda subsistem alguns exemplos do sistema de herdeiros de 
água, onde existem vários proprietários da mesma nascente e que utilizam sistemas de divisão da água. 
Existem também muitos açudes que desviavam a água dos rios e ribeiros, quer para as actividades 
agrícolas, quer para os moinhos que existiam ao longo dos rios e dos ribeiros. As represas que 
acumulavam a água das nascentes, até atingir um volume suficiente para regar os campos, são também 
frequentes na área de estudo, mas grande parte encontra-se já num estado de abandono e degradação 
avançado. Em termos de armazenamento, destaca-se a existência de tanques, quase todos de 
proprietários individuais, que armazenam a água para rega. A distribuição é feita na sua maioria por 
canalizações, introduzidas mais recentemente, e que vieram substituir as antigas levadas. Na área de 
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estudo ainda existem algumas levadas em utilização mas, pelos questionários efectuados, a tendência é 
para o seu abandono.  

Quer pelos inquéritos efectuados, quer pelo levantamento feito no terreno foi evidente a riqueza da 
freguesia de Castanheira do Vouga em sistemas e técnicas tradicionais de gestão de água. No entanto, 
tem-se vindo a verificar um abandono deste sistemas, com a consequente degradação da paisagem e o 
abandono do tipo de agricultura comum nestas áreas – agricultura de subsistência e/ou complementar. 
Não é raro ver os açudes destruídos no rio, as pedras dos mesmos já soltas, ver as levadas que 
transportavam a água e, ao mesmo tempo, serviam de caminhos aos vários terrenos e à represa, 
completamente destruídas. Também como já foi referido, assistiu-se nesta área a uma intensa florestação 
de campos agrícolas com o eucalipto, situação que actualmente não é legalmente permitida. 

Quando questionadas as principais diferenças entre os sistemas de gestão de água tradicionais e 
modernos, as mais mencionadas são que a utilização dos sistemas tradicionais é muito mais difícil e exige 
maior esforço físico. Quando se trata dos custos associados à manutenção destes sistemas foi inferido que 
a população local não considera esses custos muito significativos. Relativamente às causas para o 
abandono destes sistemas, são apresentadas como principais o facto de representarem uma perda de 
tempo e esforço e o facto de não existirem actividades que justifiquem a utilização destas sistemas e 
existirem outros sistemas mais rentáveis e eficazes. 

Uma das questões essenciais nesta análise colocada aos inquiridos foi a pertinência da recuperação 
dos sistemas tradicionais. Relativamente à esta questão, 60% dos inquiridos acham que vale a pena 
recuperar, quer seja para manter a tradição e a herança cultural que estes representam, quer seja pelo 
menos para manter alguns sistemas, como os poços e as fontes (Quadro 2). 
 

Quadro 2 – Recuperação dos Sistemas Tradicionais 

 
Acha que vale a pena 

recuperar? 
Porquê? Sim Não Total 

Porque se não fosse o rio não tínhamos água 1 --- 1 
Para que os mais novos saibam como é que era antigamente 2 --- 2 
Manter a tradição/ identidade 6 --- 6 
No futuro ainda poderão ser necessárias 2 --- 2 
Há outros meios mais modernos 1 2 3 
Já não há pessoas e está tudo abandonado --- 7 7 
Pelo menos alguns sistemas como fontes e tanques 3 --- 3 
Está tudo infestado de eucaliptos e acácias --- 1 1 
Porque é mais barato 1 --- 1 
Não há água --- 1 1 
Não sabe/Não responde 2 1 3 
TOTAL 18 12 30 

Certo é que, pelos inquéritos e recolha efectuada, se verificou que quase todos os habitantes têm 
poços ou usam água das nascentes ou das fontes, sendo perceptível até o orgulho que sentem no recurso 
água e na procura que este recurso tem por pessoas de fora da área (sobretudo para consumo). Para 59% 
dos inquiridos, verifica-se uma redução do recurso água, a qual tem decorrido sobretudo da plantação 
crescente de eucaliptos. 

Finalmente e relativamente ao futuro da área, este é perspectivado por 56% inquiridos como área 
que mais tarde ou mais cedo irá ser abandonada. Existem, no entanto, 18% de inquiridos que consideram 
que estas áreas permitem uma vida mais saudável. 

Em relação à utilização dos sistemas e técnicas tradicionais de gestão de água, verificou-se que 
estes ainda são usados em larga escala, contudo é visível o progressivo abandono das actividades 
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agrícolas e consequentemente o abandono das técnicas e sistemas tradicionais. Tem-se assistido a 
alguma modernização dos sistemas tradicionais, mas de reduzido investimento, uma vez que o tipo de 
agricultura praticado não justifica, na maioria das vezes, tal montante. Perante esta situação, é 
relativamente fácil inferir a dependência das populações locais face a estes sistemas e técnicas. Mais 
ainda, crê-se que a não manutenção das técnicas tradicionais levará a um abandono efectivo da actividade 
agrícola e consequente degradação da própria paisagem. Um outro aspecto detectado na área é que 
muitos dos sistemas tradicionais são de facto importantes enquanto elementos do património cultural (veja-
se o caso dos aparelhos de elevar água, os quais já quase não existem) e que não devidamente protegidos 
poderão desaparecer, perdendo-se parte da identidade local.  
 
5. CONTRIBUTO DO CONHECIMENTO TRADICIONAL PARA A MANUTENÇÃO DA PAISAGEM E 
PARA O MELHORAMENTO DOS SISTEMAS DE GESTÃO DE ÁGUA 

A actividade agrícola complementar e de subsistência é essencial na preservação e protecção da 
paisagem. Os sistemas tradicionais de gestão de água estão na base deste tipo de agricultura, uma vez 
que as condições geomorfológicas do território e os escassos recursos financeiros para este sector, não 
permitiram a modernização dos referidos sistemas. Estes representam uma importante parte da herança 
cultural portuguesa, enquanto elementos tradicionais e também como instrumentos para manter a 
qualidade paisagística típica das áreas rurais. No intuito de comprovar o que foi referido, basta pensar-se 
na destruição das culturas em socalcos, nos terrenos irrigados com ‘água de lima’, nas levadas, entre 
outros. Muitas destas paisagens são actualmente procuradas também como locais de lazer e turismo. 
Contudo, não é suficiente manter-se as paisagens agrícolas sem uma efectiva contrapartida para os 
agricultores, entendidos aqui como principais protectores da paisagem. 

Além da importância de manter alguns destes sistemas, quer para a actividade agrícola, quer para a 
preservação do património cultural, o conhecimento tradicional revela-se útil também para o melhoramento 
dos sistemas modernos de gestão de água. 

Tendo subjacente o recurso água enquanto bem ambiental, é essencial que o sector agrícola seja 
planeado e gerido de forma a garantir o uso sustentável deste recurso. Regra geral, é no regadio que se 
poderá ter uma maior intervenção, quer seja através da beneficiação de regadios tradicionais que 
satisfaçam as necessidades hídricas e, simultaneamente, preservem a herança cultural; quer seja através 
do aumento da área irrigada, no sentido de uma agricultura mais competitiva à escala europeia; quer seja 
pela via da modernização dos sistemas de gestão de água, aliando a preservação à competitividade.  

É de extrema importância atentar na diversidade paisagística e cultural e diferenciar o potencial 
específico de cada área, verificando onde, de facto, os sistemas tradicionais de gestão de água, 
associados aos sistemas agrícolas, têm uma função crucial na manutenção da paisagem. 

Em termos legais, um dos principais estrangulamentos da nossa legislação é a pouca clareza quanto 
ao direito de propriedade do recurso água, o que se tem traduzido em alguns conflitos e constrangimentos 
entre os proprietários e/ ou utilizadores e/ ou gestores. É premente o esclarecimento legal relativamente a 
este direito, definindo mecanismos de equidade entre utilizadores. 

Importa, ainda, referir a necessidade de sensibilização e formação da população, em geral, e dos 
agricultores, em particular, para a protecção e utilização dos sistemas tradicionais de gestão de água, uma 
vez que são parte da herança cultural portuguesa e representam-se como fundamentais para a 
manutenção da agricultura complementar e de subsistência, mas também para a promoção de novas 
actividades importantes no desenvolvimento das áreas rurais, como o turismo e o recreio. 

O debate público acerca do papel dos sistemas tradicionais agrícolas e da importância destes no 
desenvolvimento do país tem vindo a ganhar importância, mas considera-se ainda insuficiente. Corre-se 
mesmo o risco de ter de se viver sem este tipo de agricultura, e provavelmente sem pessoas nas áreas 
rurais, se não forem atempadamente tomadas as medidas adequadas à preservação e manutenção dos 
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sistemas tradicionais. Como referiu um dos inquiridos da área de estudo, esta situação poderá ser mesmo 
“…a ruína do país, país nenhum é rico sem agricultura” na sua diversidade e especificidade. 
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RESUMO 
O rio Degebe é um dos principais afluentes da margem direita do rio Guadiana, na parte portuguesa da sua 
bacia hidrográfica. A confluência com o rio Guadiana localiza-se a montante da barragem de Alqueva, 
fazendo do rio Degebe um dos principais afluentes à albufeira de Alqueva. Tendo em consideração os 
problemas de qualidade da água que se verificam nas principais albufeiras localizadas na região do 
Alentejo, a identificação das fontes de poluição que contribuem para o estado de qualidade da água na 
albufeira de Alqueva passa necessariamente pela quantificação das cargas com origem difusa, produzidas 
na bacia drenante da albufeira. 
O estudo apresentado tem como objectivo a avaliação das cargas difusas na bacia hidrográfica do rio 
Degebe, tendo para esse efeito sido utilizadas funções de carga unitária associadas a cada classe de uso 
do solo. A bacia hidrográfica do rio Degebe foi dividida em sub-bacias, correspondentes às albufeiras de 
Monte Novo, Vigia e Esporão, às estações hidrométricas da Vendinha e Amieira e à confluência do rio 
Degebe com o rio Guadiana. 
De acordo com os resultados parciais obtidos para as albufeiras de Monte Novo e da Vigia, a utilização de 
funções de carga e de coeficientes de exportação verificou-se ser um método eficaz na obtenção de 
estimativas de cargas de fósforo total, na ausência de informação mais detalhada sobre as contribuições 
com origem difusa. Os coeficientes utilizados nos cálculos foram no entanto obtidos em estudos que se 
reportam a outros países, não tendo sido possível incluir informação que traduza a realidade das práticas 
agrícolas em Portugal. 
 
Palavras-Chave: Poluição difusa, albufeiras, qualidade da água. 
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1. INTRODUÇÃO 
O excesso de nutrientes é uma importante causa da eutrofização de massas de água superficiais na 
Europa, sendo o controle de origens difusas mais complicado do que de origens pontuais  uma vez que as 
emissões difusas são determinadas, não só pela quantidade e distribuição das fontes, mas também pelas 
condicões que afectam o transporte de azoto e fósforo do solo para as massas de água (WIT e 
BEHRENDT, 1999). 
O conhecimento e controlo da poluição difusa tem assumido crescente importância na preservação da 
qualidade dos recursos hídricos superficiais, sendo em alguns países considerada como o principal factor 
impeditivo do alcance de níveis ambientalmente adequados de qualidade da água (LOURENÇO, 2002). A 
extensa literatura publicada nas últimas décadas sobre o papel do fósforo como factor controlador da 
eutrofização em sistemas aquáticos, demonstra o reconhecimento da sua importância na gestão dos 
recursos hídricos (Reddy e Flaig, 1995).  
O problema da poluição difusa em Portugal tem vindo a ser reconhecido como um factor determinante na 
qualidade das massas de água superficiais, apresentando o seu estudo ainda um desenvolvimento de 
certo modo incipiente (LOURENÇO, 2002), apesar de alguns esforços que se têm vindo a verificar por 
parte de alguns autores (CASTRO, 1986, HEITOR, 2000, SANTOS, 2000, RIBEIRO, 2002, RODRIGUES et 
al, 2002, LOURENÇO, 2002) bem como aos trabalhos desenvolvidos no âmbito dos Planos de Bacia 
Hidrográfica e do Plano Nacional da Água (MAOT/INAG, 2001). Os resultados obtidos nesses estudos são 
no entanto de dificil avaliação, dada a pouca disponibilidade de dados de campo que permitam validar os 
resultados obtidos. Devido a este facto, a utilização de métodos complexos para quantificação de cargas 
com origem difusa afluentes às massas de água não permitem necessariamente obter resultados mais 
fiáveis do que a utilização de abordagens mais simples (RODRIGUES et al, 2002). 
Na região do Alentejo verificam-se significativos problemas de qualidade da água, devidos em grande parte 
à afluência de nutrientes com origem na actividade agrícola, cujas práticas associadas às características 
do solo e ao regime hidrológico torrencial, tendem a favorecer o arrastamento de nutrientes para as 
massas de água superficiais. Refira-se que, de acordo com o Anuário de Recursos Hídricos do Alentejo 
2001/2002, realizado pela Direcção Regional do Ambiente e Ordenamento do Território da região do 
Alentejo (2003), 14 albufeiras das 21 avaliadas são classificadas como eutróficas. 
No estudo agora apresentado procedeu-se à estimativa das cargas com origem agrícola afluentes às 
massas de água superficiais na bacia hidrográfica do rio Degebe, através da implementação de métodos 
simplificados, baseados no escoamento superficial e no uso do solo que se verifica na bacia hidrográfica. O 
rio Degebe é um dos principais afluentes à albufeira de Alqueva, localizando-se a principal tomada de água 
deste empreendimento no ramo da albufeira correspondente 
ao rio Degebe (Figura 1). 
Para a aferição das estimativas realizadas foram 
seleccionadas as albufeiras de Monte Novo, Vigia e Esporão 
e as secções de controlo correspondentes às estações de 
monitorização de qualidade da água da Vendinha e da 
Amieira, esta última desactivada pelo facto de se encontrar 
actualmente submersa na albufeira de Alqueva. A 
metodologia utilizada permitiu a estimativa de cargas e 
concentrações médias anuais de azoto total (N) e fósforo 
total (P) em cada secção considerada, tendo os resultados 
sido comparados com dados de campo disponíveis para 
essas mesmas secções. Dos resultados obtidos saliente-se 
a boa aproximação das estimativas de P aos dados de 
campo disponíveis. Já no caso do N, a pouca disponibilidade 
de dados de campo, impediu uma avaliação consistente dos resultados obtidos no estudo apresentado, 

 
Figura 1  Localização da bacia 

hidrográfica do rio Degebe. 
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sendo no entanto de admitir alguma sobreavaliação das cargas de N com origem agrícola. Em termos 
globais, considera-se que a implementação da metodologia utilizada no estudo apresentado, se encarada 
numa prespectiva de planeamento, pode fornecer informação relevante para a identificação de áreas nas 
quais se considera mais premente a implementação de estudos mais aprofundados, tendo em vista a 
eventual definição de práticas agrícolas mais adequadas do ponto de vista de uma adequada gestão dos 
recursos hídricos. 

2. METODOLOGIAS 
A poluição difusa é de dificil quantificação na medida em que depende da interacção de diversos factores 
tais como a intensidade e duração da precipitação, tipo de solo, uso do solo, práticas agrícolas e fisiografia 
do terreno. Um largo espectro de técnicas de simulação pode ser utilizado na quantificação das 
contribuições difusas para as águas superficiais, desde simples funções de carga até modelos de 
simulação mais complexos (DONIGIAN e HUBER, 1991). De acordo com Sutherland e Novotny (vide 
NOVOTNY, 1994), os modelos de simulação podem-se divididir em cinco níveis: I) procedimentos 
estatísticos simples e cargas unitárias sem interacção com processos físicos e químicos; II) procedimentos 
simplificados com alguma interacção com processos físico-químicos; III) modelos determinísticos 
simplificados, contínuos ou orientados para eventos; IV) modelos sofisticados de eventos e VI) modelos 
contínuos sofisticados. 
Segundo NOVOTNY (1994), os modelos referentes à primeira categoria surgiram com base em resultados 
estatísticos de programas de monitorização. Os conceitos são os mesmos, quer se trate de áreas agrícolas 
ou urbanas, sendo a componente hidrológica destes modelos simples ou até mesmo não considerada. A 
utilização de modelos mais complexos pressupõe a existência de dados que permitam caracterizar com 
algum detalhe as variáveis do problema. Caso estes dados não se encontrem disponíveis, o esforço 
necessário para a implementação destes modelos pode não ser recompensado face aos resultados 
obtidos. 
Por vezes uma abordagem simplificada do tipo nível I ou II pode constituir um meio mais eficaz de obter 
uma avaliação do problema em estudo (NOVOTNY, 1994), com base na qual se pode partir para estudos 
mais aprofundados, em zonas identificadas como mais críticas do ponto de vista da poluição difusa. 
Segundo CASTRO (1986), Noss e Lakatos & Johnson recomendam os métodos de coeficientes (taxas de 
exportação e concentrações médias) para situações que considerem áreas extensas, em que existam 
poucos dados, limites de orçamento e em que o objectivo seja uma primeira abordagem. Este tipo de 
modelos pode ser utilizado numa perspectiva de planeamento ou mesmo tendo em vista a ligação a 
modelos de simulação de águas superficiais, por forma a serem estudados os impactes da poluição difusa 
nos meios receptores (NOVOTNY, 1994).  
Dado que o estudo apresentado assenta numa significativa componente cartográfica, toda a metodologia 
foi implementada com recurso a um sistema de informação geográfica (SIG), o sistema ArcView 3.2. 

Estimativa de cargas difusas de N e P 
O N e P com origem difusa, afluentes às massas de água superficiais, foram estimados através da 
utilização de cargas unitárias, atribuídas de acordo com o uso do solo e a respectiva distribuição pela bacia 
hidrográfica de em estudo. A carga poluente é obtida pela multiplicação das cargas unitárias pelas áreas 
parciais de cada categoria de solo (equação 1): 
 
CTi = ∑ (Cij . Aj) (1) 
em que : 
CTi - carga total do poluente i, afluente à secção de referência 
Cij - carga do poluente i, por unidade de área e de tempo na categoria de solo j (taxa de exportação) 
Aj - área de solo da categoria j. 
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Para a identificação da distribuição das classes de uso do solo foi utilizada cartografia digital, 
nomeadamente a carta Corine LandCover e a carta da Direcção Geral de Florestas, ambas disponíveis no 
sítio http://snig.igeo.pt . A diferença principal entre as duas reside essencialmente no número de classes de 
uso do solo consideradas, sendo a carta Corine Land Cover bastante mais descritiva desses mesmos 
usos. Refira-se ainda que na utilização da carta Corine se verificou a necessidade de considerar classes de 
uso do solo de nível 2 (através da agregação de classes), face à dificuldade na obtenção de taxas de 
exportação de nutrientes para as classes de nível 3. 
A cada classe de uso do solo foi atribuída uma taxa de exportação de N e P por unidade de área, sendo as 
referidas taxas obtidas na literatura disponível sobre o tema. Dado que o objectivo do estudo realizado é a 
avaliação de fontes agrícolas, optou-se por separar as cargas difusas com origem em solos de uso agrícola 
das restantes cargas com origem difusa, nomeadamente cargas provenientes de solos com de classe de 
uso improdutivos, incultos, florestal, pastagem e vegetação arbustiva. 

Outras fontes de nutrientes 
A avaliação das estimativas de cargas com origem difusa passa necessariamente pela sua comparação 
com dados de campo obtidos em secções de controlo, quer se tratem de secções transversais em linhas 
de água ou em albufeiras. Desta forma verificou-se a necessidade de estimar cargas com origem pontual 
que afluem igualmente a essas secções de controlo. O cálculo da contribuição de N e P das águas 
residuais urbanas foi realizado com base nos valores apresentados no Plano Nacional da Água 
(MAOT/INAG, 2001), valores esses calculados por município e que incluem taxas e eficiências de 
tratamento obtidas nas estações de tratamento de águas residuais. 
As contribuições de cada município para cada secção de controlo foram estimadas admitindo uma 
distribuição uniforme de cargas exportadas em cada concelho. Utilizando um sistema de informação 
geográfica (ArcView 3.2) foram calculadas as áreas de cada concelho em cada uma das áreas drenantes, 
sendo por fim obtidas as cargas urbanas totais afluentes a cada secção de controle.  
Apesar de o método escolhido representar uma siginficativa simplificação do problema das cargas com 
origem pontual, a sua adopção resultou da dificuldade na obtenção da localização dos pontos de descarga 
de águas residuais bem como da distribuição das cargas por esses pontos. 

Aferição dos resultados 
A avaliação dos resultados obtidos nas estimativas de cargas com origem difusa e pontual foi realizada por 
comparação com as concentrações observadas em cada uma das estações de monitorização de qualidade 
da água disponíveis: Vendinha, Monte Novo e Vigia. No caso da albufeira do Esporão e da estação 
hidrométrica da Amieira foram utilizados dados de campo recolhidos nos anos de 1998 a 2000 no âmbito 
do estudo desenvolvido por RODRIGUES et al (2000). Para o cálculo das concentrações foram estimados 
os escoamentos superficiais médios anuais nas áreas drenantes correspondentes às secções de controle, 
com base na carta de escoamento superficial do Atlas do Ambiente. 
O cálculo das concentrações resultantes das cargas estimadas foi realizado com a adopção de dois 
métodos distintos, para linhas de água e para albufeiras. No primeiro caso as concentrações foram 
calculadas com base na carga afluente estimada de cada nutriente e no escoamento médio anual.  
No caso das albufeiras, por forma a ser tido em conta a acumulação de nutrientes, a estimativa de 
concentração foi realizada através da utilização de um modelo de mistura completa, de acordo com a 
descrição em METCALF e EDDY (1995). Neste tipo de modelos é assumido que a massa de água é sujeita 
a mistura completa. Apesar da maioria das albufeiras em estudo apresentar estratificação sazonal, de 
acordo com THOMANN (1987) a utilização de modelos de mistura completa pode ser justificada caso a 
escala temporal do problema em análise seja suficientemente longa, já que, de ano para ano a mistura 
sazonal pode resultar em albufeiras completamente misturadas ao longo dos anos. No presente estudo 
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foram consideradas concentrações e caudais afluentes médios anuais, considerando-se, por isso, a escala 
temporal como adequada à implementação de um modelo deste tipo. 

3. IMPLEMENTAÇÃO 
A bacia hidrográfica do rio Degebe tem uma área aproximada de 1 500 km2, localizando-se a principal 
captação de água para consumo humano da cidade de Évora na albufeira de Monte Novo, na zona de 
montante da bacia. A bacia hidrográfica foi dividida em sub-bacias, correspondentes às secções de 

controlo das albufeiras de Monte Novo, no rio Degebe, da Vigia, na 
Ribeira de Vale do Vasco e do Esporão, na Ribeira da Caridade, bem 
como às estações hidrométricas da Vendinha e da Amieira, ambas 
localizadas no rio Degebe, e à confluência do rio Degebe com o rio 
Guadiana (Figura 2). Refira-se que a estação da Amieira se encontra 
desactivada desde o ano de 2002, por se encontrar submersa na 
albufeira de Alqueva. 
Para cada uma das sub-bacias foram estimadas as cargas de N e P 
com origem urbana, de acordo com a descrição apresentada na 
secção 0. A forma de obtenção das cargas com origem urbana 
representa uma das limitações do estudo realizado já que, por não ter 
sido possível identificar os locais de descarga dos efluentes urbanos, 

se podem estar a incluir ou excluir cargas que não são efectivamente descarregadas em cada uma das 
sub-bacias consideradas. A título de exemplo apresenta-se no Quadro 1 o procedimento de cálculo para a 
bacia hidrográfica da albufeira de Monte Novo. 
 

Quadro 1. Estimativa de cargas urbanas afluentes à albufeira de Monte Novo. 

Concelho 
Área Total do 
concelho (ha) 

Carga de fósforo total produzida no 
concelho, por unidade de área 

(kg/ha/ano) 

Parcela do concelho na 
área drenante (ha) 

 Contribuição do Concelho 
para a área drenante 

(kg/ano) 
Arraiolos   68 275 0,081    3 262     265 
Évora 130 443 0,097 22 813 2 218 

TOTAL - - 26 075 2 483 
 
Para o cálculo das cargas difusas com origem agrícola foram utilizadas duas cartas digitais de uso do solo, 
as cartas Corine Land Cover (Corine) e da Direcção Geral de Florestas (DGF). Apesar de bastante 
semelhantes, estas duas cartas apresentam um número de classes de uso do solo distinto, sendo a carta 
Corine bastante mais detalhada do que a da DGF. 
Tendo em conta que a estimativa de cargas difusas assenta na utilização de funções de carga unitária, a 
utilização de cada uma das cartas produz resultados diferentes, já que as taxas de exportação escolhidas 
para cada classe de uso do solo são necessariamente distintas (Quadro 2). 
 

 
Figura 2  Sub-bacias na bacia 

hidrográfica do rio Degebe. 
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Quadro 2. Classes de uso do solo nas cartas Corine Land Cover e da Direcção Geral de Florestas e 
respectivas taxas de exportação de azoto e fósforo (kg/ha/ano). 

Corine LandCover (após agregação de classes ) Direcção Geral de florestas 

Classe de uso do solo  N total P total Fonte bibliográfica 
Classe de uso do 

solo  
N total P total Fonte bibliográfica 

Áreas agrícolas com culturas anuais 5,0 1,0 Novotny, 1994 Agricultura 10,0  0,3 Dal & Kurtar, 1993(1)

Áreas agrícolas com culturas permanentes 2,7 0,3 Novotny, 1994 Águas interiores   0,0  0,0 - 
Áreas agrícolas heterogéneas 3,9 0,7 Novotny, 1994 Florestas   2,0 0,05 Dal & Kurtar, 1993(1)

Florestas 2,0 0,1 Dal & Kurtar, 1993(1) Improdutivos   0,0  0,0 - 
Meios Aquáticos 0,0 0,0 - Incultos 10,0  0,3 Dal & Kurtar, 1993(1)

Pastagens 1,5 0,9 Novotny, 1994 Social   0,7  0,2 Waller e Hart, 1986(2)

Territórios Artificializados 0,7 0,2 Waller e Hart, 1986(2) - - - - 
Zonas com vegetação arbustiva ou herbácea 2,7 0,3 Novotny, 1994 - - - - 
Zonas descobertas sem ou com pouca vegetação 0,0 0,0 - - - - - 

(1) – vide TANIK, 1999; (2) vide CASTRO, 1986. 
 
Uma vez obtidas as cargas com origem difusa e urbana, procedeu-se à aferição dos resultados obtidos, 
por comparação de concentrações estimadas com base nas cargas obtidas e no escomento superficial e 
concentrações médias observadas nas estações de monitorização de qualidade da água, de acordo com a 
metodologia descrita na secção 0.  

4. RESULTADOS 
O escoamento superficial na área de estudo foi estimado com base na carta de escoamento do Atlas do 
Ambiente, disponível em http://www.iambiente.pt/atlas/, para cada uma das sub-bacias consideradas, 
tendo sido calculado o volume escoado em cada uma delas (Quadro 3). Para a obtenção do escoamento 
acumulado é necessário ter em atenção a localização das secções de referência, já que estas não se 
encontram todas na mesma linha de água (Figura 2).  

Quadro 3. Escoamento superficial estimado para cada sub-bacia do rio Degebe. 

Secção 
Escoamento médio 

anual (mm) 
Área da bacia própria 

(km2) 
Volume médio anual escoado na 

bacia própria (hm3) 
Volume Acumulado 

(hm3) 
Monte Novo 150  260,7   39,0   39,0 
Vigia 183  125,8   23,0   23,0 
Vendinha 169  440,8   74,7 136,7 
Esporão 113    43,2     4,9     4,9 
Amieira 166  607,2 101,0 242,5 
Degebe  123    58,4     7,2 249,7 
Total 163 1 536 249,7 - 

 
A estimativa de cargas urbanas foi realizada com base nos dados por concelho, disponíveis no Plano 
Nacional da Água (MAOT/INAG, 2001), tendo a contribuição de cada concelho para cada sub-bacia sido 
obtida com base na parcela de área de cada concelho em cada sub-bacia e considerando a carga urbana 
uniformemente distribuída por todo o concelho. A utilização deste método de cálculo de contribuições com 
origem urbana pode introduzir erros de magnitude variável, tendo no entanto sido utilizado face à 
dificuldade que se verifica na obtenção dos locais de descarga das fontes pontuais e das respectivas 
cargas de N e P. As cargas industriais não foram consideradas separadamente no estudo realizado, sendo 
no entanto de admitir que parte destas são incluídas nas cargas urbanas, tendo em conta que os sistemas 
de drenagem de águas residuais são muitas vezes comuns. Apesar da simplicidade do cálculo efectuado 
para a estimativa de cargas de origem urbana, considera-se os resultados obtidos adequados ao tipo de 
estudo realizado, tendo em conta a dimensão da área de estudo, a escala temporal adoptada, bem como o 
facto de se tratar de uma zona com significativa actividade agrícola. 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

 141 
 

As cargas difusas foram divididas em “agrícolas” e “outras”. Como “agrícolas” foram apenas consideradas 
as áreas explicitamente descritas nas cartas digitais de uso do solo (Corine e da DGF) como agrícolas. Por 
“outras” entende-se todas as restantes cargas, com origem em terrenos florestais, pastagens, incultos ou 
solos improdutivos.  
No Quadro 4 e no Quadro 5 são apresentadas as cargas totais de P, calculadas com base nas cargas 
estimadas com origem urbana e com a utilização das cartas de uso do solo Corine e da DGF, estas obtidas 
em http://snig.igeo.pt. As contribuições urbana e difusa são apresentadas por cada sub-bacia, sendo a 
carga total acumulada obtida tendo em conta a localização das secções de referência.  
 

Quadro 4. Cargas de fósforo total estimadas para cada bacia própria, utilizando a carta da DGF. 
Carga Difusa (DGF) 

Agrícola Outra Secção 
Carga Urbana 

(ton/ano) 
(ton/ano) (ton/ano) 

Carga Total
(ton/ano) 

Carga Total acumulada 
(ton/ano) 

Monte Novo 2,483 4,515 1,826 8,824 8,824 
Vigia 2,438 1,579 0,487 4,504 4,504 
Vendinha 6,716 5,997 2,430 15,143 28,471 
Esporão 1,051 0,984 0,170 2,205 2,205 
Amieira 6,709 8,392 3,656 18,756 49,432 
Degebe 1,147 0,183 0,576 1,906 51,337 

Total 20,544 21,649 9,145 51,337 - 
 

Quadro 5. Cargas de fósforo total estimadas para cada bacia própria, utilizando a carta Corine.  
Carga Difusa (Corine) 

Agrícola Outra Secção Carga Urbana 
(ton/ano) 

(ton/ano) (ton/ano) 

Carga Total
(ton/ano) 

Carga Total acumulada 
(ton/ano) 

Monte Novo 2,483 21,149 0,150 23,782   23,782 
Vigia 2,438   8,184 0,071 10,693   10,693 
Vendinha 6,716 28,373 0,666 35,755   70,230 
Esporão 1,051   2,909 0,010   3,970     3,970 
Amieira 6,709 38,548 0,905 46,162 120,362 
Degebe 1,147   2,759 0,133   4,039 124,401 

Total 20,544 101,922 1,935 124,401 - 
 
Da análise do Quadro 4 e do Quadro 5 é possível constatar que a utilização da carta Corine conduz à 
estimativa de maiores cargas com origem difusa, nomeadamente com origem agrícola. No entanto, para a 
aferição das cargas calculadas para cada sub-bacia, é necessário calcular as concentrações resultantes 
dessas cargas bem como recorrer a dados de concentração de N e P, observadas em cada uma das 
secções de controlo.  
As concentrações nas albufeiras (Monte Novo, Vigia e Esporão) foram estimadas com a utilização de um 
modelo de mistura completa (ver secção 0) e as concentrações nas secções localizadas ao longo de linhas 
de água (Vendinha, Amieira e Degebe) foram obtidas considerando o volume escoado estimado (Quadro 
3) para cada uma delas. Relativamente aos dados de campo, recorreu-se a duas fontes de informação: 
dados de qualidade da água disponíveis no Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos 
(SNIRH) e dados de campo obtidos entre 1998 e 2000 (RODRIGUES et al, 2000). Relativamente aos 
dados obtidos no SNIRH, foram considerados os dados relativos aos anos hidrológicos de 1996/97 a 
2000/2001. 
Dado que nas secções correspondentes a albufeiras se dispõe de dados a três diferentes profundidades, 
optou-se por calcular a concentração média em cada uma das profundidades (superfície, meio e fundo), a 
concentração média de todas as amostragens e a concentração ponderada, esta última por forma a ter em 
conta que as amostragens a diferentes profundidades são representativas de volumes de água diferentes. 
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A concentração ponderada foi obtida com base na curva característica de cada albufeira, permitindo que as 
amostragens a cada profundidade sejam associadas a um determinado volume de água armazenado. 
 

Quadro 6. Concentrações de fósforo total estimadas e observadas em cada secção de controlo. 
 

Volume médio 
anual escoado  

Carga Total 
acumulada (ton/ano) 

Concentração 
estimada (mg/l) 

Concentração média observada (mg/l)  

Secção (hm3) DGF Corine DGF Corine superfície meio fundo média média ponderada  

Monte Novo   39   8,824   23,782 0,167 0,451 0,097 0,154 0,249 0,166 0,106 (1)
Vigia   23   4,504   10,693 0,130 0,309 0,122 0,136 0,193 0,150 0,125 (1)
Vendinha 137 28,471   70,230 0,208 0,514 - - - 0,206 - (1)
Esporão     5   2,205     3,970 0,270 0,812 0,039 0,044 0,070 0,051 - (2)
Amieira 243 49,432 120,362 0,204 0,496 - - - 0,197 - (2)
Degebe 250 51,337 124,401 0,206 0,498 - - - - -  

Notas:  (1) Fonte SNIRH; 
  (2) Fonte: RODRIGUES et al, 2000. 

Fósforo total (mg/l)

0.000

0.050

0.100

0.150

0.200

0.250

0.300

M onte Novo Vigia Vendinha Esporão Amieira Degebe

Superfície

Meio

fundo

média

média ponderada

DGF

 

 
Fósforo total (mg/l)

0.000

0.100

0.200

0.300

0.400

0.500

0.600

0.700

0.800

0.900

M onte Novo Vigia Vendinha Esporão Amieira Degebe

Superfície

Meio

fundo

média

média ponderada

Corine

 

 
Pela análise do Quadro 6 e das figuras 3 e 4, podemos verificar que a utilização da carta de uso do solo da 
DGF permitiu a estimativa de concentrações mais aproximadas das concentrações médias observadas do 
que a utilização da carta Corine. Salientem-se os resultados obtidos para as albufeiras de Monte Novo e 
Vigia e para a secção da Vendinha (Figura 3), em que as concentrações estimadas se aproximam bastante 
das concentrações médias observadas. Ainda relativamente à Figura 3, refira-se que no caso da albufeira 
do Esporão, as campanhas de amostragem foram realizadas apenas um ano depois do enchimento da 
albufeira (RODRIGUES et al, 2000), podendo este facto justificar as baixas concentrações  de P 
observadas.  
 

Figura 3  Concentrações de fósforo total observadas versus concentrações estimadas com a carta de 
uso do solo da Direcção Geral de Florestas. 

Figura 4  Concentrações de fósforo total observadas versus concentrações estimadas com a carta de 
uso do solo Corine Land Cover. 
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Quadro 7. Cargas de azoto total estimadas para cada bacia própria, utilizando a carta da DGF. 
Carga Difusa (DGF) 

Agrícola Outra Secção 
Carga Urbana 

(ton/ano) 
(ton/ano) (ton/ano) 

Carga Total
(ton/ano) 

Carga Total acumulada 
(ton/ano) 

Monte Novo   7,732 150,501   63,671 221,904   221,904 
Vigia   8,138   52,628   17,633   78,398      78,398 
Vendinha 21,961 199,887   85,384 307,233   607,536 
Esporão   3,485   32,805     5,668   41,959      41,959 
Amieira 21,324 279,719 129,312 430,355 1 079,849 
Degebe   3,768     6,094   18,116   27,978 1 107,827 

Total 66,408 721,635 319,785 1107,827 - 
 

Quadro 8. Cargas de azoto total estimadas para cada bacia própria, utilizando a carta Corine. 
Carga Difusa (Corine) 

Agrícola Outra Secção 
Carga Urbana 

(ton/ano) 
(ton/ano) (ton/ano) 

Carga Total
(ton/ano) 

Carga Total acumulada 
(ton/ano) 

Monte Novo   7,732 108,497   5,910 122,139 122,139 
Vigia   8,138   45,901   2,394   56,432   56,432 
Vendinha 21,961 150,275 21,853 194,089 372,660 
Esporão   3,485   16,915   0,090   20,490   20,490 
Amieira 21,324 203,201 32,228 256,753 649,903 
Degebe   3,768   15,118   2,282   21,168 671,071 

Total 66,408 539,906 64,756 671,071 - 
 
A aferição dos resultados obtidos para o N total constitui um problema já que não foi possível obter dados 
de campo deste parâmetro. Desta forma optou-se por estimar concentrações de N total com base em 
concentrações de azoto amoniacal, nitritos e nitratos. Para esse efeito considerou-se que o azoto 
inorgânico total corresponde a 80% do N total , admitindo ainda que o azoto azoto total inorgânico é 
constituído pelo somatório dos nitratos, nitritos e azoto amoniacal, parâmetros para os quais existem 
alguns dados de qualidade disponíveis para as secções de controlo em análise. 
 Tendo em conta a pouca fiabilidade deste tipo de simplificação, a comparação com as estimativas de N 
total deve ser analisada com muitas reservas, não sendo por isso possível uma correcta avaliação dos 
resultados obtidos no estudo apresentado.  
 

Quadro 9. Concentrações de azoto total estimadas e observadas em cada secção de controlo. 
 

Volume médio 
anual escoado 

Carga Total 
acumulada (ton/ano) 

Concentração 
estimada (mg/l) 

Concentração média observada (mg/l)  

Secção (hm3) DGF Corine DGF Corine Superfície Meio fundo média média ponderada  

Monte Novo   39   221,904 122,139 4,209 2,317 0,488 0,738 0,694 0,640 0,527 (1)
Vigia   23      78,398   56,432 2,262 1,628 0,569 0,720 0,895 0,728 0,594 (1)
Vendinha 137    607,536 372,660 4,444 2,726 - - - 0,185 - (1)
Esporão     5      41,959   20,490 8,584 4,192 - - - 0,805 - (2)
Amieira 243 1 079,849 649,903 4,452 2,680 - - - 2,896 - (2)
Degebe 250 1 107,827 671,071 4,436 2,687 - - - - -  

Notas:  (1) Fonte SNIRH; 
  (2) Fonte: RODRIGUES et al, 2000. 
 
No entanto, e de acordo com o Quadro 9, as concentrações estimadas são bastante superiores às 
observadas. Apesar das limitações em termos de dados de campo, admite-se que as cargas de N total 
podem de facto estar sobrestimadas, tendo em conta as taxas de exportação consideradas (Quadro 2). A 
maior parte dos estudos em que são apresentadas taxas de exportação de nutrientes são relativos a 
países da Europa Central e do Norte e Estados Unidos, para os quais se reconhece maiores problemas 
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relativamente à afluência de nutrientes às massas de água superficiais, particularmente no que diz respeito 
ao N total. A procura de coeficientes e taxas de exportação de nutrientes em Portugal terá que assentar na 
melhoria da monitorização de águas superficiais ao nível dos parâmetros dos ciclos do azoto e do fósforo, 
sendo que actualmente se verificam ainda significativas lacunas de informação. 

5. CONCLUSÕES 
O estudo apresentado teve como objectivo principal a quantificação das cargas com origem agrícola na 
bacia hidrográfica do rio Degebe. Para esse efeito foi implementada uma metodologia que assenta na 
utilização de taxas de exportação de nutrientes, variáveis de acordo com as diferentes classes de uso do 
solo. Como base cartográfica para a implementação das referidas taxas foram utilizadas as cartas digitais 
de uso do solo Corine Land Cover e da Direcção Geral de Florestas (DGF). A principal diferença entre as 
duas reside no detalhe com que o uso do solo é espacialmente descrito, resultando este facto na utilização 
de taxas de exportação diferentes e consequentemente em diferentes cargas de nutrientes afluentes às 
linhas de água. 
Para a aferição das cargas de nutrientes estimadas para cada sub-bacia em que a área de estudo foi 
dividida, foram calculadas as concentrações resultantes dessas cargas e do escoamento médio anual, em 
cada uma das secções de controlo das sub-bacias consideradas. O escoamento superficial foi estimado 
utilizando a carta digital de escoamento superficial do Atlas do Ambiente. Os resultados foram comparados 
em secções de controle no rio Degebe (estações de monitorização de qualidade da água da Vendinha e 
Amieira) por meio de balaços de massa e em três albufeiras da bacia (Monte Novo, Vigia e Esporão), 
através da utilização de um modelo de mistura completa em albufeiras. 
No que diz respeito ao fósforo total, a comparação entre as concentrações estimadas e observadas em 
cada secção de controlo permite verificar uma boa aproximação entre os valores observados e estimados 
em todas as secções de controlo consideradas, quando é utilizada a carta de uso do solo da DGF e com a 
excepção da albufeira do Esporão. Esta excepção pode estar relacionada com o facto dos dados de campo 
considerados terem sido recolhidos apenas um ano e meio após o enchimento da albufeira, sendo por isso 
as concentrações médias observadas bastante inferiores às que se registam nos outros locais de 
amostragem considerados no presente estudo.  
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Como se pode verificar pelas figuras 5a e 5b, relativas ao fósforo total, a carga com origem agrícola 
assume diferentes importâncias consoante a carta de uso do solo utilizada. Caso se admita como correctas 
as estimativas de carga urbana, a utilização da carta Corine parece conduzir a uma sobrestima significativa 
da carga agrícola (Figura 5b). Por outro lado, a carga urbana um papel mais importante na qualidade da 
água superficial observada na bacia hidrográfica do rio Degebe (Figura 5a), quando se utiliza a carta da 
DGF. 
 Constatou-se assim que o maior detalhe conseguido na descrição do uso do solo através da utilização da 
carta Corine Land Cover não se reflecte necessariamente em melhores resultados nas estimativas 
produzidas. Esta situação pode ser originada pelo facto de a carta Corine Land Cover conduzir à utilização 
de taxas de exportação mais específicas, estas por vezes apenas disponíveis em estudos relativos a 
regiões agrícolas muito particulares e por isso pouco adaptáveis ao caso português. 

Figura 5  Fósforo total descarregado em cada sub-bacia.  
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Quanto ao azoto total, nada foi possível concluir de forma definitiva relativamente à fiabilidade das 
estimativas realizadas. A ausência de dados de campo relativos ao parâmetro azoto total dificultou de 
forma significativa uma avaliação adequada dos resultados, sendo no entanto de admitir que, mediante 
uma avaliação mais consistente da aplicação ao azoto total da metodologia apresentada neste estudo, esta 
possa ser igualmente utilizada para a estimativa de cargas de azoto total com pelo menos a mesma 
fiabilidade que a observada para o caso do fósforo total. 
Mediante os resultados globalmente obtidos, considera-se que a metodologia implementada, apesar de se 
tratar de uma abordagem simplificada do problema da poluição difusa, pode conduzir a resultados 
importantes para a definição de estratégias de intervenção com vista à sua redução, face às lacunas de 
informação existentes no nosso país e consequente dificuldade na implementação de metodologias mais 
complexas. Estas últimas, sendo bastante mais exigentes em termos de dados de base, são muitas vezes 
implementadas apenas pelo facto de se considerar que à maior complexidade metodológica correspondem 
resultados mais fiáveis, sendo a relação custo/benefício por vezes esquecida na análise dos problemas.  
Na perspectiva de uma adequada gestão de recursos hídricos e tendo em consideração a qualidade dos 
resultados obtidos e a simplicidade da sua implementação, considera-se a abordagem adoptada no estudo 
apresentado como uma alternativa viável para ultrapassar as significativas lacunas de informação que se 
verificam em Portugal, relativamente ao problema da poluição com origem agrícola.  
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RESUMO 
 

A utilização sustentável dos recursos hídricos subterrâneos implica a adopção de medidas de gestão 
adequadas que evitem a sobreexploração deste recurso e que permitam a sua protecção, em especial em 
zonas sujeitas a maior risco de poluição.  

Nesta comunicação procura-se fazer uma análise dos problemas mais importantes que afectam a 
qualidade das águas subterrâneas a nível global e apresentam-se diversas metodologias possíveis para a 
prevenção de problemas de poluição e para a reabilitação de águas subterrâneas já poluídas.  

A protecção e a gestão dos recursos hídricos subterrâneos, incluindo a prevenção da ocorrência de 
fenómenos futuros de poluição, deve basear-se no planeamento dos recursos disponíveis, nomeadamente 
atendendo a aspectos básicos como a caracterização da vulnerabilidade dos aquíferos à poluição, a 
definição de perímetros de protecção das captações e a salvaguarda das áreas de recarga, cujos principais 
conceitos se expõem brevemente. 

Pese embora o lugar de destaque e de prioridade que as acções e estratégias de preservação dos 
recursos hídricos subterrâneos merecem, o actual estado de degradação de alguns destes recursos impõe 
a necessidade de se proceder também a acções de reabilitação cujas principais metodologias se 
apresentam também, de forma muito breve, nesta comunicação. 

Salienta-se que a análise apresentada é efectuada com base num vasto trabalho desenvolvido ao 
longo da última década no Núcleo de Águas Subterrâneas do DHA do LNEC, designadamente nos 
trabalhos de LEITÃO (1997), LOBO FERREIRA (2000), MOINANTE (2002) e OLIVEIRA e LOBO 
FERREIRA (2003). 

 
Palavras-chave: águas subterrâneas, poluição, vulnerabilidade, protecção e reabilitação.  
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1. PROBLEMAS MAIS COMUNS DE POLUIÇÃO DE ÁGUAS 
SUBTERRÂNEAS  

A poluição de solos e de águas subterrâneas caracteriza-se, na maioria dos casos, por apresentar 
uma grande diversidade de poluentes, cujas origens podem também ser extremamente diversas. As 
causas da poluição dos solos e das águas subterrâneas são essencialmente a rejeição de efluentes não 
tratados e/ou de resíduos sólidos provenientes de actividades industriais, agrícolas e urbanas, e também a 
sobreexploração de aquíferos que, em zonas costeiras, pode ocasionar fenómenos de intrusão marinha.  

Os poluentes podem ser classificados como físicos (matéria em suspensão), químicos orgânicos ou 
inorgânicos, bacteriológicos (microrganismos e bactérias) e radioactivos. A forma como se processa a 
rejeição é classificada mediante a sua extensão de actuação, i.e.: pontual (e.g. indústria), difusa (e.g. 
agrícola) e linear (e.g. estradas). A poluição pode ainda ter um carácter permanente (e.g. área de descarga 
específica ou zona de aplicação de fertilizantes) ou resultar de fenómenos acidentais (e.g. caso de um 
acidente de transporte ou de ruptura de oleoduto).  

A rejeição de poluentes nos solos e nas águas não é um processo novo. Não obstante, é nas últimas 
décadas que se observa um desequilíbrio entre os volumes rejeitados e a capacidade autodepuradora do 
meio, isto quando os poluentes são biodegradáveis, o que é o caso de muitos dos efluentes de fossas 
sépticas. Naturalmente que as descargas efectuadas para os solos, além de causarem a poluição destes, 
dão igualmente origem à poluição das águas subterrâneas, na medida em que o solo é o local de 
passagem da água infiltrada da precipitação, que constitui a recarga das águas subterrâneas. 

Os problemas mais frequentes de poluição de águas subterrâneas e de solos em Portugal, situação 
comum a muitos outros países, resultam da poluição por nitratos (essencialmente causada por más 
práticas agrícolas, mas também oriunda de suiniculturas, aviários e lixeiras, entre outros), por metais 
pesados (resultante de diversas indústrias, como a química, a metalúrgica e a mineira, as zonas 
envolventes de estradas e as lixeiras), por hidrocarbonetos (resultante do armazenamento de combustível 
e de fugas de combustível em área de abastecimento) e por óleos e gorduras e matéria orgânica 
(resultante das indústrias de curtumes e do papel e lixeiras, por exemplo), entre outras.  

Em Portugal, em 2001, realizou-se no âmbito do PESGRI’01 (Plano Estratégico dos Resíduos 
Industriais) um inventário preliminar de áreas contaminadas baseado em listagens de sectores de 
actividade económica e em dados obtidos em diversas entidades. No inventário identificaram-se os locais 
prioritários de aprofundamento e subsequente acção de reabilitação, e foi atribuída a seguinte prioridade 
de actuação, por ordem decrescente: 1765 postos de abastecimento de combustíveis; 1491 indústrias 
ligadas a refinação de petróleo, fabricação de produtos químicos, siderurgia e revestimento de metais; 
6315 indústrias de fabricação de componentes electrónicos, fabricação de explosivos e de acumuladores; 
450 locais de depósitos de resíduos, parques de sucata, estaleiros de obras e actividades industriais 
diversas. Além deste inventário de poluição pontual relativo à indústria, as explorações mineiras, as lixeiras 
municipais e a poluição agrícola, de origem difusa, são três aspectos que assumem particular importância 
no panorama da poluição a nível nacional.  

No âmbito dos Planos de Bacia Hidrográfica de Portugal foram, por outro lado, identificados os 
principais problemas de poluição de águas subterrâneas, entre outros. O diagnóstico das situações mais 
preocupantes a nível nacional está feito, confirmando algumas situações graves de poluição que importa 
reabilitar.  

Nas secções seguintes apresentam-se algumas ferramentas importantes que devem estar 
subjacentes às tomadas de decisão sobre a ocupação do solo e o planeamento do território, em especial 
de infra-estruturas que aumentem o risco de poluição de águas subterrâneas, como a construção de 
aterros de resíduos sólidos, definição de novos perímetros de rega, colocação de indústrias, entre outros. 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA VULNERABILIDADE DOS AQUÍFEROS À 
POLUIÇÃO 
 

2.1 Protecção natural dos aquíferos contra a poluição 
Um poluente depositado à superfície do solo pode ser lixiviado para zonas mais profundas através 

de processos de recarga natural ou artificial (e.g. irrigação) até atingir um aquífero. O conjunto de reacções 
físicas, químicas e biológicas a que um poluente está sujeito no subsolo permite transformá-lo ou mesmo 
eliminá-lo ao longo do seu percurso vertical na zona vadosa do solo, protegendo naturalmente os aquíferos 
contra a poluição. 

As características físicas do meio condicionam os processos de transporte na medida em que 
factores como a porosidade, a condutividade hidráulica, a litologia, o teor em humidade, entre outros, 
determinam o regime de recarga, o tipo de escoamento subterrâneo, a superfície de contacto e, assim, a 
possibilidade de se processarem reacções químicas entre a água circulante e as formações envolventes.  

Por outro lado, as características químicas e biológicas do meio, como o pH, o potencial de 
oxidação-redução, a capacidade de troca iónica, condicionam o tipo, o grau e a extensão das reacções 
possíveis entre o meio litológico e os elementos em solução.  

Do conjunto de processos referidos, que se podem processar no subsolo, os principais responsáveis 
por possíveis atenuações da poluição no subsolo são a filtração mecânica, a diluição, as reacções de 
oxidação-redução, a absorção, a adsorção, a precipitação-dissolução e a degradação bioquímica.  

As características intrínsecas do aquífero e do meio sobrejacente condicionam a susceptibilidade 
das suas águas à poluição, isto é a sua vulnerabilidade à poluição. 

2.2 O conceito de vulnerabilidade à poluição 
O texto que se apresenta sobre vulnerabilidade foi extraído de LOBO FERREIRA e OLIVEIRA (1993) 

"Desenvolvimento de um Inventário das Águas Subterrâneas de Portugal - Caracterização dos Recursos 
Hídricos Subterrâneos e Mapeamento DRASTIC da Vulnerabilidade dos Aquíferos de Portugal".  

LOBO FERREIRA e CABRAL (1991) propuseram que o conceito vulnerabilidade à poluição de 
águas subterrâneas fosse definido em Portugal, de acordo com as conclusões da conferência internacional 
sobre "Vulnerability of Soil and Groundwater to Pollutants", realizada em 1987 (DUIJVENBOODEN and 
WAEGENINGH, 1987), como 

 a sensibilidade da qualidade das águas subterrâneas a uma carga poluente, função apenas das 
características intrínsecas do aquífero. 

 
Definida deste modo vulnerabilidade é distinta de risco de poluição. O risco de poluição depende não 

só da vulnerabilidade mas também da existência de cargas poluentes significativas que possam entrar no 
ambiente subterrâneo. É possível existir um aquífero com um alto índice de vulnerabilidade mas sem risco 
de poluição, caso não haja carga poluente significativa, ou de haver um risco de poluição excepcional 
apesar do índice de vulnerabilidade ser baixo. O risco é causado não apenas pelas características 
intrínsecas do aquífero, muito estáveis, mas também pela existência de actividades poluentes, factor 
dinâmico que, em princípio, pode ser controlado. 

Definido o conceito de vulnerabilidade é importante reconhecer que a vulnerabilidade de um aquífero 
depende também do tipo de poluente potencial. Por exemplo, a qualidade da água subterrânea pode ser 
muito vulnerável a uma carga de nitratos, originada por práticas agrícolas incorrectas e, no entanto, ser 
pouco vulnerável a cargas patogénicas. Tendo em consideração esta realidade é cientificamente 
defensável avaliar a vulnerabilidade à poluição em relação a casos específicos de poluição, como 
nutrientes, poluição de origem orgânica, metais pesados, etc., i.e. criar o conceito de vulnerabilidade 
específica. 
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Reconhecendo que o mapeamento específico de vulnerabilidade é do ponto de vista científico mais 
consistente, verifica-se no entanto que, em geral, o número de dados disponível não é suficiente para a 
elaboração do mapeamento específico. Tornou-se assim necessário optar por conceitos mais adequados à 
utilização dos dados geralmente disponíveis. Foram propostos vários sistemas de avaliação e de 
mapeamento da vulnerabilidade, como por exemplo ALBINET e MARGAT (1970), HAERTLE (1983), 
ALLER et al. (1987) e FOSTER (1987). 

Alguns desses sistemas incluem índices de vulnerabilidade formados por parâmetros 
hidrogeológicos, morfológicos e outras formas de parametrização das características do meio, de um modo 
bem definido. A adopção de índices de vulnerabilidade tem a vantagem, em princípio, de eliminar ou 
minimizar a subjectividade inerente aos processos de avaliação. Nas secções seguintes apresentam-se 
alguns índices de vulnerabilidade que podem ser utilizados. 

2.3 Uma descrição muito resumida de alguns métodos 
Método EPPNA 

Este método foi proposto em EPPNA (1998). De acordo com este método, atribui-se uma classe de 
vulnerabilidade em função das características litológicas/hidrogeológicas de uma área, de acordo com o 
Quadro 1. 

Quadro 1 - Classes de vulnerabilidade do método EPPNA 
Classes Vulnerabilidade 
V1 - Aquíferos em rochas carbonatadas de elevada carsificação  Alta 
V2 - Aquíferos em rochas carbonatadas de carsificação média a alta Média a alta 
V3 - Aquíferos em sedimentos não consolidados com ligação hidráulica com a água 
superficial Alta 

V4 - Aquíferos em sedimentos não consolidados sem ligação hidráulica com a água 
superficial Média 

V5 - Aquíferos em rochas carbonatadas Média a baixa 
V6 - Aquíferos em rochas fissuradas Baixa e variável 
V7 - Aquíferos em sedimentos consolidados Baixa 
V8 - Inexistência de aquíferos Muito baixa 

 
Índice DRASTIC 

O índice DRASTIC (ALLER et al., 1987) corresponde à soma ponderada de sete valores que 
correspondem aos seguintes sete parâmetros ou indicadores hidrogeológicos: (1) D - Profundidade do 
Topo do Aquífero; (2) R - Recarga do Aquífero; (3) A - Material do Aquífero; (4) S - Tipo de Solo; (5) T – 
Topografia; (6) I - Influência da Zona Vadosa; (7) C - Condutividade Hidráulica do Aquífero. 

A cada parâmetro é atribuído um índice (entre 1 e 10), que depois é multiplicado por um peso (entre 
1 e 5). O índice final obtém-se somando os produtos de cada índice pelo respectivo peso. O índice final 
varia entre 23 e 226. Quanto mais elevado o índice maior a vulnerabilidade. As aplicações feitas até agora 
levaram à seguinte classificação do índice DRASTIC em termos de vulnerabilidade(Quadro 2).  

Quadro 2 - Classes de vulnerabilidade do índice DRASTIC 
índice DRASTIC  Vulnerabilidade 

> 199 Muito alta
160-199 Alta
120-159 Intermédia

< 120 Baixa
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Índice GOD 
O índice GOD foi proposto por FOSTER (1987). Baseia-se nos seguintes três factores: (1) G - 

ocorrência de águas subterrâneas, i.e., se o aquífero é livre, semi-confinado, confinado, etc.; (2) O - classe 
de aquífero em termos de grau de consolidação e litologia; (3) D - profundidade ao topo do aquífero. A 
cada factor é atribuído um índice e o índice final calcula-se multiplicando esses três índices. Ao índice final 
é acrescentado um sufixo que indica o grau de fracturação e a capacidade de atenuação. O índice máximo 
é 1,0, representando a vulnerabilidade máxima. O valor mínimo é 0,016 se existe um aquífero ou 0 se não 
existe aquífero. De acordo com o valor do índice GOD, o Quadro 3 mostra a relação entre o índice e a 
classe de vulnerabilidade proposta por FOSTER (1987).  

Quadro 3 - Classes de vulnerabilidade do índice GOD 
índice GOD Vulnerabilidade 
0,7 – 1 Extrema
0,5 – 0,7 Alta
0,3 – 0,5 Moderada
0,1 – 0,3 Baixa
0 – 0,1 Desprezável

 
Índice AVI 

O método do índice AVI (Índice de Vulnerabilidade do Aquífero) foi desenvolvido pelo National 
Hydrology Research Institute (NHRI), no Canadá (VAN STEMPVOORT et al., 1992). O método AVI baseia-
se em dois parâmetros físicos: (1) di - espessura de cada camada sedimentar acima da zona saturada 
mais próxima da superfície; (2) Ki - condutividade hidráulica estimada de cada uma destas camadas. 
Baseado nestes parâmetros, calcula-se a resistência hidráulica (c), como c = Σ (di / Ki). A relação entre a 
vulnerabilidade e c é apresentada noQuadro 4. 

Quadro 4 - Classes de vulnerabilidade do índice AVI 
Resistência hidráulica (ano) Vulnerabilidade 
0 - 10 Extremamente Alta 
10 - 100 Alta 
100 - 1000 Moderada 
1000 - 10000 Baixa 
> 10000 Extremamente Baixa 

                                                                          
Índice SINTACS 

O método SINTACS é aplicado em CIVITA (1994). O desenvolvimento deste método baseou-se no 
método DRASTIC, utilizando os mesmos parâmetros: (1) S – Profundidade do topo do aquífero, (2) I – 
Recarga, (3) N – Impacte da zona vadosa, (4) T – Tipo de cobertura do solo, (5) A – Litologia do aquífero, 
(6) C – Condutividade hidráulica do aquífero, (7) S – Declive. O SINTACS atribui a cada parâmetro um 
índice de 1 a 10. O resultado final é um cálculo do índice de vulnerabilidade que resulta do somatório dos 
sete índices, cada um multiplicado por um peso respectivo. A relação entre a classe de vulnerabilidade e o 
índice SINTACS é apresentada noQuadro 5. 

Quadro 5 - Classes de vulnerabilidade do índice SINTACS 
SINTACS Vulnerabilidade 
I > 210  Muito Alta
186 < I < 210 Alta
140 < I < 186 Moderadamente Alta
105 < I < 140 Média
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SINTACS Vulnerabilidade 
80 < I < 105 Baixa
I < 80 Muito Baixa

 
 
Índice SI 

O índice de susceptibilidade (SI) foi desenvolvido com o propósito de caracterizar a vulnerabilidade 
das águas subterrâneas à poluição agrícola e pode ser aplicado para escalas intermédias (1:50000 – 
1:200000). A descrição do método baseia-se em FRANCÉS et al. (2001). 

O SI é calculado a partir da soma ponderada de 5 parâmetros: (1) D – profundidade ao topo do 
aquífero, (2) R – recarga anual, (3) A – litologia do aquífero, (4) T – topografia, e (5) LU – ocupação do 
solo. A cada parâmetro é atribuído um índice que é multiplicado por um peso. O índice varia entre 0 e 100. 
O Quadro 6 apresenta a relação entre o índice e a classe de vulnerabilidade (PARALTA et al., 2001). 

Quadro 6 - Classes de vulnerabilidade do índice SI 
SI Vulnerabilidade 
85-100  Muito alta
65-85 Alta
45-65 Intermédia
0-45 Baixa

 

3. DELIMITAÇÃO DE PERÍMETROS DE PROTECÇÃO DE CAPTAÇÕES 
DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS DESTINADAS AO ABASTECIMENTO 
PÚBLICO 

3.1 Introdução 
Apesar de melhor protegidas que as águas superficiais, as águas subterrâneas, quando alcançadas 

por poluentes, recuperam a sua qualidade mais dificilmente e de forma mais dispendiosa, sendo 
igualmente dispendioso o desenvolvimento de recursos alternativos. A agravar, a poluição de um aquífero 
é normalmente detectada muito tempo depois de se iniciar o fenómeno de poluição, altura em que o 
volume de formação aquífera afectada é considerável. 

Os perímetros de protecção constituem uma das formas mais antigas de proteger uma captação de 
água subterrânea por implicarem restrições na utilização do terreno envolvente. Com a sua definição 
pretende-se evitar os elevados custos e demoras associados à recuperação das águas subterrâneas, e 
também proteger e garantir a sua qualidade a longo prazo de modo a assegurá-la para as futuras 
gerações. 

O texto que se apresenta nas secções seguintes foi extraído de MOINANTE (2002) e de MOINANTE 
e RIBEIRO (2003). 

3.2 O conceito de perímetro de protecção 
O perímetro de protecção corresponde à área de superfície e subsuperfície envolvente de uma ou 

mais captações destinadas ao abastecimento público, onde as actividades susceptíveis de alterar a 
qualidade da água subterrânea, são limitadas, proibidas, ou regulamentadas de modo progressivo (i.e. as 
restrições diminuem com o aumento da distância à captação).  

Com a delimitação dos perímetros de protecção em torno de uma captação pretende-se (a) evitar a 
chegada de substâncias poluentes à captação, (b) assegurar a atenuação do poluente durante o seu 
percurso entre o foco de poluição e a captação, por actuação dos processos naturais de diluição e de 
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autodepuração, (c) recorrer, atempadamente, a fontes de abastecimento alternativas em caso de 
descargas acidentais de poluentes que coloquem em perigo o sistema de abastecimento público e (d) 
garantir a protecção das águas subterrâneas no interior da zona de contribuição da captação. 

De um modo geral, as zonas englobadas num perímetro de protecção são, do interior para a 
periferia: (a) zona de protecção imediata ou de restrições absolutas, (b) zona de protecção intermédia ou 
de restrições máximas, e (c) zona de protecção alargada ou de restrições moderadas. 

Em determinadas situações podem também ser definidas zonas de protecção especial, no caso de 
aquíferos cársicos ou fracturados, e zonas de protecção perante a intrusão salina, em regiões costeiras. 

Em Portugal, a definição da dimensão dos perímetros de protecção encontra-se actualmente 
legislada no Decreto-Lei 382/99, de 22 de Setembro de 1999, que estabelece as normas e os critérios de 
delimitação dos perímetros de protecção de captações de águas subterrâneas. Este Decreto-Lei: 

• obriga à definição da zona de protecção imediata em todas as captações destinadas ao 
abastecimento público, e à definição de todas as zonas de protecção previstas no Decreto-Lei, em 
captações destinadas ao abastecimento público de aglomerados populacionais superiores a 500 
habitantes ou cujo caudal de exploração seja superior a 100 m3/dia; 

• refere que a definição das zonas de protecção deve ter como base estudos hidrogeológicos e 
económicos que permitam definir as características do aquífero, as condições da captação e os 
caudais de exploração; caso não se torne possível a realização desses estudos, pode recorrer-se 
ao método do raio fixo calculado ou a outro método considerado mais adequado; 

• interdita ou condiciona, em cada uma das zonas de protecção, as actividades e instalações 
susceptíveis de contaminar as águas subterrâneas. 

3.3 Metodologias de delimitação de perímetros de protecção 
Raio fixo calculado 
O raio do perímetro de protecção é definido com base numa equação analítica que utiliza o tempo 

de propagação do poluente até à captação. Admite-se que a captação é a única a drenar o aquífero e que 
não existem direcções preferenciais de fluxo, com todas as linhas de corrente a convergir para a captação. 

O único parâmetro hidrogeológico necessário é a porosidade, e a equação a utilizar é a seguinte: 
    
 

π
π

..
.....

Hn
tQrrHntQ =⇔= 2        (1) 

      em que: 
 Q - caudal de exploração da captação (m3/d) 
 t - tempo de propagação (d) 
 n - porosidade eficaz do aquífero 
 H - espessura saturada na captação (m)  
 r - raio do perímetro de protecção (m) 
(incógnita) 

 
Método de Wyssling (considera a ocorrência de gradiente hidráulico) 

Aplicável no caso de aquíferos porosos homogéneos, considerando captações em extracção e superfícies 
piezométricas inclinadas. Para além da porosidade utiliza também a condutividade hidráulica e o gradiente 
hidráulico e, recorrendo às equações apresentadas em seguida, permite determinar as distâncias de 
protecção a jusante e a montante da captação: 

                                                                     
         

n
iKv e
.=                                           (2)      em que: 

ve - velocidade eficaz (m/d) 
 n - porosidade eficaz 

   tvl e .=                                                  (3)  t - tempo de propagação (d) 
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 S0 - distância correspondente ao tempo t 
no sentido do fluxo (a montante da 
captação) (m) 

   
2

8 0 )( Xlll
Su

++−
=                             (5) 

Su - distância correspondente ao tempo t no 
sentido contrário ao do fluxo (a jusante da 
captação) (m) 

 
Método de Krijgsman e Lobo Ferreira 
Aplicável em aquíferos de carácter livre, incidindo particularmente na zona de protecção intermédia 

definida na legislação portuguesa e cuja dimensão corresponde a um tempo de propagação de 50 dias.  
KRIJGSMAN e LOBO FERREIRA (2001) apresentam três equações para o cálculo das três 

dimensões da zona de protecção intermédia de uma captação, a montante, a jusante e também na 
perpendicular à direcção de fluxo, considerando:                            

              

         
nQ

tbiKx
.

..... π2=           (6)   

 
 

  
Q

ibKF ....π2=                       (7) 

      em que: 
 K - condutividade hidráulica (m/d) 
 n - porosidade eficaz  
 i - gradiente hidráulico (obtido a partir do nível freático) 
 b - espessura do aquífero (m) 
 Q - caudal de extracção ou produtividade média das 
formações (m3/d) 
 t - tempo de propagação (d) 

 

Distância de protecção a montante: 
F

xxxxxrmáx
).,.,.,.,( +++−=

2345 3700150000090000020    (8)        

[não devem ser utilizados parâmetros que conduzam a valores de x superiores a 18] 
 

Distância de protecção a jusante:            
F

xxxrmín
),,,( 0413700420 23 +−=                              (9)             

 
[se x < -3,5 deve aplicar-se uma distância mínima de protecção igual a 25 m como medida de 

segurança, uma vez que se torna muito arriscado aplicar distâncias de protecção muito pequenas (< 25 m); 
a equação não deve ser aplicada no caso de valores de n < 0,1 (10%)] 

 

Distância de protecção perpendicular à direcção de fluxo:          
bn

Qrp 4=                           (10) 

 
[equação do RFC substituindo t por 50 dias e que representa o valor máximo de rp, que ocorre no 

caso de gradiente hidráulico nulo; sobreavalia a distância rp (até um máximo de 15 metros) não havendo 
risco de subavaliação] 

 
Programa ASMWIN (Aquifer Simulation Model) 
 Modelo de fluxo e transporte de água subterrânea, bidimensional e de diferenças finitas. 
 O módulo ASMPATH permite efectuar o traçamento de partículas no sentido inverso ao do fluxo 

subterrâneo e definir as isócronas de acordo com os valores de tempo introduzidos pelo utilizador.  
 O Field Generator é uma das ferramentas de modelação disponíveis, permitindo gerar campos de 

valores de transmissividade e condutividade hidráulica distribuídos heterogeneamente. Possibilita ao 
utilizador simular estatisticamente os efeitos e influências das heterogeneidades de pequena escala 
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desconhecidas (CHIANG et al., 1998). 
 

3.4 Aplicação a um caso de estudo do sector de Montemor-o-Novo  
 

Aplicação dos métodos analíticos na definição dos perímetros de protecção  
Na delimitação das três zonas de protecção aplicando os três métodos analíticos referidos 

anteriormente, foi utilizado o critério temporal com tempo de propagação igual a (a) 24 horas, para a zona 
de protecção imediata (tal como referido em ITGE, 1991), (b) 50 dias, para a zona de protecção intermédia 
(valor sugerido na legislação), e (c) 3500 dias, para a zona de protecção alargada (valor sugerido na 
legislação). 

 
Análise comparativa dos resultados obtidos pela aplicação dos métodos analíticos e do 

método numérico  
Fig. 2, no modelo de fluxo a deslocação das partículas para jusante dos furos parece ser mínima. A 

aplicação dos métodos de Wyssling e de Krijgsman e Lobo Ferreira conduziu igualmente a valores 

francamente baixos. O mesmo não se pode dizer quanto ao método do raio fixo calculado, uma vez que o 
raio determinado é igual em redor de todo o furo, verificando-se uma protecção provavelmente excessiva a 
jusante. De qualquer modo, é essencial a definição de uma distância mínima de protecção, por precaução. 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

Como se pode verificar pela observação das  
Fig. 1 e  

 
Fig. 1 - Percurso seguido pelas 
partículas ao fim de 50 dias. 

 
Fig. 2 - Percurso seguido pelas partículas durante 3500 dias. 
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Fig. 3 - Zonas de protecção alargada obtidas em três realizações, para t = 3500 dias 

 

3.5 Síntese sobre a definição de perímetros de protecção 
Embora de fácil aplicação, os métodos analíticos consideram as captações como entidades isoladas. 

Os métodos numéricos consideram as captações em simultâneo e implantadas num sistema 
hidrogeológico caracterizado por alguma heterogeneidade.  

Devido à escassez de informação, a modelação numérica foi desenvolvida utilizando uma 
distribuição homogénea da condutividade hidráulica. A simulação estocástica de K posteriormente 
efectuada permitiu obter diferentes cenários da variabilidade espacial da condutividade hidráulica. 

As novas zonas de protecção obtidas representam algumas das muitas formas que podem assumir 
consoante a distribuição espacial de K gerada aleatoriamente, evidenciando a incerteza associada à 
variabilidade deste parâmetro no aquífero e também a importância que assume na definição dos 
perímetros de protecção. 

Os modelos numéricos constituem uma ferramenta robusta na definição das zonas de protecção de 
captações de águas subterrâneas relativamente aos métodos analíticos, mas os resultados obtidos devem 
ser enriquecidos recorrendo à modelação estocástica, de modo a prever a incerteza associada aos 
parâmetros do aquífero com evidentes reflexos ao nível da delimitação dos perímetros de protecção. 

A aplicação dos diferentes métodos permite concluir que, em determinados casos, o Decreto-Lei 
conduz a limites de protecção mais extensos que o necessário. 

 

4. METODOLOGIAS DE REABILITAÇÃO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 
POLUÍDAS 

4.1 Principais processos de reabilitação das águas subterrâneas 
O conteúdo deste capítulo baseia-se no trabalho desenvolvido em LEITÃO (1997).  
A reabilitação de águas subterrâneas poluídas é um processo que envolve, na maioria dos casos, a 

aplicação de diversas técnicas que, no seu conjunto, maximizam o desempenho global da acção. 
A reabilitação de águas subterrâneas poluídas pode ser conseguida através de três tipos de acções 

distintas: (a) a remoção das águas subterrâneas poluídas para posterior tratamento; (b) o tratamento in situ 
para a redução ou eliminação da carga poluente nas águas subterrâneas e (c) a reabilitação de uma área 
reduzida em torno do furo de captação com o objectivo de tratar apenas a água a extrair. Neste último 
caso, as águas subterrâneas são reabilitadas numa zona restrita, necessitando de contínuo tratamento. 

Os processos de reabilitação de aquíferos poluídos podem ser resumidos do seguinte modo, Fig. 4: 
(a) contenção física ou hidráulica da mancha de poluição; (b) extracção das águas subterrâneas poluídas 
por sistemas de bombagem para posterior tratamento; (c) tratamento químico in situ e (d) tratamento 
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biológico ou bioreabilitação in situ. 
A contenção da poluição é uma medida prioritária que deverá suceder-se à detecção do problema. 

Assim, as medidas de contenção da poluição têm geralmente por objectivo minimizar a migração de 
poluentes e proteger as zonas envolventes não contaminadas. Através de medidas de contenção, os 
contaminantes não são retirados do local mas é prevenida a sua migração através de barreiras físicas ou 
hidráulicas. Neste tipo de processos é possível que, para determinado tipo de poluentes, a própria 
degradação natural atenue a poluição para valores de concentração aceitáveis. 

CONTENÇÃO Medidas físicas 
(barreiras verticais ou outras) 

 Controlo do gradiente hidráulico 
(extracção ou injecção) 

 

EXTRACÇÃO Bombagem e tratamento 
 Drenos e paredes interceptoras 

 
REABILITAÇÃO 
QUÍMICA IN SITU 

Destruição ou modificação de  
subprodutos 

 Solubilização 
 Retenção na matriz sólida 

 
BIOREABILITAÇÃO 

IN SITU Destruição ou modificação 

Fig. 4 - Principais medidas de contenção e/ou de reabilitação de águas subterrâneas poluídas 
As medidas de contenção física podem ser conseguidas através da construção de cortinas corta-

águas e de valas ou cortinas drenantes. 
A utilização de processos hidráulicos de extracção da água através de sistemas de furos de 

captação para posterior tratamento (i.e. pump-and-treat) tem como objectivo principal o controlo hidráulico 
de uma massa de água poluída dentro de determinados limites físicos, através da sua extracção em furos. 

Neste processo, a reabilitação é conseguida pela drenagem controlada de água limpa através da 
zona poluída do aquífero. A circulação acelerada de água permite remover os poluentes em dissolução e, 
mais lentamente, os que se encontram absorvidos no solo ou em fases líquidas imiscíveis, desde que se 
encontrem no interior da área de influência das captações. Estes sistemas são concebidos para controlar 
directamente o movimento da água e, indirectamente, o movimento dos poluentes. Os cálculos para a 
determinação do controlo hidrodinâmico são efectuados com base nos conceitos de hidráulica de poços 
para determinar (1) o número de furos apropriado, (2) a localização dos furos, (3) o caudal de extracção e 
(4) o tempo de bombagem necessário para a reabilitação. 

A reabilitação química in situ baseia-se no domínio de processos químicos entre a água, os 
poluentes e a matriz sólida tendo em vista a redução da poluição. A reabilitação química pode ser 
conseguida por três vias distintas, em função dos objectivos propostos: (1) conversão dos poluentes em 
subprodutos não perigosos (e.g. a redução dos bifenilos policlorados, PCBS, em cloreto de sódio, dióxido 
de carbono e água) ou subprodutos menos perigosos, (2) solubilização dos poluentes da matriz sólida para 
a água, caso o objectivo seja a utilização conjunta com processos de extracção da água para tratamento, 
servindo nesse caso os processos químicos para aumentar o desempenho da reabilitação por bombagem 
de água ou, pelo contrário, (3) retenção dos poluentes na matriz porosa, através da sua transformação em 
compostos menos móveis, por forma a diminuir, por vezes apenas temporariamente, a concentração de 
poluentes na água e, assim, permitir a sua extracção em melhores condições de qualidade. 

As tecnologias de bioreabilitação in situ, por seu lado, têm merecido particular interesse por serem 
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tecnologias que têm por base a destruição dos poluentes e não a sua transferência de um meio para outro. 
O princípio básico das tecnologias de degradação biológica in situ é a incrementação dos processos 
microbiológicos de degradação de compostos orgânicos, naturalmente em curso no subsolo, pela 
estimulação artificial da actividade dos microrganismos aí presentes, e da criação das condições 
necessárias ao seu melhor funcionamento, com o objectivo de diminuir a poluição; algumas biotecnologias 
consideram também a introdução no subsolo de novos microrganismos aclimatizados. 

4.2 Caracterização do problema 
A selecção de um ou mais processos de reabilitação para o tratamento de um aquífero poluído deve 

ser precedida de uma completa caracterização e percepção do sistema e do problema de poluição que se 
pretende tratar. Isto implica que seja formulado um modelo conceptual da natureza do problema que 
integre a interpretação do escoamento e do transporte no aquífero. 

Os dados necessários para a caracterização do problema podem ser sintetizados nos aspectos: 
(1) fonte de poluição (tipo de poluentes, volume libertado, área de infiltração e tempo e duração da 

descarga); 
(2) hidrogeologia (caracterização do regime de escoamento das águas subterrâneas, 

nomeadamente dos seguintes parâmetros: porosidade, condutividade hidráulica, espessura do 
aquífero, profundidade à superfície freática, fronteiras físicas e hidráulicas, presença de 
camadas confinantes e direcção do escoamento) e 

(3) poluentes presentes (as propriedades dos compostos químicos que se pretendem tratar devem 
ser conhecidas por forma a determinar as suas eventuais implicações nos processos de 
reabilitação; destaca-se a solubilidade na água, a densidade, o coeficiente de partição octanol-
água, a pressão de vapor, a viscosidade e a biodegradabilidade). 

Em síntese, o desenvolvimento de um plano de reabilitação deve ser seleccionado de entre as 
tecnologias de reabilitação apropriadas, com base nas características dos poluentes e do local, nos 
objectivos e níveis de qualidade a atingir, bem como nos custos e no tempo disponíveis para a reabilitação. 
A selecção de tecnologias de reabilitação pode resultar numa integração de diversos processos de 
contenção e de reabilitação e não apenas num. 

4.3 Selecção das tecnologias apropriadas 
Do ponto de vista científico e técnico, a determinação da aplicabilidade de tecnologias de 

reabilitação de águas subterrâneas poluídas é geralmente desenvolvida com base na análise do seguinte 
conjunto restrito de parâmetros: condutividade hidráulica do meio, pH da água, composição química da 
água, potencial de adsorção da matriz e a presença de microrganismos no solo. 

Este conjunto de parâmetros permite apoiar a selecção de determinadas tecnologias in situ e, em 
especial, eliminar as tecnologias que se apresentam inadequadas para determinados poluentes e/ou para 
determinadas situações hidrogeológicas. A Fig. 5 apresenta um diagrama de decisão e apoio à reabilitação 
de aquíferos poluídos efectuado com base na quantificação de algumas dessas variáveis (LEITÃO, 1997). 

As características físicas do meio hidrogeológico constituem o ponto de partida de análise da 
viabilidade da aplicação de processos de reabilitação in situ. Em geral, para valores de condutividade 
hidráulica inferiores a 10-8 m/s a utilização de tecnologias de tratamento in situ não é viável. Nesses casos 
é recomendada a utilização de processos de contenção da poluição, nomeadamente através de barreiras 
físicas, na medida em que é difícil a extracção da água desses sistemas e o tratamento in situ é dificultado 
pela lenta circulação de fluidos. 

Para valores de condutividade hidráulica com uma ordem de grandeza superior a 10-8 m/s mas 
inferior a 10-6 m/s, a reabilitação in situ apenas é possível para os compostos voláteis, a eliminar por 
processos de injecção de ar na zona saturada (MACDONALD e RITTMANN, 1993). Outro tipo de 
poluentes terão que ser eliminados através de tecnologias físicas de bombagem e de tratamento, sendo 
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contudo necessário garantir que a extracção de água seja efectuada a velocidades compatíveis com os 
objectivos da reabilitação. Para formações argilosas, a baixa velocidade de circulação da água impossibilita 
a sua aplicação. 

Teoricamente, a reabilitação por bombagem e tratamento é aplicável para todos os tipos de metais, 
sais e LNAPL presentes em solução e é possivelmente aquela que apresenta menores restrições na 
aplicação, sendo, por isso, um dos métodos com mais vasto campo de aplicação. Como forma de 
aumentar a solubilidade e a mobilidade dos poluentes são por vezes utilizados diferentes processos, caso 
da desadsorção química para facilitar a passagem de poluentes orgânicos da matriz sólida para a água. 

Apenas a partir de valores de condutividade hidráulica superiores a 10-6 m/s é possível a reabilitação 
in situ de compostos não voláteis. A existência de valores de condutividade hidráulica favoráveis ao 
tratamento in situ joga a favor da decisão por reabilitações deste tipo, uma vez que são, geralmente, as 
mais económicas do ponto de vista do tempo e carecem de menores recursos financeiros. 

Dentro das tecnologias de reabilitação in situ, a bioreabilitação apresenta actualmente um 
desenvolvimento muito superior à dos processos químicos (STAPS, 1991). Deste modo, no caso da 
presença de compostos biodegradáveis - a maioria dos quais são orgânicos - as biotecnologias de 
reabilitação in situ oferecem um conjunto de processos possíveis para a reabilitação, em condições 
aeróbias e anaeróbias, por vezes auxiliadas por processos de co-metabolismo. 

As condições de potencial redox e de pH devem estar dentro de intervalos específicos que 
permitam, por um lado o crescimento das bactérias e, por outro lado, a não acomodação de agentes 
inibidores, como por exemplo os metais pesados, em concentrações tóxicas. A maioria das bactérias do 
subsolo preferem valores de pH entre 6,5 e 8, apesar de se poderem adaptar a condições ligeiramente 
diferentes destes limites (BARBEE, 1994). 

A presença de oxigénio ou de outros aceitadores de electrões é essencial para que se processe a 
biodegradação dos poluentes orgânicos. Os principais são o ar, o oxigénio, o peróxido de hidrogénio e o 
nitrato. As concentrações indicadas para a biodegradação dependem do poluente e do meio envolvente. 

Outra importante questão para a biodegradação é a existência de uma concentração de substrato 
mínimo, isto é, um substrato que permita a extracção da energia necessária à manutenção da actividade 
biológica dos organismos responsáveis pelo processo de biodegradação. A presença de uma concentração 
de substrato abaixo dos valores mínimos exigidos pode provocar um significativo decréscimo da população 
e, consequentemente, da eficácia da bioreabilitação. Os microrganismos podem ser inibidos pela elevada 
concentração dos próprios poluentes, pelo que a biodegradação se dá geralmente na zona mais diluída 
(LEE et al., 1988). 

De entre os compostos que não são biodegradáveis - a maioria dos compostos inorgânicos como 
alguns metais e sais - os processos químicos de reabilitação in situ oferecem algumas possibilidades de 
tratamento. A desadsorção funciona como processo complementar do tratamento por bombagem e em 
especial para compostos orgânicos. Para o caso de poluição por compostos inorgânicos, nomeadamente 
por elevadas concentrações de ferro e de manganês, a precipitação química in situ (Vyredox) é um dos 
processos de eleição para a sua remoção (HALLBERG e MARTINELL, 1976). 

A remoção in situ por processos químicos é ainda possível para a maioria dos aniões principais por 
processos de electromigração. O método de electromigração proposto por RUNNELLS e WAHLI (1993) é 
potencialmente aplicável a todos os poluentes com carga eléctrica, presentes nas águas subterrâneas. 
Contudo, são as espécies não reactivas e altamente solúveis como os sulfatos, os nitratos, os cloretos e o 
sódio, as que exibem melhores condições de aplicação. Também os metais, em especial quando presentes 
em quantidades elevadas, podem ser tratados por este método, nomeadamente o cobre, o zinco, o crómio, 
o chumbo, o cádmio e o mercúrio (LAGEMAN, 1991). 

Por fim, as barreiras activas são um processo muito pouco experimentado à escala real mas que 
apresenta um potencial de reabilitação muito favorável, nomeadamente para a remoção de alguns 
hidrocarbonetos e também de iões. 
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As barreiras permeáveis permitem a passagem de água mas impedem a passagem de determinados 
poluentes. Este processo pode ser conseguido através da extracção, estabilização e degradação de 
poluentes. Estas tecnologias incluem processos de adsorção, troca iónica, precipitação química e 
estabilização biológica. 

Chama-se a atenção para o facto de a utilização da Fig. 5 não dispensar uma análise aprofundada 
de todos os factores que caracterizam uma determinada situação de poluição. A selecção de uma 
tecnologia pela utilização do diagrama apresentado pode ser posta em causa por factores diversos. Tal é o 
caso de condicionantes hidrodinâmicos como por exemplo a presença de zonas com condutividades 
hidráulicas muito diferentes que dificultam ou impossibilitam o tratamento in situ por imposições de níveis 
de qualidade a atingir elevados, eventualmente incompatíveis com a tecnologia adoptada. Para aprofundar 
as condicionantes apresentadas por cada uma das tecnologias remete-se para LEITÃO (1997), 
nomeadamente a leitura das secções intituladas "campo de aplicação de tecnologias" das secções 
correspondentes às tecnologias físicas, químicas e biológicas. 
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Fig. 5 - Diagrama para apoio à decisão dos processos de reabilitação de aquíferos poluídos mais adequados 
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5. CONCLUSÕES 
Nesta comunicação procurou-se apresentar uma síntese dos principais aspectos a ter em atenção 

no planeamento e na gestão dos recursos hídricos subterrâneos por forma a protegê-los das principais 
ameaças de poluição que potencialmente os possam afectar. Nesse âmbito apresentam-se os conceitos 
principais sobre a vulnerabilidade de aquíferos à poluição, sobre perímetros de protecção de captações e 
sobre a reabilitação de aquíferos poluídos. 

O conhecimento científico sobre os conceitos e métodos necessários para pôr em prática a 
protecção e a reabilitação das águas subterrâneas é suficiente para que se dê início à sua aplicação. 
Importa agora aplicar esse conhecimento a um número mais vasto de casos para darmos cumprimento às 
exigências de proteger, melhorar e reabilitar todas as águas, impostas pela Directiva-Quadro da Água. 
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RESUMO 

 
Entre as linhas de acção da Directiva Quadro da Água incluem-se programas de medidas, de 
implementação obrigatória por parte dos Estados-membros, tendentes a mitigar os fenómenos de 
poluição das águas subterrâneas, de modo a evitar a sua deterioração.  
Para responder aos desafios ambientais preconizados pela Directiva Quadro da Água, são 
apresentadas as principais estratégias de combate à poluição das águas subterrâneas tendo em conta 
os resultados do diagnóstico dos recursos hídricos de Portugal Continental realizado no âmbito dos 
Planos de Bacia Hidrográfica.  

 
 

Palavras-chave: águas subterrâneas, poluição, zonas vulneráveis, protecção, modelação.  
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1 A ÁGUA NÃO É UM PRODUTO COMERCIAL COMO OUTRO QUALQUER, MAS ...  
 
... um património que deve ser protegido, defendido e tratado como tal.  

É com esse considerando que se inicia o texto da Directiva 2000/60/CE (JOCE, 2000), que 
estabelece um quadro de acção comunitária no domínio da política da água. De entre essas linhas de 
acção incluem-se obviamente programas de medidas, de implementação obrigatória por parte dos 
Estados-membros, tendentes a mitigar os fenómenos de poluição das águas subterrâneas de modo a 
evitar a sua deterioração.  

É importante referir que na génese desta Directiva, um diploma assinado a 23 de Outubro de 
2000, está a declaração de um seminário ministerial sobre águas subterrâneas realizado em Haia, em 
1991 cujo objectivo final era: ‘garantir a protecção e a utilização das águas subterrâneas mediante uma 
planificação integrada e uma gestão sustentável destinadas: a evitar um agravamento da poluição, a 
manter a qualidade da água subterrânea não poluída e a restabelecer se for caso disso, a qualidade 
das águas subterrâneas poluída’ (JOCE, 1996). Nessa resolução (96/C355/01), o Parlamento Europeu 
e o Conselho da União Europeia acordaram na necessidade de se estabelecer procedimentos para  a 
regulamentação da captação das águas doces e para o controlo da qualidade das mesmas e de um 
programa de acção sobre a protecção e a gestão integrada das águas subterrâneas cujas principais 
linhas se enquadram nos seguintes programas: a) desenvolvimento de uma política na perspectiva do 
desenvolvimento sustentável da agricultura; b) desafios ambientais associados aos nitratos e a outras 
emissões minerais; c) desafios ambientais associados aos produtos fitofarmacêuticos e biocidas; d) 
desafios ambientais associados à utilização das lamas de depuração; e) controlo das fontes de 
poluição devida às actividades e instalações que possam afectar a qualidade das águas subterrâneas. 

Não é pois de estranhar que algumas dessas preocupações apareçam em muitos dos artigos 
em que se divide a Directiva Quadro da Água, com o intuito de alcançar um bom estado das águas 
através da definição e execução de programas imediatos de medidas.  

Para as águas subterrâneas, para além dos requisitos de bom estado, a Directiva aponta para 
a necessidade de identificar e inverter qualquer tendência significativa e persistente para o aumento da 
concentração de poluentes. 

São assim objectivos específicos  da Directiva:  
a) assegurar a redução global da poluição das águas subterrâneas e evitar o seu agravamento (art. 1º);  
b) obrigar os Estados-membros a proteger, melhorar e reconstituir todas as massas de água 
subterrânea, com o objectivo de alcançar um bom estado das águas subterrâneas, o mais tardar 15 
anos a partir da entrada em vigor da directiva (art. 4º); 
c) assegurar que os Estados-membros garantirão a elaboração de programas de monitorização do 
estado das águas (art. 8º) 
d) assegurar a execução da Directiva 91/676/CE, relativa à protecção das águas contra a poluição 
causada por nitratos de origem agrícola, o mais tardar 12 anos a partir da entrada em vigor da directiva 
(art. 10º); 

Por último as estratégias de combate à poluição da água estão delineadas no artigo 16º, onde 
se incluem avaliações de risco  específicas para os casos de poluição tópica e difusa,  enquanto que as 
estratégias para prevenir e controlar a poluição das águas subterrâneas estão enquadradas no art. 17º. 
 
2 UMA GESTÃO QUALITATIVA SUSTENTÁVEL DEVE PROMOVER A ... 
 

...protecção e preservação de todas as águas e eventualmente melhorar a sua qualidade actual.  
A protecção da qualidade deve ter em vista eliminar as fontes de poluição directas e indirectas, 

restabelecendo se for viável a qualidade das águas poluídas.  
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O diagnóstico dos recursos hídricos subterrâneos de Portugal Continental realizado no âmbito 
dos Planos de Bacia Hidrográfica revelou casos de poluição quer tópica como difusa (em muitos casos 
com carácter persistente) e situações de alto risco em muitos dos sistemas aquíferos. A gravidade das 
situações detectadas exige a implementação urgente de estratégias tendentes a mitigar e a prevenir a 
poluição no meio hídrico subterrâneo nacional (RIBEIRO ed., 2003).  

Para esse combate à poluição das águas subterrâneas foram propostas no âmbito do Plano 
Nacional da Água (INAG,2001) um conjunto de medidas de acção que visam dar resposta a curto e a 
médio prazo aos desafios ambientais enunciados na Directiva Quadro da Água. Essas estratégias 
enquadram-se nos seguintes programas: i) Identificação e prevenção das situações de risco de 
poluição difusa e tópica; ii) Recuperação da qualidade das águas subterrâneas; iii) Protecção do 
domínio hídrico subterrâneo. Dá-se em conta em seguida das abordagens metodológicas e dos 
instrumentos legislativos já implementados ou a implementar para cumprir esse objectivo ambiental.  

 

2.1 – Definição de zonas de risco à poluição difusa  
 

Neste programa está incluída a análise do impacto da aplicação na agricultura, de adubos, 
fertilizantes e pesticidas nas águas subterrâneas.  

Dever-se-á caracterizar as fontes de poluição difusa, através de indicadores tais como o volume 
dos produtos vendidos, as doses por hectare, a frequência de tratamento, a toxicidade para o homem 
e/ou ecológica, a mobilidade, a solubilidade e as características de bio-acumulação.  

Dever-se-á igualmente identificar e caracterizar as práticas de irrigação tendo em conta o 
universo das culturas agrícolas existentes. Esta análise deve ser realizada por programas de 
monitorização específicos alicerçados em redes de observação implementadas para esse efeito 

A metodologia a utilizar na definição das zonas de risco será de carácter multi-disciplinar quer 
utilizando métodos expeditos (ver figura 1), quer utilizando índices de susceptibilidade específicos de 
contaminação agrícola (ver figuras 2 e 3) ou técnicas mais sofisticadas como sejam os métodos 
geoestatísticos (PARALTA e RIBEIRO, 1999). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Figura 1 – Áreas com risco de contaminação agrícola na Orla Meridional calculadas utilizando um método expedito em 
ambiente SIG (INAG, 2002) 

 




